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3xr_ 1 

LEIS 


DECRETO N. 7 — de 24 de janeiro de 1935 

Fica aberto , pelo Ministério das Relações Exteriores , um cre¬ 
dito especial de 15:1255100, para payamenlo dos venci - 
■ mentos e representação do primeiro secretario Cesar de 
Mesquita Serva 

C Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a s«.guinte resolução: 

Art. l.° Fica aberto, pelo Ministério das Relações Exterio- 
res, um credito especial de quinze conto-s cento c vinte e cinco 
mil e cem réis (15:125$100), para attender ao pagamento dos 
vencimentos c representação do primeiro secretario Cesar de 
Mesquita Serva, no periodo de 15 de fevereiro a 3 de julho de 

1934. 

Art. 2.° Os recursos para cobertura das despesas impostas 
pelo art. I o serão retirados do produeto das operações desti¬ 
nadas para a liquidação do déficit de 1934. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47* da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 
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LEI N. 20 - DE 5 DE FEVEREIRO DE 1935 

Fica aberto , pelo Ministério das Relações Exteriores , um cre¬ 
dito especial de 2.700 :000$000 po.ra a legalização de des¬ 
pesas já feitas com a hospedagem de pessoas Mus Ires 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciuno a Seguinte lei. 

Ari. l.° Fica aberto pelo Ministério das Relações Ex¬ 
teriores um credito especial de dous mil e setecentos contos 
de réis (2.700:000$000) para a legalização de despesas feitas 
com a recepção e hospedagem de visitantes illmstres e com 
outros gastos de natureza internacional. 

Art. 2.° Para o provimento do credito especial men¬ 
cionado no art. I o , fica o Presidente, da Republica autorizado 
a retirar recursos financeiros das operações de credito au¬ 
torizadas pelo decreto n. 13, de 31 de dezembro de 1934. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


LEI N. 24 — DE 13 DE FEVEREIRO DE 1935 

Suspende , até 31 de dezembro de 1935, a execução da tabella 
de ajudas de custo a que se refere o decreto n. 17.451, 
de 6 de outubro de 1926, e dá outras providencias 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei. 


Art. l.° Fica suspensa, até 31 de dezembro de 1935, a 
execução da tabella de ajudas de, custo a que se refere 0 de¬ 
creto n. 17.451, de 6 de outubro de 1926. 





— 5 — 


ANNEXO C 


Àrt. 2.° Durante esse periodo, os funcoionarios diplo¬ 
máticos e os consulares receberão, afim de seguirem para 
seus postos, o quantitativo das passagens simples de primeira 
classe e uma ajuda de custo, de accòrdo com a seguinte ta- 


bella: 

Papel 

Embaixador. 18:750$000 

Ministro de I a classe. 15:625^000 

Ministro de 2 a classe. 12:500$000 

I o secretario. 8:333$30O 

2 o secretario. 6:250$000 

Cônsul geral. 11:6661700 

Cônsul de I a classe. 8:333§3QO 

Cônsul de 2 a classe. 6:2501000 

Auxiliar de consulado. 3:125$000 


Ari. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

IRiio de, Janeiro. 13 de fevereiro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas- 
José Carlos de Macedo Soares. 


LEI N. 20 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1935 

Autoriza a abertura , pelo Ministério das Relações Exteriores, 
do credito especial de 3.900:000$', para legalização das 
despesas feitas com a acquisição e reparação de um 
prédio , em Washington , para a Embaixada do Brasil na 
Republica dos Estados Unidos da America do Norte 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sane- 
ciono a seguinte lei: 

Art. l.° Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o credito es¬ 
pecial de tres mil e novecentos contos de réis (3.900 :000$000) 














para a legalização das despesas feitas com a acquisição e 
adaptação do prédio, na cidade de Washington, para a Em¬ 
baixada do Brasil na Republica dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica do Norte. 

Paragrapho único. O credito será aberto com os recur¬ 
sos provenientes das operações autorizadas pelo decreto 
n. 13, de 31 de dezembro de 1934. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de fevereiro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e ¥í° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos dc Macedo Soares. 


DECRETO N. 42 — de 15 de abril de 1935 

Regula o concessão de licenças especiaes a funccionarios 
públicos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono n seguinte lei. 

Art. l.° Ao funccionario publico, civil ou militar que, 
durante, um período de dez annos consecutivos, não se afastar 
do exercício de suas funcções, é assegurado o direito a uma 
licença especial de seis mezes, por decennio, com os venci¬ 
mentos integraes. 

Paragrapho unieo. Para os fins previstos neste artigo, 
não se computará o afastamento do exercicio das funcções, 
quando por motivo de nojo ou de gala, não for superior a oito 
dias e bem assim o afastamento em virtude de. faltas justifi¬ 
cadas e de licença para tratamento de saude até seis mezes. 

Art. 2.° A licença concedida nos termos desta lei é 
isenta de sello e sua duração não influirá para a contagem 
de tempo para o effeito de promoção, aposentadoria, reforma 
ou gratificação addicional. 
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ANNEXO C 


Art. 3.° A liquidação do tempo de effectivo exercício 
para assegurar o direito á licença especial será feita por 
um ou mais decennios completos, interrompendo-se cada pe- 
riodo de dez annos, sempre que se der o afastamento, salvos 
os afastamentos a que se refere o paragrapho unieo do ar¬ 
tigo l.° 

Art. 4.° As licenças especiaes poderão ser gozadas em 
parcellas de tres e de dous mezes, por anno civil, respectiva¬ 
mente. 

§ l.° Não poderão ser licenciados, simultaneamente, o 
funccionario e o seu substituto legal, quando este for o unico. 
Em tal caso terá preferencia, para a obtenção de licença, 
quem a requerer primeiro ou, quando requererem ao mesmo 
tempo, aquelle que tiver maior tempo de exercicio não in¬ 
terrompido. ? 

§ 2.° Na mesma repartição não poderão ser licenciados, 
simultaneamente, funccionarios em numero superior á sexta 
parte, do total do respectivo quadro, departamento ou classe, 
conforme a natureza do serviço, em exercicio effectivo. 
Quando o numero de funccionarios for menor que seis, no 
mesmo quadro, departamento ou classe, sómente, um delles 
póde ser licenciado. 

§ 3.° Terá preferencia para a obtenção da licença es¬ 
pecial, o funccionario que a requerer para tratamento de 
saude, mediante doença provada, e depois aquelle que contar 
na sua effectividade, além do periodo de dez annos, de, ser¬ 
viço, mais tempo de exercicio não interrompido por licenças 
e finalmente, aquelle que se. recommendar pela aptidão, as¬ 
siduidade e exacção no cumprimento do seu dever. 

Art. 5.° Quando da concessão da licença especial re¬ 
sultar augmento de despesa, por motivo da substituição do 
funccionario, deverá ser feita communicação immediata á 
repartição competente, para os devidos fins. 

Art. 6.° Ao funccionario civil ou militar, para o effeito 
de aposentadoria ou reforma, será contado, pelo dobro, o 
tempo da licença especial que tiver deixado de gozar. 

Art. 7.° A licença especial póde ser gozada, total ou 
parcialmente, quando o seu gozo foi impedido ou interrom¬ 
pido em virtude do decreto n. 19.953, de. 5 de maio de 1931. 
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Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Vicente Ráo. 

Arthur de Souza Costa. 

José Carlos de Macedo Soares, 
João Marques dos Reis. 

Odilon Braga. 

Pedro Aurélio de Góes Monteiro . 
Protogenes Pereira Guimarães. 
Gustavo Capãnema. 

Agamemnon Magalhães. 


LEI N. 51 — DE 14 DE MAIO DE 1935 
Dispõe sobre reajustamento de vencimentos dos militares 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. l.° Fica constituída uma commissão de dez mem¬ 
bros, sendo cinco de nomeação do Presidente da Republica e 
cinco por designação do Presidente da Camara dos Deputados, 
dentre os seus membros, para dentro do prazo de quatro me- 
zes, apresentar ao Poder Legislativo; 

a) projecto de revisão tributaria, por fórma a melhorar 
o apparelho arrecadador e assegurar mais proficuo desenvol¬ 
vimento das fontes da producção nacional; 

b) suggestões tendentes a reduzir as despezas publicas, 
ainda que envolvendo reorganização administrativa, sem 
prejuízo, entretanto, dos serviços públicos de necessidade 
permanente, podendo considerar como inexistentes quaesquer 
equiparações de repartições, vencimentos, cargos, serviços ou 
vantagens: 
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cy plano de reorganização economica nacional (Consti¬ 
tuição Federal, art. 16° das disposições transitórias) e da 
restauração financeira; 

d ) projecto de revisão geral dos vencimentos, civis e mi¬ 
litares, dentro das possibilidades orçamentarias do paiz, ob¬ 
servado o critério de igual remuneração para iguaes fun- 
cções e responsabilidades. 

Art. 2.° Os militares, em serviço activo e em pleno exer¬ 
cício de suas funcções, ou em situações especiaes, prévistas 
na legislação em vigor, perceberão, em caracter provisorio, a 
partir de 1 de julho do corrente anno, um abono mensal pe¬ 
cuniário, de accordo com a tabella seguinte (vetada a parte 


relativa aos funccionarios civis) : 

General de Divisão — (quinhentos mil réis)... 5O0$000 

Yice-almirante — (quinhentos mil réis) . 500$000 

General de Brigada — (quinhentos mil réis)_ 5O0$O0O 

Contra-almirante — (quinhentos mil réis) . 50O$0O0 

Coronel — (quinhentos mil réis) . 5O0SO00 

Capitão de mar e guerra — (quinhentos mil réis) 5O0IOO0 

Tenente-coronel — (quinhentos mil réis) .. 5O0$OO0 

Capitão de fragata — (quinhentos mil réis).. 50O$000 

Major — (seiscentos mil réis) .800$O00 

Capitão de corveta — (seiscentos mil réis) 6OO$O00 

Capitão — (seiscentos mil réis) . 60O$O0O 

Capitão-tenente — (seiscentos mil réis). 6O0$OO0 

Primeiro tenente — (seiscentos mil réis). 6O0$0OO 

Segundo tenente — (quinhentos e cincoenta mil 

réis) . 550$000 

Aspirante — (tresentos mil réis) . 300$000 

Guarda-Marinha — (tresentos mil réis) . 3OO$O00 

Sub-tenente — (tresentos mil réis) . 300$OOO 

Sub-official — (tresentos mil réis) . 3O0$00O 

Sargento ajudante — (duzentos e cincoenta mil 

reis) . 2501000 

Primeiro sargento — (duzentos e quarenta mil 

réis) .. 24C$000 

Segundo sargento — (cento e noventa mil réis). 190$000 

Terceiro -sargento — (cento e cincoenta mil réis). 150$000 

Primeiro cabo do Exercito — (cento e vinte mil 

réis) . 12O$O00 

Cabo da Armada e do Corpo de Fuzileiros — (cento 

e vinte mil réis) . 120$000 

Cabo da Policia Militar — (cento e vinte mil réis) 1205000 
Cabo do Corpo de Bombeiros (cento e vinte mil 

réis) . 1201000 





















— 10 — 


Corneteiro — (cento e vinte mil réis) . 1201000 

Clarim de I a classe (cento e vinte rhil réis). 1205000 

Segundo cabo do Exercito — (cento e vinte mil 

réis) . 120$000 

Marinheiro de I a classe (cento c vinte mil réis).. 1205000 

Clarim de 2 a classe — (cento e vinte mil réis)... 1201000 

Bombeiro de I a classe — (cem mil réis) . 1005000 

Soldado engajado ou reengajado — (cento e qua¬ 
renta mil réis) .'. 1405000 

Marinheiro de 2* classe — (cento e vinte e oito 

mil réis) . 1285000 

Fuzileiro Naval — (cento e vinte e oito mil réis) 1285000 
Soldado especialista do Exercito — (noventa e 

tres mil réis) . 935000 

Soldado artifice do Exercito — (noventa e tres 

mil réis) . 935000 

Marinheiro de 3 n classe — (noventa e tres mil 

réis) . 935000 

Soldado voluntário ou conscripto — (trinta e 

cinco mil réis) . 355000 

Cadete do Exercito do ultimo anno (cincoenta mil 

réis) . 505000 

Aspirante da Armada do ultimo anno (cincoenta 

mil réis . 505000 

Cadetes do Exercito dos 1°, 2° e 3° anpos (dez mil 

réis) . 105000 

Aspirante da Armada dos I o e 2° annos — (dez 

mil réis) . 105000 

Musico de I a classe — (duzentos e quarenta mil 

réis) . 2405000 

Musico de 2 a clas.se — (cento e noventa mil réis) 1905000 

Musico de 3 a classe — (cento e cincoenta mil réis) 1505000 

Bombeiro de 2 a classe — (noventa mil réis). 905000 

Bombeiro de 3 a classe — (oitenta e seis mil réis) 865000 

Despenseiro de í a classe — (cento e trinta mil 

réis) . 1305000 

Cosinheiro de I a classe — (cento e trinta mil réis) 1305000 

Padeiro de I a classe — (cento e trinta mil réis).. 1305000 

Taifeiro de I a classe — (cento e vinte mil réis). 1205000 

Despenseiro de 2 a classe — (cem mil réis). 1005000 

Cosinheiro de 2 a classe — (cem mil réis). 1005000 

Padeiro de 2 a classe — (cem mil réis) . 1005000 

Taifeiro de 2 a classe — (cem mil róis) . 1005000 
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Taifeiro de 3 a classe — (setenta mil réis). 701000 

Soldado da Policia Militar (cem mil róis). 100$000 

Despenseiro de 3 a classe — (sessenta míl réis).. 60$000 

Cosinheiro de 3 a classe — (sessenta mil réis) — 60$000 

Barbeiro de I a classe — (cem mil réis). 100^000 

Barbeiro de 2 a classe — (noventa mil réis). 90$000 

Barbeiro de 3 a classe — (oitenta mil réis) . 80$000 


Paragrapho unico. — Os voluntários ou conscriptos pas¬ 
sarão a perceber o abono constante desta lei, desde a data em 
que forem consideradas promptos ou mobilizáveis. 

Art. 3 9 e seu paragrapho unico. — Vetados. 

Art. 4.° — Vetado. 

Art. 5.° Os abonos estatuidos por esta lei não serão con¬ 
siderados irreductiveis, e nem se applicarão nos casos de li¬ 
cença, aposentadoria e reforma, ou de monte-pio e meio soldo, 
respeitadas as licenças prêmio estabelecidas em lei. 

§ l.° Os abonos referentes a militares compreendem os do 
Exercito, Armada, Policia Militar e Corpo de Bombeiros do 
Districto Federal e Policia Militar do Território do Acre. 

§ 2.° As vantagens concedidas aos sub-officiaes, sargentos 
e praças continuam em vigor e serão calculadas de accordo 
com as condições anteriores a esta lei, cancellada a gratifica¬ 
ção de especialidade aos sub-officiaes. 

Art. 6° e seu paragrapho unico. — Vetados. 

Art. 7.° — Vetado. 

Art. 8.° O Governo providenciará para que, na proposta 
de orçamento, sejam declarados em cada repartição ou ser¬ 
viço, no ennunciado da respectiva dotação, o numero de men- 
salistas, diaristas e contractados, e, sempre que pos-sivel, por 
categoria e por importância percebida. 

Art. 9.° Todos os funccionarios diplomáticos e consula¬ 
res, aposentados pelo Governo Provisorio, terão suas pen¬ 
sões, a partir da data da promulgação desta lei, calculadas de 
accôrdo com o que está estabelecido no art. 48° do decreto 
n. 24.239, de 15 de maio de 1934, em vigor, isto é, conside¬ 
rando-se vencimentos, para effeito de aposentadoria, a remu¬ 
neração a que se refere o citado artigo. 

Art. 10 e seu paragrapho unico. — Vetados. 

Art. 11. — Vetado. 

Art. 12. Os funccionarios que exercem mais de um cargo 
remunerado, na fórma da Constituição, só terão direito ao 







abono, em relação ao cargo de maior vencimento, e, se se 
tratar de cargos de iguaes vencimentos, só receberão o abono 
referido a um delles. 

Axt. 13 e seu paragrapho unico. — Vetados. 

Art. 14. Ninguém poderá, no paiz, receber dos cofres 
públicos, por serviços prestados, seja como vencimentos, dia~ 
rias. gratificações, percentagens, quotas, emulumentos não 
judiciaes ou outras quaesquer vantagens, isolada ou conjun- 
ctamente, mais de cinco contos de róis (5:000§000), men- 
saes. 

Paragrapbo unico. Exceptuam-se desta regra os minis¬ 
tros da Côrte Suprema, de Estado, do Tribunal de Contas, do 
Supremo Tribunal Militar, desembargadores da Côrte de 
Appcllação e seus equiparados pela Constituição, assim como 
os altos commandos militares. 

Art. 15 e seu paragrapho unico. — Vetados. 

Art. 16 e seu paragrapho unico. — Vetados. 

Art, 17. Para fazer face ás despesas decorrentes da 
applicação da presente lei, fica o Governo autorizado a reali¬ 
zar operações de credito até a importância de 111.000:0001000 
(cento e onze mil contos de réis), podendo utilizar-se dos 
recursos dq Titulo I, n. 2, da lei n. 5, de 12 de novembro 
de 1934. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1935, 114° da Independencia 
e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

João Gomes Ribeiro Filho . 

Prolog chies Guimarães. 

Vicente Ráo. 

Arthur de Souza Costa. 

José Carlos de Moxedo Soares. 

Odilon Braga. 

Gustavo Capanema. 

Agamemnon de Magalhães. 

João Marques dos Reis. 
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LEI N. 56 — DE 24 DE MAIO de 1935 

Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito especial de 

310:0008000, para estudos perliminares da cmstrucção 

da ponte internacional sobre o rio Uruguay 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a síeguinte lei. 

Art. l.° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 
credito especial de trezentos e dez contos de réis (310:000?), 
para attender, no anno de 1935, ás despesas com os estudos 
preliminares para a eonstrucçfio da ponte internacional sobre 
o rio Uruguay, ligando a Argentina ao Brasil. 

Art. 2.° Para provimento do credito especial mencio¬ 
nado no art. I o , fica o Poder Executivo autorizado a retirar 
recursos financeiros das operações de credito concedidas pelo 
art. 2 o , da lei n. 5, de 12 de outubro de 1934. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. 

Mario Pimentel Brandão . 


LEI N. 57 — de 24 de maio de 1935 

Abre , pelo Ministério das Falações Exteriores , o credito es¬ 
pecial de 10.400:0008000, para attender ás despesas a 
serem realizadas com a visita do Sr. Presidente da Repu¬ 
blica ás Republicas do Uruguay e Argentina 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
eiono a seguinte lei: 

Art. l.° Fica aberto, desde já, pelo Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, um credito especial de 10.400:0008000 (dez 
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mil e quatrocentos contos de réis), para attender ás despesas 
a serem realizadas com a visita do Presidente da Republica 
ás Republicas do üruguay e, Argentina. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da ^Republica. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andràda. 

Mario Pimentel Brandão. 


LEI N. 75 — de 24 de junho de 1935 

Determina que os pedidos de abertura de créditos sejam en¬ 
caminhados ao Poder Legislativo por ^exclusivo intermédio 
do Ministério da Fazenda 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Paço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. l.° Todos os pedidos de abertura de créditos feitos 
pelo Poder Executivo serão encaminhados ao Poder Legisla¬ 
tivo por exclusivo intermédio do Ministério da Fazenda, com 
a indicação dos recursos a que se refere o art. 183, da Consti¬ 
tuição. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1935., 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas , 

Arthur de Souza Costa . 

Gustavo Capanema . 

Odilon Braga . 

Marques dos Reis . 

Protogenes GuimarãteSi 
José Carlos de Macedo Soares. 

João Gomes . 

Vicente Ráo. 

Agamemnon Magalhães . 
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LEI N. 79 — #s 8 DB JULHO DE 1935 

Concede, com ordenado ou soldo por inteiro , a prorogação de 
licença de que trata o § 2 o , do arl . 19, do decreto nume¬ 
ro 14.663, de 1921, e dá outras providencias 

õ Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanccio- 
no a seguinte lei: 

Art. I o . A prorogação da licença de que trata o § 2 o do ar¬ 
tigo 19 do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, será 
também concedida como as licenças anteriores, com direito ao 
ordenado ou soldo por inteiro. 

Art. 2 o . Iguaes licenças, e nas mesmas condições, serão 
concedidas aos funccionarios accomettidos de alienação men¬ 
tal de qualquer genero, de cegueira ou de paralysia, que os 
impossibilite de exercer as funeções do seu cargo. 

Art. 3 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1935, 114° da Indepèn- 
dencia e 47° da Republica. 

Oetulio Vargas. 

Vicente Ráo . 

Artkur de Souza Costa. 

João Marques dos Reis. 

João Gomes Ribeiro Filho , 

José Carlos de Macedo Soares . 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Odilon Braga . 

Gustavo Capanema . 

Agamemnon Magalhães. 


LEI N. 104 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1935 

Dispõe sobre o direito de promoção dos funccionarios subal¬ 
ternos das Secretarias de Estado 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil:' 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta o eu sanc- 
ciono a seguinte lei. 

Art. l.° As promoções de contMios, correios e ser¬ 
ventes far-se-hão, obrigatoriamente, no quadro das respe- 
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ctivas repartições, obedecida a seguinte proporção: dous 
terços por merecimento e um terço por antiguidade, preva¬ 
lecendo este ultimo principio para as primeiras vagas que se 
verificarem. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Vicente Ráo. 

Arthur de Souza Costa. 

Marques dos Reis. 

José Carlos de Macedo Soares. 

João Gomes Ribeiro Filho. 

Protogenes Pereira Guimarães. 

Odilon Braga. 

Gustavo Capanemp , v 

Agamemnon Magalhães . 


LEI N. íl3 — DE 6 DE NOVEMBRO DE 1935 

Proroga ate 31 de dezembro de 1936 o regimen que regula a 
concessão de ajudas de custo aos membros dos Corpos Di¬ 
plomático e Consular 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e cu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. l.° Fica prorogado até 31 de dezembro de 1936 o 
regimen a que se refere a lei n. 24, de 13 de fevereiro de 
1935, que regula a concessão de ajudas de custo aos membros 
dos Corpos Diplomático e Consular. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas 
José Carlos de Macedo Soares. 
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I2BI N. 125 — DIS 3 DK DKZSMBRO DB 1935 
Estabelece regras sobre a eonstrucção de edifícios publicas 

O Presidente, da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. l.° Na eonstrucção de edificios publicas se obser¬ 
varão as leis estadoaes, e as posturas e deliberações muni- 
cipaes, sobre as matérias de competência dos poderes locaes, 
em vigor na localidade respectiva. 

§ l.° A Municipalidade dará a licença, o alinhamento e o 
nivelamento, quando necessários, depois de approvar os planos 
e projectos apresentados, independentemente de quaesquer 
emolumentos, taxas ou impostos. 

§ 2.° Serão, em todo o caso, exigiveis os tributos de¬ 
vidos pelos contractantes, ou executores, de obras, ou eer- 
viços, relativamente ao exercicio de suas industrias ou 
profissões, se não decorrer de cargo, ou concessão de serviço 
publico, federal. 

Art. 2.° O processo de licença para obras de edificios 
públicos será expedido com a maior presteza, tendo prefe¬ 
rencia sobre, quaesquer outros, pena de responsabilidade, 
civil e criminal, dos funccionarios culpados da demora, pelo 
damno causado ao poder publico interessado nas mesma-s 
obras. 

Art. 3.° Em caso de exigencia illegitima das autoridades 
adminitsrativas, a União, ou o Estado, promoverá as medida* 
judiciaes adequadas a annullal-a, ou excluir-lhe os effeitos. 

Art. 4.° A infracção de postura, ou deliberação muni¬ 
cipal sujeitará o administrador ou o contractante das obras, 
ou quem a houver determinado, ás multas estipuladas, sem 
prejuizo do embargo da obra, que só se fará, quando cabivel, 
por mandado judicial. 

Art. 5.° Nenhum edificio publico de grandes proporções, 
será construído sem prévio concurso p-ara escolha do projecto 
respectivo. 
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No concurso tomarão parte sómente profissionaes ha¬ 
bilitados legalmente. 

Art. €.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Riode Janeiro, 3 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47" da Republica. 

Getulio Vargas. 

Vicente Ráo. 

Arthur de Souza Costa. 

Marques dos Reis. 

José Carlos de Macedo Soares. 

João Gomes Ribeiro Filho. 
Henrique Aristides Guilhem. 
Odilon Braga. 

Gustavo Capanema. 

Agamemnon Magalhães . 


LEI N. 132 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1935 

Autoriza o Governo a adquirir a bibliotheca que pertenceu ao 
ministro Ronald de Carvalho 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que, o Poder Legislativo decreta e éu san- 
cciono a seguinte lei: 

Art. 1.* E’ o Governo autorizado a adquirir por oitenta 
contos de réis (80:0001000) a bibliotheca que pertenceu ao 
ministro Ronald de Carvalho para incorporal-a á existente no 
Ministério das Relações Exteriores. 

Art. 2.° A despesa correrá por conta da verba 1‘ — Se¬ 
cretaria de Estado — Consignação Material — Sub-consi- 
gnação “Diversas despesas” do orçamento vigente do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1935, 114* dia Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Gbtulio Vargas. 

Josê Carlos de Macedo Soares 
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LEI N. 130 — DE 14 DE DEZEMBRO DE 1935 

Modifica vários dispositivos da Lei n . 38, de 4 de abril de 1935, 

e define novos crimes contra a ordem política e social 

O Presidente da Republica dos .Estados unidos cm Erasil: 

Eaço saber que o Poder Legislativo decreta s eu sanccio- 
no a seguinte lei: 

Art. l.° O funccionario publico civil, que filiar, os¬ 
tensiva ou clandestmamente, a partido, cencro, agremiação 
ou junta de existência probibida no art. 30 da lei ;i. 38, de 4 
de abril de 1935, ou commetter qualquer dos actu aeíinidos 
como crime na mesma ou na presente lei, será, desde logo, 
independentemente da acção penal que no caso couber, afas¬ 
tado do exercido do cargo, com prejuizo de todas as vantagens 
a este inherentes, tornando-se passivel de exoneração, me¬ 
diante processo administrativo, que será iniciadG dentro da 
vinte dias após o afastamento, salvo a hypotüese do paragra- 
pho unico do art. 169 da Constituição, caso em que a exo¬ 
neração independerá de processo. 

Paragrapho unico. No processo administrativo, o func¬ 
cionario poderá comparecer e defender-se por si ou advoga¬ 
do, devidamente habilitado, na fôrma da legislação em vigor. 

Art. 2.° O official ou sub-official das forças armadas da 
União, que praticar qualquer dos actos definidos como crime 
na presente, ou na lei n. 38, ou se filiar, ostensiva ou clandes¬ 
tinamente, a partido, centro, agremiação ou junta de existên¬ 
cia prohibida no art. 30 da mesma lei, será íguaimente afas¬ 
tado do cargo, commando ou funcção militar que exercer, com 
prejuizo dos respectivos proventos ou vantagens, devendo o 
Ministério Publico iniciar a acção penal, que couber dentro 
de 20 dias, a contar daquelle em que tiver conhecimento 
do facto. 

Paragrapho unico. Este dispositivo applica-se, quanto 
couber, ás policias militares. 

Art. 3.° A bem da disciplina e do interesse das forças ar¬ 
madas da União, os militares de terra e mar poderão ser re¬ 
formados por decreto do Governo, precedido de parecer de 
uma commissão de tres officiaes de patente igual ou superior 
á do reformando, nomeada pelo Ministro da Guerra ou da 
Marinha, contando-se-lhes o tempo de serviço que tiverem. 


Paragrapho unico. O disposto neste artigo applica-se ás 
policias militares, mediante decreto dos Governadores, nos 
Estados, e, do Presidente da Republica, no Districto Federal e 
Território do Acre, salvo se nas legislações em vigòr o afasta¬ 
mento ou a exoneração puder ser feita independentemente de 
processo de qualquer natureza. 

Art. 4.° A bem da disciplina e da segurança das insti¬ 
tuições politicas poderão ser aposentados, mediante parecer 
de uma commissão de tres membros, nomeada pelo Ministro 
a que estiverem subordinados, os funccionarios civis, contan- 
uo-se-íhes o tempo de serviço efíectivo que tiverem. 

Art. 5.° Fica assim redigido o § 3 o do art. 25 da lei nu¬ 
mero 38: “Julgada legal a apprehensão, o juiz mandará o 
processado ao Ministério Publico para instaurar a acção penai 
que no caso couber. Se a apprehensão for julgada illegal, po¬ 
derá o interessado pleitear reparação civil, que será exigivei 
por acção sumaria”. 

Art. 6.° Se for praticado novo crime, durante, ou depois 
úa execução das medidas contidas no art. 25 e §§ I o , 2 o , 3 
4 o e 5 o da lei n. 38, será o periodico suspenso por prazo não 
excedente de quinze dias e, occorre.ndo novos crimes, a sus¬ 
pensão será, de cada vez, por tempo não excedente de sen 
me^es, e não menor de trinta dias. A suspensão será deter¬ 
minada pelo Governo Federal, por decreto fundamentado me¬ 
diante requisição do Chefe de Policia do Districto Federal, 
dos Estados ou do Território do Acre. 

Paragrapho unico. Psa hypothese deste artigo, a sus¬ 
pensão será communicada immediatamente ao juiz federal, que 
mandará intimar a parte, para apresentar e provar a sua de¬ 
fesa no prazo improrogavel de cinco dias. A intimação se fará 
por me.io de edital, publicado na imprensa official, aífixado a 
porta dos auditórios e na séde da redacção, de que se juntará 
certidão aos autos. A sentença será proferida dentro de 
cinco dias e delia caberá recurso nos proprios autos, com o 
processo de recurso criminal, observando-se o disposto no 
art. 5 o desta lei. 

Art. 7.° Abusar, por meio de palavras, inscripções, gra¬ 
vuras na imprensa, da liberdade de critica, para, manifesta- 
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mente, injuriar os poderes públicos ou os agentes que o exer¬ 
cem: Pena de 6 mezes a 2 annos de prisão cellular. 

Art. 8.° Provocar ou incifnr. por meio de palavras, gra¬ 
vuras ou inscripções de qualquer especie, o despreso, o 
desrespeito ou odio contra a? forças armadas da União: 
Pena de 6 mezes a 2 annos de prisão cellular. 

Paragrapho unico. O disposto no presente artigo nppli- 
ca-se ás policias militares. 

Art. 0.° Quando os crimes definidos nesta lei forem 
commettidos através da imprensa, applicar-se-á o disposto 
no art. 25 e paragrapnos da lei n. 38. 

Art. 10. Sempre que na pratica de qualquer dos crimes 
previstos nosarts. I o , 2 o , 3 o , 5°„ 10 e 17 da lei n. 38, com- 
metter o agente crime commum contra a pessoa ou bens, 
além das penas dos referidos artigos, lhe serão applicadas 
as penas de crime commum que houver praticado ou ten¬ 
tado. 

Art. 11. Accommetter seu superior, inferior ou cama¬ 
rada, com ou sem arma ou apparelho bellico, para a pratica 
de algum dos crimes definidos na lei n. 38 ou na presente 
lei: Pena de 10 a 20 annos de prisão com trabalho. 

Paragrapho unico. Se da aggressão resultar a morte do 
ággredido: Pena de 20 a 30 annos de prisão com trabalho. 

Art. 12. Os funccionarios civis e os militares, condemna- 
dos por crimes definidos nesta lei ou na de n. 38, ficam in- 
habilitados, pelo prazo de 10 annos, de exercer qualquer cargo 
ou funcção em serviço publico, ou em instituto ou serviço 
mantido ou subvencionado pela União, pelos Estados ou Mu¬ 
nicípios, assim como em empresas ou estabelecimentos con¬ 
cessionários de serviços publico?, sob fiscalização do poder 
publico ou com administrador nomeado pelo Governo. 

Art. 13. Nenhuma empresa, instituto, ou serviço creado 
ou mantido pela União, Estados ou Municipios, poderá ter 
funccionarios, empregados ou operários filiados, ostensiva ou 
clandestinamente, a partido, centro, agremiação ou junta de 
existência prohibida nesta lei ou na de n. 38, ou que tiverem 
commettido, ha menos de 10 annos, qualquer dos actos defi¬ 
nidos como crime nas mesmas leis, sob pena de demissão dos 
directores ou administradores responsáveis, ou, se estes forem 
funccionarios públicos, com as garantias do artigo 169 da 


Constituição Federal, de afastamento do cargo e de exone¬ 
ração, nos termos do art. I o da presente lei. 

Paragrapho unico. O disposto -neste artigo applica-se ás 
empresas, instituições ou casas subvencionadas pela União, 
pelos Estados ou Municipios, sob pena de cassação das sub¬ 
venções, por decreto fundamentado do Governo Federal, Esta¬ 
dual ou Municipal, observando-se o preceito do paragrapho 
unico do art. 6 o da presente lei; assim como ás demais em¬ 
presas referidas neste mesmo artigo, sob pena de ser suspensa 
a concessão ou serem destituídos os seus administradores. Em 
todos os casos se observará o disposto no art. 6 o desta lei. 
sendo competente a justiça local guando se tratar de subven¬ 
ção estadual ou municipal. 

Art. 14. Ficam as empresas de publicidade obrigadas 
a resistar nas Ohefaturas de Policia do Districto Federal, 
dos Estados ou do Território do Acre, conforme a séde delias, 
dentro de 30 dias, a contar do inicio da publicação ou da 
data em que entrar em vigor a presente lei, os nomes, nacio¬ 
nalidades e residências de todos os directores, redactores, em¬ 
pregados e operários, bem como a communicar á mesma 
autoridade, dentro em 8 dias, qualquer alteração do pessoal. 
A falta ou irregularidade do registro ou communicação será 
punida com a interdicção da empresa, determinada pelo Chefe 
de Policia, observando-se o disposto no art. 25 da lei n. 38, 
com as modificações constantes da presente lei. 

Paragrapho unico. A interdicção da empresa sómente 
será determinada se, nos tres dias seguintes á notificação, 
não fôr satisfeito o disposto neste artigo. 

Art. 15. Todo aquelle que exercer actividade profissional 
na Marinha Mercante 'Nacional, na pesca, nas officinas ou es¬ 
taleiros de construcção naval, docas, armazéns ou a bordo 
das embarcações nos portos, e que se filiar ostensiva ou clan¬ 
destinamente a partido, centro, agremiação ou junta de exis^ 
tencia prohibida no art. 30 da lei n. 38, ou commetter qual¬ 
quer dos actos definidos como crime nesta lei, terá, desde 
logo, sua matricula profissional cassada por despacho do Mi¬ 
nistro da Marinha, mediante representação da Procuradoria 

Especial do Tribunal Maritimo Administrativo, encaminhada 
pelo Director Geral de Marinha Mercante. 
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Art. 16. Accrescente-se ao art. 30 da lei n. 38: “Tratando- 
se de partido politico registrado pela Justiça Eleitoral, e 
ordenado o fechamento na fôrma do art. 29 da lei n. 38, o 
Ministro da Justiça communicará immediatamente o acto ao 
Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, em exposição funda¬ 
mentada, para os effeitos do cancellamento do registro, sem 
prejuízo da acção penal que no caso couber”. 

Art. 17. Fica assim modificado o art. 38 da lei n. 38: 

c ) na audiência aprazada, não comparecendo o accusado, 
proseguir-se-á á sua revelia, dando-se-lhe curador; se com¬ 
parecer, o juizo qualificará e, depois de lhe lêr a denuncia, 
ou queixa, conceder-lhe-á o prazo de cinco dias para apre¬ 
sentar defesa escripta e indicar o rói de testemunhas e todos 
os elementos de defesa; 

e) a inquirição das testemunhas e todas as diligencias 
requeridas deverão ser realizadas no prazo de dez dias; 

g) havendo dois ou mais réos, serão communs os prazos. 
Estes serão sempre fataes, independerão de abertura ou lan¬ 
çamento em audiência, excepção do prazo para a defesa 
(letra c), devendo o juiz e o escrivão, sob pena de responsa¬ 
bilidade, impedir qualquer demora ou retardamento do pro¬ 
cesso; 

h ) no caso do art. 34 da lei n. 38. a instrucção do pro¬ 
cesso será feita por um Conselho de Instrucção, organizado 
na fôrma do art. 262 do Codigo de Justiça Militar. Ne¬ 
nhum recurso caberá dos actos desse Conselho para o Tri¬ 
bunal pleno. 

Paragrapho unico. O unico recurso cabível é o da sen¬ 
tença. final, proferida em primeira instancia. Esse recurso 
não suspende os effeitos da sentença absolutória ou con- 
demnatoria, salvo, quanto a esta, se se tratar de crimes 
afiançaveis. O recurso subirá á Instancia Superior inde¬ 
pendente de traslado. 

Art. 18. Substitua-se o art. 39, da lei n 38, pelo se¬ 
guinte: 

a) o processo será iniciado em virtude de representa¬ 
ção, ou ex-officiOt instruído, desde logo, com a prova do¬ 
cumental e com as justificações necessárias; 

b) o accusado apresentará sua defesa e fará sua prova 
dentro do prazo improrogavel de cinco d’as, sob pena 
de revelia; 
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c) será, em seguida, o processo concluso á autoridade, 
que fará minucioso relatorio, dentro em tres dias, remetten- 
do-o ao Ministro, Secretario de Estado ou Prefeito, conforme o 
caso, para decisão; 

d) da decisão cabe recurso para o Presidente da Repu¬ 
blica, ou Governador de Estado, conforme o caso, dentro em 
tres dias. As partes terão, cada uma, o prazo de tres dias, para 
arrazoar o recurso; 

f) no caso de exoneração, confirmada, ordenará a auto¬ 
ridade superior a expedição do competente acto, que será sem¬ 
pre fundamentado. 

Art. 19. Ficam revogados os arts. 45, 46 e 48 da lei n. 38. 
de 4 de abril de 1935. 

Art. 20. A prisão provisória do expulsando não poderá 
exceder de tres mezes, salvo pel.x impossibilidade da obtenção 
do visto consular no respectivo passaporte. 

Art. 21. Fica sujeito á expulsão immediata o estrangeiro, 
mesmo proprietário de immoveis, que praticar qualquer dos 
crimes definidos nesta ou na lei n. 38, e prohibida a entrada 
livre no Paiz ao estrangeiro que, igualmente proprietário, de 
qualquer modo possa attentar contra a ordem e segurança 
nacionaes. 

Art. 22. As férias, quer dos tribunaes civis, quer dos mili¬ 
tares, não prejudicarão, em caso algum, o andamento e julga¬ 
mento de quaesquer processos estabelecidos nesta ou na lei 

n. 38. 

Art. 23. Os empregados de empresas particulares, inclu¬ 
sive os das concessionárias de serviços públicos e dos insti¬ 
tutos de credito, que se filiarem clandestina ou ostensiva¬ 
mente a centros, juntas ou partidos prohibidos na lei n. 38, ou 
praticarem qualquer crime na referida lei ou nesta definido, 
poderão, mediante apuração devida do allegado pelo Ministé¬ 
rio do Trabalho, Industria e Commercio, e com sua autori¬ 
zação, ser dispensados dos seus serviços, independentemente 
de qualquer indemnização. 

Art. 24. O Governo cançellará permissão de funcciona- 
mento ou mandará fechar quaesquer estabelecimentos parti¬ 
culares de ensino, equiparados ou não, que não excluam di- 
rectores, professores, funccionarios ou empregados filiados, 
ostensiva ou clandestinamente, a partido, centro, aggremiação 


— 25 — ANNEXO C 

ou junta de existência prohibida nesta lei e na de n. 38, ou 
que tiverem commettido qualquer dos actos definidos como 
crime nas mesmas leis. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor em todo o território 
nacional, na data da sua publicação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Vicente Ráo. 

Arthur Souza Costa . 

Marques dos Reis . 

José Carlos de Macedo Soares . 
João Gomes Ribeiro Filho . 
Henrique Aristides Guilhen. 
Odilon Braga . 

Gustavo Capanema. 

Agamemnon Magalhães . 


LEI N. 153 — de 23 de dezembro de 1935 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério das Re~* 
lações Exteriores , os créditos supplementares de reis 
1.000:0005000 e 600:0005000, ás rierbas 5* e 6 a e réis 
1.000:0005000 á verba 4 a do orçamento vigente 

O Presidente da Republica doe Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e cu sanc- 
ciono a seguinte lei: 

Art. l.° E’ o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério das Relações Exteriores, os créditos supplemen¬ 
tares de mil contos de réis (1.000:000$000) á verba 5 a , 
Ajudas de custo, sub-consignaçãu n. 1; de mil contos de réis 
(1.000:0005000) á verba 4 a , consignação “Pessoal” sub-con- 
signação n. 1 e de seiscentos contos de réis (600:0005000) á 
verba 6 a , consignação “Material”, sub-consignação n. 1. 



Art. 2.° As despesas decorrentes desta lei correrão por 
conta do art. 2 o da lei n. 5, de 12 de novembro de 1934. 

Art. 3.° Vetado. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario. 

/Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


LEI N. 158 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1935 

Dispõe sobre vencimento's do funccionalismo publico da União 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sancciono 
a seguinte lei: 

Art. l.° Os funccionarios públicos que substituírem in¬ 
terinamente os licenciados perceberão, além de seus venci¬ 
mentos, o que os substituídos perderem, não excedendo, porém, 
dos vencimentos destes os dos substitutos. 

Paragrapho unico. Se a licença do substituído fôr com 
vencimentos integraes, nos termos do decreto n. 42, de 15 de 
abril de 1935, o substituto perceberá, além de seiis vencimen¬ 
tos, o correspondente á gratificação, quotas ou percentagens 
do substituído, pela verba “Eventuaes”, do orçamento do respe¬ 
ctivo ministério; não podendo, em caso algum, os vencimentos 
do substituto exceder os do substituído. 

Art. 2.° Os funccionarios públicos que substituírem, ou 
já estejam substituindo interinamente, os que estiverem, ou 
estejam, em commissão ou serviço obrigatorio por lei, perce¬ 
berão os vencimentos do seu cargo e a gratificação ou quotas 
ou percentagens do substituído, pela verba “Eventuaes” do or¬ 
çamento do respectivo ministério; não podendo o substituto 
receber mais do que o substituído. 

Art. 3.° Reputar-se-á unicamente substituição, para o 
effeito dos artigos precedentes, o exercício interino de em¬ 
prego cujas funcções forem diversas das que ao empregado 
substituto competirem no seu proprio logar, em virtude de 
leis e regulamentos. 
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Art. 4.° As pessoas estranhas que servirem em cargo vago, 
interinamente, perceberão os vencimentos integraes desse 
cargo. 

Art. 5.° Fica revogada toda a legislação contraria ao 
presente decreto. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Arthur de Souza Costa. 

Vicente Ráo\ 

Marques dos Reis. 

José Carlos de Macedo Soares. 

João Gomes Ribeiro Filho. 

Henrique Aristides Guilhen. 

Odilon Braga. 

Gustavo Capanema. 

Agamemnon Magalhães. 
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DECRETO N. 30 — de 31 de janeiro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação por parte 
de Sua Majestade o Imperador do Japão , da Convenção 
para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exér¬ 
citos em.\ campanha , firmada em Genebra a 27 de Jidho 
de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico o deposito, com data de 18 de dezembro ultimo, 
do instrumento de ratificação, por parte de Sua Majestade o 
Imperador do Japão, da Convenção para a melhoria da sorte 
dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha, assignada 
em Genebra a 27 de julho de 1929, devendo essa ratificação 
entrar em vigor a partir de 18 de junho proximo, conforme 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
da Suissa, no Rio de Janeiro, por nota verbal acompanhada 
da respectiva acto de deposito, cuja traducção official acom¬ 
panha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 31.de janeiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência c 47° da Republica. 

Getulio Vargas 
José Carlos de Macedo Soares . 
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DECRETO N. 31 — de 31 de janeiro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo da Tchecoslovaquia, da Convenção para 
a unificação de certas regras relativas ao transporte 
aereo internacional e do ProtocQüo Addicional a essa Con¬ 
venção, ambos firmados em Varsóvia em 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico o deposito, no Ministério dos Negocios Estrangei¬ 
ros da Polonia, a 17 de novembro ultimo, do instrumento de 
ratificação, por parte do Governo da Tchecoslovaquia, da Con¬ 
venção para a unificação de certas regras relativas ao trans¬ 
porte aereo internacional, e do Protocollo Addicional a essa 
Convenção, firmados em Varsóvia em 12 de outubro de 1929, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores 
á Legação da Polonia nesta Capital, por nota de 2 de janeiro 
corrente, remettendo, em annexo, cópia da acta do referido 
deposito, cuja traducção official acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas 
José Carlos de Macedo Soares, 


O ministro da Polonia cumprimenta attenciosamente Sua 
Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores e tem 
a honra de remetter, em annexo, a cópia, devidamente auto¬ 
rizada, do Protocollo de 17 de novembro de 1934, relativo ao 
deposito pelo Governo da Tchecoslovaquia do documento da 
ratificação pelo Presidente da Republica Tchecoslovaca da 
Convenção para a unificação de certas regras relativas ao 
transporte internacional aereo, assignada em 12 de outubro 
de 1929. 

Rio de Janeiro, em 2 de janeiro de 1934. 
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TRADUCÇÃO OFFICIAL 

ACTA DO DEPOSITO DO INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO DA CONVEN¬ 
ÇÃO PARA A UNIFICAÇÃO DE CERTAS REGRAS RELATIVAS AO 

TRANSPORTE AEREO INTERNACIONAL E DO PROTOCOLLO ADDI- 

CIONAL, ASSIGNADO EM VARSÓVIA A 12 DE OUTUBRO DE 1929 

De conformidade com as disposições do art. 37 da Con¬ 
venção para a unificação de certas regras relativas ao trans¬ 
porte aereo internacional, assignado em Varsóvia a 12 de ou¬ 
tubro de 1929, apresentou-se hoje ao Palacio do Ministério 
dos Negocios Estrangeiros, Sua Excellencia o Senhor Doutor 
Václav Girsa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Republica da Tchecoslovaquia em Varsóvia, afim de 
proceder ao deposito do instrumento de ratificação, por parte 
de Sua Excellencia o Presidente da Republica Tchecoslovaca, 
da citada Convenção e do Protocollo Addicional a ella annexo. 

Este instrumento de ratificação, havendo sido, após exa¬ 
me, considerado exacto e de accôrdo com o original da refe¬ 
rida Convenção, foi confiado ao Governo da Republica da Po- 
lonia para ficar depositado, com a presente acta, nos seus ar- 
chivos. 

Nos termos da alinea 2 do art. 37 da Convenção acima 
mencionada, entrará ella em vigor, com o Protocollo Addicio¬ 
nal a ella annexo, para a Republica Tchecoslovaca, no 90° dia 
após a data do deposito do instrumento de ratificação supra- 
indicado. 

Em fé do que, os abaixo assignados redigiram a presente 

acta em um só exemplar, uma cópia authenticada do qual será 

% 

dirigida ao Governo de cada uma das Altas Partes Contra- 
ctantes. 

Feita em Varsóvia, a 17 de novembro de 1934. — Dr. V. 
Girsa — Szembelc. 


DECRETO N. 32 — de 31 de janeiro de 1935 

Promulga a denuncia do Convênio postal hispano-americano , 
firmado em Madrid a 13 de novembro de 1920 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo a que o Governo Provisorio da Republica ratificou 
a Convenção Postal das Américas e Hespanha e o accôrdo sobre 



Encommendas Postaes, firmados em Madrid a 10 de novembro 
de 1931, e fez depositar os instrumentos dessa ratificação no 
Ministério de Estado, daquella capital a 24 de abril de 1934; e, 
attendendo a que a vigência desses actos, nos termos em que 
os promulgou o decreto n. 24.718, de 13 de julho de 1934, 
publicado a 1 de outubro do mesmo anno, torna sem effeito o 
Convênio postal hispano-americano, assignado também em 
Madrid a 13 de novembro de 1920; attendendo ainda ao que 
preceitua o art. 18 das disposições transitórias da Constitui¬ 
ção Federal que approvou os actos do Governo Provisorio, re¬ 
solve promulgar a denuncia deste acto, implicitamente verifi¬ 
cada, em virtude da vigência daquelles, produzindo tal vigên¬ 
cia o seu effeito legal em relação aos paizes que, partes no 
mesmo Convênio, firmaram igualmente a Convenção e o ac- 
côrdo ora em vigor. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 33 — de 31 de janeiro de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo da Australia á Convenção 
de Berna para a protecção das obras litterarias e artisti - 
cas, revista , pela ultima vez , em Roma , em 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão do Governo da Australia á Convenção 
de Berna para a protecção das obras litterarias e artísticas, 
revista, pela ultima vez, em Roma, ^ 2 de junho de 1928, de¬ 
vendo tal adhesão ter validade a partir de 18 de janeiro cor¬ 
rente, conforme communicação feita ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pela Legação da Suissa nesta capital, por nota 
de 10 de janeiro corrente, cuja traducção acompanha o pre¬ 
sente decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 
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DECRETO N. 43 — de 12 de fevereiro de 1935 

Faz publico o deposito dos instrumentos de ratificação, por 
parle dos Governos do Estado livre da Irlanda e do Chile , 
do Accôrdo relativo a cartas e caixas com valor declarado 
firmado em Londres a 28 de junho de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Uunidos do Brasil, 
faz publico o deposito, com as datas de 2 de agosto de 1933 
e 11 de janeiro de 1934,respectivamente , dos instrumentos 
de ratificação, por parte dos Governos do Estado livre da Ir¬ 
landa e do Chile, de accôrdo relativo a cartas e caixas com 
valor declarado, assignado em Londres a 28 de junho de 1929, 
conforme consta da lista geral das ratificações dos diversos 
naquella cidade, remettida ao Ministério das Relações Exterio¬ 
res pela Embaixada britannica no Rio de Janeiro. 

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

1 Getulio Vargas, 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N* 44 -- de 12 de fevereiro de 193ã 

Faz publico o deposito dos instrlmuentos de ratificação, por 
parte dos Governos da Bolivia, da Republica Dominicana 
e do Chile, do Accôrdo relativo a encommendas postaes , 
firmado em Londres a 28 de junho de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
29 de março de 1934 e 11 de janeiro de 1934, respectivamente, 
faz publico o deposito, com as datas de 5 de dezembro de 1933, 
dos instrumentos de ratificação, por parte dos Governos da 
Bolivia, da Republica Dominicana e do Chile, do Accôrdo rela¬ 
tivo a encommendas postaes, assignado em Londres a 28 de 
junho de 1929, conforme consta da lista geral das ratificações 
dos diversos actos resultantes do 9 o Congresso Postal Univer- 
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sal, reunido naquella cidade, remeltida ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores pela Embaixada britannica no Rio de Ja¬ 
neiro. 

Rio de aneiro, 12 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 45 — de 12 de fevereiro de 1935 

Faz publico o deposito dos instrumentos de ratificação, por 
parte dos Governos do Estado livre da Irlanda, da Bolí¬ 
via, da Republica Dominicana e do Chile, da Corivenção 
Postal Universal, firmada em Londres a 28 de junho de 
1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, com as datas de 2 de agosto de 1933, 
5 de dezembro de 1933, 15 de dezembro de 1933 e 11 de ja¬ 
neiro de 1934, respectivamente, dos instrumentos de ratifi¬ 
cação, por parte dos Governos do Estado livre da Irlanda, da 
Bolivia, da Republica Dominicana e do Chile, da Convenção 
Postal Universal, assignada em Londres a 28 de junho de 
1929, conforme consta da lista geral das ratificações dos di¬ 
versos actos resultantes do 9 o Congresso Postal Universal, 
reunido naquella cidade, remettida ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, pela Embaixada Britannica no Rio de Ja¬ 
neiro. 

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Varga 

José Carlos de Macedo Soares . 
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DECRETO N. 48 — de 13 de fevereiro de 1935 

Approva as tabcllas variaveis do decreto n. 24.239, de 15 de 
maio de 1934, e dá outras providencias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em cumprimento ao que dispõe o art. 26 do decreto n. 24.239, 
de 15 de maio de 1934, que promulgou a Lei Organica dos Ser¬ 
viços Diplomáticos e Consular 

Decreta: 

Art. l.° Ficam approvadas, para o corrente anno, as ta- 
bellas variaveis relativas á representação dos funccionarios 
diplomáticos e consulares em exercício no estrangeiro, orga¬ 
nizadas pelo Ministério das Relações Exteriores, de aceôrdo 
com a dotação especial consignada na lei orçamentaria. 

Art. 2.° Os Embaixadores, effectivos ou em commissão, 
os Ministros Plenipotenciários de I a e 2 a classes o os Cônsules 
Geraes receberão, além da representação a que se refere o 
artigo anterior, mais 10 % da alludida representação, quando 
forem casados ou servirem de arrimo a mãe viuva, sem re¬ 
cursos proprios para manter-se. 

Art. 3.° Os primeiros e segundos Secretários e os Côn¬ 
sules de I a e 2 a classes receberão, além da representação a que 
se refere o art. I o do presente decreto, mais 15 % da alludida 
representação, quando forem casados ou servirem de arrimo 
a mãe viuva, sem recursos proprios para manter-se. 

Art. 4.° Os Embaixadores, effectivos ou em commissão, 
os Ministros Plenipotenciários de I a e 2 a classes, os Cônsules 
Geraes, os primeiros e segundos Secretários e os Consulares de 
I a e 2 a classes receberão, além das percentagens a que se re¬ 
ferem os artigos 2° o 3® do presente decreto, mais 5 % da res¬ 
pectiva representação, correspondente a cada filho menor ou 
filha solteira, até o máximo de dous, que viverem em sua 
companhia ou cuja subsistência lhes cumpra assegurar. 

Art. 5.° Os Ministros Plenipotenciários de 2 a classe que 
servirem como Conselheiros de Embaixada perceberão igual 
representação á que caberia ao 1° Secretario servindo na 
mesma Embaixada, bem como as percentagens relativas á 
mesma representação. 

Art. 6.° Os Cônsules Geraes que servirem em Embaixadas 
ou Legações com o titulo honorifico de Conselheiros Commer- 
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ciaes receberão a representação que compete aos Cônsules Ge- 
raes em postos de vida cara, bem como as percentagens relati¬ 
vas á mesma representação. 

Art. 7.° Os Cônsules de I a e 2 a classes que servirem em 
Embaixadas ou Legações com os titulos honorificos de primei¬ 
ros e segundos Secretários Commerciaes receberão a represen¬ 
tação que compete aos funccionarios de suas categorias, bem 
como as percentagens relativas á mesma representação. 

Art. 8.° Os primeiros e segundos Secretários, quando 
forem acreditados como Encarregados de Negocios, perceberão, 
mensalmente, além da representação e das percentagens a que 
tenham direito, uma gratificação por substituição, na se¬ 


guinte base: 

Substituição de Embaixador. 5:833$300 mensaes 

Substituição de M. P. de I a classe. 5:000$000 

Substituição de M. P. de 2 a classe. 4:1G6$700 


Art. 9.° Na ausência dos Chefes das Chancellarias Con¬ 
sulares os seus substitutos perceberão, mensalmente, além da 
representação e das percentagens a que tenham direito, uma 
gratificação por substituição, na seguinte base: 


Substituição de Cônsul Geral. 2:500$000 mensaes 

Substituição de Cônsul de I a classe. 1:750§000 

Substituição de Cônsul de 2 a classe. 1:500$000 


Paragrapho unico. Quando os substitutos forem Auxi¬ 
liares de Consulado, effectivos ou contractados, receberão, 
além dos seus vencimentos ou gratificação, a gratificação a 
que se refere o presente artigo. 

Art. 10. As vantagens dos artigos 8 o e 9 o não caberão aos 
substitutos, quando a substituição se der por motivo de férias 
ordinárias do Chefe da Missão diplomática ou da Chancellaria 
Consular. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 
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TABELLAS DE REPRESENTAÇÃO ANNUAL D09 FUNCIONÁRIOS DIPLO¬ 
MÁTICOS E CONSULARES COM EXERCÍCIO NO ESTRANGEIRO 

Embaixadores: 

I — Londres e Washington (cada). 390:0008000 

II — Buenos Aires e Paris (cada). 350:000$000 

III — Montevidéo e Roma (cada). 250:0008000 

IY — Bruxellas, Cidade do Vaticano, Lima, 

Lisboa, Madrid, México, Santiago e 

Toldo (cada).. 200:0005000 

Ministros Plenipotenciários: 

I — Berlim (cada). 200:0008000 

II — Bogotá e Haya (cada). 190:0005000 

III — Assumpção, Stockholmo, Havana e La 

Paz (cada). 180:0001000 

IV — Caracas e Vienna (cada). 170:0005000 

V — Berna e Varsóvia (cada). 160:0008000 

VI—Quito e Peiping (cada). 150:0005000 

VII — Bukarest, Copenhague e Praga (cada). 145:000$000 
VIII — Athenas e Oslo (cada). 140:0005000 

Primeiros Secretários: 

I — Buenos Aires e Washington (cada... 80:0008000 

II — Haya, Londres, Paris e Berlim (cada). 75:0008000 
III — Assumpção, Bruxellas, Stockholmo, 

Lisboa, Roma, Varsóvia e Vienna, 

(cada) . 70:0008000 

VI — Nos demais postos (cada). 65:0008000 

Segundos Secretários: 

I — Em qualquer posto (cada). 60:0008000 

Cônsules Geraes: 

I — Amsterdam, Assumpção, Buenos Aires, 

Gênova, Hamburgo, Kobe, Liverpool, 

Nova York e Paris, (cada). 80:000$000 

II — Antuérpia, Barcelona, Lisboa, Monte¬ 

vidéo, Shanghai e Valparaiso (cada) 75:0008000 
III — Cônsul Geral, servindo em Genebra, 

(cada) . 75:0008000 

















Cônsules de Primeira Classe: 

I — Em qualquer posto (cada). 60:000f000 

Cônsules de Segunda Classe: 

I — Em qualquer posto (cada) f . f , , ? ,, T , 50 ;000$000 


DECRETO N. 54 — de 19 de fevereiro de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo de Sua Majestade Britan - 
nica, por vários territórios e ilhas do Império britannico, 
á Convenção para a unificação de certas regras relativas 
ao transporte aéreo internacional, firmada em Varsóvia, 
em 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo de Sua Majestade Britannica, 
pelos territórios e ilhas de Bahamas, Barbados, Bermudas, 
Guana Ingleza, Honduras Britannica, Ceylão, Chypre, Ilhas 
Falkland e suas dependencias, Fidji, Gambia (Colonia e Pro- 
tectorado), Gibraltar, Costa do Ouro, a) Colonia, b) Achanti, 
c) Os territórios do Norte, d) Togo sob o mandato britannico, 
Hong-Kong, Jamaica (inclusive as ilhas Turcas, Cayques e 
Cayman), Kenia (Colonia e Protectorado), Ilhas do Yento (An- 
tigôa, Dominica, Monserrate, São Christovão e Neves, Ilhas das 
Virgens) Malta, Mauricia Nigéria (a) Colonia, b) Protectorado, 
c) o Cameroun sob o mandato britannico), Rhodesia do Norte, 
Protectorado da Terra de Nyassa, Palestina (á excepção da 
Transjordania), Santa Helena e Ascenção, Seychelles, Serra 
Leôa (colonia e protectorado), Protectorado de Somalis, Terri¬ 
tório de Tanganika, Trinidade e Tobago, Protectorado de Ou- 
ganda, Ilhas do Pacifico Occidental (Protectorado das Ilhas de 
Salomão Britannicas, Colonia das Ilhas Gilbert e Ellice), Ilhas 
do Yento (Granada, Santa Luzia e São Vicente), Protectorado 
de Zanzibar e Estabelecimento dos Estreitos, á Convenção para 
a unificação de certas regras relativas ao transporte aéreo in¬ 
ternacional, assignada em Varsóvia a 12 de outubro de 1929, 
devendo tal adhesão ter validade a partir de 1 de março pro- 
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ximo, conforme communicou ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores a Legação da Polonia no Rio de Janeiro, pela nota de 
11 de janeiro ultimo, cujo texto acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica, 


Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares , 


DECRETO N. 59 — de 22 de fevereiro de 1935 

Approva o “quantnm” da representação que compete aos 
Addidos Commerciaes 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em cumprimento ao que dispõe o art. 2 o do decreto n. 22.549, 
de 17 de março de 1933, que fixou os vencimentos dos Addidos 
Commerciaes, 

Decreta: 

Art. l.° Fica fixada, para o corrente anno, em setenta e 
cinco contos de réis (75:000$000), a representação de cada 
um dos Addidos Commerciaes, em exercicio no estrangeiro. 

Art. 2.° Os Addidos Commerciaes receberão, além da re¬ 
presentação a que se refere o artigo primeiro do presente 
decreto, mais 15 % da alludida repesentação, quando forem 
casados ou servirem de arrimo a mãe viuva, sem recursos pró¬ 
prios para manter-se, e mais 5 % da mesma representação, 
correspondente a cada filho menor ou filha solteira, até o 
máximo de dous, que viverem em sua companhia ou cuja sub¬ 
sistência lhes cumpra assegurar. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. ] 




DECRETO N. 66 — m 26 de FEVEREIRO de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo de Sua Majestade Britan- 
nica pela Rhodesia Meridicional , á Convenção para a uni¬ 
ficação de certas regras relativas aa transporte aéreo in¬ 
ternacional, f irmada em Varsóvia a 12 de outubro de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo de Sua Majestade Britan- 
nica, pela Rhodesia Meridional, á Convncção para a unificação 
de certas regras relativas ao transporte aéreo internacional, 
assignada em Varsóvia a 12 de outubro de 1929, devendo essa 
•adhesão ter validade a partir de 1 de abril do corrente anno, 
conforme communicou ao Ministério das Relações Exteriores 
a Legação da Polonia no Rio de Janeiro, por nota de 6 de fe¬ 
vereiro corrente, cujo texto acompanha este decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 89 — de 19 de março de 1935 

Faz públicos os deposüos dos instrumentos de ratificação e as 
adhesões , por parte dos Governos de diversos paizes, á 
Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a 
distribuição dos estupefacientes , e o respectivo protocollo 
de assignatura, assignados , em Genebra, a 13 de julho de 
1931 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em additamento ao decreto n. 113, de 13 de outubro de 1934, 
pelo qual foram promulgados a Convenção para limitar a fa¬ 
bricação e regulamentar a distribuição dos estupefacientes, e 
o respectivo Protocollo de assignatura, assignados, ambos, em 
Genebra, a 13 de julho de 1931, faz públicos os depositos dos 
instrumentos de ratificação, e as adhesões referentes aos dois 
supracitados actos internacionaes, por parte dos seguintes 
paizes abaixo enumerados; sendo, quanto á Convenção para li- 
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mitar a fabricação e regulamentar a distribuição dos estups* 
faeientes: 

a) Ratificações: Àllemanha, Áustria, Bélgica (com exclu¬ 
são do Congo belga e do território de Ruanda-Urundi, sob o 
mandato da Bélgica), Canadá, Chile, Costa Rica, Cuba, Cidade 
livre de Dantzig (por intermédio da Polonia), Estados Unidos 
da America (com reservas), Egypto, Espanha, França (com 
reserva), Gran-Bretanha e Irlanda do Norte (com reserva), 
Guatemala, Grécia, Honduras, índia, Italia, Lithuania, México 
(com reserva), Monaco, Paizes-Baixos (incluindo as índias 
Neerlandezas, Surinan e Curaçáo), Pérsia, Polonia, Portugal 
(com reserva), Republica Dominicana, Rumania, São Marinho, 
Sião (com reserva), Suécia, Suissa, Tchecoslovaquia, Uruguay 
e Venezuela. 

b) Adhesões: Australia (incluindo a Papuasia, a ilha de 
Norfolk, e os territórios, sob mandato, da Nova Guiné e de 
Naurú), Bulgaria, China, Colombia, Estado livre da Irlanda, 
Haiti, Hungria, Irato, Nicaragua, Noruega, Perú, Salvador, Su¬ 
dão e Turquia . 

Quanto ao protocollo de assignatura: 

a) Ratificações: Àllemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, 
Chile, Costa Rica, Cuba, Cidade livre de Dantzig (por inter¬ 
médio da Polonia), Estados Unidos da America, Egypto, Hes- 
panha, França, Gran-Bretanha e Irlanda do Norte (com re¬ 
serva), Grécia, Honduras, índia, Italia, Lithuania, México, Mo¬ 
naco, Paizes-Baixos (incluindo as índias Neerlandezas, Suri¬ 
nan e Curaçáo), Pérsia, Polonia, Portugal, Republica Domi¬ 
nicana, Rumania, São Marinho, Sião, Suécia, Suissa, Uruguay e 
Venezuela. 

b ) Adhesões: Estado livre da Irlanda, Nicaragua, Noruega, 
Perú, Sudão, Tchecoslovaquia e Turquia. 

Rio de Janeiro, 19 de março de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 



DECRETO N. 80 — de 19 de março de 1935 


Faz publica a adhesão do Governo da Italia, por todas as co¬ 
lónias italianas , ás Convenções internacionaes relativas á 
unificação de certas regras sobre abalroamento , assistên¬ 
cia e salvamento marítimos , assignadas em Bruxellas a 23 
de setembro de 1910 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão do Governo da Italia, em nome de todas 
as colonias italianas, ás Convenções internacionaes relativas á 
unificação de certas regras sobre abalroamento, assistência e 
salvamento maritimos, assignadas em Bruxellas a 23 de 
julho de 1910, conforme communicou o Ministério dos 
Negocios Estrangeiros da Bélgica á Embaixada do Brasil em 
Bruxellas, pelas notas cuja traducção official acompanha o 
presente decreto, ficando, assim, annullada a anterior com- 
municação do Governo italiano, com data de 2 de junho de 
1913, informando ao Governo belga a exclusão da Erythréa 
e da Somalia italiana a Convenção concernente a abordagens. 

Rio de Janeiro, 19 de março de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos dc Macedo Soares . 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Ministério dos Negocios Estrangeiros e do Commercio Ex¬ 
terior — Directoria Geral do Commercio Exterior — Secção: 
Interesses belgas no estrangeiro — Comm. n. 7/4.197: 

Bruxellas, 5 de dezembro de 1934. 

Senhor embaixador, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex- 
cellencia que, por carta datada de 9 de novembro de 1934, a 
Embaixada da Italia em Bruxellas me participou a extensão 
a todas as colonias italianas por elle notificada a 2 de junho 
de 1913, em nome das duas colonias italianas da Erythréa e 
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da Somalia italiana, ás Convenções internacionaes, assignadas 
em Bruxellas a 23 de setembro de 1910, e relativas á unifica¬ 
ção de certas regras em matéria de assistência e salvamento 
maritimos. O Governo italiano se reserva, comtudo, o direito 
de denunciar as Convenções acima mencionadas, em nome das 
ditas colonias, independentemente de julgar opportuno fazel-o 
em relação á Metropole. 

Esta adhesão, que é completa no que se refere ás colonias 
italianas, annulla, em consequência, a ultima alinea da nota 
de 2 de junho de 1913, do ministro da Italia em Bruxellas, que 
excluia a adhesão da Erythréa e da Somalia italiana á Con¬ 
venção concernente a abordagens. 

Permitto-me recorrer a Vossa Excellencia para, por seu 
intermédio, participar a communicação da Embaixada da Ita- 
lia ao Governo brasileiro. 

Aproveito a opportunidade, Sr. embaixador, para renovar 
a Vossa Excellencia os protestos de minha mui alta conside¬ 
ração. 

Pelo ministro, o director geral. — Casteur . 


TRADUCÇAO OFFICIÀL 

Ministério dos Negocios Estrangeiros e do Commercio Ex¬ 
terior — Directoria Geral do Commercio Exterior — Secção: 
Interesses belgas no estrangeiro — N. 7/4.197: 

Bruxellas, 19 de dezembro de 1934. 

Senhor embaixador, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex¬ 
cellencia, em additamento á minha nota do 5 de dezembro, 
mesmo indice, 7/4.197, que, por um erro, as duas palavras: 
u da adhesão” faltavam na redacção do primeiro paragrapho 
da minha mencionada communicação. 

A phrase deve, em consequência, ser lida como se segue: 
“Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excellencia 
que, por carta datada de 9 de novembro de 1934, a Embaixada 
da Italia em Bruxellas me participou a extensão a todas as 
colonias italianas da adhesão por ella notificada a 2 de junho 


de 1913, em nome das duas colonias italianas da Erythréa ô da 
Somalia italiana, ás Convenções internacionaes, assignadas em 
Bruxellas a 23 de setembro de 1910, e relativas á unificação 
de certas regras em matéria de abalroamento, bem como em 
matéria de assistência e salvamento marítimos”. 

Aproveito a opportunidade, Sr. embaixador, para renovar 
a Vossa Excellencia os protestos de minha mui alta conside¬ 
ração . 

Pelo ministro, o director geral: 

(a) . 

A Sua Excellencia o Sr. R. de Lima e Silva, embaixador 
do Brasil. — Bruxellas. 


DECRETO N. 101 — de 26 de março de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo da Costa Rica á Convenção 
International do Opio e respectivo Protocollo , assignados 
em Genebra a 19 de fevereiro de 1925 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo da Gosta Rica á Conven¬ 
ção Internacional do Opio e respectivo Protocollo, assignados 
em Genebra a 19 de fevereiro de 1925, devendo tal adhesão 
ter validade a partir de 8 de janeiro de 1935 conforme com- 
municação feita ao Ministério das Relações Exteriores pelo 
Secretario Geral da Liga das Nações, por nota de 21 de ja¬ 
neiro de 1935, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de março de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 


José Carlos de Macedo Soares. 
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SOCIEDADE DAS NAÇÕES 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL DO OPIO E PROTOCOLLO 

Assignados em Genebra, a 19 de fevereiro de 1925 
(Segunda Conferencia do Opio) 

Adhesão de Costa Rica 

Genebra, 21 de janeiro de 1935. 

Tenho a honra de lhe informar que o Senhor Con-sul da 
Republica da Costa Rica, em Genebra, depositou no Secreta¬ 
riado da Liga das Nações, a 8 de janeiro de 1935, o instru¬ 
mento da adhesão da Republica de Costa Rica a Convenção 
Internacional do Opio e Protocollo, assignados em Genebra 
a 19 de fevereiro de 1925 (Segunda Conferencia do Opio), 
em execução das disposições do artigo 35 a dita convenção. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as seguranças de minha 
alta consideração.— Pelo Secretario Geral, o Conselho Ju¬ 
rídico do Secretariado, H. Mc. K. Wood. 


DECRETO N. 102 — db 26 de março db 1935 

Faz publico o deposito dos instrumentos de ratificação , por 
parte do Governo do Equador t da Convenção Postal Uni¬ 
versal e Accordos relativos a encommendas postaes, fir¬ 
mados em Londres a 28 de junho de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico o deposito dos instrumentos de ratificação, por 
parte do Governo do Equador, da Convenção Postal Universal 
e Accordos relativos a encommendas postaes, firmados em 
Londres a 28 de junho do 1929, devendo tal ratificação ter 
validade a partir de 29 de janeiro de 1935, conforme com- 
municação feita ao Ministério das Relações Exteriores pela 
Embaixada da Gran Bretanha por nota de 18 de março cor¬ 
rente, cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de março de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47* da Republica. 

Getulio Vargas. 

Josi Carlos de Macedo Soarei» 
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(Traduccão offioial) 

Embaixada Britannica, Petropolis.— Em 18 de março de 
1935. 

CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL, LONDRES, 1929 

Senhor ministro: 

Em referencia á minha nota n. 14, de 16 de janeiro ul¬ 
timo, relativa a Convenção Postal Universal e accordos an- 
nexos, assignados em Londres a 28 de junho de 1929, tenho 
a honra, sob instrucções do Principal Secretario de Estado de 
Sua Majestade para os Negocios Estrangeiros, de informar a 
Yossa Excollencia que o Governo do Equador depositou no 
Ministério das Relações Exteriores da Gran Bretanha, a 29 de 
janeiro de 1935, os instrumentos de ratificação dos accordos 
abaixo mencionados: 

1) Convenção Postal Universal. 

2) Accordos relativos a encommendas postaes. 

2. Ao mesmo tempo tenho a honra de remetter a Yossa 
Excellencia a inclusa cópia do schema revisto, mostrando a 
presente posição das ratificações da Convenção Postal Uni¬ 
versal de 1029 o seus annexos, assim como das respectivas 
adhesões. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Yossa Excol¬ 
lencia os protestos da minha mais alta consideração. — 
William Seeds. 


DECRETO N. 119 — de 9 de abril de 1935 

Paz publico o deposito dos instrumentos de ratificação e 
adhesão por parte de vários paizes, ao Tratado de Re¬ 
nuncia á Guerra, firmado em Paris . a 27 de agosto 
de 1928. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito, no Departamento de Estado da Re¬ 
publica dos Estados Unidos da America, dos instrumentos de 
ratificação do Tratado de Renuncia á Guerra, firmado em 
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Paris, em 27 de agosto de 1928, por parte dos seguintes" 
paizes: 

Bélgica, Estados Unidos da America, França, Grã-Bre¬ 
tanha, por si e pelo Estado livre da Irlanda, Australia, Ca¬ 
nadá, índia, Nova-Zelandia, União Sul Africana, Italia, Japão, 
Polonia e Tchecoslovaquia; e hem assim dos instrumentos de 
adhesão, por parte dos Governos dos seguintes paizes: 

Afghanistão, Albania, Arabia, Argentina, Áustria, Bolivia, 
Brasil, Bulgaria, Chile, China, Colombia, Costa Rica, Cuba, 
Dantzig, Dinamarca, Egypto, El Salvador, Espanha, Esthonia, 
Ethiopia, Finlandia, Grécia, Guatemala, Haiti, Hejaz, Hon¬ 
duras, Hungria, Islandia, Irak, Lethonia, Libéria, Lithuania, 
Luxemburgo, México, Nicaragua, Noruega, Panamá, Paizes 
Baixos, Paraguay, Pérsia, Perú, Portugal, Rumania, Rússia, 
Sião, Suécia, Suissa, Turquia, Tchçcoslovaquia, Uruguay, 
Venezuela, Yugoslavia, conforme communicação feita á Em¬ 
baixada do Brasil em Washington pelo Departamento de Es¬ 
tado, em nota de 22 de dezembro de 1934, cuja traducção 
official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 9 de abril de 1935, 114° de Indepen¬ 
dência e 47* da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


TRADUCÇAO OFFICIAL 

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1934. 

Excellencia: 

Como Vossa Excellencia está sciente, o terceiro para- 
grapho do artigo 3, do tratado que determina a renuncia á 
guerra como um instrumento de Política nacional, assignado 
em Paris a 27 de agosto de 1928, torna obrigatorio, por parte 
do Governo dos Estados Unidos da America, fornecer a cada 
Governo que o tenha ratificado ou a elle haja prestado a sua 
adhesão, uma cópia authentica de cada instrumento de rati¬ 
ficação ou adhesão depositada na Secretaria de Estado dos 
Estados Unidos da America, 


Em obediência a instrucções do meu Governo e de accôrdo 
com a prescripção do artigo 3, do tratado acima mencionado, 
tenho a honra de remetter a Vossa Excellencia uma cópia do 
cada Instrumento de ratificação ou adhesão ao tratado, com 
excepção do instrumento de adhesão do Brasil, cujo deposito 
foi feito na referida Secretaria de Estado, a 10 de maio 
de 1934. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha maia alta consideração. — 
George A. Cordon . 


DECRETO N. 132 — de 23 de abril de 1934 

Faz publica a adhesão , por parte do governo da Allemanha, ao 
art . 7 o , alinea 1, da Convenção de Berna para a protecção 
das obras literárias e artísticas , revista em Roma a 2 de 
junho de 1928. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesao, por parte do governo da Allemanha, ao 
art. 7 o , alinea Í R , da Convenção de Berna para a protecção das 
obras literárias e artísticas, revista em Roma a 2 de junho de 
1928, devendo tal adhesão ter validade a partir de 20 de de¬ 
zembro de 1934, conforme communicação feita ao Ministério 
das Relações Exteriores, pelo Legação da Suissa por nota de 
8 de março ultimo, cuja traducção official acompanha o pre¬ 
sente decreto, juntamente com a traducção official do texto da 
lei allemã. 

Rio de Janeiro, em 23 de abril de 193J5, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

GetuUo Vargas. 

José Carlos de Macedo Soarei . 
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TRADUCÇÃO OFFICIAL 
, Br. Ministro de Estado. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que a Legação da Alle- 
manha notificou ao Conselho Federal Suisso, a 27 de dezembro 
de 1934, em obediência ao art. 30, alinea 1, da Convenção de 
Berna para a protecção das obras litterarias e artisticas, revista 
em Roma a 2 de junho de 1928, a introducção, na legislação do 
iReich, da protecção do direito do autor por um prazo de 50 
annos post mortem auctoris . 

2. A nota da Legação tem o seguinte teôr (traducção) : 

“Em virtude da lei do Reich, de 15 de dezembro de 1934, 
publicada no Reichsgesetzblatt, parte II, de 19 de dezembro de 
1934, n. 61, pagina 1.395, o Governo allemão introduziu a 
fluração de protecção de 50 annos após a morte do autor, pre¬ 
vista pelo art. 7 o , alinea 1, da Convenção de Berna para a 
protecção das obras literárias e artisticas, revista em Roma 
a 2 de junho de 1928 (Reichsgesetzblatt 1933, II, p. 889). 
Em conformidade com o art. 3 o , da lei allemã de 24 de março 
de 1933 (Gesetz zur Behebung der Not von Volk und Reich, 
Reichsgesetzblatt I, p. 141), a precitada lei do Reich entrou 
em vigor a 20 de dezembro de 1934.” 

3. As autoridades allemãs communicaram ao Conselho Fe¬ 
deral Suisso um extracto do Reichsgesetzblatt 1934, parto II, 
n. 61, que publicou o texto da lei de 13 de dezembro de 193 i. 
Vossa Excellencia encontrará, em annexo, cópia deste do¬ 
cumento, acompanhada de sua traducção em francez. 

4. Rogando tomar em consideração a notifficação que pre¬ 
cede, aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Ex¬ 
cellencia, senhor Ministro de Estado, os protestos de minha 
mais alta consideração. — Gertsch . 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Lei relativa á prolongação dos prazos de protecção do dir°itc 
de autor (de 13 de dezembro de 1934) 

O Governo do Reich decretou as disposições seguintes; 

§ r 

(1) Os prazos de protecção que, no direito de autor, são 
de trinta annos, ficam elevados a cincoenta annos. 
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(2) Em consequência: 

1 — Na lei referente ao direito de autor, sobre as obras 
literárias e musicaes (Reichsgesetzblatt. 1901, p. 227; 1910, 
p. 793), nos paragraphos 29, 31 e 32, as palavras “trinta” e 
“trigésimo” são substituídas pelas palavras “cincoenta” 6 
“quinquagésimo” e 

2 — Na lei referente ao direito de autor, sobre as obras 
de artes plasticas figurativas e da photographia, (Reichsga- 
etzblatt 1907 p. 7; 1910, p. 793)', no paragrapho 25, a palavra 
“trinta” é substituída pela palavra “cincoenta”. 

§ 2 * 

(1) A prolongação do prazo da protecção se applica tam¬ 
bém ás obras já creadas, que já estavam protegidas no mo¬ 
mento da entrada em vigor da presente lei. 

(2) Si, antes da entrada em vigor da presente lei, o di¬ 
reito do autor foi cedido na totalidade ou em parte a um ter¬ 
ceiro, esta cessão não se estenderá, in dubio, á prolongação 
do prazo da protecção. Todavia, aquelle que, antes da entrada 
em vigor da presente lei, terá adquirido um direito de autor 
ou obtido a autorização para exercer uma prerogativa ligada 
ao direito do autor, conservará o direito de utilizar a obra, 
mediante uma indemnização equitativa. 

Berlim, em 13 de dezembro de 1934. — O Füehror e 
Chanceler do Reich, Adolf Ritler. O Ministrp da Justiça do 
Reich, Dr. Gürtner. 

Reichsgesetzblatt 1934, H, n. 61, p. 1.395. 


DECRETO N. 139 — de 30 de abril de 1935 

Faz publico o deposito dc instrumento de ratificação , por parte 
do Governo do Equador , da Convenção da União Postal 
das Américas e Ilespanha, firmada em Madrid a 10 de no¬ 
vembro de 1931 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por parte 
do Governo do Equador, da Convenção Postal das Américas 6 
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Hespanha e do accôrdo sobre encommendas postaes, firmados 
em Madrid a 10 de novembro de 1931, devendo tal ratificação 
ter validade a partir de 7 de março de 1935, conforme com- 
municação feita ao Ministério das Relações Exteriores pela 
Embaixada da Hespanha, por nota de 18 do corrente, cuja 
traduçção offiçiai acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. j 

Getulio Varoas. !' j 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADÜCÇÃO OFFICIÀL 

Em 18 de abril de 1935. 

Senhor ministro, 

Cumprindo instrucções recebidas do meu Governo, tenho 
a honra jdb remetter, em annexo, a Vossa E^eellencia, a cer¬ 
tidão da acta de deposito, nos Archivos do Ministério de Es¬ 
tado, de Madrid, do instrumento de ratificação por parte do 
Equador relativo á Convenção da União Postal das Américas 
e Hespanha e ao accôrdo sobre encommendas postaes, solici¬ 
tando a Vossa Excellencia se sirva determinar que me seja 
accusado o recebimento do citado documento. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia os protestos da minha mais alta consideração. — 
Vicente Sales. 


DECRETO N. 140 — de 30 pp abril de 1935 

Supprime o logar de ajudante de porteiro da Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
resolvo, na conformidade do disposto no decreto n. 19.781, da 
20 de março 4e 1931, supprimir o logar de ajudante de por- 
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teiro da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, actual- 
mente vago. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1935, 114° da Independên¬ 
cia o 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 141 — de 30 de abril de 1935 

Faz publica a adhesão, por parte do Governo da Turquia , d 

Convenção sobre o trafico de mulheres brancas , firmada 

em Paris a 4 de maio de 1910 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Turquia, á 
Convenção Internacional sobre o trafico de mulheres brancas, 
firmada em Paris a 4 de maio de 1910, devendo tal ratifica¬ 
ção ter validade a partir de 19 de dezembro de 1934, conforme 
communicação feita ao Ministério das Relações Exteriores 
pela Embaixada de França, por nota de 15 do corrente, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 

TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Em 15 de abril de 1935. 

Senhor ministro, 

De ordem de meu Governo, tenho a honra, em obediência 
ás disposições do artigo 8 o da Convenção Internacional de 4 
de maio de 1910, relativa á repressão do trafico de mulheres 
brancas, de remetter a Vossa Excellencia uma cópia authen- 
ticada da nota do Senhor Embaixador da Turquia em Paris, 
de 17 de dezembro de 1934, communicando ao Governo fran- 
cez a adhesão do Governo turco á Convenção em apreço. 
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A data do deposito nos Archivos do Ministério francez dos 
Negocios Estrangeiros á 19 de dezembro de 1934. 

A autoridade encarregada, na Turquia, de centralizar to¬ 
das as informações sobre alliciamento de mulheres e de moças 
com o fito de prostituição, é “a Direcção Geral de Segurança”. 

Queira acceitar, senhor ministro, os protestos de minha 
mais alta consideração. — Louis Hermtte. 


DECRETO N. 151 — de 7 de .maio de 1935 

Faz publica a adhesão, por parte do Governo da Polonia, d 
Convenção internacional para a protecção dos cabos sub¬ 
marinos. Paris , 14 de março de 1884 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Polonia, á 
Convenção internacional relativa á protecção dos cabos sub¬ 
marinos e ao Artigo Addieional, assignados em Paris a 14 de 
março de 1884, assim como á declaração assignada em Paris 
a 1 de dezembro de 1886 e. 23 de março de 1887 e ao Proto- 
collo de encerramento assignado em Paris a 7 de julho de 
1887, conforme communicação feita pelo Ministério dos Ne¬ 
gocios Estrangeiros da França á Embaixada do Brasil e.m 
Paris, por nota verbal de 18 de dezembro de 1934, cuja tra- 
ducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 7 do maio de 1935, 114° da Inde.pen- 
dencia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Republica franceza.— Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros.— Sub-Direcção dos Negocios Administrativos e da3 
Uniões internacionaes. 

Paris, ern 18 de dezembro de 1934. 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra ds 
fazer saber que, por nota de 26 de. junho de 1934, cujo ex- 




irâcto se acha aiinexo, Sua Excéllencia o Senhor Embaixador 
da Polonia em Paris nof ificoli á adhesão da Polônia á Con¬ 
venção internacional relativa á protecção dos cabòá subma¬ 
rinos e ao Artigo Áddicional, assignadòs em Paris à 14 de. 
março de 1884, assim como á Declaração assignada em Paris 
a 1 de dezembro de 1886 é 23 de fnarço de 1887 e áo Proto- 
collo de encerramento assign&do era Paris a 7 de julho de 
1887. 

Nos termos da alinea 3 do Protocollo de encerramento, 
de 7 de julho de 1887, o Governo frahcez estã encarregado de 
examinar as disposições legislativas ou regulamentares que 
devam ser adoptadas, nos respectivos paizes, de conformidade 
com o art. 12, pelos Estados, que não torharam parte na Con¬ 
venção e a elia quizerem adherir. O Governo francez, que 
procedeu a este exame, não tem nenhuma observação a fazer 
a respeito. 


DECRETO N. 158 — de 14 de maio de 1935 

Faz publica a adhesão , por parle do Governo dos Estados Uni- 
Uos da America , d Convenção para a unificação de certas 
regras relativas ao transporte aereo internacional , e ao 
respectivo Protocollo Áddicional , ambos assignadòs em 
Varsóvia em 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos dó Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo dos È3(ado3 
Unidos da America, á Convenção para a unificação de certas 
regras relativas ao transporte aereo internacional, e ao res¬ 
pectivo Protocollo Áddicional, ambos assignadòs em Varsóvia, 
a 12 de outubro de 1929, conforme communicação feita ao 
Ministério das Relações Exteriores, pela Legação da Polonia 
nesta Capital. 

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1935, 114° da Independên¬ 
cia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 
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J DECRETO N. 1G8 — de 16 de maio de 1935 

Dispõe sobre prestações de contas da Commissão Brasileira 

de Estudos da Construcção da Ponte Internacional sobre 

o Rio Uruguay , entre Uruguayana e Paso de los Libres 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que, por troca de notas, de 15 de junho de 
1934, entre o Ministério das Relações Exteriores c a Embai¬ 
xada Argentina, foi decidida a construcção de uma ponte in¬ 
ternacional sobre o rio Uruguay, ligando o Brasil á Republica 
Argentina; 

Considerando que os trabalhos para levar a termo aquella 
obra de cordialidade brasileiro-argentina já foram iniciados; 

Considerando que esses trabalhos, pela sua própria na¬ 
tureza, não podem ficar sujeitos a interrupções periódicas 
para a prestação trimestral de contas e recebimento de novos 
adeantamentos, decreta: 

Art. l.° São extensivas á Commisão Brasileira de Estu¬ 
dos da construcção de uma ponte internacional sobre o rio 
Uruguay, ligando o Brasil á Republica Argentina, as dispo¬ 
sições estabelecidas nos decretos ns. 21.2GG e 24.485, de 8 
de abril de 1932 e 28 de junho de 1934, respectivamento. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1935, 114° da Independên¬ 
cia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 177 — de 4 de junho de 1935 

Faz publica a adhesão da Polonia. pela Cidade livre de Dantzig , 
d Convenção para a unificação de certas regras , relativas 
ao transporte aéreo internacional e ao Protocollo Addi- 
cional, firmados em Varsóvia, a 12 de outubro de 1929 

O Presidente Interino da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil faz publica a adhesão, por parte do Governo da 
Polonia, pela Cidade livre de Dantzig, á Convenção para n 
unificação de certas regras, relativas ao transporte aéreo 
internacional e ao Prutocuilo Addicional* firmados em Yar- 



sovia, à 12 de outubro de 1929, devendo tal adhesão ter 
validade a partir do nonagésimo dia, a contar de 18 de marco 
de 1935, conforme communicação feita ao Ministério das 
Relações Exteriores pe’a Legação da Polonia, por nota de 
8 de maio proximo passado, cuja cópia acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, em 4 de junho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada, 
Mario de Plmenlel Brandão . 


COPIA OFFICIAL 

N. Prez. 97/Br/40. 

O Ministro da Polonia cumprimenta attenciosamente Sua 
Excellencia o Senhor Ministro das Relações Exteriores e tem 
a honra de communicar-lhe que o Governo polonez registrou, 
no dia 18 de março de 1935, a adhesão da Polonia, pela 
Cidade livre de Dantzig, á Convenção para a unificação de 
certas regras, relativas ao transporte aéreo internacional e 
ao Protocollo Addicional, assignados em Yarsovia, em 12 de 
outubro de 1929. 

Conforme a alinea III do artigo 38 da mesma Convenção, 
esta adhesão entra em vigor no nonagésimo dia depois da 
data de 18 de março de 1935. 

Rio de Janeiro, em 8 de maio de 1935. 


DECRETO N. 178 — de 4 de .ttjniio de 1935 

Faz publica a resolução do Governo dos Paizes Baixos , for- 
ncindo vigente na Guyana Neerlandeza {Surinam) f bem 
como na Ilha de Curaçáo , a Convenção Internacional rela - 
tiva á circulação de automóveis , firmada em Paris , a 24 
de abril de 1926 

O Presidente interino da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil faz publica a resolução do Governo de Sua Majestade 
a Rainha dos Paizes Baixos, tornando vigente na Guyana Ne¬ 
erlandeza (Surinan), bem como na Ilha de Curaçáo, a Convan- 
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ção Internacional relativa á circulação de automóveis, fir¬ 
mada em Paris, a 24 de abril de 1926, devendo começar a 
vigorar a 29 de janeiro de 1936, conforme communicação feita 
pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros da França á Em¬ 
baixada do Brasil em Paris, por nota de 9 de fevereiro do 
corrente anno, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, em 4 de junho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. 

Mario de Pimentel Brandão. 


REPUBLICA FRANCEZA 

Ministério dos Negocios Estrangeiros— Sub-Direetorla 
dos Negocios Administrativos e das Uniões Internacionaes. — 
Dossier Y 20 dg. • 5; :í ■ 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra de 
communicar que o Governo neerlandez decidiu estender á 
Guyana Neerlandeza (Surinan) e á Ilha de Caraçáo a vigência 
da Convenção Internacional de 24 de abril de 1926, relativa á 
circulação de automóveis. 

Foram escolhidas as lettras seguintes como signaes dis- 
tinctivos dos automóveis matriculados nos territórios refe¬ 
ridos. 

S. M. E. para a Guyana Neerlandeza. 

C. U. para Curaçáo. 

A entrada em vigor será effectiva, conforme o artigo 14 
da Convenção precedente, um anno após a data em que o Go¬ 
verno francez recebeu a notificação do Governo neerlandez, 
isto é, a 29 de janeiro de 1936. 

Uma cópia certificada de accôrdo com a alludida notifi¬ 
cação vae annexa á presente. 

Paris, 9 de fevereiro de 1935. — Pierre Lavai , ministro 
dos Negocios Estrangeiros — Paris. 



DECRETO N. 179 — de 4 de junho de 1935 


Faz publica a adhesão do Governo da União Sul-Africana, pelo 
Proteclorãdo do Sudoeste Africano, á Convenção Interna - 
cional, relativa a circulação de automóveis, firmados em 
Paris, a 24 de abril de 1926 

O Presidente interino da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil faz publica a adhesão do Governo da União Sul- 
Africana, pelo território sob mandato do Sudoeste Africano, 
á Convenção Internacional, relativa ã circulação de automó¬ 
veis, firmada em Paris, a 24 de abril de 1926, devendo tal 
adhesão ter validade a partir de 1 de abril de 1935, confor¬ 
me communicação feita pelo Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros da França á Embaixada do Brasil, em Paris, por nota 
de 14 de janeiro do corrente anno, cuja traducção official 
acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1935, 114° da Independen- 
aia e 47° da Republica. 

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada. 

Mario de Pimentel Brandão . 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Republica Franceza — Paris, . 193 — 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Sub-Direcção dos 
Negocios Administrativos e das Uniões Internacionaes. — 
Dossier 20 dg. ~ 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra de 
levar ao conhecimento das Potências ligadas pela Convenção 
Internacional de Automóveis a adhesão da União da África 
do Sul pelo Território sob mandato do Sudoeste Africano. 

Uma cópia authenticada da nota do senhor ministro da 
União Sul-Africana, em Paris, notificando a referida adhesão, 
vae annexa á presente nota. 

As lettras S.W.A. foram escolhidas como signal distin- 
ctivo. 

O ministro da União Sul-Africana manifestou o desejo de 
$ue Os certificados e licenças internacionaes entregues aos 
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automobilista^ da África do Sudoeste sejam récónhêcidós pe¬ 
los outros Estados contrãfetautês, sem esperar a èipRação do 
prazõ dê um anho previsto peló artigo 14 da CõftVènção* 

Nestas condições, o Governo francez propõe due este acto 
seja posto em vigor, para õ Territoido da África dó Sudoeste, 
a partir de 1 dc âbril dê 1935, si nenhuma das Potências ti¬ 
ver formulado antes desta data objecçôêá á àeceitaçãd dessa 
suggestào. — D. Tétreau. 

Paris, 14 de janeiro de 1935. 


BEGRETO Ni 180 — í)E 4 de JtiMHo DE 1935 

Faz publica a adhesão, por parte do Governo da União SuU 
Africana d Convenção de Berna , para a protecção das 
obras litterarias e artísticas, rcvüta em Poma a 2 de ju - 
nho de 1928 

O Presidente interino da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil faz publica a adhesão, por parte do Governo da 
União Sul-Africana, á Convenção de Berna, para a protecção 
das obras litterarias e artísticas, revista eni Roma a 2 de ju¬ 
nho de 1928, devendo tal adhesão ter validade, a partir de 27 
de maio cie 1935, conforme communicação feita ao Ministério 
das Relações Exteriores pela Legação da Suissa por nota do 
20 cie maio corrente, cuja traducção offieial acompanha o pre¬ 
sente decreto. 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1935, 114° da Independên¬ 
cia e 47° da Republica. 

António Caulós. 

Mario de Pimenièl Brandão . 


TRADUCÇÃO OFÍTCÍAL 

Legação da Suissa — VI.2-136/3 WR — 20 de maio de 
4935. 

Senhor ministro: 

De ordêm dè meu Govêrrlo, tenho a honra de trazer ao 
conhecimento de vossa excellencia que, por nota de 19 de 
vaarçe ultimo* @ Ministério dos Nogocios Estrangeiros da 



União Sul-Africana communicou ao Conselho Federal Suisso 
^ adhesão de seu Governo á Convenção de Berna, para a pro¬ 
tecção das obras litterarias e artísticas, revista em Roma a 2 
1e junho de 1928. 

A União Sul-Africana deseja ser collocada na quarta clas¬ 
se (10 unidades) para sua participação nas despesas da Re¬ 
partição Internacional. 

Conforme o artigo 25, alinea 3, da Convenção, applicado 
por analogia, a adhesão produzirá seus effeitos a partir do 
27 de maio de 1935. 

Solicitando a vossa excellencia queira tomar nota do que 
precede, aproveito esta occasião, senhor ministro, para lhe 
upresentar as seguranças da minha mais alta consideração. 
-- Albert Gertsch . 

Sua excellencia senhor doutor Mario de Pimentel Bran- 
üão, ministro interino das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 190 — de 18 de junho de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por parte 
do Governo dos Estados Unidos da America , da Convenção 
Geral Interamericana de Arbitragem , firmada em Washin¬ 
gton, a 5 de janeiro de 1929. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, com re¬ 
serva, por parte do Governo dos Estados Unidos da America, 
da Convenção Geral Interamericana de Arbitragem, firmada 
em Washington a 5 de janeiro de 1929, devendo tal ratificação 
ter validade a partir de 16 de abril de 1935, conforme commu- 
nicação feita ao Ministério das Relações Exteriores pela Em¬ 
baixada dos Estados Unidos da America, por nota de 25 de 
maio proximo passado, cuja traducção official acompanha o 
presente decreto. ; 

Rio de Janeiro, em 18 de junho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Mano de Pimentel Brandão. 
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EMBAIXADA DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

TRADUGÇÃO OFFIGIAL 

Rio de Janeiro, 25 de Maio de 1935. 

N. 228. 

Excellencia, 

Em obediência ás instrucções recebidas do meu Governo, 
e de accôrdo com o § 2 o do Artigo da Convenção 
Geral Interamericana de Arbitragem, firmada em Washington, 
a o de janeiro de 1929, tenho a honra de informar a Vossa 
Excellencia haver sido essa Convenção ratificada, por parte 
dos Estados Unidos, em 16 de abril de 1935, com a reserva 
seguinte, annexa á mesma ratificação, “que, em cada caso, o 
accôrdo especial será feito sómente pelo Presidente e ainda, 
unicamente, com prévio parecer e annuencia do Senado, por 
votação de 2/3 dos Senadores presentes”. O instrumento de 
ratificação foi depositado no mesmo dia no Departamento do 
Estado dos Estados Unidos da America. 

Sirvo-me da opportunidade para renovar a Vossa Excel¬ 
lencia a segurança da minha alta consideração. — George A. 
Gordon , Encrregado de Negocios a. i. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Mario de Pimentel 
Brandão, Ministro interino dos Negocios s. i. — Rio de Ja¬ 
neiro. 


DECRETO N. 191 — de 18 de junho de 1935 

Manda adoptar, a titulo provisorio, o regulamento interno 
da Secretaria Geral do Conselho Superior de Segurança 
Nacional. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em face do que dispõem os arts. n. 7 do decreto n. 23.873, 
de 15 de fevereiro de 1934, e n. 9 do decreto n. 23.889, de 
20 de fevereiro de 1934, ambos revigorados pelo decreto n. 7, 
de 8 de agosto de 1934, resolve mandar adoptar, a titulo pro- 



visorio, o Regulamento Interno da Secretaria Geral dg Con¬ 
selho Superior cio Segurança Nacional, que a este acompanha 
assignado por todos os ministros de Estado. 

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1935, 114° da Independên¬ 
cia e 47° da Republica. 

João Gomes Ribeiro Filho . 

Arthur de Souza Costa . 

Vicente Ráç. 

Marques dos Reis, 

José Carlos de Macedo Soares . 

Prologenes Pereira Guimarães 

Odilon Braga . 

Gustavo Capanema. 

Agamemnon Magalhães . 


DECRETO N. 201 — de 25 de junho de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte do Governo da Republica do Panamá , da Convenção 
para limitar a fabricação e regulamentar a distribuição 
dos estupefacientes , firmada em Genebra, a 13 de julho 
de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo da Republica do Panamá, da Convenção para 
limitar a fabricação e regulamentar a distribuição dois estu¬ 
pefacientes, firmada em Genebra, a 13 de julho de 1931, 
devendo tal ratificação ter validade a partir de li5 de abril 
de 1935, conforme communicação feita no Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pelo Secretariado Geral da Liga das Nações, 
por nota de 1 de maio ultimo, cuja tradueção offieial aeom- 
panha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47® da Republica. 

Gjstulio Vargas. 

M. de Pivientel Brandão . 
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TRADUCÇAO OFFICIAL 

LIGA DAS NAÇÕES 
C. L. 62-Í935-IV 

Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefacientes 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

RATIFICAÇÃO PELA REPUBLICA DO PANAMÁ 

Genebra, 1 de maio de 1935. 

Tenho a honra de lhe informar que o senhor secretario 
de Estado dos Negocies Estrangeiros da Republica do Panamá 
transmittiu-me o instrumento de ratificação, por Sua Excellen- 
cia o Presidente da Republica, da Convenção para limitar a 
fabricação e regulamentar a distribuição dos estupefacientes, 
assignada em Genebra, a 13 de julho de 1931. 

O referido instrumento de ratificação foi depositado no 
Secretariado da Liga das Nações, a 15 de abril de 1935. 

Queira acceitar, senhor ministro, as seguranças de minha 
alta consideração. — Pelo secretario geral, o conselheiro juri- 
dico p. i. do secretariado, M. Mc. K. Wood. 


DECRETO N. 202 — de 25 de junho de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação da adhe - 
são, por parte do Governo da Republica do Equador, da 
Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a 
distribuição dos estupefacientes e Protocollo de Assigna- 
tura , firmados em Genebra, a 13 de julho de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação da adhe- 
são, por parte do Governo da Republica do Equador, da Con¬ 
venção para limitar a fabricação e regulamentar a distribui¬ 
ção dos estupefacientes e Protocollo de Assignatura, firma¬ 
dos em Genebra, a 13 de julho de 1931, devendo tal ratifica¬ 
ção de adhesão ter validade a partir de 13 de abril de 1935, 



conforme communicação feita ao Ministério das Relações 
Exteriores pelo Secretariado Geral da Liga das Nações, por 
nota de 27 de abril do corrente anno, cuja traducção official 
acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Mario de Pimentel Brandão. 


TRADUCÇÃO OFFIGIAL 

LIGA DAS NAÇÕES 

Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefacientes e Protocollo de Assignatura 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

RATIFICAÇÃO DA ADHESÃO DO EQUADOR 

Genebra, 27 de abril dc 1935. 

Tenho a honra de lhe informar que o Sr. delegado per¬ 
manente do Equador junto á Liga das Nações depositou neste 
Secretariado, a 13 de abril de 1935, o instrumento da rati¬ 
ficação, por Sua Excellencia o Presidente da Republica do 
Equador, da adhesão do Equador á Convenção para limitar 
a fabricação e regulamentar a distribuição dos estupefaci¬ 
entes e Protocollo de Assignatura, assignados em Genebra, 
a 13 de julho de 1931. 

Queira aeceitar, Senhor ministro, as seguranças de mi¬ 
nha alta consideração. 

Pelo Secretariado Geral o conselheiro juridico p. i. do 
Secretariado, M. Mc. K. Wood. 
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DECRETO N. 216 — de 2 üe julho de 1935 

Promulga o Tratado para a solução judicial das controvérsias , 

firmado entre o Brasil e a Republica da Libéria , em 

Paris , a 15 de julho de 1925. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo o Chefe do Governo Provisorio ratificado, por 
Carla de 9 do julho de 1931, o Tratado para a solução judicial 
das controvérsias, firmado entre o Brasil e a Republica dia 
Libéria, em Paris, a 15 de julho de 1925; 

Havendo-se effcctuado, na mesma capital, a 14 de janeiro 
de 1935, a troca dos instrumentos de ratificação por parte 
de ambos os Governos; 

Attendendo ja que esse Tratado já se achava sanccionado 
a 13 de agosto de 1929; 

Attendendo ainda a que a sua ratificação ficou approvada 
ex-vi do disposto no art. 18 das Disposições Transitórias 
da Constituição da Republica, relativo á validade dos actos 
do Governo Provisorio; 

Decreta que o referido Tratado, appenso por cópia ao 
presente decreto, seja executado e cumprido tão inteiramento 
como nclle se contém. 

Rio de Janeiro, cm 2 de julho de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência c 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos dc Macedo Soares. 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação 
virem, que, entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica 
da Libéria, pelos seus respectivos Plcnipotenlciarios, foi 
Annexo C — 1935 — ? 


concluído e assignado cm Paris, aos quinze dias do mcz de 
julho de mil novecentos e vinte e cinco, um Tqatado para 
solução Judicial de controvérsias, do teôr seguinte: 


Tratado para a solução judi¬ 
cial das controvérsias que 
venham a surgir entre a 
Republica dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil e a Republica 
da Libéria 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente dja Republica 
da Libéria, animados do de¬ 
sejo de fortalecer, ainda mais, 
os laços de boa amizade exis¬ 
tentes entre os dois paizes, 
resolveram celebrar um Tra¬ 
tado pana a solução das con¬ 
trovérsias que, no futuro, se 
possam suscitar entre os Es¬ 
tados Unidos do Brasil e a 
Republica da Libéria; e, para 
esse fim, nomearam seus Ple¬ 
nipotenciários, a saber: 


O Presidente d,a Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
Sua Excellencia o Senhor 
Dr. Afranio de Mello Franco, 
Embaixador, Deputado ao 
Congresso Nacional do Brasil, 
Chefe da Delegação do Brasil 
á Sociedade das Nações; 

j 

O Presidente da Republica 
da Libéria, Sua Excellencia o 
Senhor Barão R. A, L. 


Treaty for judicial settlement 
of conlroversies Which may 
arise betioeen the Republic 
of the United States of 
Brazil and The Republic of 
Libéria 

The President of The Re¬ 
public of The United States 
of Brazil and the President 
of the Republic of Libéria, 
being desirous of strengthe- 
ning stilL more the ties of 
good friendship betwoen the 
two countries, have decided 
to conclude a Treaty for the 
settlement of eontroversies 
which may arise in futuro 
between the Republic of the 
United States of Brazil and 
the Republic of Libéria and 
have for this purpose appo- 
inted as their Plenipoten- 
tiares: , 

The President of the Re¬ 
public of the United States 
of Brazil, His Excellency Dr. 
Afranio de Mello Franco, 
Ambassador, Deputy of the 
(National Congress of Bqazil, 
President of the Brazilian 
Delegation at the League of 
Nations; 

The President of the Re¬ 
public of Libéria, His Excel¬ 
lency Baron R. A. L. Lehman, 
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Lehman, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário da Libéria na Franç/a; 

Os quaes, depois de se ha¬ 
verem communicado os res¬ 
pectivos plenos poderes, acha¬ 
dos em bòa e devida fórma, 
convieram nos seguintes ar¬ 
tigos: 

Artigo I 

As Altas Partes Contra¬ 
tantes obrigam-se a sub- 
metter á Corte Permanente 
de Justiça Internacional as 
controvérsias que surgirem 
entre ellas e que não tenham 
sido resolvidas por via diplo¬ 
mática ou por outro qualquer 
meio de conciliação, contanto 
que taes controvérsias não 
versem sobre questões que 
attinjiam princípios constitu- 
eionaes de um ou outro dos 
Estados contractantes. 

Artigo II 

Em cada caso occorrente, 
as Altas Partes Contractantes 
assignarão um comprimisso 
especial, que determine clara¬ 
mente o objecto da contro¬ 
vérsia, as competências par¬ 
ticulares que forem confiadas 
á Côrte e quaesquer outras 
condições, combinadas entre 
ellas. 

O compromisso será esta¬ 
belecido por troca de notas, 


Envoy Extraordinary and Mi- 
nister Plenipotentiary of Li¬ 
béria in France; 

Who, after having commti- 
nicated to each other their 
respective full powers, found 
in good and due form, have 
agreed upon the following 
articles: 

Article I 

The High Contracting Par- 
ties agree to submit to the 
Permanent Court of Interna¬ 
tional Justice all controversies 
which may arise between 
th em and which have not 
been settled by wpy of diplo- 
macy or by any other way of 
conciliation, as long as such 
controversies do not deal 
with questions that affect 
constitutional principies of 
either of the contracting 
States. 

Article II 

The High Contracting Par- 
ties shall enter into a special 
compromise, in each parti¬ 
cular Ciase, clearly specifying 
the object of the dispute, the 
special competences which 
could be devolved to the Per¬ 
manent Court of International 
Justice, as well as all other 
conditions agreed upon bet¬ 
ween them. 

The compromise shall be 
established by means of an 
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entre os Governos das Altas 
Partes Contractantes. 

O compromisso será inter¬ 
pretado, em todos os pontos, 
pela Corte Permanente de 
Justiça Internacional. 

Se o compromisso não fôr 
concluído dentro dos seis 
mezes que se seguirem á no¬ 
tificação de um projecto de 
solução judicial a umja das 
Partes, qualquer destas poderá 
submetter a questão á Côrte 
Permanente de Justiça Inter¬ 
nacional, por meio de simples 
requerimento, de conformida¬ 
de com o art. 40 do seu 
Estatuto. 

Artigo III 

As Altas Partes Contractan¬ 
tes abster-se-ão durante o 
curso do processo judiciário, 
de qualquer medida que possa 
ter repercussão prejudicial 
sobre a execução da sentença 
a ser proferida pela Côrte 
Permanente de Justiça Inter¬ 
nacional. 

Artigo IV 

As Altas Partes Contpactan- 
tes obrigam-se a observar e 
cumprir lealmento a sentença 
proferida pela Côrte Perma¬ 
nente de Justiça Internacio¬ 
nal. 

As difficuldades que pos¬ 
sam surgir de sua interpre- 


exchange of notes betwecn 
tbe Governments of the High 
Contracting Parties. 

It shall be interpreted in 
all points by the Permanent 
Gourt of International Justice. 

If the compromise is not 
concluded within six months, 
from the date on which one 
of the Parties has been no- 
tified of a request for judicial 
settlement, cither Party may 
notify the Permanent Court 
of International Justice by 
simples request, according to 
Art. 40 of its Statutes. 


Article III 

The High Contracting Par¬ 
ties shall abstain, during the 
course of the judiciary pro- 
oedure from any measure 
likely to have a prejudicial 
effect on the carrying out of 
the sentence of the Perma¬ 
nent Court of International 
Justice. 

Article IV 

The High Contracting Par¬ 
ties shall follow and loyally 
carry out the sentence given 
by the Permanent Court of 
International Justice. 

The difficulties to which 
the interpretation or exe 
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tação ou execução serão re¬ 
solvidas pela própria Côrte 
Permanente de Justiça Inter¬ 
nacional. Neste caso, qualquer 
das Partes Contractantes po¬ 
derá submetter a questão á 
Corte, por meio de simples 
requerimento. 

Artigo V 

I 

Qada uma das Partes pagará 
as despesas que fizer no pro¬ 
cesso. 

Artigo VI 

As controvérsias que possam 
surgir sobre a intepretação ou 
applicação deste Tratado serão, 
se outra cousa não fôr resol¬ 
vida, submettidas directa- 
mente á Côrte Permanente de 
Justiça Internacional, por 
meio de simples requeri¬ 
mento. 

Artigo VII 

O presente Tratado deve 
ser ratificado. Os instrumen¬ 
tos de ratificação serão tro¬ 
cados em Paris, no mais breve 
prazo possível. 

O Tratado começará a vi¬ 
gorar, immediatamente, após 
a troca djas ratificações, e é 
concluído por um periodo de 
dez annos, a contar da sua 
entrada em vigor. Se não fôr 
denunciado seis mezes antes 
d|a expiração deste prazo, será 
considerado como tendo sido 
renovado por mais dez annos, 


cution of the sentence may 
give rise shall be settled by 
the Permanent Court of In¬ 
ternational Justice, each of 
the Contracting Parties being 
entitled to apply to said Court 
for this purpose by simple 
request. 

Article V 

Each Party shall pay its 
own expenses of procedure. 

Article VI 

Contcstations which may be 
made concerning the interpre- 
tation or the application of this 
Treaty shall, unless otherwiso 
decided, be submitted direct 
to the Permanent Court of 
International Justice by simple 
request. 

Article VII 

The present Treaty shall 
be ratified. The instruments 
of ratification shall be ex- 
changed in Paris, with tho 
least possible delay. 

The Treaty shall come into 
force immediately upon the 
exchange of ratifications. It 
shall be concluded for p period 
of ten years, as from its entry 
into force. Unless denounced 
within six montlis of the 
expira ti on of this period, it 
shall be deemed to have been 
renewed for a further period 


e assim successivamento. Se of tõn ycars and so successi- 
algum processo da conciliação vêly. If a procedure of con- 
ou processo judicial estiver eilation or a judicial proce- 
em andamento quando expi- dure is pending at tho time 
rar o presente Tratado, o of tho expiration of the present 
mesmo processo seguirá o Treaty, it shall pursue ils 
seü curso, de conformidade colirse in conformity with 
com as disposições deste Tra- the provisions of the present 
tado ou de quplquer outro Treaty, or of any other 
accordo pelo qual as Partes agreement which the Contra- 
Contractantes tenham conven- cting Parties may agrce to 
cionado substituil-o. substitute therefor. 

Em fé do que, os Plenipo- In faith whcreof, the ãbove 
tenciarios acima nomeados appointed Plenipotentiary Re- 
assignaqam em dois exempla- presentatives have signed the 
res o prqsente Tratado, do present Treaty in two copies 
qual ambos os textos, portu- of which b)Dth the English 
guez e inglez, são authenticos; and Portuguese texts are au- 
e appuzeram nelles os respe- thoritative and have thereto 
ctivos scllos. affixed thoir seals. 

Feito, em duplicata, em Done in duplicate at Paris, 
Paris, aos quinze dias do mez on the 15 th. day of July, 
de julho dc 1925. 1925. 

(L. S.) àfranio de Mello Frango. 

(L. S.) R. Lehman. 

E, tendo sido approvado o mesmo tratado, cujo teôr 
fica acima transcripto, o confirmo e ratifico e, pela presente, 
o dou por firme e valioso para produzir os seus devidos 
effeitos, promettendo que elle será cumprido inviolavel- 
mente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que 
assigno e é sellada com o sello das armas da Republica o 
subscripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio dja Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
nove de julho de mil novecentos e trinta e um, 110° da 
Independencia e 43° da Republica. 
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DECRETO N. 217 — de 2 de julho de 193? 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte do Governo do Equador , da Convenção sobre a 
União Panamericana , firmada em Tlavana , a 20 de /eve- 
ra>o de 1928, por occasiãq da Sexta Conferencia Inter¬ 
nacional Americana . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Br ( asil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo do Equador, da Convenção sobre a União 
Panamericana, firmada em Havana, a 20 de fevereiro de 1928, 
por occasião da Sexta Conferencia Internacional Americana, 
devendo tal ratificação ter validade a partir de 13 de feve¬ 
reiro de 1935, conforme communicação feita pela União 
Panamericana á Embaixada do Brasil em Washington, por 
nota de 15 de maio do corrente anno, cuja ípaducção official 
acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 2 de julho de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


(Traducção Official) 

UNI AO PANAMERICANA 

Washington, D. C., U. S. A. — 15 de maio de 4935. 

Meu caro Senhor Embaixador: 

Tenho a honra c«e informar a Vossa Excellenda que fd 
depositado na União Panamericana o instrumento de rati¬ 
ficação. por parte, do Governo do Equador, da Convenção 
dia União Panamericana, firmada por occasião da Sexta Con¬ 
ferencia Panamericana de Havana. 

Em cumprimento ás disposições do artigo XIV da refe¬ 
rida Convenção, tenho a honra de transmittir a Vossa Ex- 
cellencia a inclusa o:óp:a authcnticada do instrumento de 
ratificação acima referido, juntamente com a cópia authen- 
ticada da Ada de deposito do referido instrumento. 
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Rogo a Vossa Excellencia a bondade de informar o seu 
Governo a respeito do deporto do alludido instrumento de 
ratificação. 

Com os protestos da mais alfa consideração e estima, 
•*ou, meu caro Senhor Embaixador, 

Seu verdadeiro e sincCro. — L. S. Rowe, director geral. 

A Sua Excellencia o Embaixador do Brasil, Senhor Doutor 
Oswaldo Aranha — Washington, D. C. 


DECRETO N. 218 — de 2 de julho de 1935 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores um credito espe¬ 
cial de 2.700:0001000, para legalização de despesas já 
feitas com a hospedagem de pessoas illustres 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
de conformidade com o art. I o da lei n. 20, de 5 de fevereiro 
de 1935, tendo ouvido o Ministério dos Negocios da Fazenda e 
consultado o Tribunal de Contas, nos termos dos arts. 92 e 93, 
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, approvado 
pelo decreto n. 15.783, de 8 de janeiro de 1922, decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
um credito especial de dons mil e setecentos contos de réis 
(2.700:0008000), para a legalização de despesas feitas 
com a recepção e hospedagem de visitantes illustres e com 
outros gastos de natureza internacional. 

Art. 2.° O credito a que se refere o art. 1° corro por 
conta das operações autorizadas pela decreto n. 13, de 31 de 
dezembro de 1934, 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 
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DECRETO N. 219 — de 2 de julho de 1935 

4 bre ao Ministério das Relações Exteriores um credito espe¬ 
cial de 3.900:000$000, para legalização de despesas com a 
acQiiisição de um prédio para a Embaixada, do Brasil em 
Washington 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. I o da lei n. 26, de 14 
de fevereiro de 1935, tendo ouvido o Ministério dos Negocios 
da Fazenda e consultado o Tribunal de Contas, nos temos dos 
arts. 92 c 93, do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, 
approvado pelo decreto n. 15.783, de 8 de janeiro de 1922, 
decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito especial de tres mil e novecentos contos de réis 
(3.900:000$000), para a legalização das despesas feitas 
com a aequisição e adaptação do prédio, na cidade de Was¬ 
hington, para a Embaixada do Brasil na Republica dos Es¬ 
tados Unidos da America do Norte. 

Art. 2.° O credito a que se refere o art. I o corre por 
conta das operações autorizadas pelo decreto n. 13, de 31 de 
dezembro de 1934. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 224 — de 9 de julho de 1935 

Faz publica a adhesão, por parte do Governo do Estado Livre 
da Irlanda , á Convenção de Berna para a protecção 1 das{ 
obras litterarias e artisticas , revista em Roma , a 2 de 
junho de 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo do Estado Livre da Irlanda 
á Convenção de Berna para a protecção das obras litterarias 
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e artísticas, revista, pela ultima vez, em Roma, a 2 de junho 
de 1928, devendo tal adhesão ter validade a partir de 11 de 
junho de 1935, conforme communicação feita ao Ministério das 
Relações Exteriores pela Legação da Suissa, nesta Capital, por 
nota de 5 de junho do corrente anno, cuja traducção acom¬ 
panha o presente decreto. 

IRio de Janeiro, cm 9 de julho de 1935, 114° da Indepe.n- 
dencia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCÇÃO O FF I Cl AL 

5 de junho de 1935. — VI.2-1 37/WH 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de trazer ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que, por nota de 16 de 
abril ultimo, dirigida ao Consulado Geral da Suissa, em 
Dublin, o Governo do Estado Livre da Irlanda communicou 
a sua adhesão á Convenção de Berna para a protecção das 
obras litterarias e artísticas, revista em Roma, a 2 de junho 
de 1928. O Governo irlandez prefere, entretanto, substituir o 
art. 8 o deste accôrdo pelas disposições do art. 5 o da Con¬ 
venção da União de 1886, revista em Paris em 1896, no que 
diz respeito ás traducções em lingua irLandeza de obras es- 
criptas em outros idiomas. 

O Governo irlandez deseja, nos termos do artigo 23 da 
Convenção, ser transferido da 3 a para a 4 a classe, para os ef- 
feitos de sua participação nas despesas da Repartição Inter¬ 
nacional. Esta transferencia começou a vigorar a 1 de janeiro 
de 1935. 

De, conformidade com o artigo 25, alinea 3, da Con¬ 
venção de 1928, applicado por analogia, a adhesão de que se 
trata produzirá seus effeitos a partir de 11 de junho de 1935. 
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Solicitando a Vossa Excellcncia, queira tomar nota do 
que precede, aproveito esta oecasião, Senhor Ministro, para 
lhe reiterar as seguranças da minha mais alia consideração. 
.— Gerstch. 

A Sua Excellencia Senhor Doutor Mario de Pimentel 
Brandão, Ministro das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 235 — de 17 de julho de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificarão p 0 r 
parte do Governo da Gréciada Convenção para a melho¬ 
ria da sorte dos feridos e enfermos nos exei'citos em cam- 
panha, firmada em Genebra a 27 de julho de 1929. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento die ratificação, por 
parte do Governo da Grécia, nos archivos da Confederação 
Suissa, da Convenção para a melhoria da sorte dos feridos e 
enfermos nos exercitos em campanha, firmada em Genebra, a 
27 de julho de 1929, devendo tal ratificação ter validade a 
partir de 28 de novembro de 1935, conforme communicação 
feita ao Ministério das Relações Exteriores pela Legação da 
Suissa, por nota de 26 de junho ultimo, cuja traducção offi- 
ciai acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1935, 114° da Indepen¬ 

dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Em execução das disposições finaes da Convenção para a 
melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em 
campanha, firmada em Genebra, a 27 de julho de 1929, a Le^ 
gação da Suissa, por ordem de seu Governo, tom a honra do 
remetter, em annexo, ao Ministério das Relações Exteriores, 
uma cópia authentica da a.cta lavrada, a 28 de maio de 1935, 
relativa ao deposito, nos archivos da Confederação Suissa, dos 
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instrumentos de ratificação por parte de Sua Excellencia o 
Presidente da Republica Hellenica. 

Conforme o artigo 33 da referida Convenção, a ratifi¬ 
cação em apreço começará a vigorar para a Grécia seis me- 
zcs após a data do deposito, ou seja a partir de 2G de novem¬ 
bro de 1935. 

A Legação da Suissa agradeceria ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores accusar o recebimento da presente commu- 
nicação. Aproveita também a occasião para renovar os pro¬ 
testos de sua alta consideração. 

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1935. 

Ao Ministério das Relações Exteriores dos Estados Unidos 
do Brasil. 


Acta do deposito de ratificação, por parte da Grécia, da con¬ 
venção para melhoria da sorte des feridos e enfermos nos 
exercitos em campanha, firmada cm Genebra, a 27 
de julho de 1929 

O Encarregado de Negocios da Grécia cm Berna. Senhor 
T. Triantaphyllacos, apresentou-se hoje ao Departamento Po- 
litico Federal afim de depositar o instrumento de ratificação 
por parte de Sua Excellencia o Senhor Presidente da Repu¬ 
blica Hellenica da Convenção para a melhoria da sorte dos fe¬ 
ridos c enfermos nos exercitos cm campanha, firmada em 
Genebra, a 27 de julho de 1929. 

Esse instrumento, julgado em boa e devida forma, será 
depositado nos archivos da Confederação Suissa. 

O deposito do instrumento será notificado aos paizes 
Partes da Convenção. 

Em fó do que, os abaixo assignados redigiram a presente 
acta. 

Feita em Berna, a vinte e oite de maio de mil novecentos 
c trinta e cinco. 

Pelo Departamento Político Federal, p. o. Shicki. — 
O Encarregado de Negocios da Grécia, T. Triantaphyllacos . 

E’ cópia authenticada. — O Chefe da Divisão dos Nego¬ 
cios estrangeiros do Departamento político federal, p. o. 
C. Corgé. 
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DEGRETG 1 N. 236 — de 17 de julho de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo da Grécia, da Convenção relativa ao 
tratamento dos prisioneiros de guerra, firmada em Ge¬ 
nebra, a 27 de julho de 1929. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por parte 
do Governo da Grécia, nos archivos da Confederação Suissa, 
da Convenção relativa ao tratamento dos prisioneiros de 
guerra, firmada em Genebra, a 27 de julho de 1929, devendo 
tal ratificação ter validade a partir de 28 de novembro de 
1935, conforme communicação fetita ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pela Legação da Suissa, por nota de 26 de 
junho ultimo, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1935, 114° da Indepen¬ 

dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Em execução das disposições finaes da Convenção rela¬ 
tiva ao tratamento dos prisioneiros de guerra, firmada em 
Genebra, a 27 de julho de 1929, a Legação da Suissa, por or¬ 
dem de seu Governo, tem a honra de remetttr, em annexo, 
ao Ministério das Relações Exteriores, uma cópia authentica 
da acta lavrada, a 28 de maio de 1935, que registra o depo¬ 
sito, nos archivos da Confederação Suissa, do instrumento de 
ratificação por parte de Sua Excellencia o Presidente da 
Republica Hellenica. 

Conforme o artigo 92 da referida Convenção, a ratificação 
em apreço, produzirá os seus effeitos, seis mezes após a data 
do deposito, ou seja, a partir de 28 de novembro de 1935. 
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A Legação da Suissa agradeceria ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores accusar o recebimento da presente coith 
municação. Aproveita também a occasião para renovar os 
protestos de sua alta consideração. 

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1935. 

Ao Ministério das Relações Exteriores dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil. 


Acta do deposito de ratificação por parte da Grécia, da con¬ 
venção relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, 
firmada em Genebra, a 27 de julho de 1929 

O Encarregado de Negocios da Grécia, em Berna, Senhor 
T. Trianíaphyllacos, apresentou-se hoje ao Departamento Po¬ 
lítico Federal afim de depositar o instrumento de ratificação 
por parte de Sua Excellencia o Senhor Presidente da Repu¬ 
blica Hellenica, da Convenção relativa ao tratamento dos pri¬ 
sioneiros de guerra, firmada em Genebra, a 27 de julho de 
1935. • 

Esse instrumento, julgado em boa e devida forma, será 
depositado nos archivos da Confederação Suissa. 

O deposito do instrumento será notificado aos paizes 
Partes da Convenção. 

Em fé do que, os abaixo assignados redigiram a presente 
acta. 

Feita em Berna, a vinte e oito de maio de mil novecentos 
e trinta e cinco. 

Pelo Departamento Politico Federal, p. o. Stucki. — 
O Encarregado de Negoeios da Grécia, T. Tviantaphyllacos . 

Pela cópia authenticada. — O chefe da Divisão dos Ne¬ 
gocios estrangeiros do Departamento Politico Federal, p. o.. 
C. Gorgc. 
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DECRETO N. 2G4 — de 6 de agosto de 1935 

Faz publica a adkesão do Governo da Nova Zelandia á Con- 
venção para limitar a fabricação e regulamentar a dis¬ 
tribuição dos estupefacientes e Protocollo de Assignatura, 
firmados em Genebra a 13 de julho de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo da Nova Zelandia á Con¬ 
venção para limitar a fabricação e regulamentar a distribui¬ 
ção dos estupefacientes e Protocollo de Assignatura, firmados 
em Genebra a 13 de julho de 1931, conforme communicação 
feita ao Ministério das Relações Exteriores pelo Secretariado 
Gerai da Liga das Nações, por nota de 3 de julho de 1935, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 0 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCQÃO OFFICIAL 

LIGA DAS NAÇÕES 

C. L. 92-1935. XI 

Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estapefacientes e Protocollo de Assignatura 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

Genebra, 3 de julho de 1935.. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o Se¬ 
nhor Alto-Commissario da Nova Zelandia, em Londres, me no¬ 
tificou a adhesão da Nova Zelandia á Convenção para limitar 
a fabricação e regulamentar a distribuição dos estupefaci¬ 
entes e Protocollo de Assignaturas, firmados em Genebra a 
13 de julho de 1931. 

A referida adhesão foi registrada pelo Secretariado a 17 
de julho de 1935. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos de minha 
alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, o Conselheiro jurídico p. i. do 
Secretariado, M. Mc. E. Wood. 
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DECRETO N. 265 — de 6 de agosto de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento dc ratificação , por 
parte do Governo de Nicaragua, da Convenção da União 
Postal das Américas e Ilespanha c do Accôrdo sobre cn- 
commendas postaes, firmados cm Madrid a 10 de novem¬ 
bro de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo de Nicaragua, da Convenção Postal das Amé¬ 
ricas e Ilespanha e do Accôrdo sobre encommendas postaes, 
firmados cm Madrid a 10 dc novembro dc 1931, devendo tal 
ratificação ter validade a partir de 6 de junho de 1935, con¬ 
forme communicação feita ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores pela Embaixada de Ilespanha nesta Capital, por nota 
de 22 de julho do corrente anno, enviada com a cópia da acta 
o referido deposito, cujas respectivas traducções officiaes 
acompanham o «presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 6 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica, 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

N. 111 — Rio de Janeiro, 22 de julho de 1935. 

Senhor Ministro. 

Tenho a honra de remetter, em annexo, a Vossa Excel- 
Iencia, o certificado da Acta de deposito nos Archivos do Mi¬ 
nistério de Estado, de Madrid, do instrumento de ratificação 
da Nicaragua, relativo á Convenção da União Postal das Amé¬ 
ricas e Ilespanha e do Accôrdo sobre encommendas postaes, 
rogando a Vossa Excellencia se sirva determinar que me seja 
accusado o recebimento. 

Aproveito a occasião, Senhor Ministro para reiterar a 
Vossa Excellencia as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. — Vicente Sales. 

Excellentissimo Senhor Doutor José Carlos de Macedo 
Soares, Ministro das Relações Exteriores— Rio de Janeiro. 
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TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Ministério de Estado 

Don José Maria Aguinaga, Sub-Secretario de Estado. 

Certifico: Que no dia de boje autorizei uma Acta, cuj. 
teôr literal é o que segue: 

“De accôrdo com o paragrapho segundo do artigo XXVI 
da Convenção da União Postal das Américas e Hespanha e o 
texto do artigo XV, paragrapho segundo do Accôrdo relativo 
a Encommendas Postaes, firmados em Madrid a 10 de novem¬ 
bro de 1931, foram depositados hoje os Instrumentos de Ra¬ 
tificação relativos aos mencionados Pactos, autorizados por 
Sua Excellencia o Senhor Presidente da Republica de Nica- 
ragua a 6 de maio de 1935. 

E para que conste autorizo a Acta de deposito dos men¬ 
cionados Instrumentos nos archivos deste Ministério, das 
quaes se darão os correspondentes certificados, para conheci¬ 
mento de todas as Potências signatarias do Convênio e do 
Accôrdo referidos, assim como para o da Repartição Interna¬ 
cional de Montevidéo e o da Secretaria da Sociedade das Na¬ 
ções, Madrid, 6 de junho de 1935. •— José Maria Aguinaga . 

E 1 cõpia conforme. Madrid, 6 de junho de 1935. — José 
Maria Aguinaga. 


DECRETO N. 26G — de 6 de agosto de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo de Afghanistão á Conven¬ 
ção Internacional para a suppressão do trafico das mu¬ 
lheres e das creanças, firmada em Genebra a 30 de 
setembro de 1921. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo do Afghanistão á Conven¬ 
ção Internacional para a suppressão do trafico das mulheres 
e das creanças, firmada em Genebra a 30 de setembro de 
1921, devendo tal adhesão ter validade a partir de 10 de abril 
de 1935, conforme communicação feita ao Ministério das Re- 
Annexo C — 1935 — 6 
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lações Exteriores pelo Secretariado Geral da Liga das Na¬ 
ções, por nota de 8 de maio de 1935, cuja traducção official 
acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


LIGA DAS NAÇÕES 

Convenção Internacional para a suppressão do trafico 
das mulheres e das creanças 

(Genebra, 30 de setembro de 1921) 

Adhesão do Afghanistão 

Genebra, 8 de julho de 1935 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o 
Senhor Ministro do Afghanistão, em Londres, Delegado per¬ 
manente junto á Liga das Nações, me notificou a adhesão, 
por parte do Governo do Afghanistão, á Convenção interna¬ 
cional para a suppressão do trafico de mulheres e creanças, 
firmada em Genebra, a 30 de setembro de 1921, de accôrdo 
com as disposições do artigo 10 da referida Convenção. 

Essa adhesão foi registrada pelo Secretariado a 10 de 
abril de 1935. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos de minha 
alta consideração. 

Pelo Secretario Geral. — O Conselheiro juridico p. i. 
do Secretariado, M. Mc . E. Wood. 


DECRETO N. 267 — de 6 de agosto de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo do Afghanistão á Conven¬ 
ção para limitar ct fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefacientes, firmada em Genebra a 13 
de julho de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte de Sua Majestade o Rei do 
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Afghanistão, á Convenção para limitar a fabricação e regu¬ 
lamentar a distribuição dos estupefacientes, firmada cm Ge¬ 
nebra a 13 de julho de 1931, conforme communicação feita ao 
Ministério das Relações Exteriores pelo Secretariado Geral 
da Liga das Nações, por nota de 8 de julho ultimo, cuja tra- 
ducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1935, 114° da indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


LIGA DAS NAÇÕES 

Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefaciente* 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

Adhesão do Afghanistão 

Genebra, 8 de julho de 1935 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o 
Senhor Delegado permanente do Afghanistão junto ã Liga 
das Nações me transmittiu o instrumento de adhesão por 
parte de Sua Majestade o Rei do Afghanistão á Convenção 
para limitar a fabricação e regulamentar a distribuição dos 
estupefacientes, firmada em Genebra a 13 de julho de 1931, 
de accôrdo com os termos do artigo da mesma. 

A alludida adhesão foi registrada pelo Secretariado a 
21 de junho de 1935. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos de minha 
alta consideração. 

Pelo Secretario Geral. — O Conselheiro juridico p. i. 
do Secretariado, M. Mc. E. Wood. 



DECRETO N. 268 — de 6 de agosto de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, com 
reserva, por parte do Governo japonez, da Convenção 
para limitar a fabricação e regulamentar a distribuição 
dos estupefacientes e Protocollo de Assignatura, /ir- 
mados em Genebra, a 13 de julho de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, com re¬ 
serva, por parte de Sua Majestade o Imperador do Japão, da 
Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a dis¬ 
tribuição dos estupefacientes e Protocollo de Assignatura, 
firmados em Genebra, a 13 de julho de 1931, conforme com- 
municação feita ao Ministério das Relações Exteriores pelo 
Secretario Geral da Liga das Nações, por nota de 24 de ju¬ 
nho de 1935, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


LIGA DAS RAÇÕES 

Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefacientes e protocollo de assignatura 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

RATIFICAÇÃO PELO JAPÃO 
Genebra. 24 de junho de 1935. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o 
senhor Cônsul Geral do Japão em Genebra depositou, no 
Secretariado da Liga das Nações, a 3 de junho de 1935, o 
instrumento de ratificação, por parte de Sua Majestade o 
Imperador do Japão, da Convenção para limitar a fabrica¬ 
ção e regulamentar a distribuição dos estupefacientes e Pro¬ 
tocollo de Assignatura, firmados em Genebra, a 13 de julho 
de 1935. 
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Essa ratificação é dada com a reserva seguinte, que foi 
préviamente submettida á acceitação de todas as Partes con- 
tractantes (G. L. 101. 1934. XI, de 19 de junho de 1934, e 
G. L. 17. 1935. XI, de 30 de janeiro de 1935) : 

(TRADUCÇÃO) 

“O Governo japonez declara que, dada a necessidade de 
uma estreita cooperação entre as Altas Partes contractantes, 
afim de executar muito efficazmente as disposições da Con¬ 
venção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefacientes, firmada em Genebra, a 13 de ju¬ 
lho de 1931, considera que a situação actual do Japão, sem 
levar em conta o facto de ser elle ou não Membro da Liga 
das Nações, deve ser mantida no que se refere á composição 
dos orgãos e á nomeação dos membros desses orgãos, taes 
como são mencionados na citada Convenção. 

Queira acceitar, senhor Ministro, os protestos da minha 
alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, o Conselheiro Juridico p. i. do 
Secretariado, M . Mac. E. Wood .” 


DECRETO N. 269 — de 6 de agosto de 1935 

libre ao Ministério das Relações Exteriores um credito espe¬ 
cial de 10.400:000$, para attender ds despesas com a vi¬ 
sita do Presidente da Republica ás Republicas do Uruguay 
e Argentina . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Je conformidade com o art. I o , da lei n. 57, de 24 de maio 
jltimo, tendo ouvido o Ministério dos Negocios da Fazenda e 
consultado o Tribunal de Contas, nos termos dos arls. 92 e 93, 
do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, approvado 
pelo decreto n. 15.783, de 8 de janeiro de 1922, decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores, 
um credito especial de dez mil e quatrocentos contos do réis 
(10.400:0005000), para attender ás despesas com a visita do 
Presidente da Republica ás Republicas Argentina e do Uru- 
guay. .. 



Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1935, 114° da Independençia 
e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos dc Macedo Soares . 


DECRETO N. 270 — de 6 de agosto de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo da Republica Argentin: 

Convenção Internacional sobre circulação de automovc . 

firmada em Paris a 24 de abril de 1926 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo da Republica Argentina á 
Convenção Internacional sobre circulação de automóveis, fir¬ 
mada cm Paris a 24 de abril de 1926, devendo tal adhesão ter 
validade a partir de 29 de janeiro de 1936, conforme oommu- 
nicação feita á Embaixada do Brasil em Paris pelo Ministério 
dos Negocios Estrangeiros de França, por nota de 12 de abril 
ultimo, enviada com a cópia da nota da Embaixada Argentina, 
cujas traducções acompanham o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 6 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência c 47° da Repubjic^. 

Getulio Vargas 
José Carlos de Macedo Soares 


TRADUCCÃO 

Republica Franceza — Ministério dos Negocios Estran* 
gciros — Sub-Directoria dos Negocios Administrativos e das 
Uniões Internacionaes — Dossier V. 20' Dg. 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra de 
levar ao conhecimento das Potências ligadas pela Convenção 
Internacional de 24 de abril de 1926, relativa á circulação do 
automóveis, a adhesão da Republica Argentina já Convenção 
supracitada. 

Annexada á presente nota vae uma cópia authenticada da 
carta do senhor embaixador da Republica Argentina notifi¬ 
cando a referida adhesão. 

Foram escolhidas as letras R. Á: SbrriO signal distinctivo. 

O senhor embaixador da Republica Àrâfêntina manifestou 

o desejo de nus. de aocordo cem o premiste) rq artigo 14 da 
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Convenção, o período de um anno para que a adhesão produza 
seus effeitos seja calculado a partir de 29 de janeiro de 1935, 
data em que o Ministério recebeu a notificação officiosa. 

Nestas condições, o Governo francez propõe a vigência 
desse acto para a Republica Argentina a partir de 29 de ja¬ 
neiro de 1936, si, antes disso, nenhuma Potência formular 
objecções á adopção desta suggestão. 

Paris, 12 de abril de 1935. — D. Tétreau . 

Cópia — Embaixada da Republica Argentina •— N. 54- 
IX — Paris, I o de abril de 1935. 

Senhor Presidente — Confirmando a nota n. 17, de 23 
de janeiro ultimo, desta embaixada, tenho a honra de levar 
ao conhecimento de Vossa Excellencia, de accordo com as dis¬ 
posições dos artigos 13 e 15 da Convenção Internacional rela¬ 
tiva á circulação de automóveis, de 24 de abril de 1926, que 
meu Governo declara adherir ã dita Convenção e denunciar 
a Convenção de 11 de outubro de 1909. 

As letras distinctivas que a Republica Argentina adoptou 
para as placas de automovel são as iniciaes R. A. 

Agradeceria a Vossa Excellencia o obséquio de me com- 
municar si a data da nota supracitada será considerada como 
a da accessão effectiva da Republica Argentina. 

Aproveito a occasião para rogar-lhe que acceite, Senhor 
Ministro, os protestos de minha muito alta consideração. — 
T. A. Le Breton. § 

A Sua Excellencia o Sr. Pierre Lavai, Ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros — Paris. 

E* copia authentieada. — 0 Ministro Plenipotenciário, 
Sub-Director dos Negocios Administrativos e Uniões Inter- 
nacionaes, D, Tétreau . 


DECRETO N. 302 — de 20 de agosto de 1935 

Faz publica a adhesão . por parte do Governo da Polonia , a va¬ 
rias Convenções, firmadas por occasião da 2 a Conferencia 
da Paz , realizada na Haya a 18 de outubro de 1907. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Polonia, ás 
seguintes Convenções: Convenção relativa ao regimen dos na¬ 
vios mercantes inimigos no começo das hostilidades; Conven- 
§6$ relativa á traasformaelo dos b&yIos mercantes st&vicm 
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de guerra; Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navaes, em tempo de guerra; Convenção para a adapta¬ 
ção á guerra marítima dos princípios da Convenção de Gene¬ 
bra; Convenção relativa a certas restricções do exercício do 
direito de captura na guerra marítima — firmados, por oc- 
casião da 2 a Conferencia da Paz, na Haya, a 18 de outubro de 
1907 — conforme communicação feita ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pela Legação dos Paizes Baixos, nesta Capital, 
por nota de I o de agosto do corrente anno, enviada com a copia 
da nota do Governo da Polonia, cujas respectivas traducções 
officiaes acompanham o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 20 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulto Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Legação dos Paizes-Baixos — N. 1.365/37 — Rio de Ja¬ 
neiro, em I o de agosto de 1935. 

Senhor ministro de Estado: 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de trazer ao 
conhecimento de V. Ex., de accôrdo com as disposições que 
lhe são relativas, conforme copia authentica junto, de uma nota 
de 28 de maio de 1935, pela qual a Legação da Polonia na 
Haya, notifica ao Governo da Rainha a adhesão da Polonia ás 
VI, VII, IX, X e XI Convenções, firmadas por occasião da 2 a Con¬ 
ferencia da Paz, na Haya, a 18 de outubro de 1907, a saber: 

Convenção relativa ao regimen dos navios mercantes inimi¬ 
gos no começo das hostilidades; 

Convenção relativa á transformação dos navios mercantes 
em navios de guerra; 

Convenção concernente ao bombardeamento por forças na¬ 
vaes, em tempo de guerra; 

Convenção para a adaptação á guerra marítima dos prin¬ 
cípios da Convenção de Genebra; 

Convenção relativa a certas restricções ao exercício do di¬ 
reito de captura na guerra marítima. 
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O Governo da Rainha recebeu essa nota a 31 de maio 
de 1935. 

Como nos termos do art. 24 da Convenção para a adapta¬ 
ção á guerra marítima dos princípios da Convenção de Gene¬ 
bra, só as Potências não signatarias que houverem acceitado 
a Convenção de Genebra, de 6 de julho de 1906, serão admitti- 
das a adherir á X Convenção da 2* Conferencia da Paz, — per- 
mitto-me lazer observar que, segundo uma communicação feita 
ao Governo dos Paizes-Baixos, pela Legação Suissa na Haya, o 
Governo da Polonia, por nota de 15 de julho de 1919, com- 
municou ao Conselho Federal Suisso o desejo de adherir á Con¬ 
venção de Genebra, de 6 de julho de 1906, para a melhoria da 
sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha, adhe- 
são que se tornou effectiva a 15 de julho de 1920. 

Solicitando a V. Ex. se sirva accusar o recebimento da 
presente, aproveito a opportunidade, Senhor ministro de Es¬ 
tado, para lhe reiterar os protestos de minha mais alta consi¬ 
deração. — C. U, J, Schuller tot Peursum . 


DECRETO N. 303 — de 20 de agosto de 1935 

Fa% publica a adhesão , por parte do Governo da União das 
Republicas Soviéticas Socialistas, d Convenção internacio¬ 
nal para a repressão da circulação e do trafico das publi¬ 
cações obscenas, firmada em Genebra a 12 de setembro 
de 1923. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da União das 
Republicas Soviéticas Socialistas, á Convenção internacional 
para a repressão da circulação e do trafico das publicações ob¬ 
scenas, firmada em Genebra a 12 de setembro de 1923, con¬ 
forme communicação feita ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores pelo Secretariado Geral das Ligas das Nações, por nota 
de 20 de julho do corrente anno, cuja traducção official acom¬ 
panha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 20 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 



TRADUCÇÃO official 


G. L. 114 — 1935 — VI 
LIGA DAS NAÇÕES 

Convenção internacional para a repressão da circulação e do 
trafico da6 publicações obscenas 

(Genebra, 12 de setembro de 1923) 

Adhesão da União das Republicas Soviéticas Socialistas 

Genebra, 20 de julho de 1935. 

Tenho a honra de informar a V. Ex. que o senhor com- 
missario do Povo para os Negocios estrangeiros da União das 
Republicas Soviéticas Socialistas me notificou a adhesão da 
União das Republicas Soviéticas Socialistas á Convenção inter¬ 
nacional para a repressão da circulação e do trafico das publi¬ 
cações obscenas, firmada em Genebra a 12 de setembro de 1923. 

Essa adhesão foi registrada no Secretariado da Liga das 
Nações a 8 de julho de 1935. 

Queira acceitar, senhor ministro, os protestos do minha 
alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, o Conselheiro Jurídico p. i. do Se¬ 
cretariado, ãf. Me. E- Wood. 


DECRETO N. 304 — ds 20 D2 agosto de 1935 

Faz publica a adhesão do Governo de Sua Majestade Britannica, 
pelo “Comvionwealth” da Austrália , á Convenção para a 
repressão da circulação e do trafico das publicações obsce¬ 
nas , firmada em Genebra a 12 de setembro de 1923, exten¬ 
siva aos territórios de Papoua, da Ilha de Norfolk e os ter¬ 
ritórios sob mandato da Nova Guiné e dc Nauru , 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo de Sua Majestade Britan¬ 
nica, pelo Commonwealth da Austrália, á Convenção para a 
repressão da circulação e do trafico das publicações obscenas, 
firmada em Genebra a 12 de setembro de 1923, extensiva aos 
territórios de Papoua da Ilha de Norfolk @ ao* territórios 0h 
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mandato da Nova Guiné e de Nauru, conforme communicação 
feita ao Ministério das Relações Exteriores pelo Secretariado 
Geral da Liga das Nações, por nota de 15 de julho do corrente 
anno, cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro* em 20 de agosto de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica, 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCCÃO OFFICIAL 
G. L. 106 — 1935 — IV 
LIGA DAS NAÇÕES 

Convenção internacional para a repressão da circulação e do 
trafico das publicações obscenas 

(Genebra, 12 de setembro de 1923) 

Adhesão da Australia 

Genebra, 15 de julho de Í935. 

Tenho a honra de informar a V. Ex. que o senhor Se¬ 
cretario de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Majes¬ 
tade o Rei da Grã-Bretanha, de Irlanda e dos Dominios bri- 
tannicos de além mar, Imperador das índias, me transmittiu 
o instrumento de adhesão por Sua Majestade, para o Common~ 
wealih da Australia, á Convenção internacional para a repres¬ 
são da circulação e do trafico das publicações obscenas, fir¬ 
mada em Genebra, a 12 de setembro de 1923. 

O referido instrumento foi depositado no Secretariado da 
Liga das Nações a 29 de junho de 1935. 

Essa adhesão comprehende igualmcnte os territórios de 
Papoua e da Ilha de Norfolk e os territórios sob mandato da 
Nova-Guiné e de Nauru. 

Qeira aeeeitar, senhor ministro, os protestos de minha alta 
consideração. 

Pelo Secretario Geral, o Conselheiro jurídico p. i. do Se¬ 
creto rindo, M. Mc. E. Wood. 



DECRETO N. 315 — de 27 de agosto de 1935 

Faz publica a adhesão por parte do Governo da Ethiopia, d 
Convenção para a melhoria da sorte dos feridos e enfer¬ 
mos nos exercitos em campanha, firmada em Genebra a 
27 de julho de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão do Governo da Ethiopia á Convenção 
para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos 
em campanha, firmada em Genebra a 27 de julho de 1929, de¬ 
vendo tal adhesão ter validade a partir de 15 de janeiro do 
1936, conforme communicação feita ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pela Legação da Suissa nesta Capital, por nota 
de 13 do corrente mez, cuja traducção official acompanha o 
presente decreto. 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1935, 114® da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

VI-2-142/3 WH. 

Em execução do artigo 36 da Convenção para a melhoria 
da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha, 
concluida em Genebra a 27 de julho de 1929, a Legação da 
Suissa, de ordem do seu Governo, tem a honra de levar -ao co¬ 
nhecimento do Ministério das Relações Exteriores que Sua 
Excellencia o Ministro da Ethiopia em Paris, expressamente 
autorizado por seu Governo, notificou ao Conselho Federal 
Suisso a adhesão da Ethiopia. 

Essa adhesão, havendo sido notificada ás autoridades fe- 
deraes em data de 15 de julho ultimo, produzirá seus effeitos 
a contar do 15 de janeiro de 1936. 

A Legação da Suissa pede ao Ministro das Relações Ex¬ 
teriores se sirva accusar o recebimento da presente commu¬ 
nicação e acceitar os protestos de sua alta consideração. 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1935. 

Ao Ministério das Relações Exteriores dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil. 
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DECRETO N. 319 — de 3 de setembro dh 1935 

Decreta luto official por occasião das exequias de Sua Majes¬ 
tade a Rainha dos Belgas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo recebido communicação official do fallecimento, oc- 
corrido a 29 de agosto ultimo, de Sua Majestade a Rainha dos 
Belgas, resolve que lhe sejam tributadas as honras fúnebres 
competentes e decreta luto official na data de hoje, dia em 
que se celebrarão, em Bruxellas, as exequias de Sua Majes¬ 
tade, tramsmittindo-se o texto do presente decreto, telegra- 
phicamente, aos Governadores e Interventores Federaes nos 
Estados, ao Prefeito do Districto Federal e ao Interventor 
Federal no Território do Acre. 

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getuliq Vargas. 

Vicente Rdo . 

José Carlos de Macedo Soares .. 


DECRETO N. 323 — de 5 de setembro de 1935 

Faz publica a adkesão do Governo da Estônia á Convenção para 
limitar a fabricação e regulamentar a distribuição dós 
estupefacientes , firmada em Genebra a 13 de julho de 
1931 ; 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Estônia, á 
Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a distri¬ 
buição dos estupefacientes, firmada em Genebra a 13 de julho 
de 1931, bem como o Protocollo de Assignatura da mesma data, 
conforme communicação feita ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores pelo Secretariado Geral da Liga das Nações, por nota 
cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares, 



TRADUCÇÃO OFFICIAL 


LIGA DAS NAÇÕES — G. L. 112. 1935. XI. 

CONVENÇÃO PARA LIMITAR A FABRICAÇÃO E REGULAMENTAR A 
'DISTRIBUIÇÃO DOS ESTUPEFACIENTES 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

Aclhesão da Estônia 

Genebra, 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia quo o 
Senhor Ministro dos Negocios Estrangeiros da Estônia mo no¬ 
tificou a adhesão da Estônia, á Convenção para limitar a fa¬ 
bricação e regulamentar a distribuição dos estupefacientes, 
firmada em Genebra a 13 de julho de 1931, bem como ao Pro- 
tocollo de Assignatura da mesma data. 

A referida adhesão foi registrada pelo Secretariado a 5 do 
julho de 1935. 

Queira acceitar, os protestos de minha alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, O Conselheiro juridico p. i. do Se¬ 
cretariado. M. Mc. N. Wood . 


DECRETO N. 324 — de 5 de setembro de 1935 

Faz públicos os depositos dos instrumentos de ratificação e as 
adhesõcs do Commonwealth da Australia e certos territó¬ 
rios, ao Protocollo relativo a um caso de apatridia, ao 
Protocollo relativo ás obrigações militares em certos ca¬ 
sos de dupla nacionalidade e ao Protocollo especial rela¬ 
tivo á apatridia, firmados na Eaya, a 12 de abril de 1930 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito de ratificação, por parte do Common¬ 
wealth da Australia, comprehendendo os territórios da Pa- 
poua e da ilha Norfolk, bem como os territórios sob mandato 
da Nova Guiné e de Naurú, do Protocollo relativo a um caso de 
apatridia, e as adhesões, por parte do mesmo paiz, comprc- 
hendidos os territórios mencionados, ao Protocollo relativo ás 
obrigações militares em certos casos de dupla nacionalidade 
e aq Protocollo especial relativo á apatridia, firmados na Haya 
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a 42 de abril de 1930, conforme communicação feita ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores pelo Secretariado Geral da Liga 
das Nações, por nota de 20 de julho ultimo cuja traducção 
official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas, 

José Carlos de Macedo Soares . 

TRADUCÇÃO OFFICIAL 
LIGA DAS NAÇÕES 

Protocollo relativo a um caso dc apatridia; protocollo relativo 
as obrigações militares em certos casos de dupla naciona¬ 
lidade; protocollo especial relativo a apatridia 

(Haya, 12 de abril de 1930) 

ratificação e adhesão do commonwealth da australia 
Genebra, 20 de julho de 1935, 

Tenho a honra de informar a V. Ex. que o Sr. Secreta¬ 
rio de Estado dos Negocios Estrangeiros de Sua Magestade o 
Rei da Grã-Bretanha, da Irlanda e dos Dominios Britannicos 
de Além mar, Imperador das índias me transmittiu os instru¬ 
mentos de ratificação e adhesão, abaixo designdos, concer¬ 
nentes o Commonwealth da Australia: 

Ratificação, por Sua Majestade para o Common¬ 
wealth da Australia, do Protocollo relativo a um caso 
de apatridia, firmado na Haya a 12 de abril de 1930; 

Adhesão do Governo de Sua Majestade no Com¬ 
monwealth da Australia ao Protocollo relativo ás obri¬ 
gações militares em certos casos de dupla nacionali¬ 
dade, firmado na Haya a 12 de abril de 1930; 

Adhesão do Governo de Sua Majestade no Com- 
/nonwealth da Australia ao Protocollo especial rela¬ 
tivo á apatridia, firmado na Haya a 12 de abril de 
1930 , 
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Esses instrumentos foram depositados no Secretariado 
da Liga das Nações a 8 de julho de 1933. 

A ratificação e adhesões supra citadas comprehendem 
igualmente os territórios de Papoua e da ilha Norfolk, bem 
como os territórios sob mandato da Nova Guiné e de Naurú. 

De accôrdo com as disposições desses Protocollos, a ra¬ 
tificação e as adhesões produzirão seus effeitos 90 dias de¬ 
pois da data em que foi lavrada uma acta, pelo Secretario 
Geral, verificando que foram depositadas no Secretariado as 
ratificações ou adhesões de dez membros da Liga das Na¬ 
ções ou Estados não membros. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, os protestos da minha alta 
consideração. — Pelo Secretario Geral, o Conselheiro jurí¬ 
dico p. i. geral, M. Mac . E. Wood. 


DECRETO N. 331 — de 10 dh setembro de 1935 

Fax publica a adhesão , por parte do Estado da Cidade do Va¬ 
ticano, á Convenção de Berna para a protecção das obras 
titterarias e artísticas, revista em Roma , a 2 de junho 
de 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica adhesão, por parte do Estado do Cidade do Vati¬ 
cano, á Convecção de Berna para a protecção 1 das obras lit- 
terarias e artísticas, revista pela ultima vez em Roma, a 2 
de junho dc 1928, devendo tal adhesão ter validade a partir 
de 12 de setembro de 1935 ?i conforme communicação feita ao 
Ministério das Relações Exteriores pela Legação da Suissa 
nesta Capital, por nota de 3 de setembro corrente, cuja tra- 
ducção acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 10 de setembro de 1935, 114° da In¬ 
dependência e 47° da Republica 

Gettulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 
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(TRADUGÇÃO) 

3 de setembro de 1935, 

Senhor Ministro de Estado. 

Por ordem du meu Governo, tenho a honra de trazer a<? 
conhecimento de Vossa Excellencia que, (por officio de 19 de 
julho, a Nunciatura Apostólica na Suissa communicou ao Con¬ 
selho Federal Suisso a adhesão, pelo Estado da Cidade do 
Vaticano, á Convenção de Berna para a protecção das obras 
litterarias e artísticas, revista em Roma a 2 de junho de 
1928. 

O Estado da Cidade do Vaticano deseja ser collocado na 
sexta classe, quanto á sua participação nas despesas da re¬ 
partição internacional. 

De accordo com o artigo 25 da dita Convenção, a refe¬ 
rida adhesão produzirá seus effeitos a partir de 12 de se¬ 
tembro de 1935. 

Rogando a Vossa Excellencia accusar o recebimento do 
que precede, aproveito esta nova occasião, Senhor Ministro 
de Estado, para reiterar os protestos de minha mais alta 
consideração. — Gerstch. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José Carlos de Ma¬ 
cedo Soares, Ministro de Estado das Relações Exteriores 


DECRETO N. 348 — de 30 de setembro de 1935 

Faz publica a ratificação, por parte do Governo da Bolívia, 
da Convenção para a melhoria da sorte dos feridos ô 
enfermos nos Exércitos em campanha e da Convenção 
relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, fir¬ 
madas em Genebra a 27 de julho de 1929. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a rectificação, por parte do Governo da Bolivia, 
da Convenção para a melhoria da sorte dos feridos e en¬ 
fermos nos Exércitos em campanha e da Convenção relativa 
ao tratamento dos prisioneiros de guerra, firmadas em Ge¬ 
nebra a 27 de julho de 1929, conforme communicação feita 
Annexo C — 1935 — 7 



ao Ministério das Relações Exteriores pela Legação da Suissa 
nesta Capital, por portaria de 18 de setembro de 1935, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


URADUCÇÃO OFFICIAL 

LEGAÇÃO DA SUISSA 

VI 2-146|3 GH — 18 de setembro de 1935. 

Senhor ministro de Estado. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de vossa excellencia que o Conselho Federal 
Suisso recebeu do Ministério dos Negocios Estrangeiros da 
Bolivia um telegramma, datado de 15 de agosto ultimo, nos 
termos do qual esse paiz ratificou £ Convenção para a me¬ 
lhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em cam¬ 
panha e a Convenção relativa ao tratamento dos prisionei¬ 
ros de guerra, firmadas em Genebra a 27 de julho de 1929. 

O instrumento de ratificação será immediatamente 
transmittido. 

Solicitando a vossa excellencia se sirva accusar o rece¬ 
bimento da presente communicação, aproveito esta occasião 
para renovar-lhe, senhor ministro de Estado, os protestos 
de minha mais alta consideração. — Gertsch. 

A sua excellencia o senhor doutor José Carlos de Ma¬ 
cedo Soares, ministro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 349 — de 30 de setembro de 1935 

Promulga , em virtude de adhesão (com reservas) do Brasil, 
a Convenção sanitaria internacional para navegação aerea, 
firmada na Eaya entre vários paizes , a 12 de abril de 
1933 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Havendo o Chefe do Governo Provisorio resolvido e o Go¬ 
verno brasileiro notificado, por nota de 2 de março de 1934, ao 
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Governo dos Paizes Baixos, a adhesão definitiva do Brasil á 
Convenção sanitaria internacional para a navegação aerea, 
firmada na Haya entre vários paizes, a 12 de abril de 1933; 

Havendo o Governo brasileiro formulado, ao notificar 
essa adhesão, duas reservas que foram acceitas por todos os 
paizes signatários da mesma Convenção; 

Tendo-se tornado effectiva a notificação feita, e o depo¬ 
sito da nota que lhe serviu de instrumento, nos archivos do 
Ministério dos Negocios Estrangeiros daquelle paiz, a 3 de 
abril de 1935, e consequentemente, obrigatória a referida Con¬ 
venção, para o Brasil, por força do respectivo texto, a I o de 
agosto do corrente anno; 

Attendendo ao disposto no artigo 18 das Disposições 
Transitórias da Constituição da Republica, em virtude da 
qual ficaram approvados os actos do Governo Provisorio: 

Decreta: que a referida Convenção, appensa por cópia ao 
presente decreto, observadas as reservas formuladas pelo 
Brasil, e outros paizes constantes da relação annexa, seja exe¬ 
cutada e cumprida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


Convention Sanitaire Internationale pour la Navigation 
Aérienne 

En vue de régler le contrôle sanitaire de la navigation 
aérienne, les soussignés, plénipotentiaires des Hautes Parties 
Contractantes, munis de pleins pouvoirs reconnus en bonne et 
due forme, sont convenus des dispositions suivantes: 

PREMIÈRE PARTIE 
Dispositions générales 

Article premier 

Aux effets de la présente Convention, les Hautes Parties 
contractantes adoptent les définitions suivantes: 

I. Le mot aéronef désigne tout appareil pouvant se sou- 
tenir dans Tatmosphère grâce aux réactions de 1’air et destiné 
à la navigation aérienne. 
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La présente Gonvention n’est applicable qu’aux aóronefs: 

1©, dont le lieu de départ et le lieu d’aterrissage final 
sont situés sur des territoires différents; 

2 # , qui, leur lieu de départ et leur lieu d’atterrissage fi¬ 
nal, étant situes sur le même territoire, font une escale inter- 
médiaire sur un territoire différent; 

3e, qui survolent sans escale plus d’un territoire, que ces 
territoires soient placés sous la souveraineté, le mandat ou 
Pautorité de la même Puissance ou de Puissances différentes. 

II. On entend par aérodrome autorisé un aérodrome, 
douanier ou autre, spécialement désigné par Pautorité com- 
pétente de PEtat oü il se trouve et sur lequel les aéronefs 
peuvent effectuer le premier atterrissage en pénétrant sur un 
territoire ou prendre le départ pour quitter un territoire. 

III. On entend par aérodrome sanitaire un aérodrome au¬ 
torisé qui est organisé et outillé conformément aux disposi- 
tions de Particle 5 de la présente Gonvention et désigné comme 
tel par Pautorité compétente du Pays. 

IV. Le mot équipage comprend toute personne ayant à 
bord une fonction relative à la conduite ou à la sécurité du 
vol de Paéronef, ou employée à bord, d’une manière quelcon- 
que, au Service de Paéronef, des passagers ou de la cargaison. 

V. Le mot circonscription désigné une partie de terri¬ 
toire bien déterminée, ainsi qiPune province, un gouvernement, 
un district, un département, un canton, une ile, une commune, 
une ville, un quartier de ville, un village, un port, une agglo- 
mération, etc., quelles que soient Pétendue et la population 
de ces portions de territoire. 

Une aérodrome peut constituer une circonscription, sous 
les conditions prévues à Particle 8 de la présente Convention. 

VI. Le mot observation signifie isolement des personnes 
dans un local approprié. 

Le mot surveillance signifie que les personnes ne sont 
pas isolées, qiPelles peuvent se déplacer librement, mais 
quelles sont signalées à Pautorité sanitaire dans les divers 
endroits oü elles se rendent et soumises h un examen médical 
constatant leur état de santé. 

VII. Le mot jour signifie un intervalle de vingt-quatre 
heures. 
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Article 2. 

Tocit ce qui, dans la presente Convention, concerne les 
aéiodromes doit être entenda commc s’appliquant mutatis 
mutandis aux emplacements pour Famérissage des hydravions 
et appareils similaires. 

SECTION 7. 

Des cicrodrornes en yénéral et cie leur personnel . 

Article 3. 

Chacune des Hautes Parties contractantes s’engage à 
pourvoir ses aérodromes autorisés d’une organisation sani- 
taire adaptée aux besoins courants de la prophylaxie et com- 
prenant au minimum des arrangements déterminés assurant 
le concours d’un médecin toutes les fois que sa prôsence peut 
être nécessaire pous les inspections médicales envisagées par 
la presente Convention. 

Article 4 

II appartient à chaque Haute Partie contractante, en te- 
nant compte des risques de maladies infectieuses auxquels 
son territoire peut être exposé, de décider si elle constituera, 
ou non, des aérodromes sanitaires et quels aérodromes auto¬ 
risés seront choisis à cet effet. 

Article 5 

L’aérodrome sanitaire doit avoir, en tout temps, à sa 
disposition: 

a) un Service médical organisé, auquel soient affectés un 
médecin au moins et un ou plusieurs agents sanitaires, étant 
entendu que ce personnel ne sera pas nécessairement pré- 
sent en permanence à 1’aérodrome; 

b) un local pour la visite médicale; 

c) Foutillage pour le prélèvement et Tenvoi de matériel 
suspect aux fins d’examen dans un laboratoire, s’il n’y a pas 
possibilité de pr jcéder sur place à cet examen; 

d) les moye ts pour pouvoir, en cas de nécessité, isoler, 
transporter et so^ner les malades, isoler des contacts séparé- 
ment des malades et aceomplir tqute autre mesure propby- 
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lactique dans des locaux appropriés, soit dans raérodrome, 
soit à proximité; 

e) le matériel indispensable pour procéder, le cas 
échéant, à la désinfection, la désinsectisation et la dératisa- 
tion, ainsi qu’à Tapplication des autres mesures établies par 
la présente Convention. 

II devra être pourvu d’un Service d’eau potable non sus- 
pecte en quantité suffisante, ainsi que d’un système, présen- 
tant toute la sécurité possible, pour 1’enlèvement des déchets 
et ordures et pour Tévacuation des eaux usées. II devra être, 
dans toute la mesure possible, à rabri des rats. 

Article 0 

Le médecin de Taerodrome sanitaire doit être un fon- 
ctionnaire dépendant de Tautorité sanitaire compétente, ou 

être agrée par elle. 

Article 7 

Chacune des Hautes Parties contractantes cõmmuniquera, 
pour qu'elles soit portée à la connaissance des autres Hautes 
Parties contractantes la liste de ses aérodromes sanitaires soit 
à 1’Office international d’Hygiène publique, soit à la Commis- 
sion internationale de la Navigation aérienne, qui se trans- 
mettront mutuellement les informations ainsi recues. La 
communication devra comprendre, pour chaque aérodrome, 
des données concernant sa situation, ses installations sanitai¬ 
res et son personnel sanitaire. 

Pour les Hautes Parties contractantes, ayant adhéró au 
Code sanitaire pan-américain, la notification à TOffice inter¬ 
national d’Hygiène publique prévue au présent article, ainsi 
qu’aux articles 8, 37, 40, 58, 59 et 60 de la présente Con¬ 
vention, pourra être faite par Tintermédiaire du Buream sa¬ 
nitaire pan-américain. 

Article 8 

Pour qu’un aérodrome sanitaire puisse être dósigné 
comme constituant une circonscription, aux effets de la noti- 
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fication des maladies infectieuses et pour Tapplication des 
autres dispositions de la présente Convention, il faut: 

I o , qu’il soit organisé pour que Fentrée ou la sortie de 
toute personne puisse être contrôlée par 1’autorité compó- 
tente; 

2 o , au cas oü une maladie visée par Farticle 18 de la 
présente Convention existerait sur le territoire environnant, 
que Taccès de raérodrome soit interdit à toute personne sus- 
pecte d’être contaminée, arrivant par toute autre voie que la 
voie aérienne, et que des mesures soient appliquées à la 
satisfaction de Tautorité compétente, en vue d’empêcher que 
les personnes qui séjournent ou qui sont de passage dans 
Taérodrome encourent le risque de contagion, soit par con- 
tact avec les personnes du dehors soit par tout autre moyen. 

Pour qu’un aérodrome autorisé, qui n’est pas un aérodro- 
me sanitaire, puisse être, de même, désigné comme constituant 
une circonscription, il faut, en outre, qu’il soit, par sa situa- 
tion topographique, pratiquement à Fabri de toute possibi- 
litó de contamination. 

Xjes Hautes Parties contractantes notifieront à TOffice 
International d’IIygiène publique les aérodromes constitués 
en circonscription conformément aux termes du présent ar- 
ticle, et 1’Office communiquera cette désignation aux autres 
Hautes Parties contractantes et à la Commission internatio- 
nale de la Navigation aérienne. 

SECTION II 

Documents sanitaires de bord 
Article 9 

Les inscriptions suivantes seront portée au carnet de 
route, sous la rubrique “Observations”: 

I o , les faits d’ordre sanitaire survenus sur 1’aéronef au 
cours du voyage; 

2 o , les mesures sanitaires subies par Taéronef avant le 
départ ou pendant les escales, par application de la présente 
Convention; 

3 o , éventuellement des informations concernant Vappa- 
rition, dans le pays que quitte Taéronef, d’une des maladies 
infectieuses visées dans la Troisième Partie de la présente 


Convention, la dite inscription étant faite en vue de faciliter 
les enquêtes médicales auxquelles les passagers arrivant 6ur 
les aérodromes d’un autre territoire pourraient être soumis. 

A cet effet, le Gouvernement de tout pays indemne dans 
lequel apparait une des dites maladies devra, indépendamment 
des autres voies par lesquelles il est dé.jà tenu de notifier 
aux autres pays la survenance et la nature des cas dont il 
s’agit, transmettre les informations nécessaires aux autorités 
compétentes de tous ces aérodromes autorisés. Celles-ci de- 
vront le,s porter sur les carnets de route, au départ de 1’aéro- 
nef, pendant une période de 15 jours à partir de la réception 
de la première communication. 

Les aéronefs ne sont pas tenus d’avoir une patente de 
santé. Les inscriptions portées au carnet de route en exé- 
cution du présent article seront vérifiées et certifiée.s gra- 
tuitement par 1’autorité compétente de Taérodrome. 

SECTION 111 
Marchandises et Poste 

Article 10 

ijes marchandises se trouvant à. bord des aéronefs peu- 
vent, outre les mesures spécifiées aux articles 25, 29, 33, 42, 
44, 47, 49 et 51 de la présente Convention, être soumises à 
celles qui seraient appliquées légalement dans le pays aux 
marchandises importées par un moyen quelconque de trans- 
port. 

Article 11 

Ne sont soumis à aucune mesure: les lettres et correspon- 
dance, imprimés, livres, journaux, papiers d’affaires, colis 
postaux et tous envois par la poste, à moins qu’ils ne contien- 
nent des objets se trouvant dans les conditions prévues à 
1’article 33 de la présente Convention. 

DEUXIÈME PARTIE 

Régime sanitaire couramment applicable 

Article 12 

Dans les aérodromes sanitaires ou autorisés, le médecin 
attaché à Faérodrome a le droit de procéder — soit avant 
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le départ, soit après 1’atterrissage des aéronefs — à une visite 
de reconnaissance sanitaire des voyageurs et de 1’équipage, 
lorsque les circonstances jusüfient ceíte mesure. 

Toutefois, cette visite devra être combinée avec les autres 
opérations usuelles de police et de douane, pour éviter tout 
retard et pour ne pas entraver la continuation du voyage. 
Elle ne devra donner lieu à la perception d’aucune taxe. 
Reserve est faite du droit, pour le Conseil sanitaire maritime 
et quarantenaire d’Egypte, de percevoir les taxes prévues par 
son régime spécial. 


Article 13 

Dans tout aérodrome, et sous réserve du transport de 
malades par un aéronef qui leur soit spécialement affecté, 
1’autorité compétente, sur 1’avis du médecin attaché à Taéro- 
drome, a le droit d’interdire Fembarquement des personnes 
présentant des symptômes de maladies infectieuses. 

S’il n’y a pas de médecin présent, Tautorité compétente 
de Faérodrome p'eut différer le départ des dites personnes, 
jusqu’à ce qu’elle ait pris 1’avis d’un médecin à leur sujet. 

Article 14 

II est intefdit aux aéronefs de jeter ou de laisser tomber 
en vol des matières eapables de provoquer Téclosion de maladies 
infectieuses. 

Article 15 

S’il a besoin de débarquer un malade, le commandant de 
Taéronef avisera, autant que possible, 1’aérodrome d’arrivée 
en temps utile avant Tatterrissage. 

Article 16 

'Si, à bord d’un aéronef, il existe un cas d’une maladie 
infectieuse non visée dans la Troisième Partie de la présente 
Convention, confirmé par le médecin de 1’aérodrome, on appli- 
quera les mesures ordinaires en vigueur dans le pays oü 
Taérodrome se trouve. Le malade pourra être débarqué et, 
si 1’autorité sanitaire compétente le juge à propos, isolé dans 
un local approprié; les autres passagers et réquipage auront 


la faculté de reprendre le voyage, après visite módicale et, 
fi’il y a lieu, exécution des mesures sanitaires appropriées. 

Celles de ces mesures sanitaires qui sont applicables sur 
1’aérodrome devront être combinées avee opérations de police 
et de douane de manière à ne retenir 1’aéronef que le moins 
de tempis possible. 

Article 17 

Sauf dans les cas expressément prévus par la présente 
Convention, les aéronefs seront dispensés derS formalités sa- 
nitaires tant sur les aérodromes d’escale que sur raérodrome 
de destination. 


TROISIÈME PARTIE 

Régime sanitaire applicable au cas de certaines mal adies 
Article 18 

Les maladics visées par la présente Partie de la Conven¬ 
tion comme devant faire 1’objet des dispositions ici spécifiées 
sont: la peste, le choléra, la fièvre jaune, le typhus exanthé- 
matique et la variole. 

Article 19 

Aux effets de la présente Convention, la période d’in- 
cubation est comptée: 

pour six jours sMl s’agit de peste; 

pour cinq s’il s’agit de choléra; 

pour six s’il s’agit de fièvre jaune; 

pour douze s’il s’agit de typhus exanthématique; et 

pour quatorze jours sMl s’agit de variole. 

Article 20 

Les administratioins supérieures ictfhygiène transmet- 
tront, aux aérodromes sanitaires et autorisés de leurs pays 
respectifs, toutes les renseignements, contenues dans les no- 

tifications et Communications épidémiologiques reçues de 
1’Office international d’Hygiène publique (et des Bureaux 

régionaux avec lesquels il a conclu des accords & cet effet) 
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en exécution dea dispositions de la Convention sanitaire In¬ 
ternationale du 21 juin 1926, que seraient de nature à in- 
fluer sur le contrôle sanitaire à exercer dans ces aérodro- 
mes. 


Article 21 

Les mesures telles qu’elles sont prévues dans la pré- 
sente Partie de la Convention doivent être interprétées com- 
me constituant un maximum, dans les* limites duquel les 
Hautes Parties contractantes pourront réglementer le trai- 
tement des aéronefs. 

II appartient à chacune des Hautes Parties contractantes 
de décider si des mesures doivent être appliquées, dans les 
limites de la présente Convention, aux provenances d’une cir- 
conscription ou d’un aérodrome étrangers. 

II sera tenu compte, à cet ógard, le plus largement pos- 
sible, des renseignements reçus et des mesures antérieure- 
ment appliquées, conformément aux dispositions de Tarticle 
54 ci-ôprès. 

Article 22 

Pour Tapplication des dispositions de la présente Partie, 
une circonscription est considérée comme atteinte quand elle 
est qualifiée comme telle aux termes de la Convention sa¬ 
nitaire Internationale du 21 juin 1926. (•)' 


(*) Aux termes de Particle 10 et de 1’article 11, premier alinéa, 
de la Convention sanitaire internationale du 21 juin 1926, une circon¬ 
scription est “ atteinte ” de 1’une des maladies visées, quand il s r agit: 
pour la peste et la fièvre jaune, d’un premier cas reconnu non importé: 
pour le cholêra, de cas formant “ foyer ” — c’est-à-dire, lorsque 
Tapparition de nouveaux cas au delà de 1’entourage des premiers 
prouve qu’on n’est pas parvennu à limiter Texpansion de la maladie 
là oú elle s , etait manifestée à son début; pour le thyphus exanthé- 
mépique et la variole de manifestations de la maladie sous forme 
épidémique.: 
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GHAP1TRE PREMIER 

DISPOSITIONS APPLICABLES EN GAS DE ,PESTE, GHOLÉRA, TYPHUS 
EXANTHÉMATIQUE ET VAMOLE 

SECTION 1 
Mesures au départ 
Árticle 23 

Les mesures à appliquer, au départ des aéronefs d’une 
circonscription atteinte, de Pune des maladies visées au pró- 
sent Ghapitre, sont les suivantes: 

I o , nettoyage à fond de Paéronef, surtout des parties pou- 
vant se prôter à la contamination; 

2 o , visite médicale des passagers et de Péquipage; 

3 o , exclusion de toute personne présentant des symptô- 
mes de Pune des maladies visées, ainsi que des personnes de 
Pentourage des malades se trouvant dans des conditions tel- 
les qiPelles puissent transmettre la maladie; 

4 o , visite des effets personnels, qui ne seront admis qu’en 
état de propreté suffisante; 

5 o , en cas de peste, dératisation, s’il y a Iieu de soupeon- 
ner Pexistence de rats à bord; 

6 o , en cas de typhus exanthématique, désinsectisation, li- 
mitée aux personnes qui, á la suite de la visite médicale, 
pourront être regardées comme susceptibles de transmettre 
Pinfection, ainsi qu’à leurs bagages. 

Les documents de bord seront pourvus des annotations 
conforme aux dispositions de Particle 9. 

SECTION II 
Mesures à Varrivée 
Article 24 

Les aéronefs, même venant d’une circonscription attein- 
te de Pune des maladies aux quelles s’applique le présent Cha- 
pitre, peuvent atterrir dans tous les aérodromes autorisés. 
Toutefois, chacune de Hautes Parties contractantes aura 
la faoulté, si les conditions épidémiologiques Pexigent, d’im- 
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poser aux aéronefs, Ün provenance de certaines circonscri- 
ptions, Fobligation d’atterrir sur des aérodromes sanitaires ou 
autorisés déterminés, compte tenu de la position géographi- 
que de ces aérodromes et des trajets suivis par les aéronefs, 
de manière à ne pas entraver la navigation aérienne. 

Les seules mesures éventuellement applicables dans les 
aérodromes autorisés qui ne sont pas en mème temps des 
aérodromes sanitaires sont la visite médicale de 1’équipage 
et des passagers, le débarquement et Fisolement des mala- 
des. Les passagers et Féquipage ne pourront pas franchir 
les limites fixées par Fautorité de Faérodrome, sauf autori- 
sation du médecin chargé de la visite. Gette interdiction 
pourra être imposée dans les escales >k Faéronef jusqu’il at- 
terrisse dans un aérodrome sanitaire, oü il subira les me¬ 
sures prévues au présent Ghapitre. 

Article 25 

Le commandant de Faéronef est tenu, dès Fatterrissage, 
do se mettre à la disposition de Fautorité sanitaire, de répon- 
dre à toute demande de renseignements sanitaires qui lui sera 
faite par le Service compétent et de présenter, pour examsn. 
les documents de bord. 

Au cas oü Faéronef, en pénétrant sur un territoire, at- 
terrirait en dehors d’un aérodrome sanitaire ou autorisé, le 
commandant de Faéronef devra, si Faéronef provient d’une 
circonscription atteinte ou est lui-même atteint, en faire la 
déclaration à Fautorité locale la plus proche, qui prendra les 
dispositions compatibles avec les circonstances en s’inspiranl 
des principes généraux de la présente Convention et dirigera, 
si possible, Faéronef sur un aérodrome sanitaire. Aucune mar- 
chandise ne sera débarquée et aucun passager ou membre de 
Féquipage ne pourra s’éloigner de Faéronef sans Fautorisation 
de Fautorité sanitaire compétente. 

Article 26 

Pour Fapplication de la présente Convention, la surveil- 
lance ne peut pas être remplacée par Fobservation, sauf: 

a) dans les circonstances oü elle ne serait pas jugée pra- 
tícable avec une efficacité satisfaisante; ou 
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b) si le risque d’introduction de 1’infection dans le pays 
est considéré comine exceptionnellement grave; ou 

c) si la personne devant être soumise à la surveillance ne 
présente pas des garanties sanitaires suffisantes. 

Les personnes soumises à 1’observation ou à la surveil¬ 
lance doivent se prêter à toutes recherches que Tautoritó sa- 
nitaire juge nécessaires. , 


A. Peste, 

Article 27 

S’il n’y a pas eu de cas de peste à bord, les seules me¬ 
sures pouvant être prescrites sont: 

I o , la visite médicale des passagers et de 1’équipage; 

2 o , la dératisation et la désinsectisation, dans les cas ex- 
ceptionnels oü elles seraient considérées comme nécessaires, 
et si elles n’ont pas été appliqués dans Taérodrome de départ; 

3 o , Téquipage et les passagers peuvent être soumis à la 
surveillance, qui ne dépassera pas six jours à partir de la date 
à laquelle 1’aéronef a quitté la circonscription atteinte. 

Article 28 

S’il y a, à bord, un cas avéró ou suspect de peste, les 
mesures applicables sont les suivantes: 

l e , visite médicale; 

2 o , le malade est immédiatement débarqué et isolé; 

3 o , toutes les personnes qui ont été en contact aveo le 
malade et celles que 1’autorité sanitaire a des motifs de con- 
sidérer comme suspectes sont soumises à la surveillance pour 
un laps de temps p’excédant pas six jours à dater de 1’arrivéô 
de Taéronef; 

4 o , les effets à usage, le linge et tous les autres objets 
qui, de 1’avis de 1’autorité sanitaire, sont considérés comme 
contaminés sont désinsectisés et, s’il y a lieu, désinfectés; 

5 e , les parties suspectes de 1’aéronef sont désinsectisées; 

6 e , Tautorité sanitaire pourra, dans les cas excepcionnels, 
appliquer la dératisation, s’il y a lieu de soupçonner la pró- 
sence de rats à bord et si Popération n’a pas été effectuée au 
départ. 
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Article 29 

Si 1’autorité estime que des marchandises, en provenance 
d’une circonscription atteinte de peste, peuvent renfermer des 
rats ou des puces, ces marchandises ne seront déchargées 

qiTavec les précautions nécessaires. 

B, Choléra, 

Article 30 

S’il n’y a pas eu à bord de cas de choléra, les seules me¬ 
sure» pouvant être prescrites sont: 

1 # , la visite médicale des passagers et de 1’équipage; 

2*, la surveillanae des passagers et de Téquipage, pour une 
période qui ne dépassera pas cinq jours à partir de la date à 
laqueile Taéronef a quittó la circonscription atteinte. 

Article 31 

Si, pendant le voyage, il s*est produit à bord un cas de 
maladie présentant les symptômes cliniques du choléra, l’aé- 
ronef est soumis, dans les escales ou à 1’arrivée, au régime. 
guivant: 

1®, visite médicale; 

2°, le ou les malades sont immédiatoment dóbarqués et 
Isolés; 

3°, 1’équipage et les passagers sont soumis à la surveil- 
lance, pour un laps de temps n’excédant pas cinq jours à 
dater de 1’arrivée de Taéronef; 

4°, les effets à usage, le linge et tous les autres objets 
qui, de 1’avis de Tautorité sanitaire, sont considérés commc 
minées sont désinfectées; 

5°, les parties de Taéronef qui ont été habitées par les 
malades ou qui sont considérées comme pouvant être conta- 
minées sont désinfectées 

6 o , lorsque Teau potable à bord est considérée comme 
suspecte, elle est désinfectée et, sauf impossibilité, déversée et 
remplacée par une eau de bonne qualité, après désinfecüon 
du réservoir. 

Dans les pays oü la recherche des porteurs de germes 
cholériques est prescrite à 1’égard des ressortissants, les per- 


sonnes arrivées par aéronefs et qui veulent séjourner dans le 
pays doivent se soumettre aux obligations imposées, dans les 
mêmes circonstanees, auxdits ressortissants. 

Article 32. 

Les personnes justifiant qu’elles ont été vaccinées contre 
le choléra depuis moins de six mois et plus de six jours ne 
pourront être soumises qu’à la surveillance. 

La justification consistera en une attestation écrite signéo 
d’un médecin, dont la signature sera légalisée; à défaut de 
légalisation, 1’attestation sera contresignée par: soit a ) le mé¬ 
decin affecté à un aérodrome sanitaire; soit ò) une personne, 
autre que celle chargée d’effectuer les inoculations, ayant qua- 
iité pour certifier une demande de passeport, d’après les règle- 
ments du Pays. 

Article 33. 

Le débarquement des aliments frais suivants; poissons, 
coquillages, fruits et légumes, en provenance d’une circonscri- 
ption atteinte de choléra, peut être prohibó. 

C. Typhus exanthématique. 

Article 34. 

a ) S’il n’y a pas eu de cas de typhus à bord, aucune mesure 
sanitaire ne peut être appliquée, à 1’exception de celles, pres- 
crites â 1’article 52 de la présente Convention, concernant les 
personnes qui ont quitté depuis moins de 12 jours une circons- 
cription oü le typhus exanthématique est épidémique. 

b) S’il y a un cas de typhus exanthématique à bord, les 
mesures suivantes sont applicables: 

I o , visite médicale; 

2 o , le malade est immédiatement débarqué, isolé et 
épouillé; 

3 o , les autres personnes qu’il y aurait íieu de croire être 
porteuses de poux, ou avoir été exposés à 1’infection, sont aussi 
épouillées et peuvent être soumises à une surveillance dont la 
durée ne pourra jamais dépasser douze jours, à compter de la 
date de 1’épouillage; 
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4°, le linge, les effets à usage et les autres objets qui, de 
1'avis de l’autorité sanitaire, sont considérés comme contaminós 
sont désinsectisés; 

5 o , les parties de 1’aéronef oü a séjourné le typhique et qui, 
de 1’avis de 1’autorité sanitaire, sont considérées comme con- 
taminées sont désinsectisées. 

D. Variole. 

Article 35. 

a) S’il n’y a pas eu de cas de variole à bord, aucune me¬ 
sure sanitaire ne peut être appliquée, sauf à 1’égard des per- 
sonnes qui ont quitté depuis moins de 14 jours une circonscri- 
ption oü la variole est épidémique et qui, de 1’avis de 1’autorite 
sanitaire, ne sont pas suffisamment immunisées. Ces personnes 
peuvent, sans préjudice des dispositions de 1’article 52, être 
soumises, soit à la vaccination, soit à la surveillance, soit 
à la vaccination suivie de surveillance, la durée de celle-ci ne 
pouvant excéder 14 jours, à compter de la date d’arrivée de 
1’aéronef. 

b) S’il y a un cas de variole à bord, les mesures suivantes 
sont applicables: 

I o , visite médicale; 

2 o . le malade est immédiatement débarqué et isolé; 

3 o , les autres personnes qu’il y aurait lieu de croire avoir 
été exposées à 1’infection et qui, de l’avis de 1’autorité sani¬ 
taire, ne sont pas suffisamment immunisées peuvent être 
soumises aux dispositions prévues au paragraphe a du présent 
article; 

4 e , le linge, les effets à usage et les autres objets qui, de 
1’avis de 1’autorité sanitaire, sont considérés comme ayant été 
récemment contaminés sont désinfectés; 

5 e , les parties de Taéronef oü a séjourné le varioleux ou 
qui, de l’avis de 1’autorité sanitaire, sont considérées comme 
contaminées sont désinfectées. 

Au seus du présent article, seront considérées comme im- 
munisée les personnes: a) pouvant justifier qu’elles ont subi 
une attaque antérieure de la maladie ou qu’elles ont été vacci- 
nées depuis moins de trois ans et plus de 12 jours; ou b ) pié* 
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sentant des signes locaux de réaciion précoce attestant une 
immunité suffisante. En dehors des cas ou ces signes existent, 
la justification sera donnée par une attestation écrite cíun mé- 
decin, authentifiée de la maniòre prévue au deuxième alinèa 
de rarticle 32. 

CUAPITRE lí 

DISPOSITIONS APPLIGABLES EN GAS DE FIÈVRE JAUNE 

SFCTION I 

Dispositions gónórales. 

Article 36. 

Dans les territoires oü Pendémicité de la fièvre 
jaune peut ôtre soupçonnée, les Hautes Parties contractan- 
tes prendront les dispositions nécessaires pour rechercher 
si la fièvre jaune existe sur leur territoire sous une forme non 
reconnaissable cliniquement, mais décelable par examen biolo- 
gique. 

Arliclo 37 

Indépendamment de la noüfication des cas et des cir- 
constances relatives aux cas avérés de fièvre jaune, telle qu’ello 
est réglée par les articles 1, 2, 3, 4, 5 et 8 de la Gonvention sa- 
nitaire internationale du 21 juin: 1926, chacune des Hautes 
Parties contractantes s’engage à notifier immédiatement aux 
autres Hautes Parties contractantes et, em même temps, h 
1’Office International dHIygiène publique (soit directement 
soit par rimtermédiaire des Bureaux régicnaux avec les- 
quels il a conclu des accords à cet effet) la découverte, sur 
son territoire, de 1’existence actuelle de la fièvre jaune soua 
la forme suavisée. 

SECTION II 

Dispositions concernant les régions dans têsquelles la fièvrti 
jaune est constatée ou existe à Vétat endémique . 

Article 38 

Nonobstant Particle 4 et sous réserve des dispositions 
prévues à Particle 46 ci-après, tout aérodrome ouvert aux 
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aéronefs designes à 1’article ler., I, deuxième alinéa, de la 
presente Convention et qui est installé dans une région, c’est- 
à-dire une partie de territoire, oü la fièvre jaune existe sous 
une forme cliniquement ou biologiquement reconnaissable, 
devra être un aérodrome sanitaire répóndant à la définition 
de la présente Convention et, en outre: 

a) être situé à une distance adéquate du centre habité 
le plus proche; 

b ) être pourvu d’un système d^approvisionnement en 
eau complètement protégó contre les moustiques et être 
débarrassé, dans toute la mesure possible, des moustiques au 
moyen de mesures systématiquement destinées à supprimer 
les gites et à détruire les insectes h tous les stades de leur 
développement; 

c) être pourvu de logements protégés contre les mousti¬ 
ques, pour les équipages des aéronefs et pour le personnel de 
1’aérodrome: 

d) être pourvu d’un bâtiment ddiabilitation protege con¬ 
tre les moustiques, dans lequel les passagers pourront être 
logés ou hospitalisés en cas d’applications des mesures pré- 
vues ci-après aux articles 42 et 44. 

Article 39 

Si, dans la région oü la fièvre jaune est constatée ou 
existe à 1’état endémique, il n’y a pas déjià un aérodrome 
répóndant aux conditions spécifiées à 1’article qui précède, 
toute navigatkm aérienne de cette région vers un autre ter¬ 
ritoire sera suspendue jusqu’à ce qu’un tel aérodrome ait été 
installé. 

Article 40 

Tout aérodrome établi et équipé conformément aux dis- 
positions de 1’article 38 ci-dessus sera appelé aérodrome an- 
iiamaril et considéré comme formant une circonscription só- 
parée. La création d'un tel aérodrome devra être notifióe, 
par la Haute Partie contractante sur le territoire de laquelle 
il est situé, aux autres Hautes Parties contractantes et soit à 
r-Offiee international d’Hygiène publique, soit à la Commis- 
sion internafionale de la Navigation aérienne, dans les condi¬ 
tions prévues à Tarticle 7. Par suite de cette notification, la 


déclaration de 1’existence de la fièvre jaune dans une viíie 
ou un village adjacents ou daas une autre circonscriplion na 
s’appliquera pas à 1’aérodrome. Ledit aérodroine no pourra 
être déclaré atiLeint que si des cas de fièvre jaune se sont 
produits parmi les personnes y résidant. 

Article 41 

Si un aérodrorne antiamaril devient une clrconscription 
attemte, la navigation aérienne de cet aérodrorne vers tout 
autre territoire sera interrompue jusqu’à ce que toutes les 
mesures destinées h le libérer de 1’infection aíent été prises 
et que tous les risques de propagation de la fièvre jaune aient 
disparu. 

Article 42 

Dans les cas oü 1’aérodrome antiamaril n’est pas conta- 
miné, mais oü la fièvre jaune existe dans la région, les me¬ 
sures suivantes seront prises au départ ou en tout cas, lo 
moins de temps possible avant le départ d’un aéronef: 

I o , inspection de 1’aéronef et de sa cargaison, pour s’as- 
surer qu’ils ne contiennent pas de moustiques, et dé- 
moustication éventuelle, Mention en devra figurer au carnet 
de route; 

2 o , inspection médicale des passagers et des membres de 
1’équipage; ceux qui sont suspects d’ôtre atteints de fièvre 
jaune ou pour lesquels il est dúment établi qu’ils ont été ex- 
posés à 1’infection amarile seront astreints *à rester sous 
observation soit dans Tenceinte de 1’aérodrome, soit ailleurs, 
dans des conditions approuvées par Tautorité sanitaire, jus- 
qu’à ce qu’ils aient complété une période de six jours, à 
compter du dernier jour oü ils ont été exposés à 1’infection; 

3 o , les noms des passagers et des membres de 1’équipage 
seront inserits au carnet de route, ainsi, que les renseigne- 
ments touchant leur exposition à Tinfection, la durée et les 
conditions de Tobservation subie par eux avant le départ. 

Article 43 

Tout aéronef en transit, ne venant pas d’une région oü 
la fièvre jaune existe et faisant escale pour se ravitailler 
dans un aérodrorne antiamaril, sera dispensé des mesures 
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sanitaires prévues au départ de cet aérodrome. Dans la suite 
de son voyage, íl ne sera pas soumis aux dispositions du pré- 
sent chapitre, à la condition que le carnet de route porte la 
mention qu’il u’a touché raérodrome antiamaril que pour se 
mitailler. 

Articie 44 

Les aéronefs désignés à Tarticle ler., I, deuxième ali- 
néa, de la présente Gonvention, navigant entre deux régions 
oü la fièvre jaune existe, devront prendre leur départ et at- 
terrir à un aérodrome antiamaril de ces régions. Les passa- 
gers, 1’équipage et les marchandises ne pourront être dé- 
barqués ou embarqués qu’à un aérodrome antiamaril. 

Au cours de leur voyage entre les aérodromes, les aé¬ 
ronefs pourront faire escale, pour se ravitailler, dans tout 
aérodrome non situé dans une région oü existe la fièvre 
jaune. 

Les mesures à prendre à Tarrivée h Taérodromo an^ 
tiamaril seront les suivantes: 

I o . inspection de 1’aéronef et de sa cargaison, pour s’as- 
surer qu’ils ne contiennent pas de moustiques, et démousti- 
cation éventuelle; 

2 o . examen médical des passagers et des membres de 
Téquipage, pour s’assurer qu’ils ne présentent pas de symp- 
tômes de fièvre jaune. 

Si une personne est soupçonnée d’être atteinte de fièvre 
jaune, ou s’il n’est pas établi, à la satisfaction de Tautoritó 
sanitaire de Taérodrome d’arrivée, qu’une personne a com- 
plété une période de six jours depuis qu’elle a pu être ex- 
posée à Tinfection, Tobservation pourra lui être imposée, soit 
dans Tenceinte de Taérodrome, -soit ailleurs., dans des condi- 
tions approuvées par Tautorité sanitaire, pendant une pé¬ 
riode ne dépassant pas six jours à compter du dernier jour 
oü ladite persome a pu être infectée. 

Article 45. 

Les aéronefs, ayant pris leur départ de Taérodrome an¬ 
tiamaril dans une région oü existe la fièvre jaune et arri- 
vant dans une région oü elle n’existe pas, seront régis par 
les dispositions des Sections III et IV ci-après. 


Article 46 , 


Àux fins cie la navigation aérienrve locale, rien dans la 
présent Seetion ne sera considere cornme empêchani les 
Gouvernements de territoires voisins dana lesquels la fièvre 
jaune est constatée ou existe à 1’état endémique d’établir 
et d’utiliser, par accord réciproque, des aérodromes qui ne 
soient pas des aérodromes antiamarilis, pour les besoins de 
la navigation aérienne entre lesdits territoires exclusive- 
ment, 

SEGTION III 

Disposüions concernant les territoires ou régions dans les¬ 
quels la fièvre jaune n'existe pas f mais pourrait trouver des ' 
conditions permettant son développement . 

Article 47. 

Dans les territoires ou régions oü la fièvre jaune ^exis¬ 
te pas mais pourrait trouver des conditions permettant soo 
développement, les mesures qui peuvent ôtre prises <à l’ar- 
rivée d’un aéronef sur un aérodrome sanitaire sont les sui- 
vantes: 

I o . inspection de 1’aéronef et de sa cargaison, pour s’as- 
surer qu’ils ne contienivent pas de moustiques, et démousti- 
cation éventuelle; 

2 o . examen médical des passagers et des membre? do 
1’équipage, pour s’assurer qubls ne présentent pas de symp- 
tômes de fièvre jaune. 

Si une personne est soupçonnée d’être atteinte de fièvre 
jaune, ou s’il n’est pas établi, à la satisfaction de 1’autorité 
sanitaire de raérodrome, qu’une personne a complété uno 
période de six jours depuis qu’elle a pu étre exposée à l’in- 
fection, 1’observation pourra lui être imposée soit dans l’en- 
ceinte de raérodrome, soit ailleurs, dans les conditions ap- 
prouvées par Tautorité sanitaire, pendant une période ne dé- 
passant pas six jours h compter du dernier jour oü ladite 
personne a pu étre infectée. 

Article 48. 

Les Hautes Parties contractantes s’engagent, sauf cir- 
constances exceptionnelles dont il devra ôtre justifié, à ne 
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pas invoquer des motifs d’ordre sanitaire pour interdire l’at- 
terrissage dans les territoires visés à 1’article 47 des aéro¬ 
nefs provenant des régions oü la fièvre jaune existe à la 
condition que les dispositions de la Section II du présent 
Chapitre, notamment celles concernant les mesures presen¬ 
tes au départ, y soient observées, 

Artiele 49. 

Néanmoins, les Hautes Parties contractantes peuvent dé- 
signer des aérodromes sanilaires déterminés, oü devront at- 
terrir les aéronefs en provenance de territoires oü la íièvre 
jaune existe, lorsqu’ils auront à débarquer des passagers, 
réquipage ou des marchandises, 

SECTION IY. 

Dispositions concernant les territoires ou régions oü les 

conditions ne permettent pas à la fièvre jaune de s’implan- 
ter. 

Artiele 50. 

Dans les territoires ou régions oü les conditions ne per¬ 
mettent pas à la fièvre jaune de sbmplanter, les aéronefs 
provenant des régions oü existe la fièvre jaune pourront at- 
terrir dans tout aérodrome sanitaire ou autorisé. 

Artiele 51. 

Les mesures à prendre à Tarrivée sont les suivantes: 

r. inspection de Taéronef et de sa cargaison, pour s’as- 
surer quMls ne contiennent pas de moustiques, et démousti- 
catiorv éventuelle; 

2 o . examen médical des passagers et des membres de 
Téquipage. 

CHAPITRE III. 

DISP 08 ITI 0 N 8 COMMUNBS. 

Artiele 52. 

Les per8onne8, arrivant à bord d’un aéronef sur le ter- 
ritoire d’une des Hautes Parties contractantes, qui ont óté ex- 
posées au risque d’infection par 1’une des maladies visées à 
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1’article 18 de la présente Convention et qui sont dang les 
limites de la période d’incubation, peuvent, sous réserve des 

dispositions du Chapitre II de la présente Partie, être sou- 
mises à la surveillance jusqiPà rachòvement de cotte pé¬ 
riode. 

En ce qui concerne le choléra et la variole, les disposi- 
tions des articles 32 et 35, relatives aux personnes immu- 
nisées, s'arpliquent également aux mesures próvues eu pré- 
sent article* 

Article 53 

Les personnes qui, à leur arrivée h un aérodrome, sont 
considérées, aux termes des dispositions de la présente Par¬ 
tie, comme passibles de la suryeillance jusqu’à expiration de 
la période d’incubation de la maladie peuvent néjanmoins 
continuer leur voyage, à la condition que le fait notifié aux 
autorités des escales suivantes et du lieu de destination, soit 
par inscription au carnet de route visé à 1’article 9 de la 
présente Convention, soit par tout autre moyen propre à 
assurer qu’elles pourront être soumises à la visite médicale 
à chacun des aérodromes suivants situés sur leur routo. 

Celles qui seraient passibles de 1’observation, dans les 
conditions prévues aux articles 26, 44, quiatrième alinéa, et 
47, deuxième alinéa, de la présente Convention, ne pourront 
être autorisées à continuer le voyage qu’à 1’expiration de la 
période dMncubation, sauf — pour les maladies autres que 
la fièvre jaune — avec Tapprobation des autorités sani- 
taires du lieu de destination. 

Article 54 

L’autorité sanitaire de chaque aérodrome tiendra com- 
pte, le plus largement possible, pour 1’application des mesu¬ 
res sanitaires à un aéronef en proveniance d’une circonscrt- 
ption atteinte, de celles qui auront déjà été imposées à cet 
aéronef, dans un autre aérodrome sanitaire, d’un pays étran- 
ger ou du même pays, et dúment notées au carnet de route 
visé à Tarticle 9 de la présente Convention. 

Les {aéronefs, en provenance d'une circonscription attein¬ 
te, qui auront été 1’objet de mesures sanitaires appliquées 
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d’une façon satisfaisante ne subiront pas une secunde foia 
cea mesures à lcur arrivée dans un autre aérodrome, que 
celui-ci appartienne ou non au même pays, à la condition 
qu’il ne se soit produit depuis lors aucun incident entrainant 
1’applicatkm des dites mesures et que 1’aéronef n’ait pas fait 
escale dans un aérodrome atteint, sauf pour s’approvisionner 
en combustible. 

Article 55 

L’autorité de 1’aérodrome qui applique des mesures sa- 
nitaires délivrera gratuitement, au commandant de 1’aéronef 
ou à toute persunne intéressée, toutes les fois que la demande 
en sera faite, un certificai spécifiant la nature des mesures, 
les méthodes employées, les parties de Taéronef traitées et 
les raisons pour Iesquelles les mesures ont étó appliquóes. 

Elle délivrera, de même, gratuitement, sur demande, aux 
passagers arrivés par un aéronef sur lequel serait survenu 
un cas des maladies infectieuses visées à 1’artiele 18, un cer- 
tificat indiquant la date de leur arrivée et les mesures aux 
quelles eux et leurs bagages ont été soumis. 

Article 56 

Sauf dans les cas expressément prévus par la présente 
Convention, les aéronefs ne devront pas être retenus pour 
des motifs sanitaires. 

Si un aéronef a été occupé par un malade atteint de 
peste, de choléra, de fièvre. jaune, de typhus exanthématique 
ou de variole, il ne sera retenu que^le temps strictement 
nécessaire pour être soumis aux mesures prophylactiques 
applicables à Taéronef dans chaque cas prévu par la pré- 
eente Convention. 

Article 57 

Sous réserve des dispositions du Chapitre II de la pró- 
sente Convention e.t notamment de son article 47, tout aéronef 
qui ne veut pas se soumettre aux obligations imposées par 
Tautorité de 1’aérodrome, en vertu des stipuLations de la pré¬ 
sente Convention, est libre de continuer sa route. II ne pour- 
ra, touíefois, s’arrêter dans un autre aérodrome du même 
pays, sauf pour s’y ravitailler. 


II sera autorisé à débarquer ses marchandises, à la con- 
dition qu’il «soií isolé et que 1 es marchandises soient soumi- 
ses, le cas échéant, aux mesures prévues à 1’article 10 de la 
présente Convention. 

II sera également autorisé à débarquer les passagers qui 
en feront la demande, à la condition que ceux-ci se sou- 
mettent aux mesures prescritos par 1’autorité sanitlaire. 

L’aéronef peut aussi embarquer du combustible, des 
pièces de rechange, des vivres et de 1’eau en restant isolé. 

quatriIme partie 

Dispositions finaleè 

Article 58 

Deux ou plusieurs des Hautes Parties, contractantes ont 
la faculté de conclure entre elles, sur la blase des principes 
de la présente Convention, des accords spéciaux touchant des 
points particuliers de la réglementation sanitaire aérienne, 
notamment en ce qui concerne 1’application sur leurs terri- 
toires du Chapitre II de la Troisièmo Partie. 

Ces accords, ainsi que ceux visés à 1’article 46, devront 
ôtre notifiés, dòs leur mise en vigueur, soit à rOfíice Inter¬ 
national d’Hygiòne publique, soit à la Commission interna- 
tionale de la Navigation aérienne, dans les conditions prévues 
à article 7. 

Article 59 

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de de- 
mander 1’avis du Comité permanent de rOfíice international 
Q’Hygiène publique, avant d’avoir recours à toute autre pro- 
cédure, au ca3 oú un dissentiment s’élèverait entre elles re- 
lativement à Finterprótation de la présente Convention. 

Article 60 

Sans préjudice de la disposition prévue au dernier 
alinéa de 1’article 12, les Hautes Parties contractantes s’en- 
gagent à appliquer, pour les opérations sanitaires dans leurs 
aérbdromes, aux aéronefs des autres Hautes Parties contra? 
ctantes le môme tarif qu’à leurs aéropefs nationaux. 



123 


ANNEXO C 


Co tarif scra aussi modéré que possible et notifié soit 
a rOffioe international d’Hygiòne publique, soit à la Com- 
mission internationale de la NavigaUcm aérienne, dans les 
conditions prévqes à Partiçle 

Article 61 

Toute Ilaute Partie contractanle qui désirera voir ap- 
porter des modificalions h la présente Convention devra 
communiquer ses propositions au Gouvernement des Pays~ 
Bas. Celui-ci en, saisira l’Office internationale d’Hygiène 
publique, qui, s’il juge opportun, rédigera un protocolo 
amendant la Convention et le transmettra au Gouvernement 
des Pays-Bas. 

Le Gouvernement des Pays-Bas soumettra par circulalre 
datée le texte du dit protocole aux Gouvernements des autres 
Hautes Parties contractantes, en leur demandant s’ils accc- 
ptent les modifications proposées. L’adbésion de chacutio 
des Hautes Parties contractantes à ces modifications résultera 
soit d’une approbation expresse donnée au Gouvernement des 
Pays-Bas, soit du fait qu’elle se sera abstenue de notifier à 
celui-ci des objections dans les douze mois à partir de la 
date de la circulaire susvisée. 

Lorsque le nombre des adhésions expresses, ou tacites re- 
présentera les deux tiers au moins des Gouvernements des 
Hautes Parties contractantes, lo Gouvernement des Pays-Bas 
le constatera au moyen d’un procès-vcrbal qubl communi- 
quera à TOÍfice international d’Hygiòne publique 
et aux Gouvernement de toutes les Hautes Parties con¬ 
tractantes. Le protocole entrera en vigueur, entre les Hautes 
Parties contractantes mentionnécs au dit procès-verbel, à Pex- 
piration d’un délai de six mois à partir de la date de ce procòs- 
verbal. La présente Convention continuera à être appliquée, 
sans modification par les autres Hautes Parties contractantes 
JusqiPau jour ou elles auront adhéré au protocole. 

Article 62 

La présente Convention portera la date de ce jour ot 
pourra étre signée pendant la durée d'un an h partir de cetle 
date. 
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Article 63 

La présente Convention sera ratifiée et les instruments 
de ratification seront remis au Gouvernement des Pays-Bas 
aussilôt que faire se pourra. 

Dòs que dix ratifications auront élé déposées, le Gou- 
vernement des Pays-Bas en dressera procòs-verbal. II trans- 
mettra des copies de ce procès-verbal aux Gouvernements des 
Hautes Parties contractantes et à rOffice internacional 
d’Hygiène publique. La "présente Convention entrera en 
vigueur le cent-vingtiòme jour après da date du dit procòs- 
verbal. 

Chaque dépôt ultérieur de ratifications sera constaté par 
un procès-verbal établi et communiqué selon la procédure 
indiquée ei-dessus. La présente Convention entrera en vi¬ 
gueur à Tégard de chacune des Hautes Parties contractantes 
le cent-vingtiòme jour après la date du procòs-verbal consta- 
tant le dépôt de scs ratifications. 

Article 64 

Les Pay3 non signataires de la présente Convention se¬ 
ront admis à y adhérer à tout moment à partir de la date du 
procòs-verbal constatant le dépôt des dix premières ratifica¬ 
tions. 

Chaque adhésion sera effectuée au moyen dhine noti- 
fication par la voie diplomatique adressée au Gouvernement 
des Pays-Bas. Celui déposera, Pacte d’adhésion dans ses 
archives; il informem aussitôt les Gouvernements de iou3 ie3 
Pays participant a la Convention ainsi que 1’Office interna- 
tional dHIygiène publique, en leur faisant connaítre la date 
du dépôt. Chaque adhésion produira effet le cent-vingtiòme 
jour h partir de cette date. 

Article 65 

Chacune des Hautes Parties contractantes peut déclarer, 
au moment de la signature, de la ratification ou de 1’adhé- 
sion, que, par son acceptation de la présente Convention, elle 
n’entend assumer aucune obligation en ce qui concerne l’en- 
semble ou toute partie de ses colonies, protectorats, territoires 
d’outre-mer ou territoires placés sous sa suzeraineté ou son 
mandat; dans ce cas, la présente Convention ne sera pas appli- 
cable aux territoires faisant 1’objet dune telle déclaration. 
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Chacune des Hautes Parlies contractantes pourra ulté- 
rieurement notifier au Gouvernement des Pays-Bas, qu^lle 
entend rendre la présente Conveniion applicable à 1’ensemble 
ou à toute partie de ses territoires, ayant fait 1’objet de la 
déclaration prévue à I a alinéa précédent. Dans ce cas, la 
Convention s’appiiquera aux territoires visés dans la notifi- 
cation le cent-vingtième jour à partir de la date du dépôt de 
cette notification dans les archives du Gouvernement des 
Pays-Bas. 

De même chacune des Hautes Parties contractantes peut, 
4 tout moment, après 1’expiration de la période mentionnée 
a 1’art. 66, déclarer qu’elle entend voir cesser Papplication 
de la présente Convention 4 Tensemble ou h toute partie de 
ses colonies, protectorats, territoires d’outre-mer ou terri¬ 
toires placés sous sa suzeraineté ou son mandat; dans ce 
cas, la Convention cessera d’être applicable aux territoires 
faisant Pobjet d’une telle déclaration un an apròs la date du 
dépôt de cette déclaration dans les archives du Gouvernement 
des Pays-Bas. 

Le Gouvernement des Pays-Bas informera les Gouver- 
nements de tous les Pays participant à la présent Conven¬ 
tion, ainsi que TOffice international dHIygiène publique, des 
notifications et déclarations faites par application des dispo- 
sitions ci-dessus, en leur faisant connaitre la date du dépôt 
de celles-ci dans ses archives. 

Article 66 

Le Gouvernement de chacun des Pays participant 4 la 
présente Convention pourra, à tout moment, après que la 
Convention aura étó en vigueur à son égard, pendant cinq 
ans, la dénoncer par notification écrite adressée par voie di- 
plomatique au Gouvernement des Pays-Bas. Celui-ci déposera 
1’acte de dénonciation dans ses archives; il informera aussitôt 
les Gouvernements de tous les Pays participant à la Conven¬ 
tion, ainsi que 1’Office international d’Hygiène publique, en 
leur faisant connaitre la date du dépôt; chaque dénonciation 
produira effet un an après cette date. 

Article 67 

La signature de la présente Convention ne pourra être 
accompagnée d’aucune réserve qui n’aura pas étó préala«> 
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blement approuvóe par les Hautes Parties coatractantes déjà 
signataires. De même il ne sera pas pris acte de ratification 
ni d’adhésion aecompagnées de réserves qui n’auront pas 
été approuvées préalablement par tous les Pays participant à 
la Convention. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires respeclifs ont signd 
la présente Convention. 

Fait à la Haye, le douze avril mil neuf cent trente-trois 
en un seul exemplaire, qui restera déposé dans les archives 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées 
conformes, seront remises par ia voie diplomatique h chacune 
des Hautes Parties contractantes. 

Pour 1’Union de PAfrique du Sud: 

A. /. Bosman . 

Pour PAllemagne: 

Julius Grof von Zech-Buraerksaroda , 

Pour les Etats-Unis d’Amérique: 

1) With reference to Article 61 no amendments to ttie 
Convention will be binding on the Government of the United 
States of America or territory subject to its jurisdiction 
unless such amendments be accepted by the Government of 
the United States of America. 

2) The Government of the United States of America re¬ 
serves the right to decide whether from the standpoint of 
the measures to be applied a foreign district is to be consi- 
dered as infected, and to decide what requirçments shall be 
applied under special circumstances to aircraft and personnel 
arriving at an aerodrome in the United States of America or 
territory subject to its jurisdiction. 

Grenville T. Emmet. 

Pour PAustralie: 

In signing the preseht Convention in respect of the 
Commonwealth of Australia I declare that my signature is 
subject to the follawing reservation: 

“His Majesty’s Government in the Commonwealth of 
Australia reserve the right to accept only those certificates 
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which are signed by a recognized official of the Public 
Health Service of the country concerned, and which carry 
within the teivt of the certificate and intimation of the office 
occupied by the person signing the certificate, if the circum- 
stances appear to be such that certificates delivered under 
the conditions laid down in article 32 of the Gonvention do 
not provide all the necessary guarantees.” 

In accordance with lhe provisions of article 65, I furlher 
declare that the acceptance of the Gonvention does not bind 
the territories of Papua and Norfolk Island or the Mandated 
Territories of New Guinea and Nauru. 

Hubert Montgomery . 

Pour 1’Autriche: 

Georg Alexich. 

Pour la Belgique: 

Ch. Maskens . 

Pour TEgypte: 

Eafez Afifi. 

Pour PEspagne: 

J . Gómez Ocerin . 

Pour la France: 

Vitrolles . 

Pour le Maroc: 

Vitrolles . 

Pour la Tunisie: 

Vitrolles . 

Pour la Syrie: 

Vitrolles . 

Pour le Liban: 

Vitrolles * 


Pour la Grande-Bretagne et 1’Irlande du Nord, ainsi que 
tou^es parties de PEmpire britannique non inembres séparés 
de la Sociélé des Nations: 

Irv accordance with lhe provisions of paragraph I of 
Article 65 of the convention I hereby declare lhat my signa- 
ture does not include Newfoundland or any British Colony 
or Protectorate or any mandated territory in respect of which 
the marcdate is exercised by His Majesty’s Government in the 
United Kingdon. 

Odo Russell. 

Pour la Grèce: 

Triantafyllakos. 

Pour PÉtat libre d’Irlande: 

O 1 Kelly de Gallagh. 

Pour ntalie: 

Francesco Maria Taliani. 

Pour Monaco: 

Eenri E. Rey. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

Odo Russell. 

Pour les Pays-Bas, à 1’exceplion des Indes néerlandaises, 
du Surinem et de Guraçáo: 

Beelseris van BloJdand. 

Pour la Pologne: 

W. Babinski. 

Pour la Roumanie: 

Gr. Bilciuresco. 

Pour la Suède: 

Adlercreutz . 

Certifié pour copie conforme: 

Le Secrétaire-Général du Ministère des Affaires Étran- 
gères. des Pays-Bas, ( ülegivel ). 
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TRAJDUCÇÃO OFFIGIAL 

CONVENÇÃO SANITARIA INTERNACIONAL PARA A NAVEGAÇÃO AEREA 

Com o fim de regular o controle sanitario da navegação 
aerea* os abaixo-assignados, plenipotenciários das Altas Partes 
contractantes, munidos de plenos poderes reconhecidos em 
bôa e devida fôrma, convencionaram as seguintes disposições: 

PRIMEIRA PARTE 

Disposições geraes 
Artigo i 

Para os eíf eitos da presente Convenção, as Altas Partes 
eontractantes adoptam as seguintes definições: 

I. A palavra aeronave designa todo apparelho podendo 
manter-se na atmosphera mediante as reacções do ar e desti¬ 
nado á navegação aerea. 

A presente Convenção é sómente applicavel ás aeronaves: 

I o , cujos pontos de partida e de pouso (atierrissage) final 
estão situados em territórios differentes; 

2 o , que, tendo seus pontos de partida e de pouso (atter- 
rissage) final situados no mesmo território, fazem uma escala 
intermediaria em um território differente; 

3 o , que voam sem escala sobre mais de um território e 
que estes territórios estejam sob a soberania, a suzerania, e 
mandato, ou autoridade da mesma Potência ou de Potências 
differentes. 

II. Entende-se por aerodromo autorizado um aerodromo, 
alfandegario ou outro, especialmente designado pela autori¬ 
dade competente do Estado onde se acha e no qual as aero¬ 
naves podem effectuar o primeiro pouse (atierrissage) ao 
penetrar num território ou alçar ò vôo para deixar um ter¬ 
ritório. 

III. Entende-se por aerodromo sanitario um aerodromo 
autorizado que está organizado e apparelhado de accôrdo com 
as exigências do artigo 5 desta Convenção e designado como tal 
pela autoridade competente do Paiz. 
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IV. A palavra tripulação eomprehende qualquer pessoa 
tendo a bordo uma funcção relativa á direcção ou á segurança 
do voo da aeronave, ou empregada a bordo, de qualquer ma¬ 
neira, ao serviço da aeronave, dos passageiros ou da carga. 

V. A palavra circumscripção designa uma parte de terri¬ 
tório bem determinado, assim: — província, governo, dis- 
tricto, departamento, cantão, ilha, communa, cidade, bairro, 
aldeia, porto, agglomeração, etc., sejam quaes forem a extensão 
e a população destas porções de território. 

Um aerodromo pode constituir uma circumscripção sob 
as condições previstas no artigo 8 desta Convenção. 

VI. A palavra observação significa isolamento das pes¬ 
soas em um local apropriado. 

A palavra vigilância significa que as pessôas não são iso¬ 
ladas. que podem se locomover livremente, mas que são noíi- 
ficadas ás autoridades sanitarias dos logares para onde se di¬ 
rigirem c submettidas a um exame medico que constate seu 
estado de saude. 

VII. A palavra dia significa um intervallo de vinte e 
quatro horas. 


Artigo 2 

Tudo que, na presente Convenção fòr concernente aos 
aerodromos deverá ser entendido como se applicando, mutatis 
mutandis , ás zonas de pouso na agua (amerrissage) dos hy- 
dro-aviõcs e apparelhos similares. 

PRIMEIRA SECÇÃO 

Dos aerodromos em geral c do seu pessoal 
? Artigo 3 

Cada uma das Altas Partes contractantes compromette-se 
a prover seus aerodromos autorizados, de uma organização sa- 
nitaria que se adapte ás necessidades correntes da prophylaxia 
e dispondo no minimo de determinados recursos, que assegu¬ 
rem o concurso de um medico sempre que sua presença se 
torne necessária para as inspecções medicas consideradas na 
presente Convenção. 
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Artigo 4 

Compete a cada Alta Parte contractante, levando em conta 
o perigo de moléstias infecciosas a que seu território possa 
ficar exposto, decidir se organizará ou não, acrodromos sanitá¬ 
rios e quaes os aerodromos autorizados que serão escolhidos 
para este effeito. 

Artigo 5 

O aerodromo sanitario deve ter sempre á sua disposição: 

a) Um serviço medico organizado, ao qual sejam affectos 
um medico ao menos e um ou vários agentes sanitários, es¬ 
tando entendido que este pessoal não precisará estar presente 
permanentemente no aerodromo: 

ò) Um logar para a visita medica: 

c) O apparelhamento para a colheita e remessa de mate¬ 
rial suspeito para exame de laboratorio, se não houver possi¬ 
bilidade de se fazer o exame in loco; 

d) Os meios para poder, em caso de necessidade, isolar, 
transportar e tratar os doentes, isolar os communicantes sepa¬ 
radamente dos doentes e applicar todas as demais medidas de 
prophylaxia em logares apropriados, ou no aerodromo, ou na» 
suas proximidades; 

e) O material indispensável para proceder, em caso de 
necessidade, á desinfecção, desinsectização e á desratização, 
assim como á applicação das demais medidas estabelecidas pela 
presente Convenção. 

Deverá ser provido de um serviço de agua potável não 
suspeita, em quantidade sufficiente, assim como de um systeina 
que offereça toda segurança possível, para a remoção dos 
dejectos e do lixo e de esgoto das aguas servidas. Deverá ser 
protegido contra os ratos por todos os meios possíveis. 

Artigo 6 

O medico do aerodromo sanitario deve ser um funccionario 
dependente da autoridade sanitaria competente ou ser de suá 
confiança. 

Artigo 7 

Cada uma das Altas Partes contractantes communicará, 
para que seja levada ao conhecimento das outras Altas Partes 
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contractantes, a relação de seus aerouromos sanitários á Repar¬ 
tição Internacional de Hygiene Publica, oü á Commissão In¬ 
ternacional da Navegação Aerea, que transmittirão entre si re¬ 
ciprocamente as informações assim recebidas. A communica- 
ção deverá conter para cada aerodromo, dados relativos á sua 
situação, ás suas installações sanitarias e seu pessoal sani¬ 
tário. 

Para as Altas Partes contractantes que adheriram ao 
Codigo Sanitario Panamericano, a notificação, á Repartição 
Internacional de Hygiene Publica, prevista no presente artigo, 
assim como nos artigos 8, 37, 40, 58, 59 e 60 da presente 
Convenção, poderá ser feita por intermédio da Repartição Sa- 
nitaria Panamericana. 

Artigo 8 

Para que um aerodromo sanitario possa ser designado como 
constituindo uma circumscripção, para os effeitos da notifi¬ 
cação das moléstias infecciosas e para a applicação das de¬ 
mais disposições da presente Convenção, é preciso: 

I — que seja organizado de modo a que a entrada ou a sa¬ 
bida de qualquer pessoa possa ser controlada pela autoridade 
competente; 

II — no caso de existir no território vizinho uma moléstia, 
visada pelo artigo 18 da presente Convenção, que o accesso ao 
aerodromo seja interdicto a qualquer pessoa suspeita de estar 
contaminada, vinda por uma outra via que não seja a aerea, 
e que sejam tomadas providencias de accordo com a autoridade 
competente, com o fim de impedir que as pessoas que perma¬ 
necem ou que estão de passagem no aerodromo corram o risco 
de contagio, ou por contacto com pessoas estranhas ou por 
qualquer outro meio. 

Para que um aerodromo autorizado, que não é um aero¬ 
dromo sanitario possa ser da mesma fórma designado como 
constituindo uma circumscripção, é preciso, além, de mais, que 
esteja por sua situação topographica, praticamente ao abrigo 
de toda possibilidade de contaminação. As Altas Partes con¬ 
tractantes notificarão á Repartição Internacional de Hygiene 
publica os aerodromos constituídos em circumscripção de ac¬ 
cordo com os termos do presente artigo, e a Repartição com- 
municará esta designação ás outras Altas Partes contractan¬ 
tes e á Commissão Internacional da Navegação Aerea. 
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II SECÇÃO 

Documentos sanitários de bordo 
Artigo 9 

No diário de bordo e sob a rubrica “Observações” serão 
registrados : * j 

I — os factos de ordem sanitaria occorridos na aeronave 
durante a viagem. 

II — as medidas sanitarias soffridas pela aeronave an¬ 
tes da partida ou durante as escalas, por exigencia da pre¬ 
mente Convenção; 

III — eventualmente informações relativas ao appareci- 
rnento, no paiz de sahida da aeronave, de uma das moléstias 
infecciosas visadas na Terceira Parte da presente Convenção, 
sendo feita sua transcripção com o fim de facilitar as pesqui¬ 
sas medicas a que possam ser submettidos os passageiros, que 
chegarem aos aerodromos de um outro território. 

Para esse effeito, o Governo de qualquer paiz indemne no 
qual appareça uma das referidas moléstias deverá, indepen¬ 
dentemente das outras vias pelas quaes é obrigado a notificar 
aos demais paizes a occurrencia e a natureza dos casos de que 
se tratam, transmittir as informações necessárias ás autorida¬ 
des competentes de todos os seus aerodromos autorizados. 
Essas autoridades deverão transcrevel-as no diário de bordo, 
na partida da aeronave, durante um periodo de 15 dias a con¬ 
tar da recepção da primeira communicação. 

As aeronaves não são obrigadas a ter carta de saude. Os 
registros feitos no diário de bordo, em cumprimento deste 
artigo, serão verificados e certificados gratuitamente pela au¬ 
toridade competente do aerodromo. 

III SECÇÃO 
Mercadorias e Correio 
Artigo 10 

As mercadorias encontradas a bordo das aeronaves podem, 
além das medidas especificadas nos artigos 25, 29, 33, 42, 44, 
/<7. i9 e 51 da presente Convenção, ser submettidas ás que se¬ 
riam npplicadas legalmente no paiz ás mercadorias importadas 
por qualquer meio de transporte. 


Artigo 11 


Não estão sujeitos a nenhuma medida: as cartas e cor¬ 
respondência, impressos, livros, jornaes, papeis commerciaes, 
encommendas posta es e tudo que é enviado pelo correio, a 
menos que não contenha objectos nas condições previstas no 
artigo 33 desta Convenção. 

SEGUNDA PARTE 

Regímen sanitario correntemente applicavel 

Artigo 12 

Nos aerodromos sanitários ou autorizados, o medico do 
aerodromo tem o direito de proceder, seja antes seja após o 
pouso (atterissage) das aeronaves, a uma visita de inspecção 
sanitaria dos viajantes e da tripulação, quando as circum- 
stancias justificarem esta providencia. 

Todavia, essa visita deverá ser feita de combinação com 
as outras visitas communs de policia e alfandega, afim de 
evitar qualquer demora e para não entravar a continuação 
da viagem. Não deverá dar lugar á percepção de taxa algu¬ 
ma. Exceptua-se o direito, para o Conselho sanitario mari- 
timo e quarentenario do Egypto, de perceber taxas previstas 
por seu regimen especial. 

Artigo 13 

Em todo aerodromo, e com cxcepção d'o transporte de 
doentes por uma aeronave que lhes seja especialmente affe- 
cta, a autoridade competente, a conselho do medico do aero¬ 
dromo, tem o direito de impedir o embarque das pessoas que 
apresentem symptomas de moléstias infecciosas. 

Se o medico não estiver presente, a autoridade compe¬ 
tente do aerodromo poderá retardar a partida das referidas 
pessoas até que tenha ouvido a opinião de um medico a res¬ 
peito. 

Artigo 14 

E’ prohibido ás aeronaves lançar ou deixar cahir durante 
o vóo matérias capazes de provocar u eclosão de moléstias 
infecciosas. 


Artigo 15 

Se houver necessidade de desembarcar um doente, o com- 
mandante da aeronave avisará dentro do possível ao aero- 
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dromo de chegada com bastante tempo antes do pouso (atter- 
rissagc). 

Artigo 16 

■Se, a bordo de uma aeronave existir um caso de molés¬ 
tia infecciosa não prevista na Terceira Parte desta Conven¬ 
ção, confirmado pelo medico do aerodromo, applicar-se-hão 
as medidas communs em vigor no paiz em que o aerodromo 
se achar situado. O doente poderá ser desembarcado e, se a 
autoridade sanitaria competente julgar conveniente, isolado 
em um lugar apropriado; os demais passageiros e a tripu¬ 
lação poderão proseguir viagem, após a visita medica e, se 
houver necessidade, serão postas em execução medidas sani- 
tarias adequadas. As medidas sanitarias que forem appliea- 
veis no aerodromo deverão ser tomadas de combinação com 
as visitas de policia e alfandega, de modo a reter a aeronave 
o menor tempo possivel. 

Artigo V' 

Salve nos casos expressamente previstos nesta Conven¬ 
ção, as aeronaves serão dispensadas das formalidades sanita¬ 
rias tanto nos aerodromos de escala como no aerodromo de 
destino. 


TERCEIRA PARTE 

Regimen sanitario applicavel no caso de certas moléstias 
Artigo 18 

As moléstias visadas por esta Convenção como devendo 
constituir objecto das disposições aqui especificadas, são: a 
peste, o cholera, a febre amarella, o typhp exanthematico e a 
variola. 

Artigo 

Para os effeitos da presente Convenção, eonta-Sé o pe¬ 
ríodo de incubação: 

De seis dias para a peste; 

De cinco para o cholera; 

Cholera; 

De seis para a febre amarella; 

De 12 para o typho exanthematico; e 

De 14 para a variola. 


Artigo 20 


As administrações superiores de hygiene transmittirão 
aos aerodromos sanitários e autorizados de seus respectivos 
paizes todas as informações contidas nas notificações e eom- 
municações epidemiologicas recebidas da Repartição Interna¬ 
cional de Hygiene Publica (e dos departamentos regionais 
com os quaes fez accôrdo para esse effeito) em cumprimento 
das disposições da Convenção Sanitaria de 21 de junho de 
1926. que possam influir no controle sanitario a exercer nes¬ 
tes aerodromos. 

Artigo 21 

As providencias, taes como são previstas nesta parte da 
Convenção, devem ser interpretadas como constituindo um 
máximo, dentro do qual as Altas Partes contractantes poderão 
regulamentar o tratamento das aeronaves. 

Compete a cada uma das altas partes contractantes resol¬ 
ver, nos limites desta Convenção, sc devem ser tomadas pro¬ 
videncias sobro os productos provindos de uma circum- 
scripção ou de um aerodromo estrangeiro. 

Serão levadas em conta, a este respeifo, de maneira mais 
liberal possível, as informações recebidas e as providencias 
anteriormente tomadas, de accôrdo com os dispositivos do ar¬ 
tigo 54 abaixo. 

Artigo 22 

Para a applicação das disposições da presente parte, con¬ 
sidera-se contaminada uma circumscripção quando ella é 
qualificada como tal, nos termos da Convenção Sanitaria In¬ 
ternacional de 21 de junho de 1926. (*) 


(*) Nos termos do artigo 10 e do artigo 11, alinea primeira, da 
Convenção Sanitaria Internacional de 21 de junho de 1926, uma cir¬ 
cumscripção está contaminada dc uma das moléstias referidas, quando 
se trata : para peste e febre amar ella, de um primeiro caso positivo 
não importado ; para o cholera, de casos formando “ fócos ”, isto é, 
quando apparecerem novos casos fóra dos lugares onde occorrerem os 
primeiros, o que prova que não se conseguiu limitar a expansão da 
moléstia no lugar onde se manifestou em seu inicio; para o typho 
exanthematico e varíola, de casos de moléstia sob a fórma epidemica. 
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CAPITULO PRIMEIRO 

DISPOSIÇÕES APPLICAVEIS EM CASOS DE PESTE, CHOLERA, TYPHO 
EXANTHEMATICO E VARÍOLA 

I SECÇÃO 

Providencias na partida 
Artigo 23 

As providencias a tomar, na partida das aeronaves de 
uma circumscripção. contaminada de uma das moléstias cons¬ 
tantes deste capitulo são as seguintes: 

1 — limpeza rigorosa da aeronave, especialmente das 
partes que podem se prestar á contaminação; 

2 — inspecção medica dos passageiros e da tripulação; 

3 — exclusão de qualquer pessoa apresentando symptomas 
de uma das moléstias referidas, assim como das pessoas do 
convívio dos doentes que se encontrem em condições de po¬ 
der transmittir a moléstia; 

4 — inspecção das roupas de uso, que só serão permit- 
tidas em estado de bastante asseio; 

5 — em caso de peste, desratização, se houver motivo 
para se suspeitar a existência de ratos a bordo; 

6 — em caso de typho exanthematico, desinsectização li¬ 
mitada ás pessoas que, após a inspecção medica, possam ser 
considerados como susceptíveis de transmittir a infecção, as¬ 
sim como ás suas bagagens. Os documentos de bordo serão 
annotados de accôrdo com as disposições do artigo 9 o . 

n secção 

Providencias na chegada 
Artigo 24 

As aeronaves, mesmo provenientes de uma circum¬ 
scripção contaminada de uma das moléstias a que se refere 
o presente capitulo, podem pousar (aterrissar) em todos os 
aerodromos autorizados. Todavia, cada uma das Altas Partes 
contractantes terá a faculdade, se as condições epidemiologi- 
cas o exigirem, de impor ás aeronaves provindas de certas 
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éircumscripções a obrigação de pousar (aterrissar) em de¬ 
terminados aerodronios sanitários ou autorizados, respeitados 
a posição geographica destes aerodromos e o trajecto das 
aeronaves, de modo a não entravar a navegçaão aerea. 

As únicas medidas eventualmente applicaveis nos aero¬ 
dromos autorizados que não são ao mesmo tempo aerodromos 
sanitários, são a inspecção medica da tripulação e dos passa¬ 
geiros, o desembarque e o isolamento dos doentes. Os passa¬ 
geiros não poderão transpor os limites fixados pela autori¬ 
dade do aerodromo, salvo com autorização do medico encar¬ 
regado da visita. Esta interdicção poderá ser imposta á aero¬ 
nave nas escalas até que pouse em um aerodromo sanitário, 
onde soffrerá as medidas previstas neste capitulo. 

Artigo 25 

O commandanle da aeronave é obrigado, logo que esta 
pouse, a pôr-se á disposição da autoridade sanitaria, a res¬ 
ponder a qualquer pedido de informações sanitarias que lhe 
fôr feito pelo serviço competente e a apresentar, para exa¬ 
me, os documentos de bordo. 

Se a aeronave, ao penetrar em um território, pousar fóra 
de um aerodromo sanitario ou autorizado, o commandante da 
aeronave deverá, se esta provier de uma circumscripção con¬ 
taminada, ou ella própria estiver contaminada, communicar 
á autoridade local mais próxima, que tomará as providencias 
compatíveis com as circumstancias, inspirando-se nos prin¬ 
cípios geraes desta Convenção e dirigirá, se possivel, a aero¬ 
nave para um aerodromo sanitario. 

Nenhuma mercadoria será desembarcada e nenhum pas¬ 
sageiro ou membro da tripulação poderá afastar-se da aero¬ 
nave sem consentimento da autoridade sanitaria competente. 

Artigo 2G 

Na applicação desta Convenção, a vigilância não poderá 
ser substituída pela observação, salvo: 

a) nas circumstancias em que não fôr julgada exequível 
com bastante efficiencia; 

b) se o perigo de introducção da moléstia no paiz fôr 
considerado como excepcionalmente grave; ou 
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c) se a pessoa que deve ser submettida á vigilaneia não 
offerecer garantias «anilarias sufficientes. 

As pessoas submettidas á observação ou á vigilaneia de¬ 
verão se prestar a quaesquer exames que a autoridade sani- 
taria julgar necessários. 

A. Peste 

Artigo 27 

_ Se não tiver havido caso de peste a bordo, as únicas me¬ 
didas que poderão ser presoriptas são: 

1 — inspecção medica dos passageiros c C.i tripulação; 

2 — a desratização e a desinseetização, nos casos exce- 
pcionaes em que forem considerados como necessários, caso 
não tenham sido feitas no aerodromo de partida; 

3 — a tripulação e os passageiros poderão ser aubmet- 
tidos á vigilaneia, que não excederá de seis dias a contar da 
data da partida da aaronave da circumscripção contaminada. 

Artigo 28 

Se houver a bordo um caso confirmado ou suspeito de 
peste, as providencias a tomar são as seguintes: 

I o — visita medica; 

2* — o doente será immediatamcnte desembarcado e iso¬ 
lado; 

3 a — todas as pessoas que estiveram em contacto com o 
doente e as que a autoridade sanitaria tiver motivo para con¬ 
siderar como suspeitas, serão submettidas á vigilaneia duran¬ 
te um período de tempo não excedente de seis dias a datar da 
chegada da aeronave; 

4* — as roupas e Iodos os outros objoctos que, na opinião 
da autoridade sanitaria, forem considerados contaminados se¬ 
rão desinsectizados e, se fôr preciso, desinfectados; 

5 ® — as partes suspeitas da aeronave serão desinsecti- 
zadas; 

6 o — a autoridade sanitaria poderá, em casos excepcio- 
naes, fazer a desratização, se houver motivo para suspeitar a 
presença de ralos a bordo e se esta providencia não tiver sido 
tomada na partida. 
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Artigo 29 

Se a autoridade suspeitar que mercadorias oriundas de 
uma circumscripção contaminada de peste possam conter ratos 
ou pulgas, estas mercadorias só serão descarregadas com as 
precauções necessárias. 


fí. Cholera 
Artigo 30 

Se não tiver occorrido a bordo caso de cholera, as únicas 
medidas que poderão ser prescriptas, são: 

I o — a inspecção medica dos passageiros e da tripulação; 

2 o — a vigilância dos passageiros e da tripulação, durante 
um periodo de tempo, que não excederá de cinco dias a contar 
da daia da partida da aeronave da circumscripção contaminada. 

Artigo 31 

Se, durante a viagem tiver occorrido um ou mais casos 
de moléstia apresentando os symptomas clinicos de cholera, 
a aeronave será subrnettida, nas escalas ou na chegada, ao re¬ 
gime seguinte: 

I o — visita medica; 

2 8 — o doente ou doentes serão immediatamente desem¬ 
barcados e isolados; 

3* — a tripulação e os passageiros serão submettidos á 
vigilância, durante um periodo de tempo não excedente de 
cinco dias a contar da chegada da aeronave; 

4° — as roupas e todos os demais objectos que na opinião 
da autoridade sanitaria forem considerados como contamina¬ 
dos, serão desinfectados; 

5° — as partes da aeronave que tiverem sido occupadas 
pelos doentes ou que forem julgadas como podendo estar con¬ 
taminadas, serão desinfectadas; 

6 o — quando a agua potável de bordo fôr considerada sus¬ 
peita, será desinfectada e salvo impossibilidade, desprezada e 
substituída por outra de bôa qualidade, após a desinfecção do 
reservatório , 

Nos paizes em que o exame dos portadores cie germens 
cholericos é prescripto aos seus habitantes, as pessoas que che- 
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garem por aeronave e queiram permanecer no paiz deverão 
se submetter ás obrigações impostas, nas mesmas condições 
aos referidos habitantes. 

Artigo 32 

As pessoas que provarem ter sido vaccinadas contra o cho- 
lera ha menos de seis mezes e mais de seis dias, não poderão 
ser submettidas senão á vigilância. 

A prova consistirá em um attestado escripto e assignado 
por um medico com firma reconhecida; na falta de reconheci¬ 
mento, o attestado será referendado ou: 

a) pelo medico do aerodromo sanitario; 

b) por uma outra pessoa que não seja a encarregada de 
fazer inoculações e tendo poderes para certificar um pedido 
de passaporte, de accôrdo com as leis do Paiz, 

Artigo 33 

O desembartpie dos alimentos frescos seguintes: peixes, 
mariscos, fructas e legumes, provenientes de uma circumscri- 
pção contaminada de cholera, póde ser prohibido. 

C. Typho Exanthematica 
Artigo 34 

a) Se não tiver havido caso de typho a bordo, nenhuma 
medida sanitaria poderá ser tomada com excepção das pres- 
eriptas no artigo 52 desta Convenção, relativas ás pessoas que 
deixaram ha menos de 12 dias uma circumscripção onde o 
typho exanthemaíico seja epidemico. 

b) Se houver um caso de typho exanthematico a bordo, 
as medidas seguintes serão applicaveis: 

I o — visita medica; 

2 o — o doente será immediatamente desembarcado, isola¬ 
do e espiolhado; 

3 o —as demais pessoas que derem motivo para se acre¬ 
ditar sejam portadoras de piolhos ou que tenham sido expos¬ 
tas á infecção, serão também espiolhadas e poderão ser sub¬ 
mettidas a uma vigilância que não excederá de 12 dias, a con¬ 
tar da data da espiolhagem; 


4 o — as roupas o os demais objectos que, na opinião da 
autoridade sanitaria forem considerados como contaminados, 
serão desmsectizados; 

5 ° — as partes da aeronave onde permaneceu o typhioo 
e que na opinião da autoridade sanitaria forem consideradas 
como contaminadas, serão desinsectizadas. 

D . Varíola 
Artigo 35 

a) Se não foi verificado caso de variola a bordo, nenhu¬ 
ma medida sanitaria poderá ser applicada, salvo para as pes¬ 
soas que tenham deixado a menos de 14 dias uma circums- 
cripção em que a variola esteja grassando epidemicamente e 
que, na opinião da autoridade sanitaria, não estejam sufficien- 
temente immunizadas. Estas pessoas poderão, sem prejuízo 
do disposto no artigo 52, ser submettidas ou á vaccinação ou 
á vigilância, ou á vaccinação seguida de vigilância, o tempo 
de duração desta não podendo exceder de 14 dias, a contar 
da data da chegada da aeronave. 

b) Se houver um caso de variola a bordo, as medidas se¬ 
guintes serão applicaveis: 

1 ° — visita medica; 

2 o — o doente será immcdiatamcnte desembarcado e iso¬ 
lado; - —* 

3 a — as demais pessoas que derem motivo para so acre¬ 
ditar terem sido expostas á infecção, e que, na opinião da au¬ 
toridade sanitaria, não estiverem sufficientemente immuniza¬ 
das poderão ser submetidas ás exigências previstas no para- 
grapho “a” deste artigo; 

4 o — as roupas e os demais objectos que, na opinião da 
autoridade sanitaria, forem considerados como contaminados 
recentemente serão desinfectados; 

5 o — as partes da aeronave onde permaneceu o varioloso 
ou que na opinião da autoridade sanitaria, forem considera¬ 
das como contaminadas, serão desinfectadas. 

De accôrdo com este artigo, serão consideradas como im- 
munes as pessoas: 

a) que possam provar ter contraindo anteriormente a va¬ 
riola ou que forem vaccinadas a menos de tres annos e mais 
dq 12 dias; ou 
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b) que apresentarem signaes loeaes de reacção preco¬ 
ce atteslanüu ama immunidade sufficienle. 

Exceptuando os casos em que estes signaes existirem, a 
prova será feita mediante um attestado medico escripto e au- 
Ihonticudo da maneira prevista na segunda alínea do artigo 32. 

CAPITULO II 

DISPOSIÇÕES APPLICAVE1S Em CASO DE FEBRE AMARELE A 

/ SECÇÃO l 


Disposições geraes 
Artigo 36 


Nos territórios em que a endemicidade da febre amarei- 
la possa ser suspeitada, as Altas Partes contractantes tomarão 
as providencias necessárias para verificar se a febre amarel- 
la existe no seu território sob uma fôrma não reconhecível 
clinicamente, mas revelável por exame biologico. 

índependentemente da notificação dos casos e das cir- 
cumstancias relativas aos casos confirmados de frebre ama- 
relia, tal como é regulado pelos artigos 1, 2, 3, 4, 5 e 8 da Con¬ 
venção sanitaria internacional de 21 de junho de 1926, cada 
uma das Altas Partes contractantes se compromette a notifi¬ 
car immediatamente ás outras Altas Partes contractantes e, ao 
mesmo tempo, á Repartição Internacional de Hygiene Publica 
(seja directamente seja por intermédio dos Departamentos re- 
gionaes com os quaes se fez accôrdo para este fim) a desco¬ 
berta no seu território da existência aelual da febre amarella 
sob a fôrma acima referida. 


II SECÇÃO _ 


Disposições relativas ás regiões cm que a febre amarella e 
constatada ou existe em estado endêmico 

} 

Artigo 38 

Não obstante o artigo 4 e com excepção das disposições 
previstas no artigo 46 abaixo, qualquer aerodrome aberto ás 
aeronaves designadas no artigo I o , I, segunda alinea, desta 
Convenção e que fôr installado numa região, isto é, numa parte 
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de território, em que existir a febre arnarella sob uma forma 
clinica ou biologicamente reconhecivel, deverá ser um aero¬ 
dromo sanitario que corresponda á definição desta Convenção 
e além disso: 

a) estar situado a uma distancia adequada do centro ha¬ 
bitado mais proximo; 

b) ser provido de um systema de abastecimento d’agua 
eompletamente protegido contra mosquitos e estar absoluta¬ 
mente livre destes, por meio de medidas systematicas desti¬ 
nadas a supprimir o& fócos e a destruir os insectos em todas 
as phases de seu desenvolvimento; 

c) dispôr de alojamentos protegidos contra mosquitos, para 
as tripulações das aeronaves e para o pessoal do aerodromo; 

d) ter uma casa de residência protegida contra mosquitos, 
na qual os passageiros possam ser alojados ou hospitalizados 
no caso de applicaçáo das medidas previstas nos artigos 42 e 
44 abaixo. 

Artigo 39 

Se, na região em que a febre arnarella é constatada ou 
existe em estado endemico, não houver já um aerodromo que 
satisfaça ás condições especificadas no artigo precedente, toda 
navegação aerea desta região para um outro território será 
suspensa, até que um aerodromo seja installado nessas con¬ 
dições. 


Artigo 40 

Todo aerodromo installado e apparelhado de accôrdo com 
as disposições do artigo 38 acima, será chamado aerodromo 
antiamaril e considerado como formando uma circumscri- 
pção separada. A creação de um tal aerodromo deverá ser 
notificada pela Alta Parle contractante em cujo território 
estiver situado, ás outras Altas Partes contractantes e ou á 
Repartição Internacional de Hygiene Publica ou á Commissão 
Internacional de Navegação Aerea, nas condições previstas no 
artigo 7. 

Em consequência desta notificação, a declaração da exis¬ 
tência da febre arnarella numa cidade ou numa aldeia adja¬ 
centes ou numa outra circumscripção não se applicará ao 
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aerodromo. Este não poderá ser declarado contaminado, a 
menos que tenham occorrido casos de febre amax^ella entre 
as pessoas ahi residentes. 

Artigo 41 

Se um aerodromo antiamaril se tornar uma circumscri- 
pção contaminada, a navegação aerea deste aerodromo para 
qualquer outro território será interrompida, até que todas as 
providencias para debellar a moléstia tenham sido tomadas 
e que todos os perigos de propagação da febre amarella tenham 
desapparecido. 

Artigo 42 

No caso de existir a febre amarella numa região em que 
o aerodromo antiamaril não esteja contaminado, as seguintes 
medidas serão tomadas na partida ou antes da partida, de 
qualquer maneira, no menor espaço de tempo possivel: 

I o , inspecção da aeronave e de sua carga, para se certi¬ 
ficar de que não conteem mosquitos, e desmosquitização even¬ 
tual. Dever-se-á fazer menção disso no diário de bordo; 

2 o , inspecção medica dos passageiros e dos membros da 
tripulação; os que forem suspeitos de estar com febre ama¬ 
rella ou aquelles que provadamente estiverem expostos á con¬ 
taminação amarillica, serão obrigados a ficar em observação 
ou no recinto do aerodromo, ou alhures, em condições appro- 
vadas pela autoridade sanitaria, até que tenham completado 
um periodo de seis dias, a contar do ultimo dia em que se 
expuzeram á infecção; 

3 o , os nomes dos passageiros e dos membros da tripulação 
serão inscriptos no diário de bordo, assim como as informações 
relativas á sua exposição, á infecção, o espaço de tempo e as 
condições de observação em que estiverem sujeitos antes da 
partida. 


Artigo 43 

Toda aeronave em transito, proveniente de uma região 
que não contem febre amarella e fazendo escala para se abas¬ 
tecer num aerodromo antiamaril, será dispensada das exigen- 
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cias sanitarias previstas na partida deste aerodromo. No curso 
de sua viagem não será submettida ás disposições deste ca¬ 
pitulo, sob a condição de constar no diário de bordo que ella 
não tocou no aerodromo antiamaril senão para se abastecer. 

Artigo 44 

As aeronaves designadas no artigo I o , I, segunda alinea, 
desta Convenção, navegando entre duas regiões contaminadas 
de febre amarella, deverão partir e pousar em um aerodromo 
antiamaril destas regiões. Os passageiros, a tripulação e as 
mercadorias não poderão embarcar ou desembarcar senão 
num aerodromo antiamaril. 

No curso da sua viagem entre estes aerodromos, as aero¬ 
naves poderão fazer escala, para se abastecer, em qualquer 
delles que não esteja situado numa região onde exista a febre 
amarella. j 

As providencias a tomar na chegada ao aerodromo an¬ 
tiamaril serão as seguintes: 

I o , inspecção da aeronave e de sua carga, para se cer¬ 
tificar de que não contém mosquitos, e desmosquitização even¬ 
tual; 

2 o , exame medico dos passageiros e dos membros da tri¬ 
pulação, para verificar se apresentam symptomas de febre 
amarella. 

Se uma pess^oa fôr suspeita de estar com febre amarella, 
ou se não estiver provado, de accôrdo com a autoridade sa- 
nitaria do aerodromo de chegada, que ella completou seis dias 
desde que esteve exposta á infecção, poder-se-á obrigal-a a 
ficar em observação, seja no recinto do aerodromo, seja 
alhures, em condições approvadas pela autoridade sanitaria, 
durante um periodo que não exceda de seis dias, a contar do 
ultimo dia em que poderia se infeccionar 

Artigo 45 

As aeronaves que partirem de um aerodromo antiama¬ 
ril situado numa região de febre amarella e chegarem a uma 
região isenta desta moléstia serão regidas pelas disposições 
das Secções III e IY abaixo - 
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Artigo 46 

Para os fins da navegação aerea local, nada nesta Secção 
impedirá aos Governos de territórios vizinhos nos quaes se 
verifique a febre amarella ou exista em estado endemico, de, 
por aceôrdo mutuo, installar aerodromos que não sejam aero- 
dromos antiamaril e delles se servir para as necessidades da 
navegação aerea entre os referidos territórios exclusiva¬ 
mente ( 

III Secção 

Disposições relativas aos territórios ou regiões em que a 

febre amarella não existe , mas que poderia encontrar 

condições favoráveis ao seu desenvolvimento. 

Artigo 47 

Nos territórios ou regiões livres de febre amarella, mas 
em condições que permittam seu desenvolvimento, as provi¬ 
dencias que podem ser tomadas na chegada de uma aeronave 
a um aerodromo sanitario são as seguintes: 

I o , inspecção da aeronave e de sua carga, para verificar 
se contôm mosquitos, e desmosquitização eventual; 

2 o , exame medico dos passageiros e dos membros da tri¬ 
pulação, para se certificar que não apresentam symptomas 
de febre amarella. 

Se uma pessoa fôr suspeita de estar com febre amarella 
ou se não estiver provado, de accôrdo com a autoridade sa- 
nitaria do aerodromo de chegada, que ella completou seis 
dias depois que se expoz á infecção, poder-se-á obrigal-a a 
ficar em observação seja no receinto do aerodromo, seja 
alhures, em condições approvadas pela autoridade sanitaria, 
durante um periodo que não exceda de seis dias a contar do 
ultimo dia em que poderia se infeccionar. 

Artigo 48 

As Altas Partes contractantes compromettem-se, salvo 
circumstancias excepcionaes que deverão ser justificadas, a 
não invocar motivos de ordem sanitaria para interdizer nos 
territórios referidos no artigo 47 o pouso das aeronaves pro¬ 
venientes de regiões onde existir a febre amarella, desde que 
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as disposições da 2 a Secção deste capitulo, especialmente as 
concernentes ás medidas preseriptas na partida tenham sido 
cumpridas. 

Artigo 49 

Não obstante, as Altas Partes contractantes podem de¬ 
signar determinados aerodromos sanitários, em que deverão 
pousar as aeronaves provenientes de territórios em que exis¬ 
tir a febre amarella, quando tiverem de desembarcar passa¬ 
geiros, a tripulação e mercadorias. 

/V Secção 

Disposições relativas aos territórios ou regiões em que as 

condições não permittem a febre amarella implantar-se 

\ 

Artigo 5C 

Nos territórios ou regiões em que as condições não per¬ 
mittem a febre amarella implantar-se, as aeronaves prove¬ 
nientes das regiões onde existe a febre amarella poderão 
pousar em qualquer aerodromo sanitario ou autorizado. 

Artigo 51 

As medidas a tomar na chegada são as seguintes: 

I o , inspecção da aeronave e de sua carga, para se certi¬ 
ficar de que não conteem mosquitos, e desmosquitizaç-ão even¬ 
tual; 

2 o , exame medico dos passageiros e dos membros da tri¬ 
pulação. 


CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES COMMUNS 

Artigo 52 

As pessoas que chegarem a bordo de uma aeronave a.um 
território de uma das Altas Partes contractantes e que esti¬ 
veram expostas ao risco de infecção por uma das moléstias 
visadas no artigo 18 desta Convenção e que se acharem nos 



149 — 


ANNEXO G 


limites do periodo de incubação, poderão, com excepção das 
disposições do Capitulo II desta Parte, ser submettidas á vi¬ 
gilância até que se complete este periodo. 

No que for concernente ao cholera e á variola, as dispo¬ 
sições dos artigos 32 e 35 relativas ás pessoas immunizadas, 
serão aplicadas egualmente ás medidas previstas no presente 
artigo, 

Artigo 53 

As pessoas que na sua chegada a um aerodromo forem 
consideradas, nos termos das disposições desta Parte como 
passiveis de vigilância até a expiração do periodo de incu¬ 
bação da moléstia, poderão não obstante proseguir viagem sob 
a condição de que a facto seja notificado ás autoridades das 
escalas seguintes e do logar de destino, seja por annotação 
no diário de bordo nos termos do artigo 9 desta convenção, 
seja por qualquer outro meio proprio para assegurar que 
poderão ser submettidas á visita medica em cada um dos ae- 
rodromos seguintes situados em sua rota. 

As que forem passiveis de observação, nas condições 
previstas nos artigos 26, 44, quarta alinea, e 47 se¬ 

gunda alinea, desta Convenção, não poderão ser autorizadas 
a continuar viagem senão depois de expirado o periodo de in¬ 
cubação, salvo para outras moléstias que não seja a febre 
amarella e com a approvação das autoridades sanitarias do 
destino. 

Artigo 54 

A autoridade sanitaria de cada aerodromo considerará do 
modo mais liberal possivel, na applicação das medidas sani¬ 
tarias a uma aeronave provinda de uma circumscripção con¬ 
taminada, as medidas que já foram impostas a esta aeronave 
num outro aerodromo sanitario de um paiz estrangeiro ou do 
proprio paiz, e devidamente annotadas no diário de bordo nos 
termos do artigo 9 desta Convenção. 

As aeronaves oriundas de uma circumscripçáo contami¬ 
nada que se submetteram a medidas sanitarias applicadas de 
maneira satisfactoria, não o farão segunda vez na sua che¬ 
gada a um aerodromo, pertença este ou não ao mesmo paiz, 


a menos que não haja oecorriclo desde então algum incidente 
que provoque a applieação das referidas medidas e que a ae¬ 
ronave não tenha feito escala num aerodromo contaminado, 
salvo se fôr para se abastecer de combustível. 

Artigo 55 

A autoridade do aerodromo que applicar medidas sani- 
tarias expedirá gratuitamente ao commandante do aeronave 
ou a qualquer pessoa interessada que o pedir, um certificado 
especificando a natureza das medidas, os methodos emprega¬ 
dos, as partes da aeronave tratadas e os motivos pelos quaes 
ellas foram applicadas. 

Da mesma fórma expedirá gratuitamente, a pedido, aos 
passageiros chegados por uma aeronave em que tenha occor- 
rido um caso das moléstias infecciosas referidas no artigo 
18, um certificado indicando a data de sua chegada e as me¬ 
didas a que elles e suas bagagens foram submettidas. 

Artigo 56 

A não ser nos casos expressamente previstos por esta 
Convenção, as aeronaves não deverão ser retidas por motivos 
sanitários. Se uma aeronave for occupada por um doente 
atacado de peste, de cholera, de febre amarella, de typho 
exanthematico ou de variola, não será retida senão durante 
o tempo estrictamente necessário para ser submettida ás me¬ 
didas prophylacticas applicaveis á aeronave em cada caso 
previsto por esta Convenção. 

Artigo 57 

Com excepção das disposições do Capitulo II desta Con¬ 
venção e especialmente de seu artigo 47, toda aeronave que se 
não quizer submetter ás obrigações impostas pela autoridade 
do aerodromo, em virtude das estipulações da presente Con¬ 
venção, estará livre para continuar sua rota. Não poderá, 
todavia, parar num outro aerodromo do mesmo paiz, salvo 
para nelle se abastecer. Será autorizada a desembarcar suas 
mercadorias, sob a condição de ficar isolada e de serem as 
mercadorias submettidas, em caso de necessidade, ás mesmas 





— 151 — 


ANNEXO C 


medidas previstas no artigo 10 desta Convenção. Será egual- 
mente autorizada a desembarcar os passageiros, a pedido, 
desde que se submettam ás mesmas medidas prescriptas pela 
autoridade sanitaria. A aeronave poderá também embarcar 
combustível, peças sobresalentes, viveres e agua conservan¬ 
do-se isolada. 

QUARTA PARTE 

Disposições finaes 

Artigo 58 

Duas ou mais Altas Partes contractantes têm a facul¬ 
dade de fazer entre si, na base dos princípios desta Conven¬ 
ção, accordos especiaes relativos a pontos particulares da re¬ 
gulamentação sanitaria aerea, notadamente no que se refe¬ 
rir á applicação em seus territórios do Capitulo II da Terceira 
Parte. 

Esses accordos, assim como os indicados no artigo 46, 
deverão ser notificados, logo que forem postos em vigor, seja 
á Repartição Internacional de Hygiene Publica, seja á Com- 
missão Internacional de Navegação aerea, nas condições pre¬ 
vistas no artigo 7. 

Artigo 59 

As Altas Partes contractantes convencionam ouvir o 
parecer do Comité Permanente da Repartição Internacional 
de Hygiene Publica, antes de recorrer a qualquer outro pro¬ 
cesso, no caso de surgir uma divergência entre ellas, relativa¬ 
mente á interpretação desta Convenção. 

Artigo 60 

Sem prejuízo da disposição prevista na ultima alínea do 
artigo 12, as Altas Partes contractantes compromettem-se a 
applicar, nas operações sanitarias nos aerodromos, ás aero¬ 
naves das outras Altas Partes contractantes, a mesma tarifa 
que ás suas aeronaves nacionaes. 

Essa tarifa será tão moderada quanto possível e notifi¬ 
cada ou á Repartição Internacional de Hygiene Publica, ou á 
Commissão Internacional de Navegação aerea, nas condições 
previstas no artigo 7, 
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Artigo 61 

Toda Alta Paríe contractante que desejar fazer altera¬ 
ções nesta Convenção, deverá communicar suas propostas ao 
Governo dos Paizes-Baixos. Este dará delias conhecimento á 
Repartição Internacional de Hygiene Publica, que, se julgar 
opportuno, redigirá um protocollo de emenda da Convenção e 
o transmittirá ao Governo dos Paizes-Baixos. 

O Governo dos Paizes-Baixos submetterá por circular 
datada, o texto do referido protocollo aos Governos das outras 
Altas Partes contractantes, indagando se acceitam as modifi¬ 
cações propostas. A adhesão de cada uma das Altas Partes 
contractantes a estas modificações resultará ou de uma ap- 
provação expressa dada ao Governo dos Paizes Baixos, ou do 
facto de se abster de apresentar-lhe objecções nos doze me- 
zes a contar da data da circular acima referida. 

Quando o numero das adhesões expressas ou tacitas re¬ 
presentar dois terços, no minimo, dos Governos das Altas 
Partes contractantes, o Governo dos Paizes Baixos o registrará 
em acta que enviará á Repartição Internacional de Hygiene 
Publica e aos Governos de todas as Altas Partes contractan¬ 
tes. O protocollo entrará em vigor, entre os Altas Partes con¬ 
tractantes mencionadas na dita acta ao termo de seis mezes, 
a contar da data desta acta. A presente Convenção continuará 
a ser executada e sem modificação pelas outras Altas Partes 
contractantes até o dia em que adherirem ao protocollo. 

Artigo 62 

A presente Convenção trará a data desse dia e ficará 
aberta ás assignaturas durante um anno a partir dessa data. 

Artigo 63 

A presente Convenção será ratificada e os instrumentos 
de ratificação serão remettidos ao Governo dos Paizes Baixos 
tão depressa quanto possível. 

Logo que dez ratificações tiverem sido depositadas, o 
Governo dos Paizes Baixos lavrará disso uma acta. Remet- 
terá cópias dessa acta ao Governo das Altas Partes contra¬ 
ctantes e á Repartição Internacional de Hygiene Publica. 
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A presente Convenção entrará em vigor cento e vintá 
dias após a data da referida acta. 

Cada deposito ulterior de ratificações será verificado por 
uma acta feita e communicada segundo o processo acima in¬ 
dicado. 

A presente Convenção entrará em vigor para cada umà 
das Altas Partes contractantes cento e vinte dias após a data 
da acta que registra o deposito de suas ratificações. 

Artigo 64 

Os Paizes não signatários desta Convenção serão admit- 
tidos a adherir á mesma a qualquer momento, a partir dá 
data da acta que registra o deposito das dez primeiras ratifi¬ 
cações. 

Cada adhesão será effectuada por meio de uma notifi¬ 
cação feita por via diplomática ao Governo dos Paizes Baixos. 
Este depositará o instrumento de adhesão nos seus archivos; 
informará immediatamente aos Governos de todos os Paizes 
que participam da Convenção, assim como á Repartição In¬ 
ternacional de Hygiene Publica, dando-lhes conhecimento da 
data do deposito. Cada adhesão produzirá effeito cento e 
vinte dias a partir dessa data. 

Artigo 65 

Cada uma das Altas Partes contractantes póde declarar, 
no momento da assignatura, da retificação ou da adhesão, 
que, por ter acceito a presente Convenção, não fica obrigada a 
assumir nenhum compromisso relativo ao todo ou parte de 
suas colonias, protectorados, territórios d’além mar ou terri¬ 
tórios collocados sob sua suzerania ou mandato; neste caso, a 
presente Convenção não será applicavel aos territórios que 
constituírem objecto de tal declaração. 

Cada uma das Altas Partes contractantes poderá ulterior- 
mente notificar ao Governo dos Paizes-Baixos que pretende 
tornar a presente Convenção applicavel ao todo ou em parte 
de seus territórios que foram objecto da declaração prevista 
na alinea precedente. Neste caso, a Convenção será applicada 
nos territórios constantes da notificação, cento e vinte dias de¬ 
pois da data de deposito da mesma nos archivos do Governo 
dos Paizes-Baixos. 


Da mesma forma cada uma das Altas Partes contractantes 
póde, a qualquer momento, após a expiração do periodo men¬ 
cionado no artigo 66, declarar que pretende fazer cessar appli- 
cação da presente Convenção ao todo ou parte de suas colonias, 
protectorados, territórios d’além mar ou territórios collocados 
sob sua suzerania ou mandato; nesse caso a Convenção cessará 
de ser applicavel aos territórios que constituirem objecto de tal 
declaração, um annos após a data do deposito dessa declara¬ 
ção nos archivos do Governo dos Paizes-Baixos. 

O Governo dos Paizes-Baixos informará aos Governos de 
todos os Paizes que participam desta Convenção, assim como á 
Repartição Internacional de Hygiene Publica, as notificações 
e declarações feitas por exigencia das disposições acima, 
dando-lhes conhecimento da data do deposito destas nos seus 
archivos. 

Artigo 66 

O Governo de cada um dos Paizes que participam da pre¬ 
sente Convenção poderá a qualquer momento, depois que a 
Convenção tiver estado em vigor para com elle durante cinco 
annos, denuncial-a por meio de notificação escripta enviada 
por via diplomática ao Governo dos Paizes-Baixos. Este depo¬ 
sitará o instrumento de denuncia em seus archivos; informará 
immediatamente aos Governos de todos os Paizes que partici¬ 
pam da Convenção, assim como á Repartição Internacional de 
Hygiene Publica, dando-lhes a conhecer a data do deposito; 
cada denuncia produzirá effeito um anno após essa data. 

Artigo 67 

A assignatura desta Convenção não poderá ser acompa¬ 
nhada de nenhuma reserva que não tiver sido préviamente 
approvada pelas Altas Partes contractantes já signatarias. Da 
mesma fórma não se tomará conhecimento de ratificações nem 
de adhesões acompanhadas de reservas que não tiverem sido 
préviamente approvadas por todos os Paizes que participam 
da Convenção. 

Em fé do que os plenipotenciários respectivos assignaram 
a presente Convenção. 
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Feito em Haya, aos doze de abril de mil novecentos e 
trinta e tres, em um unico exemplar, que ficará depositado nos 
archivos do Governo dos Paizes-Baixos e cujas cópias authen- 
ticadas, serão remettidas por via diplomática a cada uma das 
Altas Partes contractantes. 

Pela União Sul Africana: 

A. J. Bosmcin. 

Pela Allemanha: 

Julius Graf von Zech-Burkersroda. 

Pelos Estados Unidos da America: 

1) Com referencia ao artigo 61 nenhuma emenda feita na 
Convenção poderá obrigar o Governo dos Estados Unidos da 
America ou território sujeito á sua jurisdicção, salvo se taes 
emendas forem por elle acceitas. 

2) O Governo dos Estados Unidos da America reserva-se 
o direito de decidir, com relação ás medidas a serem applica- 
das, si uma região estrangeira deve ser considerada como in¬ 
fectada e de resolver que exigências serão feitas em determi¬ 
nadas condições a uma aeronave e seu pessoal que chegarem a 
um aerodromo nos Estados Unidos da America ou território 
sujeito á sua jurisdicção. 

Greenville T . Emmet. 

Pela Australia: 

Ao assignar a presente Convenção em relação ao “Com- 
monwealth” da Australia, declaro que a minha assignatura 
está sujeita á seguinte reserva: 

O Governo de Sua Majestade no “Commonwealth” da Aus¬ 
tralia reserva-se o direito de acceitar sómente os attestados 
que forem assignados por um fuhccionario competente do Ser¬ 
viço de Saúde Publica do Paiz c que tragam no texto a indi¬ 
cação do cargo exercido pela pessoa que assignar o attestãdo, 
como os attestados fornecidos nas condições estabelecidas no 
artigo 32 da Convtrva/ não offereçam todas as garantias ne¬ 
cessárias. 


De accôrdo com o disposto no artigo 65, declaro também 
que a approvação da Convenção não obrigará os territórios de 
Papua e da Ilha de Norfolk ou os mandatos terriloriaes de Nova 
Guiné e Nauru. 

Uubert Montgomery. 

Pela Áustria: 

Georg Alexich . 

Pela Bélgica: 

Ch. Maskene. 

Pelo Egypto: 

Eafez Afifi. 

Pela Hespanha: 

J. Gómez Ocerin. 

Pela França: 

Vitrolles . 

Por Marrocos: 

Vitrolles. 

Pela Tunisia: 

Vitrolles . 

Pela Syria: 

Vitrolles. 

Pelo Libano: 

Vitrolles. 

Odo Iiussell. 

Pela Gran Bretanha e Irlanda do Norte, assim como por 
todas as partes do Império Britannico não membros separados 
da Sociedade das Nações: 

De accôrdo com os dispositivos do paragrapho I o do ar¬ 
tigo 65 da Convenção, eu, abaixo assignado, declaro que a 
minha assignatura não inclue a Terra Nova ou qualquer co- 
lonia britannica, protectorado ou qualquer mandato territorial 
nos quaes o mandato é exercido pelo Governo de Sua Majes¬ 
tade do Reino Unido. 
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Pela Grécia: 

Triantafyllakos . 

Pelo Estado Livre da Irlanda: 

O’Kelly de Gállagh . 

Pela Italia: 

Francesco Maria Talliani. 

Por Monaco: 

Uenvi E. Rey. 

Pela Nova Zelandia: 

Odo Russell. 

Pelos Paizes-Baixos, com excepção das índias neer- 
landezas, do Surinam e de Curaçao: 

Beelaerts von Blokland. 

Pela Polonia: 

W. Babinski. 

Pela Rumania: 

Gr. Bilciurcsco. 

Pela Suécia: 

Adlercrexitz . 

Cópia aulhcnticada: 

O Secretario Geral do Ministério dos Negocios Estrangei¬ 
ros dos Paizes-Baixos., (assignatura illegivel) 


Relação annexa ao decreto n t 349, de 30 de setembro de 1935 

CONVENÇÃO SANITARIA INTERNACIONAL PARA A NAVEGAÇÃO AEREA 

Paizes associados, segundo as ratificações e adhesões re¬ 
cebidas até a presente data. 

Relação dos paizes constantes da acta collectiva de 3 de 
abril de 1935, concernente ao deposito das 20 primeiras rati¬ 
ficações da Convenção: 

CommonweaUh da Australia. 
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Egypto. 

Gran Bretanha. 

Irlanda do Norte. 

Marrocos. 

Monaco. 

Paizes Baixos. 

Rumania. 

Syria e Libano. 

Tunisia. 

— Relação dos demais paizes signatários que ratificaram 
a Convenção: 

Áustria. 

Allemanha. 

Brasil (1). 

Bolivia. 

Irak (1) (com reservas) e Sudão. 

Chile. 

O Governo Britannico, pelos seguintes territórios: 
Rhodesia do Sul, Bahamas, Barbados, Bermudas, Guyana Bri- 
tannica, Honduras Britannicas, Chypre, Ilhas Falkland e de¬ 
pendências, Costa do Ouro: a ) Colonia; b) Acante; c) Territó¬ 
rios septentrionaes; d) Togoland, sob mandato britannico; Hong 
Kong, Kénia (Colonia e Protectorado), Ilhas Sotavento; An- 
tigoa, Dominica, Montserrat, São Christovão e Nevis, Ilhas 
Virgens; Estados Malaios: a) Estados malaios federados: Negri 
Sembilan, Pahang, Perak, Salangor; b) Estados malaios não 
federados: Johore, Kedah, Kelatan, Perlis, Trengganu e Bru- 
nei; Mauricia, Nigéria: a) Colonia; b) Protectorado; c) Ca- 
meroun, sob mandato britannico; Borneo do Norte (Estado do), 
Protectorado de Nyassaland, Palestina (com exclusão da Trans- 
jordania), Sarawak, Serra-Leôa (Colonia e Protectorado), Es¬ 
tabelecimento dos Estreitos, Território de Tanganyika, Trans- 
jordania, Protectorado de Uganda, Protectorado de Zanzibar. 
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DECRETO N. 350 — de 1 de outubro de 1935 

Promulga a Convenção Internacional, para a unificação de 
certas regras relativas á limitação da responsabilidade 
dos proprietários de embarcações marítimas e respectivo 
Protocollo de Assignatura , firmados entre o Brasil e vá¬ 
rios po.izes, cm Bruxellas, a 25 de agosto de 1924, por 
occasião da Conferencia Internacional de Direito Marí¬ 
timo, reunida na mesma capital 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sido ratificada a Convenção para a unificação d8 
certas regras relativas á limitação de responsabilidade dos 
proprietários de embarcações marítimas e o respectivo Pro- 
locollo de Assignatura, firmados ern Bruxellas, a 25 de agosto 
de 1924, por occasião da Conferencia Internacional de Direito 
Marítimo, reunida na mesma capital; 

Havendo o Governo brasileiro effectuado, a 28 de abril 
de 1931, o deposito do instrumento de ratificação do refe¬ 
rido acto internacional e Protocollo, no Ministério dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros da Bélgica; 

ALtendendo a que a ratificação feita ficou approvada 
ex-vi do disposto no art. 18 das .Disposições Transitórias da 
Constituição em v^gor, relativa á validade dos actos do Go¬ 
verno Provisorio; 

Decreta que a Convenção ailudida e o seu Protocollo de 
Assignatura, appensos por cópia ao presente decreto, sejam 
executados e cumpridos tão inteiramente como nelles se 
contém. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, 
que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros paizes 
representados nas Conferencias internacionaes de direito ma- 


ritimo, reunidas em Bruxellas, em agosto de 1924 e em abril 
de 1926, foram concluidas e assignadas tres convenções in- 
ternacionaes, (1) do teôr seguinte: 

1 

Convention Internationale pour Tunification de certaines rè- 
gles concernant la limitation de la responsabilité des pro- 
prietaires de navires de mer, signée à Eruxeiles, lò 25 
aoút 1924. 

Le Président de la République Allemande, le Président 
de la République Argentine, Sa Majesté le Roi des Belges, le 
Président de la République du Brésil, le Président de la Répu¬ 
blique du Chili, le Président de la République de Cuba, Sa 
Majesté le Roi de Danemark et d’Islande, Sa Majesté le Roi 
d’Espagne, le Chef de 1’Etat Estonien le Président des Etats- 
Unis d’Amérique, le Président de la République de Finlande, 
le Président de la République Française, Sa Majesté le Roi du 
Jtoyaume-Uni de Grande-Bretagne et d’Irlande et des Pos- 
sessions Britanni-ques au delà des Mers, Empereur des Indes, 
Son Altesse Sérénissime le Gouverneur du Royaume de Hon- 
grie, Sa Majesté le Roi dltalie, Sa Majesté 1’Empereur du 
Japon, le Président de la République de Lettonie, le Prési¬ 
dent de la République du Mexique, Sa Majesté le Roi de Nor- 
yège, Sa Majesté la Reine des Pays-Bas, le Président de la 
(République de Pologne, le Président de la République For- 
tugaise, Sa Majesté le Roi de Roumanie, Sa Majesté le Roi des 
Serbes, Croates et Slovènes, Sa Majesté le Roi de Suède et le 
Président de la République de 1’Uruguay. 

Ayant reconnu Tutilité de fixer de commun accord cer¬ 
taines règles uniformes concernant la limitation de la res¬ 
ponsabilité des propriétaires de navires de mer, ont décidé 


(1) Esta publicação só se refere ás duas Convenções promul¬ 
gadas, não tendo sido ainda promulgada a terceira Convenção sobj[e a 
unificação de certas regras relativas ás immunidades dos navios do 
Estado, firmada em Bruxellas, a 10 de abril de 1926, 
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ile conclure une Convention à cet effet et ont désigné pour 
Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

M. le Président de la République Allemande: 

M. le Président de la République Argentino: 

S. E. M. A. Blancas, Ministre de la République 
Argentine à Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi des Belges: 

M. L. Franck, Ministre des Golonies, Président du 
Comité maritime international; 

M. A. Le Jeune, Sénateur, Vice-Président du Comité 
maritime international; 

M. F. Sohr, Doeteur en droit, Secrétaire Général 
du Comité maritime international, Professeur à 
rüniversité de Bruxelles. 

M. le Président de la République du Brésil: 

S. E. M. de Barros Moreira, Ambassadeur du Brésil 
à Bruxelles. 

M. le Président de la République du Chili: 

M. le Président de la République de Cuba: 

Sa Majesté le Roi de Danemark et d’lslande: 

S. E. M. Otto Krag, Ministre de Danemark à Br a- 
xelle3. 

Sa Majesté le Roi d’Espagne: 

S. E. le Marquis de Villalobar et de Guimarey, Am¬ 
bassadeur d’Espagne à Bruxelles. 

M. le Chef de 1’Etat Estonien: 

S. E. M. Pusta, Ministre d’Estonie à Bruxelles. 

M. íe Président des Etats-Unis dtAmérique: 

M. le Président de la République de Finlande: 

M. Ie Président de 1a République Française: 

S. E. M. Maurice Herbette, Ambassadeur de Franca 
à Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande-Bretagne 
et dlrlande et des Possessions Britanniques au delti 
des Mers, Empereur des Indes: 

S. E. le Très Honorable Sir George Grahame, G. 
C. Y. O., K. C. M. G., Ambassadeur de Sa 
Majesté Britanriique à Bruxelles. 
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Son Altesse Sérénissime le Gouverneur du Royaume de 
Hongrie: 

M. le Comte Olivier Woracziczky, baron de Pabie- 
nitz, Chargé d’Àffaires de Hongrie à Bruxelles. 

Sa Majesté le <Roi d llalie: 

M. J. Daneo, Chargé d’Affaires a. i. dltalie à Bru- 
xelles. 

8a Majesté PEmpereur du Japdn: 

fí. E. M, M. Adatci, Ambassadeur du Japon à Bru¬ 
xelles. 

M. le Président de la Répuhüque de Lettonie; 

S. E. M. ü. Albat, Ministre plénipotentiaire, Secró- 
taire général du Ministère des Âffaires Etran- 
gères. 

M. le Président de la Republique du Mexique: 

Sa Majesté le Roi de Norvège: 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. le Président de la République du Pérou: 

M. le Président de ia République de Pologne et la Ville 
Libre de Dantzig: 

S. E. M. le comte Sgembeck, Ministre de Pologne 
à Bruxelles. 

M. le Président de la République Portuguaise: 

S. E. M. Alberto d’01iveira, Ministre de Portugal à 
Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Roumaine: 

S. E. M. H. Catargi, Ministre de Roumanie à Bru¬ 
xelles. 

Sa Majesté le Roi des Serbes, Croates et Slovènes: 

MM. Straznickey et Yerona. 

Sa Majesté le Roi de Suède: 

M. le Président de la République de rUruguay: 

Lesquels, à se düment autorisés, sont convenus de ce qui 

suit; 
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ArtiGLE l«r. 

Le propriétaire d’une navire de mer n’est responsable que 
jusqifà concurrenee de la valeur du navire, du fret et des 
accessoires du navire: 

I o Des indemnités dues à des tiers à raison des dommages 
causés à tcrre ou sur 1'eau, par les fait%s au fautes du capi- 
taine, de 1’équipage, du pilote ou de toute autre personne au 
Service du navire; 

2* Des indemnités dues k raison des dommages causés 
soit à la cargaison remise au capitaine pour ôtre transportée, 
soit à tous biens et objets se trouvant à bord; 

3° Des obligations résultant des connaissements; 

4* Des indemnités dues k raison d’une faute nautique 
commise dans rexecution d’un contrat; 

5 o De Fobligation d'enlever 1’épave d’un navire coulé et 
des obligations s’y rattachant; 

6 o Des rómunórations d^ssistance et de sauvotage: 

7° De la part contributive incombant au propriétaire dans 
les avaries communes; 

8 o Des obligations résultant des contrats passés ou des 
opérations effectuées par le capitane en vértu de seg pouvoirs 
légaux, hors du port d’attache du navire, pour les besoins 
réels de la conservation du navire ou de la continuation du 
voyage, pourvu que ces besoins ne proviennent ni de Tinsuf- 
fisance ni de la défectuosité de léquipement ou de ravitaille- 
ment au début du voyage. 

Toutefois, pour les créances prévues aux ns. 1, 2, 3, 4 
et 5, la responsabilité visée par les dispositions qui précèdont 
ne dépassera pas une somme totale de 8 liv. st. par tonneau 
de jauge du navire. 

Articlb 2. 

La limitation de responsabilité édictée par 1’article pró- 
códent ne ^aplique pas: 

I o Aux obligations résultant de faits ou fautes du pro¬ 
priétaire du navire; 

2 o A Time des obligations dont il s’agit au n a 8 de Tarticle 
ler, lorsque le propriétaire a spécialement autorisé ou ratifié 
cette obligation; 


3® Aux obligations résultant pour le propriétaire de l’en- 
gagement de 1’équipage et des autres personnee au Service du 
navire. 

Si le propriétaire ou le copropriétaire du navire est en 
môme temps le capitaine, il ne peut invoquer la limitation de 
sa responsabilité pour ses fautes autres que ses fautes nauti- 
ques et les fautes des personnes au Service du navire. 

Article 3. 

Le propriétaire qui se prévaut do la limitation de respon¬ 
sabilité à la valeur du navire, du fret et des accessoires du 
navire est tenu de faire la preuve de cette valeur. L^estima- 
tion du navire a pour base Tétat du navire aux époques ci- 
après établies: 

I o En cas d’abordage ou d’autres accidents, à 1’égard de 
toutes les créances qui s’y rattachent, méme en vertu d’un 
contrat, et qui sont nées jusq^à 1’arrivée au premier port 
atteint après Paccident, ainsi qu’à 1’égard des créances ró~ 
sultant d’une avarie eommune occasionnée par 1’accident, 
1’estimation est faite d’après Pélat du navire au moment de 
1’arrivée au premier port. 

Si, avant ee moment, un nouvel accident, étranger au 
premier, a diminué, !a valeur du navire, la moins-value ainsi 
occasionnée n’entre pas en compte à 1’égard des créances ee 
rattachant à 1’accident antérieur. 

Pour les accidents survenus pendant le séjour du navire 
dans le port, 1’esiümation est faite d’aprés Tétat du navire 
dans ce port après Taccident; 

2 o S’il s’agit de créances relativos à la cargaison ou nées 
d’un connaissement, em dehors des cas prévus aux alinéas pré- 
cédents, Testimation est faite d’après 1’état du navire au port 
de destination de la cargaison ou au lieu dans lequel le voyage 
est rompu. 

Si la cargaison est destinée à différents ports et que le 
dommage se ratache à une même cause, Testimation est faite 
d’après Pétat du navire au premier de ces ports; 

3 o Dans tous les autres cas visés à Particle ler, 1’esti- 
mation est faite d’après 1’état du navire à la fin du yoyge. 
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Article 4. 

Le fret visé à F article ler, y compris le prix de passage, 
3’entend pous les navires de toutes catégories d’une somme 
íixée à forfait et, à tout événement h dix pour cent de la va- 
leur du navire au commencement du voyage. Gette indemnité 
est due alors même que le navire n’aurait gagné aucun fret. 

Article 5. 

Les accessoires visés à 1’article ler s’entendent: 

I o Des indemnités h raison de dommages matériels subis 
par le navire depuis le début du voyage et non réparés; 

2 o Des indemnités pour avaries communes, en tant que 
celles-ci constituent des dommages matériels subis par le 
navire depuis le début du voayge et non réparés. 

Ne sont pas considérés comme des accessoires les indem¬ 
nités d’assurance, non plus que les primes, subventions ou 
auíres subsides nationaux. 

Article 6. 

Les diverses créanees qui se rattachent h un même acci- 
dent ou à 1’égard desquelles, à défaut d’accident, la valeur du 
navire se détermine en un même pont. concourent cnlre eiles 
sur la somme représentant h leur égard Tétendue de Ia res- 
ponsabilité du propriétaire, en tenant compte du rang des 
privilèges. 

Dans les procédures tendant h opérer la répartition de 
cette somme, les décisions rendues par les juridictions com- 
pétentes des Etats contractants vaudront preuve de la 
cróance. 


Article 7. 

En cas de mort ou de lésions corporelles causées par les 
faits ou fautes du capitaine, de 1’équipage, du pilote ou 
d’autre personne au Service du navire, le propriétaire est, à 
Tégard des victimes ou de leurs ayants droit, responsable, au 
delà de la limite fixée aux articles précédents, jusqu’à con- 


Currence de 8 liv. st. par tonneau de jauge du navire. Les 
victimes d’un môme accident ou leurs ayants droit concourent 
entre eux sur la somme formant rétendue de la responsa- 
bilité. 

Si les victimes ou leurs ayant droit ne sont pas intégra- 
lement indemnisés sur cette somme, ils concourent, pour ce 
qui leurs reste dü, avec les autres créanciers, sur les mon- 
tants visés dans les articles précédents, en tenant compte du 
rang des privilèges. 

La môme limitation de responsabiliíé s'applique aux pas- 
sagers c 1’égard du navire transporteur, mais ne s'applique 
pas à 1’équipage et aux autres personnes au Service du navire, 
pour iesquels de droit de recours en cas de mort ou de lésions 
corporelles reste régi par la loi nationale du navire. 

Article 8. 

En cas de saisie du navire, la garantie donnée h concur- 
rcnce de la pleine limite de la responsabilité profite h tous les 
créanciers auxquels cette limite esl opposable. 

Au oas oü le navire est Fobjet d’une nouvelle saissie, íe 
juge peut en ordonner la mainlevée, si le propriétaire, en 
acceptant ia compólepce du tribunal, établit qu’il a dejà 
dcnné garantie pour la pleine limite de sa responsabilité, que 
la garantie ainsi donnée est satisfaisante et que le cré^qpiep 
est assuré d’en avoir le bénófice. 

Si la garantie donnée pour un montant inférieur ou si 
plusieurs garanties sont successivement ráclamóes, ies effets 
en soul réglás par Taecord des parties ou par le jugo en vus 
(Vévitor que la limite de la responsabilité ne sçit dépassée? 

Si diffórents créanciers agissent dcvant les juridiction.i 
d f Etats diffórents, le propriétaire peut, devant chacune d^elles, 
faire état de Tensemble des réclamations et créances, en vue 
d’éviter que la limite de sa responsabilité ne soit dépassée, 

Les lois nationales rógleront la procédure et les délais 
pour rapplication des régios qui précèdent. 

Article 9, . 

En cas d’action ou de poursuite bxorcées pour u)ie dos 
causes énoncées h Farticlé ler. le trí^bnai pournj ordòftner* 
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sur requôte du propriétaire, qu’il soit sursis aux poursuites 
sur les bicns autres que le navire, le fret et les accessoires, 
pendant le temps suffisant pour permettre la vente du naviro 
et la rópartition du prix entre les créanciers. 

Article 10. 

- Lorsque 1'armateur non propriétaire ou Taffréteur prin¬ 
cipal est responsable de l’un des chefs énoncés à Tarticle ler, 
les dispositions de la préseht Gonvention lui sont applicables. 

Article ü. 

La jauge dont il est question dans les dispositions de Ia 
présente Gonvention se calcule comme suit: 

Pour Ie vapeurs et autres bâtiments k moteur, 6ur le 
tonnage net augmenté du volume qui, à raison de Tespace 
ftccupé par les appareils de force motrice a été déduit du 
tonnage brut en vue de déterminer le tonnage net. 

Pour les voiliers, sur le tonnage net. 

Article 12. 

Les dispositions de la présente Gonvention eeront appli- 
quées dans chaque Etat contractant lorsque le navire pour 
lequel la limite de responsabilité est invpquée est ressortis- 
sant d’un Etat contractant, ainsi que dana les autres cas pré- 
vus par les lois nationales. 

Toutefois, le príncipe íormulé dans 1’alinóa précédent ne 
porte paa atteinte au droit des Etate contractants de ne pas 
appliquer les dispositions do la présente Gonvention en ía* 
vmv da$ ressortissant9 d’un Etat non contractant, 

Article 13» 

La présente Gonvention est sans application aux nlivires 
d* guerre et aux navires d’Etat exclueivement affectés à un 
Service public, 

Article 14. 

Rien dans les dispositions qui précédent, ne port at¬ 
teinte h Ia compétence des íribunaux à la procédure et aux 
voies (Texécution orgauisées par Jes lois nationales. 


Article Í5. 


Les unités monetaires dont il s’agit dans la présente Con- 
vention s’entendent valeur or. 

Ceux des Etats contractants oü la livre sterling n’est pas 
employée comme unité monétaire se réservent le droit de 
convertir en chiffres, ronds, d’après leur système monétaire, 
les sommes indiquées en livres sterling dans la présente Con- 
vention. 

Les lois nationales peuvent réserver au débiteur la fa- 
culté de se libérer dans Ia monnaie nationale, d’après le eours 
du change aux époques fixées à 1’article 3. 

Article 16. 

A 1’expiration du délai de deux ans au plus tard à com- 
pter du jour de la signature de la Convention, le Gouverne- 
ment belge entrera en rapport avec les Gouvernements des 
Hautes Parties contractantes qui se seront déclarées prètes à 
la ratifier à Peffet de faire décider s’il y a lieu de la mettre 
en vigueur. Les ratifications seront déposées à Bruxelles à 
la date que sera fixée de comraun accord entre les dits Gou¬ 
vernements. Le premier dépôt de ratifications sera constaté 
par un procès verbal signé par les représentants des Etats 
qui y prendront part et par le Ministre des Affaires Etrangè- 
res de Belgique. 

Les dépôts ultérieurs se feront au moyen d’une notifi- 
eation écrite, adressée au Gouvernement belge et accompagnée 
de Pinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procès-verbal relatif au pre¬ 
mier dépôt de ratifications des notifications inentionnées à 
Talinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification 
qui les accompagnent sera immédiateroent, par les soins du 
Gouvernement belge et par la voie diplomatique, remise aux 
Etats qui ont signé la présente Convention ou qui y auront 
adhéré. Dans les cas visés à Talinéa précédent, le dit Gou¬ 
vernement fera connaitre, en même temps, la date à laquelle 
il a reçu la notification. 

Article 17. 

Les Etats non signataires pourront adhérer à la présent 
Convention, qu’ils aient été ou non représentés à la Confé- 
rence internationale de Bruxelles. 
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L’Etat qui désire adhérer notifie par écrit son intention 
au Gouvernement belge, en lui transmettant 1’acte d’adhésion, 
qui sera déposé dans les archives du dit Gouvernement. 

Le Gouvernement belge transmettra immédiatement à 
toug les Etats signataires, ou adhérents, copie certifié con¬ 
forme de la notificaton ainsi que de 1’acte d^adhésion, en 
indiquant la date à laquelle il a reçu la notification. 

Article 18. 

Les Hautes Parties contraetantes peuvent, au moment 
de la signature du dépôt des ratifications ou lors de leur 
adhésion, déclarer que 1’acceptation qu’elles donnent à la 
présente Gonvention ne s’applique pas soit à certains, soit à 
aucun des Dominions autonomes, colonies, possessions, pro- 
tecfcorats ou territoires d’outre-mer, se trouvant eous leur 
souveraineté ou autorité. En conséquence, elles peuvent ul- 
térieurement adhérer séparément au nom de Tun ou de Tau- 
tre de ces Dominions autonomes, colonies, possessions, pro- 
tectorats, ou territoires d’outre-mer, ainsi exclus dans leur 
déclaration originale. Elles peuvent aussi, en se conformant 
à ces tfispositions, dénoncer Ia présente Convention, séparé¬ 
ment, pour Tun ou plusieurs des Dominions autonomes, co¬ 
lonies, possessions, protectorats ou territoires d’outre-mer se 
trouvant sous leur souveraineté ou autorité. 

Article 19. 

A 1’égard des Etats qui auront partieipé au premier dé¬ 
pôt de ratifications, Ia présente Convention produira effet un 
an après la date du procès-verbal de ce dépôt. Quant aux 
Etats qui la ratifieront ultérieuremenl ou qui y adhéreront, 
ainsi que dans les cas oü la mi.se en vigueur se fera ulté- 
rieurement et selon 1’article 18, elle produira effet six mois 
après que les notifications prévues à Tarticle 16, alinéa 2, 
et h Tarticlc 17. alinéa 2, auront été reçues par le Gouver¬ 
nement belge. 

Article 20. 

S’il arrivai qu’un des Etats contractants voulút dénoncer 
la présente Convention, la dénonciation sera notifiée par écrit 
au Gouvernement belge, qui communiquera immédiatement 


copie certifiée conforme de la notification à tous les autres 
Etats, en leur faisant savoir la date à laquelle il 1’a reçue. 

La dénonciation produira ses effets à Tégard de 1’Etat 
seul qui 1’aura notifiée et un an après que la notification en 
sera parvenue au Gouvernement belge. 

Article 21. 

Chaque Etat contractant aura la faculté de provoquer la 
réunion d’une nouvelle conférence, dans le but de rechercher 
les améliorations qui pourraient y être apportées. 

Celui des Etats qui ferait usage de cette faculté aurait 
à notifier un an à 1’avance son intention aux autres Etats, 
par Tintermédiaire du Gouvernement belge, que se chargerait 
de convoquer la conférence. 

Article additionnel 

Les dispositions de Tarticle 5 de la Convention pour 
rUnification de certaines règles en matière d’abordage du 
23 septembre 1910, dont la mise en vigueur avait été suspen- 
clue en vertu de 1’article additionel de cette Convention, de- 
viennent applicables à 1’égard des Etats liés par la présente 
Convention. 

Fait à Bruxelles, en un seul exemplaire, le 25 aoüt 1924, 

Pour TAllemagne: 

Pour la République Argentino; 

(S.) Alberto Biancab , 

Pour la Belgique: 

(S.) Louis Frànck, 

(S). Albert lb Jbunb. 

(S.) SOHR. 

Pour le Brésil: 

(S.) Barros Moreira. 

Pour le Chili: 

Pour la République de Cuba: 

Pour le Danemark: 

(S.) O. Krag. 

Pour 1’Espagne: 

(S.) El Marques de Viujllobar, 
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Pour 1’Estonie: 

(S.) Pusta. 

Pour les Etats-Unis d’Amérique: 

Pour la Finlande: 

Pour la France: 

(S.) Maurice Herbette. 

Pour la Grande-Bretagne: 

(S.) George Grahame. 

Pour la Hongrie: 

(S.) WORACZIGZKY. 

Pour ritalie: 

(S.) Giulio Daneo. 

Pour le Japon: 

CS.) M. Adatci . 

Sous les réserves formulées dans la note relative à ce 
traité et jointe à ma lettre, datée du 25 aoüt 1925, à, S. Exc. 
M. Emile Vandervelde, Ministre des Affaire« Etrangòres de 
Belgique. 

Pour la Lettonie: 

(S.) G. Albat. 

Pour le Mexique. 

Pour la Norvège: 

Pour les Pays-Bas: 

Pour le Pérou: 

Pour la Pologne et la Ville Libre de DanUig; 

(S.) SZKMBEK* 

Pour le Portugal: 

(S.) Alb. d’Oliveira, (í) 

Pour la Roumanie: 

CS,) Henry Cátargi. 

Pour le Royaume des Serbes, Groates et Slovòne»: 

(S.) Prof. Dr. Milorad Stoaíniqky. 

(S.) Dr. Verona. 

Pour la Suòde: 


Pour PUruguay: 
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PROTOCOLE DE 8IGNATURK 

En procédant à la signature de la Convention Interna¬ 
tionale pour 1’unification de certames règles concernant la 
limitation de la responsabilité des propriétaire de navires de 
mer, les Plénipotentiaires soussignés ont adopté le prósent 
Protocole qui aura la même force et la même yaleur que si 
ces dispositions étaient insérées dans le texte même de la Con¬ 
vention à laquelle il se rapporte: 

I. Les Hautes Parties contractantes se réservent le droit 
do ne pas admettre Ia limitation de la responsabilité à la va- 
leur du navire, des accessoires et du fret pour les dommages 
occasionnés aux ouvrages d’art des ports, docks et voies navi- 
gables et pour les frais d’enlèvement de 1’épave, ou de ne 
ratifier le traité sur ces points qu’à charge de réciprocité. 

II est toutefois entendu que la limite de responsabilité 
du chef de ces dommages ne dépassera pas 8 liv. st. par to- 
neau de jauge, sauf pour les frais d’enlòvement de 1'épave. 

II. Les Hautes Parties contractantes se réservent le droit 
de décider que le propriétaire d’un navire ne servant pas au 
transport de personnes et dont la jauge ne dépasse pas 300 
tonneaux est responsable, à 1'égard des créances du chef, de 
mort ou lésions corporelles, d’après les dispositions de la Con¬ 
vention mais sans qu T il y ait lieu d’appliquer h cette respon¬ 
sabilité les dispositions de Talinéa ler de Varticle 7. 

Fait à Bruxelles, en un seul oxomplaire, lo 25 aoút 1924 , 

Pour 1’Allemagne: 

Pour la Eépublique Argentino: 

(S.) Alberto Blancas. 

Pour la Belgique: 

OS.) Louis Franck. 

(S.) Albert Le Teunk. 

(S.) Sohr. 

Poúr le Brésil: 

CS.) Barro s Moreira. 

Pour le Chili: 

Pour la République de Cuba: 

Pour le Danemark: 

(S0 O. Krag. 
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au Ministère des Affaires Etrangères de Belgique, á la signa- 
ture des Plénipotentiaires des Etats représentés á la Confó- 
rence Internationale de Droit Maritime. 

Ont été successivement reçues les signatures des Pléni¬ 
potentiaires dont les noms suivent: 

Le 8 septembre 1924, pour Ia Belgique: 

M. L. Franck, 

M. Le Jeune, 

M. Sohr. 

Le 15 novembre 1924, pour la Grande-Bretagne: 

S. E. le Très Honorable Sir George Grahame. 

En procédant á la signature de la présente Gonvention, 
Son Excellence a fait, au nom de son Gouvernement, lá dé- 
claration dont les termes sont reproduits en annexe ou présent 
procès-verbal. 

Le 29 décembre 1924, pour le Brésil: 

S. E. M. de Barros Moreira. 

Le 28 février 1925, pour la France: 

S. E. M. Herbette. 

Le 12 mars 1925, pour la Roumanie: 

S. E. M. Henry Gatargi. 

Le 22 aoüt 1925, pour la Pologne et la Ville Libre de 
Bantzig: 

S. E. M. le Comte Jean Szembek. 

Le 24 aoüt 1925, pour le Danemark: 

S. E. M. Otto Krag. 

En procédant á la signature de la présente Convention, 
Son Excellence a fait, au nom de son Gouvernement, la dé- 
claration dont les termes sont reproduits en annoxe au présent 
procès-verbal. 

Le 24 aoüt 1925, pour PEspagne: 

S. E. le Marquis de Villalobar et de Guimarey. 

Le 24 aoüt 1925, pour 1’Argentine: 

E. M. Alberto Blancas, 
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Le 25 aoüt 1925, pour le Japon: 

S. E. M. M. Adacti 

En procédant á la signature de la présente Gonvention, 
á Pexclusion du Protocole de signature, Son Excellence a fait, 
au nom de son Gouvernernent, la déclaration dont les temes 
sont reproduits en annexe au préseirt procès-verbal 

Le 17 septembre 1925, pour 1’Italie: 

M. Giulio Daneor 

En procédant à la signature de la présente Convention, 
le Ghargé d’Affaires a fait, au nom de son Gouvernernent, la 
déclaration dont les termes sont reproduits en annexe au 
présent procès-verbal. 

Lç 27 octobre 1925, pour la Lettonie: 

S. E. M. G. Albat 

Le 8 avril 1926, pour la Hongrie: 

M. le Comte Woracziczky. 

Le 10 avril 1926, pour PEstonie; 

S. E. M. Pusta. 

Le 10 avril 1926 0 pour le Royaume des Serbes, Groates et 
Slovènes: 

MM. Straznicky et Verona, 

Le 9 octobre 1926, pour le Portugal: (1) 

S. E. M. Alberto dDliveira. 

I, the Undersigned, His Britannic Majesty’s Ambassador 
at Brussels. on affixing my signature to the Protocol of si¬ 
gnature of the International Gonvention for the unification of 
certain rules of law relating to the limitation of the liability 


(1) Le Portugal a fait usage de la faculté accordée par la Con- 
férence, à sa séance du 9 avril 1926, aux Pays dont les Représentants 
n’avaient pu être munis des pouvoirs nécessaires, de signer dans un 
délai de six tnois. 



of owners of sea-going vessels, on this the 15th day of 
November 1924, hereby make the following Declarations by 
direction of my Government: 

I declare that His Britannic Majesty’s Government 
adopt the reservation to Article 1 of the above mentioned Co- 
vention which is set forth in the Protocole of Signature (Pro¬ 
tocole de Clôture). 

I further declare that my signature applies only to Great 
Britain and Northern Ireland. I reserve the right of each of 
the British Dominions, Colonies, Overseas Possessions and 
Protectorates, and of each of the territories over which His 
Britannic Majesty exercises a mandate to aceede to this Gon- 
vention under Article 18. 

(S.) George Grahame. 

His Britannic Majesty’s Ambassador at Brussels. 

Brussel, this lõth day of November 1924. 

LEGATIOft DE DÀNEMÀRK 

En procédant. sous réserve de ratification, à la signature 
de la Gonvention internationale pour runificatipn de cer¬ 
tames règles concernant la limitation de la responsabilitó des 
propriétaires de navires de mer, le Gouvernement danois 
déclare vouioir faire usage de la faculté stipulée sous le n.° 1 
du Protocole de signature, faculté en vertu de laquelle la li¬ 
mitation de la responsabilité à la valeur du navire, des ac- 
cessoires et du fret pour les dommages occasionnés &ux ou- 
vrages d’art des ports, docks et voies navigables, et pour 
les frais de relòvement de 1’épave, ne sera admise au Dane- 
xnark à 1’égard des Etats consignataires que sous réserve de 
réciprocité. 

D’autre pari, le Gouvernement danois déclare vouioir 
faire également usage de la réserve stipulée sous le n.° 2 du 
dit Protocole et aux termos de laquelle le propriétaire d’un 
navire ne servant pas au transport de personnes et dont la 
jauge ne dépasse pas 300 tonneaux est responsable, à 1’égard 
des créances du chef, de mort ou lésions corporelles, d’après 
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les dispositions de la Convention, mais sans qu’il y ait lieu 
cTappliquer à cette responsabilité les dispositions de Talinéa 
ler de 1’article 7. I 

Bruxelles, Ie 24 aoút 1925. u 

Le Ministre du Danemark. 

(S.) O. Kraq 

AMBA8SADE IMPÉR1ALE DU JAPON 

Note annexée à la lettre de S. Exc. M. TAmbassadeur da 

Japon* à M. le Ministre des Affaires E’trangêres de Bel- 

gique„ du 25 aoút 1925. 

Au moment de proceder à la signature de la Convention 
internationale pour Funification de certames rògles concer- 
nant la limitation de la responsabilité des propriétaires de 
navires de mer, le soussigné, Plénipotentiaire du Japon, fait 
les réserves suivantes: 

a) A i/artigle ler : 

Le Japon se réserve le droit de ne pas admettre la li¬ 
mitation de la responsabilité à la valeur du navire, des ae- 
cessoires et du fret pour les dommages occasionnés aux ou- 
vrages d’art des ports, docks et voies navigables, et pour 
les frais d’enlèvement de 1’épave. 

b ) A l’article 7: 

Le Japon se réserve le droit de décider que le proprié- 
taire d’un navire ne servant pas au transport de personnes 
et dont la jauge ne dépasse pas 300 tonneaux est responsable, 
à régard des créances du chef, de mort ou lésions corporelles, 
cTaprès les dispositions de la Convention,, mais sans qu’il y 
ait lieu dappliquer à cette responsabilité les dispositions de 
Talinéa ler de Tarticle 7. 

c) Le Japon interprète les dispositions de 1’article 8 et de 
Tarticle 14 en ce sens que, si d’après la législation de cer- 
tains Etats, un droit de pré.férence résulte d^ne saisie, le 
fait d’avoir exercé ce droit de préférence ne préjudiciera en 
rien aux droits des autres créanciers sur la sornme à répartir. 

(S.) M. Adatgi. 

Bruxelles, le 25 aoú 1925. 

Annexo C — 1935 — 12 
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REGIA AMBAS Cl AT A D'ITALIA NEL DELGIO 

Réserve du Gouvernement italien concernant la Convention 
relativo à Punification de certaines règles relativos à 
la limitaiion do la responsabilité des propriótaires de 
navires maritimes. 

En signant la première Convention dc droit maritime 
préparée par la Conférence de Bruxelles, je dois faire, au 
nom du Gouvernement Italien, la réserve suivante: 

“Sons réserve que la limilation de responsabilité prévue 
par Palinéa 3 de Particle 3 de la Convention ne préjugera 
pas Papplication des dispositions spéciales des lois italiennes 
pour ce qui concerne la responsabilité envers les passagers 
considérés comme émigrants.” 

(9.) Giulio Daneo. 

E, tendo sido approvadas as mesmas convenções, cujo 
tèor fica acima transcripto, as confirmo e ratifico e, pela pre¬ 
sente, as dou por firmes e valiosas para produzirem os seus 
devidos effeitos, promettendo que ellas serão cumpridas in- 
violavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e tres de dezembro do mil novecentos e trinta, 109° da 
Independência e 42° da Republica. 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

I 

Convenção Internacional para a unificação de certas regras 
relativas ã limitação da responsabilidade dos proprietá¬ 
rios de navios de mar, assignada em Bruxeílas, a 25 de 
agosto de 1924. 

O Presidente da Republica Allemã, o Presidente da Repu¬ 
blica Argentina, Sua Majestade o Rei dos Belgas, o Presi- 
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dente da Republica do Brasil, o Presidente da Republica do 
Chile, o Presidente da Republica de Cuba, Sua Majestade o 
Rei da Dinamarca e Islandia, Sua Majestade o Rei de Es¬ 
panha, o Chefe do Estado Esthoniano, o Presidente dos Esta¬ 
dos Unidos da America do Norte, o Presidente da Republica 
da Finlândia, o Presidente da Republica Franceza, Sua Ma¬ 
jestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda 
e das Possessões Britannicas de Além Mar, Imperador das 
índias, Sua Alteza Sereníssima o Governador do Reino da 
Hungria, Sua Majestade o Rei da Ilalia, Sua Majestade o Im¬ 
perador do Japão, o Presidente da Republica da Lettonia, o 
Presidente da Republica do Mcxic-o, Sua Majestade o Rei da 
Noruega, Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos, o Pre¬ 
sidente da Republica da Polonia, o Presidente da Republica 
Portugueza, Sua Majestade o Rei da Rumania, Sua Majestade 
o Rei dos Servius, Croatas e Slovenos, Sua Majestade o Rei 
da Suécia e o Presidente da Republica do Uruguay: 

Tendo reconhecido a utilidade de fixar, de commum ac- 
cordo. certas regras uniformes relativas á limitação da res¬ 
ponsabilidade dos proprietários do navios de mar, decidiram 
concluir uma convenção sobre esse assumpto e designaram 
como seus Plenipotenciários, a saber: 

O Senhor Presidente da Republica Aliemã: 

O Senhor Presidente da Republica Argentina; 

Sua Ex. o Sr. A. Blancas, Ministro da Republica Ar¬ 
gentina, em Bruxellas. 

Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

O Sr. L. Franck, Ministro das Coionias, Presidente da 
Gommissão Marítima Internacional; 

O Sr. A. Le Jeune, Senador, vice-presidente da Gom¬ 
missão Marítima Internacional; 

O Sr. F. Sohr, Doutor em direito, secretario geral da 
Commissão Marítima Internacional, professor da Universida¬ 
de de Bruxellas. 

G Senhor Presidente da Republica do Brasil; 

Sua Ex. o Sr. Bnrros Moreira, Embaixador do Brasil em 
Bruxellas. 


0 Senhor Presidente da Republica do Chile?. 

O Senhor Presidente da Republica de Cuba: 

Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia: 

Sua Ex. o Sr. Otto Krag r Ministro da Dinamarca em 
Bruxellas. 

Sua Majestade o Rei de Espanha: 

Sua Ex. o Marquez de Villalobar e do Guimarey, Em¬ 
baixador da Espanha em Bruxellas. 

O Senhor Chefe do Estado Esthoniano: 

Sua Ex. o Sr. Pusta, Ministro da (Esthonia em Bruxellas. 

O Senhor Presidente dos Estados Unidos da America: 

O Senhor Presidente da Republica da Finlandia: 

O Senhor Presidente da Republica Eranceza: 

Sua Ex. o Sr. Maurice Herbette, Embaixador da França 
em Bruxellas. 

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
da Irlanda e das Possessões Britannicas de Além mar, Im¬ 
perador das índias: 

Sua Ex. o “Right Honourable” Sir George Grahame, 
G. G. V. O., KC. M. G., Embaixador da Grã-Bretanha ein 
Bruxellas. 

Sua Alteza Serenissima o Governador do Reino da Hun¬ 
gria: 

O Senhor Conde Olivier Woracziczky, Barão de Pabienitz, 
Encarregado de Negocios da Hungria em Bruxellas. 

Sua Majestade o Rei da Italia: 

O Senhor J. Daneo, Encarregado de Negocios a. i. de 
Italia em Bruxellas. 

Sua Majestade o Imperador do Japão: 

Sua Ex. o Sr. M. Adatci, Embaixador do Japão em 
Bruxellas. 

O Senhor Presidente da Republica da Lettonia: 

Sua Ex. o Sr. G. Albat, Ministro Plenipotenciário, Se¬ 
cretario geral do Ministério dos Negocios Estrangeiros. 
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O Senhor Presidente da Republica do Mexioo: 

Sua Majestade o Rei da Noruega: 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos: 

O Senhor Presidente da Republica do Perú: 

O Senhor Presidente da Republica da Polonia e a Ci¬ 
dade Livre de Dantzig: 

Sua Ex. o Sr. Jean Sgembek, Ministro da Polonia ern 
Bruxellas. 

O Senhor Presidente da Republica Portugueza, 

Sua Ex. o Sr. Alberto d’01iveira, Ministro de Portugal 
em Bruxellas. . ' íffSJ 

Sua Majestade o Rei da Rumania: 

Sua Ex, o Sr. H. Catargi, Ministro da Rumania em Bru¬ 
xellas. 

Sua Majestade o Rei dos Servíos, Croatas e Sloveno9: 

Os Srs. Straznicky o Verona. 

Sua Majestade o Rei da Suécia: 

O Senhor Presidente da Republica do Uruguay: 

Os quaes, devidamente autorizados, convencionaram o 
que se seguo: ^ 

Artigo l.° 

O proprietário de um navio de mar só é responsável 
até a concorrência do valor do navio, do frete e dos acces- 
sorios do navio: LJ 

1. ° — Pelas indemnizações devidas a terceiros em vir¬ 
tude de prejuízos causados, em terra ou no mar, por factos 
ou faltas do capitão, da tripulação, do piloto ou de qual¬ 
quer outra pessoa ao serviço do navio; 

2. ° — Pelas indemnizações devidas em virtude de pre¬ 
juízos causados tanto á carga entregue ao capitão para ser 
transportada, como a todos os bens e objectos que se achem 
a bordo; 

3. ° — Pelas obrigações resultantes dos conhecimen¬ 
tos; 

4. ° — Pelas indemnizações devidas em virtude de uma 
falta nautica commettida na execução de um contracto; 

5. ° — Pela obrigação de remover um navio afundado e 
pelas obrigações que com ella tenham relação; 
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6. ° — Pelas remunerações de assistência e de salva¬ 
mento; 

7. ° — Pela quota de contribuição que incumbe ao pro¬ 
prietário nas avarias communs; 

8. ° — Pelas obrigações resultantes dos contractos cele¬ 
brados ou das operações effectuadas pelo capitão em vir¬ 
tude dos seus poderes legaes, fóra do porto de registro do 
navio, para as necessidades reaes da conservação do navio 
ou da continuação da viagem, desde que essas necessidades 
não provenham nem de insufficiencia nem de defeito do 
equipamento ou do aprovisionamento no começo da viagem. 

Todavia, em relação aos créditos referidos nos n. 1°, 
2 o , 3 o , 4° e 5 o , a responsabilidade determinada nas disposições 
precedentes não poderá ultrapassar a quantia total de £ 8 
por tonelada de arqueação do navio. 

Artigo 2.° 

A limitação de responsabilidade determinada no artigo 
precedente não se applica: 

1. ° — A’s obrigações resultantes de factos ou faltas do 
proprietário do navio; 

2. c — A uma qualquer das obrigações referidas no n. 8® 
do art. 1°, quando o proprietário a tenha especialmente au¬ 
torizado ou ratificado; 

3. ° — A’s oÉrigações que resultem para o proprietário 
da matricula da tripulação e das outras pessoas ao serviço 
do navio. 

Se o proprietário ou o co-proprietario do navio ÍÔr ao 
mesmo tempo o capitão, não poderá invocar a limitação da 
sua responsabilidade em relação ás faltas que commetter e 
que não sejam de caracter náutico e ás faltas das pessoas ao 
serviço do navio. 

Artigo 3.° 

O proprietário que invocar a limitação da responsabili¬ 
dade ao valor do navio, do frete e dos accessorios do navio 
é obrigado a fazer a prova desse valor. A avaliação do navio 
terá por base o estado do navio nas épocas abaixo determi¬ 
nadas : 

i.° — Em caso de abalroação ou de outros accidentes, e 
em relação a todos os créditos que lhes digam respeito, mes- 
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mo em virtude de um contracto, e que tenham sido contra- 
hidos até a chegada ao primeiro porto depois do accidente. 
assim como em relação aos créditos resultantes de uma ava¬ 
ria commum occasionada por esse accidente, a avaliação será 
feita segundo o estado do navio no momento dessa chegada. 

Be, antes desse momento, um novo accidente, sem rela¬ 
ção com o primeiro, tiver reduzido o valor do navio, esta 
menor valia não entrará em conta quanto aos créditos resul¬ 
tantes do accidente anterior. 

No caso de accidentes produzidos durante a estadia no 
porto, a avaliação será feita segundo o estado do navio nesse 
porto depois do accidente. 

2. ° — Tratando-se de créditos relativos á carga ou resul¬ 
tantes cie um conhecimento, fóra dos casos previstos nas alí¬ 
neas antecedentes, a avaliação será feita segundo o estado do 
navio no porto de destino da carga ou no lugar em que a 
viagem se interromper. 

Se a carga fôr destinada a differentes portos e se o pre¬ 
juízo tiver resultado de uma só causa, a avaliação será feita 
segundo o estado do navio no primeiro desses portos. 

3. ° — Em todos os outros casos enumerados no artigo 
I o , a avaliação será feita segundo o estado do navio no fim 
da viagem. 

Artigo 4.° 

O frete referido no artigo I o , nelle incluido o preço das 
passagens, é calculado, para os navios de todas as categorias, 
em uma quantia fixada cm globo para todos os casos, em 10 
por cento do valor do navio, no começo da viagem. Esta in¬ 
demnização ó devida, ainda mesmo que o navio não tenha 
ganho nenhum frete. 

Artigo 5.° 

Os accessorios referidos no artigo I o abrangem: 

1. ° — As indemnizações por prejuizos materiaes soffrí- 
dos pelo navio desde o começo da viagem e não reparados; 

2. ° — As indemnizações por avarias communs, mas só 
na parte relativa aos prejuizos materiaes soffridos pelo navio 
desde o começo da viagem s não reparados. 


Não são considerados como accessorios nem as indemni¬ 
zações de seguro, nem os prêmios, subvenções ou outros sub¬ 
sídios nacionaes. 

Artigo Q.° 

Os diversos créditos que resultam de um mesmo acoí- 
dente, ou a respeito dos quaes, não tendo havido accidente, 
o valor do navio tem de ser determinado em um mesmo 
porto, concorrem entre si o montante que representar, a seu 
respeito, a extensão da responsabilidade do proprietário, 
tendo em attenção a categoria dos privilégios. 

Nos processos tendentes a proceder á repartição dessa 
quantia, as decisões tomadas pelas jurisdicções competentes 
dos Estados contractantes farão prova dos ditos créditos. 

Artigo 7.* 

Em caso de morte ou de lesões corporaes causadas por 
factos ou faltas do capitão, da tripulação, do piloto, ou de 
qualquer outra pessoa ao serviço do navio, o proprietário 
é, para com as victimas ou seus representantes legaes, res¬ 
ponsável, além çlo limite fixado nos artigos precedentes, ató 
d concorrência de £ 8 por tonelada de arqueação do navio. 
As victimas de um mesmo accidente ou os seus represen¬ 
tantes legaes concorrem entre si á quantia que representa a 
extensão da responsabilidade. 

Se as victimas ou os seus representantes legaes não fi¬ 
carem integralmente indemnizados com essa quantia, con¬ 
correm, pelo que ainda lhes fôr devido, com os outros cre¬ 
dores, ás quantias referidas nos artigos anteriores, tendo-se 
em attenção a categoria dos privilégios. 

Esta mesma limitação de responsabilidade ó applicavel 
aos passageiros em relação ao navio transportador, mas não 
se applica á tripulação e ás outras pessoas ao serviço do 
navio, para as quaes o direito de reclamação, em caso de 
morte ou de lesões corporaes, continúa a ser regulado pela 
lei nacional do navio. 

Artigo 8.* 

Em caso de embargo do navio, a caução dada á conour- 
rencia do pleno limite da responsabilidade aproveita a todos 
os credores contra os quaes esse limite possa ser invocado. 
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No caso em que o navio seja objecto de um novo em¬ 
bargo, o juiz póde ordenar o respectivo levantamento se o 
proprietário, acceitando a competência do tribunal, provar 
que já deu caução ao pleno limite de sua responsabilidade, 
que essa caução é sufficiente e que o credor aproveita com 
ella. 

Se a caução tiver sido dada a uma quantia inferior ou 
se varias cauções forem successivamente reclamadas, os seus 
quantitativos serão regulados por accôrdo das partes ou pelo 
juiz, de fórma que o limite da responsabilidade não seja ul¬ 
trapassado. 

Se differentes credores tiverem recorrido a jurisdicções 
de Estados differentes, o proprietário poderá, perante cada 
uma delias, apresentar o conjuncto das reclamações e crédi¬ 
tos, afim de evitar que o limite da sua responsabilidade seja 
excedido. 

As leis nacionaes regularão o processo e determinarão 
os prazos para a applicação das regras precedentes. 

Artigo 9.° 

Em caso de acção ou de execução intentadas por qual¬ 
quer dos fundamentos enumerados no art. I o , o tribunal po¬ 
derá ordenar, a pedido do proprietário, que se sobresteja na 
penhora de outros bens, que não sejam o navio, o frete e os 
accessorios, durante o tempo sufficiente para que se proceda 
á venda do navio e á repartição do seu producto pelos cre¬ 
dores. 

Artigo 10. 

Desde que o armador não proprietário ou o afreta- 
dor principal seja responsável por qualquer dos débitos enu¬ 
merados no artigo I o , ser-lhe-hão applicaveis as disposições 
da presente Convenção. 

Artigo 11. 

A arqueação de que se trata nas disposições da presente 
Convenção será calculada da seguinte fórma: 

Para os navios de propulsão mecanica, em relação á to¬ 
nelagem liquida augmentada do volume que, por motivo 


de espaço occupado pelos apparelhos de força motriz, tiver 
sido deduzido da tonelagem bruta para determinar a tonela¬ 
gem liquida. 

Para os navios de vela, em relação á tonelagem Jiquida. 

Artigo 12. 

As disposições da presente Convenção serão appíieaveis 
em cada Estado contractante desde que o navio, em relação 
ao qual foi invocado o limite da responsabilidade, seja na¬ 
cional dum Estado contractante, assim como nos outros casos 
previstos pelas leis nacionaes. 

Todavia, o principio formulado na alinea precedeuto não 
prejudica o direito dos Estados contractantes de não applicar 
as disposições da presente Convenção a favor dos nacionaes 
dum Estado não contractante. 

Artigo 13. 

A presente Convenção i:ão é applieavel aos navio9 de 
guerra nem aos navios de Estado exclusivamente destinados 
ao serviço publico. 

Artigo 14. 

Nada, nas disposições da presente Convenção, p'óde 
prejudicar a competência dos tribunaes, a applicação das re¬ 
gras do processo e das vias de execução organizadas pelas 
leis nacionaes. 

Artigo 15. 

As unidades monetárias de que se trata na presente Con¬ 
venção entendem-se — valor ouro. 

Os Estados contractantes em que a libra eeterlína não ó 
empregada como unidade monetária reservam-se o direito de 
converter em numeros redondos, segundo o seu systoma mo¬ 
netário, as quantias indicadas em libras esterlinas na pre¬ 
sente Convenção. 

As leis nacionaes podem reservar ao devedor a faculdade 
de se liberar em moeda nacional, ao cambio corrente na? 
épocas fixadas no artigo 3 o , 
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Artigo 16. 

Ao fim de dois annos, o mais tardar, a contar do dia da 
assígnatura da Convenção, o Governo Belga pôr-se-á em re¬ 
lação com os Governos das Altas Partes Gontractantes que se 
tiverem declarado dispostas a ratifical-a, afim de se decidir 
se deve ser posta em vigor. As ratificações serão depositadas 
em Bruxellas na data que fôr fixada de commum accôrdo 
entre os ditos Governos. O primeiro deposito de ratificações 
será certificado por uma acta assignada pelos representantes 
dos Estados que nelle tomarem parte e pelo Ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros da Bélgica. 

Os depositos ulteriores far-se-hão por meio de uma no¬ 
tificação escripta, dirigida ao Governo belga e acompanhada 
do instrumento de ratificação. 

Uma cópia authenticada da acta relativa ao primeiro 
deposito de ratificações, das notificações mencionadas na 
alinea precedente, assim como dos instrumentos de ratifi¬ 
cação que as acompanharem, será immediatamente, por in¬ 
termédio do Governo belga e por via diplomática, remettidá 
aos Estados, que tiverem assignado a presente Convenção ou 
que a ella tiverem adherido. Nos casos previstos na alinea 
precedente o dito Governo communicará, ao mesmo tempo, a 
data em que recebeu a notificação. 

Artigo 17. 

Os Estados não signatários poderão adherir á presente 
Convenção, tenham ou não estado representados na Confe¬ 
rencia Internacional de Bruxellas. 

O Estado que deseje adherir notificará per escripto a 
sua intenção ao Governo belga, enviando-lhe o acto de 
adhesão, que será depositado nos archivos do mesmo Governo. 

O Governo belga enviará immediatamente a todos os Es¬ 
tados signatários ou adherentes uma cópia authenticada da 
notificação, bem como do acto de adhesão, indicando a data 
em que recebeu a notificação. 

Artigo 18. 

As Altas Partes Contractantes poderão, no acto da assi- 
gnatura, do deposito das ratificações ou da sua adhesão, da- 


clarar que a sua acceilação da presente Convenção não 
abrange algum ou alguns dos seus domínios autonomos, oo- 
lonias. possessões, protectorados ou territórios ultramarinos 
que estejam sob a sua soberania ou autoridade. Por conse¬ 
quência, poderão ulteriormente adherir separadamente • em 
r:ome dum ou doutro desses domínios autonomos, colonias, 
possessões, protectorados ou territórios ultramarinos que 
tenham sido excluídos na sua declaração original. Poderão 
também, conformando-se com estas disposições, denunciar a 
presente Convenção, separadamente em relação a um ou va^ 
rios dos dominios autonomos, colonias, possessões, protecto¬ 
rados ou territórios ultramarinos que estejam sob a sua so¬ 
berania ou autoridade. 

Artigo 19. 

Em relação aos Estados que tiverem tomado parto no 
primeiro deposito de ratificações, a presente Convenção pro¬ 
duzirá effeito um anno depois da data da acta desse deposito 
Quanto aos Estados que ulteriormente a ratificarem ou a ella 
adherirem, assim como nos casos em que a sua vigência co¬ 
mece ulteriormente nos termos do artigo 18, produzirá ef¬ 
feito seis mezes depois de as notificações indicadas nos ar¬ 
tigos 16, alinea 2 a , 17. alinea 2*, e 18 terem sido recebidas 
pelo Governo belga. 


Artigo 20. 

Se um dos Estados contractanles quizer denunciar a 
presente Convenção, a denuncia será notificada por escripto 
ao Governo belga, que enviará immediatamente uma cópia 
authenticada da notificação a todos os outros Estados, com- 
municando-lhes a data em que a recebeu. 

A denuncia produzirá os seus effeitos em relação apenas 
ao Estado que a tiver notificado e um anno depois que a 
notificação tenha sido recebida pelo Governo belga. 

Artigo 21. 

Cada Estado contractante terá a faculdade de promover 
a reunião de uma nova Conferencia, afim de se estudarem 
as modificações que a possam melhorar. 
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O Estado que fizer uso desta faculdade deverá notificar 
um anno antes a sua intenção aos outros Estados por inter¬ 
médio do Governo belga,, que tomará o encargo de convocar 
a Conferencia. 

Artigo addicional. 

As disposições do artigo 5 o da Convenção para a Unifi¬ 
cação de certas regras em matéria de abalroação, de 23 de 
setembro de 1910, cuja vigência ficou suspensa em virtude do 
artigo addicional dessa Convenão, tornam-se applicaveis em 
relação aos Estados ligados pela presente Convenção. 

Feito em Bruxellas, num só exemplar, aos 25 de agosto 
de 1924. 

Pela Allemanha: 

Pela Republica Argentina: 

(a) Alberto Blancas. 

Pela Bélgica: 

(a) Louis Franck. — Albert Le Jeune. — Sohr. 

Pelo Brasil: 

(a) Barros Moreira . 

Pelo Chile: 

Pela Republica de Cuba: 

Pela Dinamarca: 

(a) O. Krag . 

Pela. Espanha : 

(a) El Marquez de Villalobar. 

Pela Esthonia: 

(a) Pusta . 

Pelos Estados Unidos da America: 

Pela Finlandia: 

Pela França: 

(a) Maurice Eerbette . 

Pela Gran-Bretanha: 

(a) George Grahame P 

Pela Hungria: 

(a) Woracziczky. 


Pela Italia: 

(a) Giulio Daneo . 

Pelo Japão: 

(a )M. Aclatci. 

Com as reservas formuladas na nota relativa a este tra¬ 
tado e junta á minha carta, datada de 25 de agosto de 1925, a 
S. Exa. o Sr. Emile Vandervelde, Ministro dos Negocios Es¬ 
trangeiros da Bélgica. 

Pela Lettonia : 

(a) G. Albat. 

Pelo México: 

Pela Noruega: 

Pelos Paizes Baixos: 

Pelo Perú: 

Pela Polonia e pela Cidade Livre de Dantzig: 

(a) Szembek. 

Por Portugal: 

(a) Alberto d’Oliveira. 

Pela Rumania: 

(a) Eenry Catargi. 

Pelo Reino dos Servios, Croatas e Slovenos: 

(a) Milorad Straznicky . — Verona. 

Pela Suécia: 

Pelo Uruguay: 

PROTOCOLLO DE ASSIGNATURA 

Procedendo á assignatura da Convenção Internacional para 
a unificação de certas regras relativas á limitação de respon¬ 
sabilidade dos proprietários de navios de mar, os plenipoten¬ 
ciários abaixo assignados adoptaram o presente Protocollo, que 
terá a mesma força e valor como se as suas disposições fossem 
insertas no proprio texto da Convenção a que se referem: 

I — As Altas Partes Contractantes reservam-se o direito 
de não admittir a limitação da responsabilidade ao valor do 
navio, dos accessorios e do frete, relativamente aos prejuízos 
pausados ás obras de arte dos portos, docas e vias navegáveis 
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e ás despesas de remoção dum casco afundado, ou de só ra¬ 
tificar a Convenção sobre estes pontos a titulo de reciprocidade. 

Fica todavia, entendido que o limite de responsabilidade 
por motivo desses prejuízos não poderá ultrapassar oito libras 
esterlinas por tonelada de arqueação de navio, excepto quanto 
ás despesas de remoção dum casco afundado. 

II — As Altas Partes Contractantes reservam-se o direito 
de decidir que o proprietário dum navio, que não seja des¬ 
tinado ao transporte de passageiros e cuja tonelagem não ex¬ 
ceda tresentas toneladas, 6 responsável, quanto aos créditos 
resultantes de morte ou de lesões corporaes, segundo as dispo¬ 
sições da Convenção, mas sem que sejam applicaveis a esta 
responsabilidade as disposições da primeira alinea do art. V. 

Feito em Bruxellas, num só exemplar, aos 25 de Agosto 
de 1924. 

Pela Allemanha: 

Pela Argentina: 

(a) Alberto Blancas . 

Pela Bélgica: 

(a) Louú, Franck. *— Albert Le Jeune , —* Sohr. 

Pelo Brasil: 

(a) Barro8 Moreira . 

Pelo Chile: 

Pela Republica de Cuba: 

Pela Dinamarca: 

(a) O. Kraçf . 

Pela Espanha: 

(a) El Marquez de Villalobar . 

Pela Esthonia: 

Pelos Estados Unidos da America; 

Pela Finlandia: 

Pela França: 

(a) Maurice Herbette . 

Pela Gran-Bretanha: 

(a) George Grahame . 

Pela Hungria: 

(a) Woracziczky. 
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Pela Italia: 

(a) Giulio Dane o. 

Pelo Japão: 

Pela Lettonia: 

(a) G. Albat . 

Pelo México: 

Pela Noruega: 

Pelos Paizes Baixos: 

Pelo Perú: 

Pela Polonia e pela Ciciado Livro do Dantzíg: 

(a) Szembek . 

Por Portugal: 

(a) Alberto d’Oliveira. 

Pela Rumania: 

(a) Henry Catargi. 

Pelo Reino dos Servios, Cromas e Slovenos: 

(a) Prof. Dr. ídilorad Straznichy. — Pr. Verona. 
Pela Suécia: 

Pelo Uruguay: 


ACTA DE ASSIGNATURÀ 

Aos 25 de Agosto de 1924 foi a Convenção Internacional 
para a unificação de certas regras relativas á limitação da res¬ 
ponsabilidade dos proprietários de navios de mar, submettida, 
no Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, á assigna- 
tura dos Plenipotenciários dos Estados representados na Con¬ 
ferencia Internacional de Direito Maritimo. 

Foram successivamente recebidas as assignaturas dos Ple¬ 
nipotenciários, cujos nomes se seguem: 

Em 8 de Setembro de 1924, para Bélgica: 

Mr. L. Frarwk. — Ur. Le Jeune. — Ur. Sohr. 

Em 15 de Novembro de 1924, pela Gran-Bretanba: 

S. Exa. o *Right Honoiirable” Sir George Grahame. 

Appondo a sua assignatura na presente Convenção, 
S. Exa. fez, em nome do seu Governo, a decla¬ 
ração, cujos termos vão reproduzidos em annexo 
á presente Acta. * 
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Em 29 de Dezembro de 1924, pelo Brasil: 

S, Exa. o Sr. de Barres Moreira. 

Em 28 de Fevereiro de 1925, pela Franca: 

S. Exa. o Sr. Ilerbette. 

Em 12 de Março de 1925, pela Rumania' 

S. Exa. o Sr. Henry Caíavgi. 

Em 22 de Agosto cie 1925, pela Polonia c pela Cidade Livre 
de Dantizg: 

3 % Exa. o Sr. Jcan Szembek. 

Em 24 de Agosto de 1925, pela Dinamarca: 

S. Exa. o Sr. Otlo Krag . 

Appondo a sua assignatura na presente Convenção, 
S. Exa. fez, em nome do seu Governo, a decla¬ 
ração, cujos termos vão reproduzidos cm annexc 
á presente Acta. 

Em 24 de Agosto de 1925, pela Espanha: 

S. Exa. o Marquez de Villalobar e de Guimarey. 

Em 24 de Agosto de 1925, pela Argentina: 

S. Exa. o Sr. Alberto Blancas. 

Em 25 de Agosto de 1925, pelo Japão: 

S. Exa. o Sr. M. Adatci. 

Appondo a sua assignatura na presente Convenção, 
com exclusão do Protocollo de assignatura, Sua 
Exa. fez, em nome do seu Governo, a declaração, 
cujos termos vão reproduzidos ern annexo á pre¬ 
sente Acta. 

Em 17 de Setembro de 1925, pela Italia: 

O Sr. Giulio Banco. 

Àpponclo a sua assignatura na presente Convenção, 
o Encarregado de Negocios fez, em nome do seu 
Governo, a declaração, cujos termos vão reprodu¬ 
zidos em annexo á presente Acta. 

Em 27 de outubro de 1925, pela Lettonia: 

S. Ex. o Sr. G. Albat 
Annexo C — 1935 — 13 
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Em 8 de abril de 1926, pela Hungria: 

0 Sr. Conde Woracziczky. 

Em 10 de abril de 1926, pela Esthoniat 

S. Ex. o Sr. Pusta. 

Em 10 de abril de 1926, pelo Reino dos Servios, Croatas 
e Slovenos: 

Os Srs. Stmnicky e Yerona. 

Em 9 de outubro de 1926, por Portugal: (*) 

S. Ex. o Sr. Alberto d’01iveira. 

Eu, abaixo assignado, Embaixador de Sua Magestade 
Britannica em Bruxellas, ao appôr a minha firma no Pro- 
tocollo de assignatura da Convenção Internacional para a 
unificação de certas regras legaes relativas á limitação da 
responsabilidade dos proprietários de navios de mar, no dia 
15 de novembro de 1924, faço aqui as seguintes declarações, 
por indicação do meu Governo: 

Declaro que o Governo de Sua Magestade Britannica 
edopta a reserva do artigo I o da Convenção acima mencio¬ 
nada, que se encontra estipulada no Protocollo de Assigna¬ 
tura (Protocolle de Clôture). 

Declaro, também, que a minha firma apenas obriga a 
Gran-Bretanha e a Irlanda do Norte. Reservo o direito de cada 
um dos domínios Britannicos, Colonias, Possessões de além 
mar e Protectorados, e de cada território em que exerce um 
mandato Sua Magestade Britannica, acceitar esta Convenção, 
nos termos do artigo 18. 

Bruxellas, 15 de novembro de 1924. — Gcorge Grahame , 
embaixador de Sua Magestade Britannica, em Bruxellas. 

LEGAÇÃO DA DINAMAEGA 

Procedendo, sob reserva de ratificação, á assignatura da 
Convenção Internacional para a unificação de certas regras 
relativas á limitação da responsabilidade dos proprietários 


(*) Portugal fez uso da faculdade, concedida pela Conferencia, 
em sua sessão de 9 de abril de 1926, cujos representantes não estavam 
munidos dos competentes poderes para assignar, no prazo de 6 mezes. 
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do navios de mar, o Governo dinamarquez declara querer 
usar da faculdade estipulada sob n. I o do Protocollo do assi- 
gnatura, em virtude da qual a limitação da responsabilidade 
ao valor do navio, dos accessorios e do frete, pelos prejuízos 
causados ás obras de arte dos portos, docas e vias navegá¬ 
veis, o ás despesas de remoção de um casco afundado, não 
será admittida na Dinamarca, em relação aos Estados con¬ 
signatários, sinão a titulo de reciprocidade. 

De outro lado. o Governo dinamarquez declara querer 
igualmente fazer uso da reserva estipulada sob n. 2 do dito 
Protocollo, nos termos da qual o proprietário de um navio 
que não seja destinado ao transporte de pessôas e cuja to¬ 
nelagem não exceda 300 toneladas, ó responsável, quanto aos 
créditos resultantes do morte ou lesões corporaes, segundo 
as disposições da Convenção, mas sem que haja logar a ap- 
plicar a esta responsabilidade as disposições da alinea i* do 
artigo 7*. 

Bruxellas, 24 de agosto de 1925. — O. Krcig, Ministro 
da Dinamarca. 

EMBAIXADA IMPERIAL DO JAPÃO 

Nota, ânnexa á carta de S. Ex. o Sr. Embaixador do 
Japão ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, 
de 25 de agosto de 1925: 

No momento de proceder á assignatura da Convenção In¬ 
ternacional para a unificação de certas regras relativas á 
limitação da responsabilidade dos proprietários de navios de 
mar, o abaixo assignado, plenipotenciário do Japão, faz as 
seguintes reservas: 

a) Ao artigo I o : 

O Japão reserva-se o direito de não admittir a limitação 
da responsabilidade ao valor do navio, dos accessorios e do 
frete, relativamente aos prejuízos causados ás obras de arte 
dos portos, docas e vias navegáveis e ás despesas de remo¬ 
ção de um casco afundado. 

õ) Ao artigo 7 o : 

O Japão reserva-se o direito de decidir que o proprietá¬ 
rio de um navio, que não seja destinado ao transporte de 


190 - 


pessôas e cuja tonelagem não exceda 300 toneladas, é respon¬ 
sável, quanto aos créditos resultantes de morte ou de lesões 
corporaes, segundo as disposições da Convenção, mas sem 
que haja logar a applicar a esta responsabilidade as dispo¬ 
sições da alinea I a do artigo 7°. 

c) O Japão interpreta as disposições do artigo 8 o e do 
artigo 14 no sentido de que, si, pela'legislação de certos Es¬ 
tados, resultar um direito de preferencia de um arresto, o fa¬ 
cto de ter exercido esse direito de preferencia, não prejudi¬ 
cará em nada os direitos dos outros credores sobre a impor¬ 
tância a repartir. 

Bruxellas, 25 de agosto do 1925. —* M. Adatci. 


EMBAIXADA RÉGIA DA ITALIA NA BÉLGICA 

Reserva do Governo italiano concernente á Convenção 
relativa á unificação de certas regras relativas á limitação 
da responsabilidade dos proprietários de navios de mar: 

Ao firmar a primeira Convenção de direito maritimo 
preparada pela Conferencia de Bruxellas, devo fazer, em 
nome do Governo italiano, a seguinte reserva: 

“Sob reserva de que a limitação da responsabilidade 
prevista pela alinea 3 ft do artigo 3° da Convenção, não preju¬ 
dicará a applicação das disposições especiaes das leis ita¬ 
lianas pelo que respeita á responsabilidade para com os pas¬ 
sageiros considerados como emigrantes. — Giulio Daneo . 


DECRETO N. 351 — de 1 de outubro de 1935 

Promulga a Convenção Intiertiúcionol, para a unificação dó 
certas regras relativas tios privilégios e hypothecas ma- 
ritinias e o respectivo pmtocpllo de assignatura , fir¬ 
mados entre o Brasil e vários paizó.s, em Bruxellas , a 10 
ae abril de 1926, por occasião da Conferência Inteiyw- 
cional de Direito Maritimo , reunida na niesma coipital. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos cio 
Brasil: 

Tendo sido ratificada a Convenção para a unificação 
de certas regras relativas aos privilégios e hypothecas ma- 
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ritimas e o respectivo protocollo de assignatura, firmados 
entre o Brasil e vários paizes, em Bruxellas, a 10 de abril 
de 1926, por occasião da Conferencia Internacional de Di¬ 
reito Maritimo, reunida na mesma capital; 

Havendo o Governo Brasileiro effectuado, a 28 de 
abril de 1931, o deposito do instrumento de ratificação do 
referido acto internacional e protocollo, no Ministério dos 
Negocios Estrangeiros da Bélgica; 

Attendendo a que a ratificação feita ficou approvada, 
ex-vi do disposto no art. 18 das disposições transitórias da 
Constituição em vigor, relativa á validade dos actos do Go« 
verno Provisorio: 

Decreta que a Convenção alludidá e o seu protocollo 
de assignatura, appensos por cópia ao presente decreto, 
sejam executados e cumpridos tão inteiramente como nelles 
se contém. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1935, 114° dã Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

j ! Gettulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Sodpes* 


GETULIO DORISíELLES VARGAS 

Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil 

Faço saber aos que a presente carta de ratificação vi¬ 
rem, que, entre os Estados Unidos do Brasil e vários outros 
paizes representados nas Conferencias Internacionaes do Di¬ 
reito Maritimo, reunidas em Bruxellas, em agosto de 19.24 e 
em abril de- 1926, foram concluidas e assignadas tres con¬ 
venções internacionaes, do teôr seguinte: (1) 


(1) Esta publicação só se refere ás duas Convenções promulgadas, 
não tendo sido ainda promulgada a terceira Convenção sobre a uni¬ 
ficação de certas regras relativas ás immunidades dos navios do Estado, 
firmada em Bruxellas, a 10 de abril de 1926. 
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Convention Internationale pour Tunification de certaines rè- 
gles relatives aux Privilòges et Hypotliègues maritimes, 
signée à Bruxelles, le 10 avril 1926. 

Le Président clu Reich Allemand, le Président de la Ré- 
publique Argentine, Sa .Magesté le Roi des Belges, le Président 
de la Républiquo du Brésil, le Président de la République du 
Chili, le Président de la République de Cuba, Sa Magesté lo 
Roi de Danemark et d’Islande, Sa Magesté le Roi d^spagne, le 
Chef de PEtat Estonien, le Président des Etats-Unis d’Amé- 
rique, le Président de la République de Finlande, le Prési¬ 
dent de la République Française, Sa Magesté le Roi du Roy- 
aume-dJni de Grande-Bretagne et cplrlande et des Posses- 
■sions Britanniques au dela des Mers, Empereur des Indes, 
Son Altesse Sérénissime le Gouverneur du Royaume de Hon- 
grie, Sa Magesté le Roi d’Italie, Sa Magesté TEmpereur du 
Japon, le Président de la République de Lettonie, le Pré¬ 
sident de la République du Mexique, Sa Magesté le Roi do 
Norvège, Sa Magesté la Reine des Pays-Bas, le Président de 
la République de Pologne, le Président de la République Por- 
tugaise, Sa Magesté le Roi de Roumanie, Sa Magesté le Roi 
des Serbes, Croates et Slovènes, Sa Magesté le Roi de Suèdo 
et le Président do la Républiquo de PUruguay. 

Ayant reconnu Putilité de fixer de commun aocord cer¬ 
taines règles uniformes relatives aux privilòges et hypo- 
thèques maritimes, ont décidé de conclure une Convention 
à cet effet et ont désigné pour Leurs Plénipotentiaires, sa- 
voir: 

M. le Président du Reich Allemand: 

S. E. M. von Keller, Ministre d’Allemagne à Bru¬ 
xelles, 

M. Goes, Conseiller de Légation référendaire, 

Dr. Richter, Conseiller au Ministère de la Justice du 
Reich, Conseiller intime de régence, 

M. Werner, Premier Conseiller de régence au Mi¬ 
nistère des Affaires Economiques du Reich, Con¬ 
seiller intime de justice, 
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M. le Président des Etats-Unis d\Amérique: 

M. le Président de la Piépublique de Finlande: 

M. le Président de la Republique Française: 

M, Degrand, Gonseiller de FAmbassade de la Ré- 
publique Française à Bruxelles, 

M. de Rousiers, Secrétaire Général du Comité des 
Armateurs de France, 

M. Georges Ripert, Professeur à la Faculté de Droii 
de Paris. 

Sa Magesté le Roi du Royaume-Uni de Grande-Bretagne 
et dHrlande et des Possessions Britanniques au delà 
des Mers, Empereur des Indes: 

Sir Leslie Scott, K. C., M. P., 

L’Honorable Hugh Godley, Conseiller du Lord Pré¬ 
sident des Comités, Chambre des Lords, 

M. George P. Langton, Avocat, Secrétaire Général 
du Comité Maritime Internafional, 

M. R. M. Greenwood, C. B. E. 

Son Altesse Sérénissime le Gouverneur du Royaume do 
Hongrie: 

M. le Còmte Olivier Woracziczky, Baron de Pa- 
bienitz, Chargé d’Affaires de Hongrie à Bru¬ 
xelles. 

Sa Majesté le Roi cFItalie: 

M. François Berlingieri, Professeur de Droit Mari¬ 
time h TUniversité de Génes, 

S. E. le Commandeur Charles Rossetti, Ministre 
Plénipofentiaire, Délégué italien aux Commis- 
sions fluviales internationales, Président du Co¬ 
mité rhénan pour Funification du droit privé 
fluvial, 

M. Torruato Giannini, Professeur, Commissaire de 
PEmigration. 

Sa Majesté FEmpereur du Japon: 

S. E. M. M. Adatci, Ambassadeur du Japon à Bru- 
xellea, 


M. Sieveking, avocat. 


M. lo Président de la Republique Argentine: 

Sa Magesté le Roi des Belges: 

M. Franck, Membro de la Chambre des Représen- 
tants, Président du Comité Maritime Interna¬ 
tional, 

M. Le Jeune, Yice-Présidcnt du Comité Maritime 
International, 

M. Sohr, Doeteur en droit, Professeur de Droit Ma¬ 
ritime à rUnivcrsité de Bruxelles, Secrétaire 
General du Comité Maritime International, 

M. Ilenri Rolin, Avocat, Chef du Gabinet du Mi¬ 
nistre des Affaires Etrangòres. 

M, le Président de la Republique du Brésil: 

M. de Pimentel Brandão, Conseiller dePAmbassade 
du Brésil à Bruxelles. 

M. le Président de la République du Chili: 

M. le Président de la République de Cuba: 

Sa Magesté le Roi de Danemark et dlslande: 

M. K. Sindballe, Doeteur en Droit, Professeur à la 
faculté de droit de TUniversitó de Copenhague. 

Sa Magesté le Roi d’Espagne: 

Don Lorenzo de Benito y Endara, Ancien Professeur 
de droit commercial de PUniversitó de Madrid, 
Don Miguel de Angulo y Riamon, Lieutenant-Audi- 
teur de l è rõ classe de la Marine de Guerre, 
Assesseur de la Direction de navigation et de 
pêche, 

Don Juan Gomez Montejo, Officier premier du corps 
techniquc d-Avocats de la Direction Générale 
de la Justice, des Cultes et des Affaires Géné- 
rales au Ministère de Grâce et Justice. 

M. le Chef de 1’Etat Estonien: 

S. E. M. Charles Pusta, Ministre d’Estonie à Bru¬ 
xelles. 
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M. Mechiyoshi Nakanishi, Juge, Premior Président 
de la Cour d’Appel à Nagasaki, 

M. Hiroyuki Kawai, Conseiller-Ministre de 1’Ambas- 
sade du Japon à Bruxelles, 

M. Yasuo Ko, CapUaine dc frégate, atiaché naval à 
PAmbassadc du Japon à Paris, 

M. Nobukatsu Nagaoka, Secrétaire au Ministòre des 
Communications. 

M. lo Président dô la Republique de Lettonie: 

M. lo Président cie la Republique du Méxique: 

8. E. M. Ie Dr. Rafael Cabrera, Ministre du Mexi que 
à Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Norvège: 

M. E. Alten, Conseiller à la Cour Suprêmo. 

Sa Majesté la Reino des Pays-Bas: 

S. E. le Jonckbeer van Yredenburch, Ministre des 
Pays-Bas à Bruxelles, 

M. B. C. J. Lodcr, Juge h la Cour permanente de 
Justice Internationale, 

M. C. D. Asser, Jr., Avocat, 

M. G. Van Slooten, Membre de la Haute Cour Mili- 
taire de Justice, Conseiller à, la Cour d’Àppel. 

M. le Président de la République de Pologne: 

S. E. M. le Comte Szembek, Ministre de Pologne à 
Bruxelles, 

M. Jean Namitkiewicz, Juge-Arbitre polonais au 
Tribunal Arbitrai Mixte germano-polonais, Con¬ 
seiller h la Cour d’Appel, Professeur h PUniver- 
sité de Varsovie. 

M. le Président de la République Portugaise: 

S. E. M. J. Batalha de Freitas, Ministre de Portu¬ 
gal h Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Roumanie: 

M. Bals, Conseiller à la Cour de Cassation, 

S. E. M. Contzseco, Ministre plénipotentiaire et 
Envoyé Extraordinaire, délégué h la Commission 
Internationale du Danube. 


8a Majesté le Roi des Serbes, Croates et Slovònes: 

M. Milorad Straznicky, Docteur en Droit, Professeur 
à la faculté de droit de TOniversitó de Zagreb, 

M. Ante Verona, Docteur en Droit, Ancien Vice- 
Président de la Cour de Gassation k Zagreb, 
Professeur k 1’Universitó do Zagreb. 

Sa Majesté le Roi de Suède: 

M. Algot Johan Fredrik Bagge, Conseiller róféren- 
daire k la Cour Suprôme. 

M. le Président de la République de 1’Uruguay: 

Lesquels, h ce düment autorisés, sont convenus de oe qui 
suit: 


AnTICI^E io r 

Les bypothèques, mortgages, gages sur navires réguliè- 
rement établis d’apròs les lois de 1’Etat contractant auquel le 
navire est ressortissant, et insorits dans un registre public, 
soit du ressort du port d’enregistrement, soit d’un Office cen¬ 
tral, seront considérés comme valables et respectés dans tous 
les autres pays contractants. 

AnTIGLE 2. 

Sont privilégiés sur le navire, sur le fret du voyage, pen- 
dant lequel est née la créance privilégiée, et sur les accessoi- 
res du navire et du fret acquis depuis le début du voyage: 

I o Les frais de justice dus k 1’Etat et dépenses encourues 
dans 1’intérêt commun des créanciers, pour la conservation 
du navire ou pour parvenir h la vente et k la distribuüon de 
*on prix; les droits de tonnage, de phare ou de port et les au¬ 
tres taxes et impôts publics de mêmes espèces; les frais de 
pilotage, les frais de garde et de conservation depuis Tentrée 
du navire dans le dernier port; 

2 o Les créances résultant du contrat d'engagement du 
capitaine, de Téquipage et des autres personnes engagées h 
bord; 

3 o Les rémunérations dues pour sauvetage et assistance 
et la contribution du navire aux avaries communes; 

4 o Les indemnités pour abordago ou autres accidents de 
navigation, ainsi que pour dommages causés aux ouvrages 
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cTart des ports, docks et voies navigables; les indemnités pour 
lésions corporelles aux passagers et aux équipages; les in¬ 
demnités pour pertes ou avaries de cargaison ou de bagages; 

5 o Les créances provenant des contraís p as sés ou d’opé- 
rations effectuées par le capitaine hors du port d’attache, 
en vertu de ses pouvoirs légaux, pour les besoins réels de la 
conservation du navire ou de la continuation du voyage, sans 
distinguer si le capitaine est ou non en mcme temps proprié- 
taire du navire et si la créance est la sienne ou celle des four- 
nisseurs, réparateurs, prêteurs ou autres contractants. 

Artícle 3. 

Les hypothèques, mortgages, gages sur navires, prévus à 
1’article ler préniient rang immédiatement après les créances 
privilégiées mentionnées h 1’article précédent. 

Les lois nationales peuvent accorder un prrvilège d’an- 
tres créances que celles prévues au dit article, mais sans mo- 
difier le rang réservé aux créances garanties par hypothòque, 
mortgages et gages et aux privilèges les primant. 

Article 4 

Les accessoires du navire et du fret visés h 1’article 2 
s’entendent: 

I o Des indemnités dues au propriétaire à raison de dom- 
mages matériels subis par le navire et non réparés ou pour 
pertes de fret; 

2 o Des indemnités dues au propriétaire pour avaries com- 
munes, en tant que celles-ci constituent soit des dommages 
matériels subis par le navire et non réparés, soit des pertes de 
fret; 

3° Des rémunérations dues au propriétaire pour assis- 
tance prêtée ou sauvetage effectué jusqu’à la fin du voyage, 
déduction faite des sommes allnuées au capitaine et autres 
personnes au Service du navire. 

Le prix du passage et, éventuellement, les sommes dues 
en vertu de 1’article 4 de la Gonvention pour 1a limitation de 
la responsabilité des propriétaires de navires sont assimiles 
au fret. 

Ne sont pas considérés comme accessoires du navire ou 
du fret, les indemnités dues au propriétaire en vertu de con- 


traís cTassurance, non plus que los primes, subventions ou 
auires subsicies nationaux. 

Par dérogation h 1’article 2, alinéa ler, le privilòge prévu 
au proíit des personnes ou serviço du navire porte sur Ten- 
senible des freis dus pour tous les voyages efíectués pendant 
le cours du môme contrai d’engagement. 

Articlo 5. 

Les créances sc rapportant h un môme voyage sont pri¬ 
vilégiées dans Pordre ou elles sont rangées à rarticle 2. Les 
créances comprises dans cliacun des numéros vienncnt en 
concurrence et au marc le franc en cas d’insuffisance du prix. 

Les créances visécs aux n°s. 3 et 5, dans chacuns do ccs 
catégories, sont remboursées par préférence dans rordre in¬ 
verso des dates oü eiles sont nées. 

Les créances se rattachant un môme événcrnenl sont 
répütées nées en môme temps. 

Article G. 

Les créances privilégiées du dernier voyage sont préfé- 
rées h celles des voyages précéclents. 

Toutefois, les créances résultant d’un contraí unique 
d’engagement portant sur plusieurs voyages viennent toutes 
au môme rang avec les créances du dernier voyage. 

Article 7. 

En vue de la distribution du prix de la vente des objets 
affectés par le privilège, les créanciers privilégiés ont la fa- 
culté de produire pour le montant intégral de leurs créances, 
sans déduction du chef des ròglcs sur la limitation, mais sans 
que les dividendes leur revenant puissent dépasser la somme 
due en vertu des dites rògles. 

Article 8. 

Les créances privilégiées suivent le navire en quclquo 
main qu'il passe. 

Article 9. 

Les privilòges s’éteignent, en dehors des autres cas pré- 
vus par les lois nationales, ii bexpiration du délai dum an, 
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sans que, pour les créances de fournitures, visées au n° 5 de 
1'article 2, le délai puísse dépasser six mois, 

Le délai court pour les privilèges garantissant les réinu- 
nérations d’assistanee et de sauvetage, h partir du jour oü 
les opérations sont terminóes; pour le privilòge garantissant 
les indemnités d’abordage et autres aecidents et pour lésions 
corporclles, du jour oü le dommage a été cause;pour le privi¬ 
lòge pour les pertes ou avaries de cargaison ou des bagages, 
du jour de la délivrance de la cargaison ou des bagages ou de 
la date à laquelle ils eussent dü ôtre délivrées; pour les répa- 
rations et fournitures et autres cas vises au 5 C de 1’article 2, 
ü partir du jour de la naissance de la créance. Dans tous les 
autres cas, le délai court h partir de Pexigibililé de la créance. 

La faculté de demander des avances ou des aeomptes n’a 
pas pour conséqucnce de rendre exigibles les créances de3 
pci*sonnes engagées à bord, visées au n° 2 de 1’article 2. 

Parmi les cas d’exünction prévus par les lois nationales, 
la vente n’éteint les privilèges que si elle est accompagnée 
des formalités de publicité déterminées par les lois nationa¬ 
les. Ces formalités comporteront un préavis donné dans la 
forme et les délais prévus par ccs loi à radministration char- 
gée de la íenue des registres prévus à 1’article ler do la prá- 
senle Convention. 

Les causes ddnterruption des délais susdits sont détor- 
minées par la loi du tribunal saisi, 

Les Hautes Parties Gontractantes se réservent le droit 
d’admettre dans leur législation, comme prorogeant do délai 
ci-dessus fixé, le fait quo le navire grevé n’a pu ôtre saisi 
dans les eaux territoriales de 1’Etat dans lequel le demandeur 
a son domicilo ou son principal établissemcnt, sans que co 
délai puisse dépasser trois ans depuis la naissance de la 
créance. 


ArLicle 10. 


Le privilòge sur lo fret peut être exercô tant que ie fret 
est encore dü ou que le montant du fret se trouve encore 
entre les mains du capitaine ou de Tagent du propriétaire. 
II en est de môme du privilòge sur les accessoires. 
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Article 11. 

Sauf ce qui est prévu à la présente Convention, les pri- 
vilèges établis par les dispositions qui précèdent ne sont 
soumis à aucune formalité, ni à aucnne oondiíion spéciale do 
preuve. 

Gette dispositon ne porte pas atteinte au droit de cliaque 
Etat de maintenir dans sa législation les dispositions exi- 
geant du capitaine raccomplissement de formalités spéoiales, 
soit pour certains emprunts sur le navire, soit pour la vente 
de la eargaison. 


Article 12, 

Les lois nationales doivent déterminer la nature et la 
forme des documents se trouvant à bord du navire sur les- 
quels mention doit être faite des hypothèques, mortgages et 
gages prévus à Tarticle premier, sans que, toutefois, le créan- 
cier qui a requis cette mention dans les formes prévues puisse 
être responsable des omissions, erreurs ou retards de l’ins- 
cription sur ces documents. 

Article 13 

Les dispositions qui précèdent sont applicables aux na- 
vires exploités par un armateur non propriétaire ou par un 
affréteur principal, sauf lorsque le propriétaire s’est trouvé 
dessaisi par un acte illicite et quand, en outre, le créancier 
n’est pas de bonne foi 

Article 14 

JLes dispositions de la présente convention seront appli- 
quées dans chaque Etat contractant lorsque le navire grevé 
est ressortissant d’un Etat contractant, ainsi que dans les 
autres cas prévus par les lois nationales. 

Toutefois, le principe formulé dans Talinéa précèdent 
ne porte pas atteinte au droit des Etats contractants de ne 
pas appliquer les dispositions de la présente convention en 
faveur des ressortissants d’un Etat non contractant. 

Article 15 

La présente convention est sans application aux navires 
de guerre et aux navires d’Etat exclusivement affectés à un 
Service public. 
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Article 16 

Rien, clans les dispositions qui précèdeni, ne porte at- 
teinte à la compétence des tribunaux, à la procédure et aux 
voies d’exécution organisées par les lois nationales. 

Article 17 

A Pexpiration du délai de deux ans au plus tard h com- 
pter du jour de la signature de la Gonvention, le Gquverne-* 
ment belge entrera en rapport avec 1 es Gouvernements des 
Hautes Parties Gontractantes qui se seront déclarées prêtes à 
la ratifier, à 1’effet de faire décider s’il y a lieu de la mettre 
en vigueur. Les ratifications seront déposées à Bruxelles á la 
date qui sera fixée de cornmun accord entre les dits Gouver¬ 
nements. Le premier dépôt de ratifications sera constaté par 
un procés-verbal signé par les représentants des Etats qui 
y prendront part et par le Ministre des Affaires étrangères 
de Belgique. 

Les dépôts ultérieurs se feront au moyen cfune notifica- 
tion écrite adressée au Gouvernement Belge et accoin- 
pagnáe de rinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procés-verbal relatif au pre¬ 
mier dépôt de ratifications des notifications mentionnées à 
Palinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification 
qui les accompagnent sera immédiatement, par les soins du 
Gouvernement Belge et par la voie diplomatique, remise aux 
Etats qui ont signé la présente Gonvention ou qui y auront 
adhéré. 

Dans les cas visés à Palinéa précédent, le dit Gouverne¬ 
ment fera connaítre, en même temps, la date à laquelle il a 
reçu la notification. 


Article 18 

Les Etats non signataires pourront adhérer à la pré¬ 
sente Gonvention, qu’ils aient été ou non représentés à Ia 
Conférence internationale de Bruxelles. 

L’Etat qui désire adhérer notifie par écrit son intenlioii 
au Gouvernement Belge, en lui transmettant Lacte d’adhé- 
sion, qui será déposé dans les arehives du dit Gouverne¬ 
ment. 


Le Gouvernement Belge transmettra immédialement à 
tous les Etats signataires ou adhérents copio cortifiée con¬ 
forme de la notification ainsi que de Tacte d’adhésion, en 
indiquant la dale à Taquellc il a reçu la notification, 

Article 19 

Les Hautes Parties Gontractantes pcuvcnt, au moment 
de la signa-ture du dépôt des ratifications ou lors de leur 
adhésion, déclarer que racceptation qu’ellcs donnent h la 
presente convention ne s’applique pas soit h certains, soit h 
auciin des Dominions autonomes, colonies, possessions, pro- 
tectorats ou territoires d’outremer, se trouvant sous leur 
souveraincté ou autorité. En conséquence, elles peuvent ul- 
térieurement adhérer séparément au nom de Pun ou Pautre 
de ces Dominions autonomes, colonies, possessions, prote- 
ctorats ou territoires d’outremer, ainsi exclus dans leur dé- 
claration originale. Elles peuvent aussi, en se conformant d 
ces dispositions, dénoncer la présente convention, séparé¬ 
ment pour Pun ou plusieurs des Dominions autonomes, co¬ 
lonies, possessions, protectorats ou territoires cToutremer, 
se trouvant sous leur souveraineté ou autorité. 

Article 20 

A l’égard des Etats qui auront participé au premier 
dépôt de ratifications, la présente Convention produira effet 
un an aprés la date du procòs-verbal de ce dépôt. Quant aux 
Etats qui la ratifieront ultérieurement ou qui y adhércront, 
ainsi que dans le cas ou la mise en vigueur se fera ultérieure¬ 
ment et selon Particle 19, elle produira effet six mois après 
que les notifications prévues à Particle 17, alinéa 2, et à 
Particle 18, alinéa 2, auront été reçues par le Gou¬ 
vernement Belge. 

Article 21 

S’il arrivait quun des Etats contractants voulut dé¬ 
noncer la présente convention, la dénonciation sera notifice 
par écrit au Gouvernement Belge, qui communiquera iminé- 
diatement copie certifiée conforme de la notification à tous 
les autres Etats, en leur faisant savoir la date à laquelle il 
ra reçue. 
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La dénonciation produira ses effets à régard de 1’Etat 
seul qui 1’aura notifiée et un an après que la notification en 
sera parvenue au Gtouvernement belge. 

Article 22. 

Chaque Etat contractant aura la faculté de provoquer 
la réunion d’une nouvelle conférence, dans le but de recbercher 
les améliorations qui pourraient y être apportées. 

Gelui des Etats qui ferait usage de cette faculté aurait 
à notifier un an à 1’avance son intention aux autres Etats, par 
Tintermédiaire du Gouvernement belge, que se chargerait de 
convoquer la conférence. 


PROTOCOLE DB SIGNATURI 

En procédant à la signature de la Gonvention Interna¬ 
tionale pour runificatior.: de certaines règles relatives aux 
privilèges et hypothèques maritimes, les Plénipotentiaires 
soussignés ont adopté le présent Protocole, qui aura la même 
force et la même valeur que si ses dispositions étaient in- 
sérés dans le texte même de la Convention à laquelle il se 
rapporte: 

I. “II est entendu que la législation de chaque Etat 
reste libre: 

u l°. I>’établir parmi les créances visées au I o de l’ar- 
ticle 2 un ordre déterminé inspiré par le souci des intérêts 
du Trésor; 

“2 o . D’aecorder aux administrations des ports, docks, 
phares et voies navigables, qui ont fait jenlever une épave ou 
dnutres objets gênant la navigation ou qui sont créanciers 
pour droits, de port, ou pour des dommages causés par la 
faute d’un navire, le droit, en cas de non-paiement, de retenir 
le navire, les épaves ou autres objets, de les vendre et de s’in- 
demniser sur le prix par préférence à d’autres créanciers, et 

Annexo C — 1935 — 14 
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“3.° De régler le rang des créanciers pour dorrrmages 
causes aux ouvrages d'art auLremenL qu’il n'est diL à Farticle 
5 et à 1’article 6.” 

II. “II n’est pas porte atteinte aux dispositions des lois 
nationales des Etais contractants, qui accorderaient un pri- 
vilège aux éí\ablissements publics dassuranc.e pour les 
créances résultant de Tassurance du personnel des navires,” 
Fait à Bruxelles, en un seul exemplaire, le 10 avril 1926. 
Pour 1’Allemagnô: 

(S.) von Keller. 

(S.) Goes. 

(S.) Richter. 

(S.) Werner. 

Pour la République Argentine. 

Pour la Belgique: 

(S.) Louis FrAnck. 

(S.) SOHR. 

Pour le Brésil: 

(S.) M. de Pimentsl BrandAo (ad referendum ) . 
Pour le Chili: 

Pour la République de Cuba: 

Pour le Danemark: 

(S.) Kjustian Sindballe (ad referendum ) 6 
Pour TEspagne: 

(S.) L. Benito ( ad referendum), 

(S.) Juan Gomez Monteju (ad referendum), 

(S.) Miguel de Angulo (ad referendum) , 

Pour 1’Estonie: 

Pour les Etats-Unis d’Amérique: 

Pour la, Finlande: 

Pour la France: 

(S.) Degránd. 

(S.) Paul de Rousiers. 

(S.) Georges Ripert. 
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Pour la Grand-Bretagne: 

(S.) Leslie Sgott (ad referendum ). 

(S.) Hügh Godley ( ad referendum ). 

Pour la Hongrie: 

(S.) Woracziczky, 

Pour ritalie: 

(S.) Beiillngieiu (ad referendum ) . 

(S.) Garlo (Rossetti (i ad referendum ), 
(S.) Torquato Giannini {ad referendum ) . 

Pour le Japon: 

(S.) Adagti (1). 

Pour la Lettonie: 

Pour le Mexique: 

(S.) Raf. Cabrera {ad referendum ) . 

Pour la Norvège: 

(S.) E. Alton {ad referendum ) . 

Pour les Pays-Bas: 

(S.) van Vredenburch {ad referendum ), 
(S.) Asser ( ad referendum ) . 

(S.) Van Slooten {ad referendum ) . 

Pour la Pologne et la Ville Libre de Dantzig: 

Pour la Pologne seulement: 

(S.) Szembek {ad referendum ). 

(S.) J. Nàmitkiewicz {ad referendum ) . 
Pour le Portugal: 

Pour la Roumanie: 

(S.) Bals {ad referendum ) . 


(1) Le Japon a fait usage de la faculté accordée par la Confé- 
rence, à sa séance du 9 avril 1926, aux Pays dont les représentants 
n’avaient pu être munis des pouvoirs nécessaires, de signer dans un 
délai de six moia. 



Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovòneô: 

(S.) Milorad Straznicky. 

(S.) VERO.NA. 

Pour la Suède: 

(S.) Augot Bagos (ad referendum ) , 

Pour PUruguay: 

E, tendo sido approvadas as mesmas convenções, cujo 
teor fica acima transcriplo, as confirmo e ratifico e, pela 
presente, as dou por firmes e valiosas para produzirem os 
seus devidos effeitos, prornettendo que ellas serão cumpridas 
inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que as- 
signo e é sellada com o sello das armas da Republica e subs- 
cripta pelo ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte e tres de dezembro de mil novecentos e trinta, 109° da 
Independenoia e 42° da Republica. 


TRADUGÇÂO OFFICIÀL 
II 

Convenção Internacional para a unificação da certas regras 
relativas aos privilégios e hyfiothecas maritimas , assi - 
gnada em Bruxellas , em 10 de abril de 1926. 

O Presidente do Reicih Allemão, o Presidente da Re¬ 
publica Argentina, Sua Majestade o Rei dos Belgas, o Pre¬ 
sidente da Republica do Brasil, o Presidente da Republica 
do Chile, o Presidente da Republica de Cuba, Sua Mages- 
tade o Rei da Dinamarca e da Islandia, Sua Majestade o Rei 
da Hespanha, o Chefe do Estado Esthoniano, o Presidente 
dos Estados Unidos da America, o Presidente da Republica 
da iFinlandia, o Presidente da Republica Franceza, Sua 
Majestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Ir- 
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landa e das Possessões Britannicas de Além Mar, Impera¬ 
dor das índias, Sua Alteza Sereníssima o Governador do 
Reino da Hungria, Sua Majestade o Rei da Italia, Sua Ma¬ 
jestade o Imperador do Japão, o Presidente da Republica 
da Lettonia, o Presidente da Republica do México, Sua 
Majestade o Rei da Noruega, Sua Majestade a Rainha dos 
Paizes Baixos, o Presidente da Republica da Polonia, o Pre¬ 
sidente da Republica Portugueza, Sua Majestade o Rei da 
Rumania, Sua Majestade o Rei dos Servios, Croatas e Slo- 
venos, Sua Majestade o Rei da Suécia, o Presidente da Re¬ 
publica do Uruguay: 

Tendo reconhecido a utilidade de fixar, de comimum 
accordo, certas regras uniformes relativas aos privilégios 
e ás hypothecas marítimas, decidiram concluir uma Con¬ 
venção para esse effeito o designaram como seus plenipo¬ 
tenciários, a saber. 

O senhor Presidente do Reich Allemão: 

Sua Ex. o Sr. von Keller, Ministro da Allemanha em 
Bruxellas. 

Senhor Góes, Conselheiro de Legação referendario: 

Doutor Richter, Conselheiro no Ministério da Justiça 
do Reich, Conselheiro intimo de regencia: . 

Senhor Werner, Primeiro Conselheiro de regencia no 
Ministério dos Negocios Economicos do Reich, Conselheiro 
intimo de Justiça: 

Senhor Sieveking, advogado: 

Senhor Presidente da Republica Argentina: 

Sua Majestade o Rei dos Belgas: 

Senhor Franck, Membro da Gamara dos Deputados. 
Presidente do Comité Marítimo Internacional: 

Senhor Le Jeune, Vice-presidente do Comité Marítimo 
Internacional: 

Senhor Sohr, doutor em direito, professor de direito 
marítimo na Universidade de Bruxellas, Secretario Gerai 
do Comité Marítimo Internacional: 

Senhor Henri Rolin, advogado, chefe do Gabinete do 
Ministro das Relações Exteriores: 

Senhor Presidente da Republica do Brasil: 

Senhor de Pimentel Brandão, Conselheiro da Embaixa¬ 
da do Brasil em Bruxellas: _ . , 
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Senhor Presidente da Republica do Ghile: 

Senhor Presidente da Republica de Cuba: 

Sua Majestade o Rei da Dinamarca e da Islandia: 

Senhor K. Sindballe, doutor em direito, professor da 
Faculdade de Direito da Universidade de Copenhague: 

Sua Majestade o Rei da Hespanha: 

Don Lorenzo de Benito y Endara, antigo professor de 
direito commercial na Universidade de Madrid: 

Don Miguel de Angulo y Riaímon, tenente-auditor de I a 
classe da Marinha de Guerra, assessor da Directoria de 
Navegação e Pesca: 

Don Juan Gomez Montejo, primeiro official do corpo 
technico de advogados da Directoria Geral da Justiça, dos 
Cultos e dos Negocios Geraes do Ministério de Graça o 
Justiça: 

Senhor Chefe do Estado Esthoniano: 

Sua Ex. o Sr. Charles Pusta, Ministro de Esthonia em 
Bruxellas: 

Senhor Presidente dos Estados Unidos da America: 

Senhor Presidente da Republica da Finlandia: 

Senhor Presidente da Republica Franceza: 

Senhor Degrand. Conselheiro da Embaixada da Repu~ 
blica Franceza em Bruxellas: 

Senhor de Rousiers, Secretario Geral do Comité dos 
Armadores de França: 

Senhor Georges Ripert, professor da Faculdade de DD 
reito de Paris: 

Sua Majestade o Rei do Reino Unido da Grã-Bretanha 0 
da Irlanda e das Possessões Britannicas de Além Mar, Im¬ 
perador das índias: 

Sir Leslie Scott, K. C., M. P.: 

O “Honourable” Hugh Godley, Conselheiro do Lord 
Presidente dos Comités, Gamara dos Lords: 

Senhor George P. Langton, advogado, Secretario Ge¬ 
ral do Comité Marítimo Internacional: 

Senhor R. M. Greenwood, C. B. E.: 

Sua Alteza Sereníssima 0 Governador do Reino da 
Hungria: 

Senhor Conde Olivier Woracziejáty, Barão de Pabíp-nit?; 
Encarregado do Negociog da Hungria" hm BrüxeUas: 
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Sua Majestade o Rei da Italia: 

Senhor François Berlingieri, professor de direito ma- 
ritiimo na Universidade de Gênova: 

Sua Ex. o Commandante Charles Rossetti, Ministro 
Plenipotenciário, Delegado Italiano ás Commissões Fluviaes 
Internacionaes, Presidente do Comité rhenano para a uni¬ 
ficação do direito privado fluvial: 

Senhor Torquato Giannini, professor, Commissario dá 
Emigração: 

Sua Majestade o Imperador do Japão: 

Sua Ex. o Sr. M. Adatci, Embaixador do Japão em 
Bruxellas: 

Senhor Meehiyoshi Nakanishi, Juiz, Primeiro Pre¬ 
sidente da Côrte de Appellação de Nagasaki: 

Senhor Hirovuki Kawai, Conselheiro-Ministro da Em¬ 
baixada do Japão em Bruxellas: 

Senhor Yasuo Ko, capitão de fragata, addido naval á 
Eimbaixada do Japão em Paris: 

Senhor Nobukatsu Nagaoka, Secretario no Ministério 
das Communicações: 

Senhor Presidente da 'Republica de Lettonia: 

Senhor Presidente da Republica do México: 

Sua Ex. o Sr. doutor Rafael Cabrera, Ministro do Mé¬ 
xico em Bruxellas. 

Sua Majestade o Rei da Noruega: 

Senhor E. Alten, Conselheiro na Côrte Suprema. 

Sua Majestade a Rainha dos Paizes Baixos: 

Sua Ex. o Sr. Jonckheer van Vredenburch, Ministro dos 
Paizes Baixos em Bruxellas, 

Senhor B. C. J. Loder, Juiz na Côrte Permanente de Jus¬ 
tiça Internacional, 

Senhor C. D. Asser, Jnr. Advogado, 

Senhor G. Van Slooten, Membro da Alta Côrte Militar de 
Justiça, Conselheiro da Côrte de Appellação. 

Senhor Presidente da Republica da Polonia: 

Sua Ex. o Sr. Conde Szembek, Ministro da Polonia em 
Bruxellas, 

Senhor Jean Namitkiewcz, Juiz-Árbitro Polonez no Tri¬ 
bunal Mixto de Arbitragem Àllemão-Polonez, Conselheiro da 
Côrte de Appellação, Professor da Universidade do Y!ar~ 
sovm* 
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Senhor Presidente da Republica Portugueza; 

Sua Ex. o Sr. J. Batalha de Freitas, Ministro de Por¬ 
tugal em Bruxellas. 

Sua Majestade o (Rei da Rumania: 

Senhor Bals, Conselheiro na Côrte de Cassação, 

Sua Ex. o Sr. Contzesoo, Ministro Plenipotenciário e 
Enviado Extraordinário, Delegado á Commissão Internacio¬ 
nal do Danúbio. 

Sua Majestade o Rei dos Servios, Croatas e Slovenos: 

Senhor Milorad Straznicky, Doutor em Direito, Professor 
na Faculdade de Direito da Universidade de Zagreb, 

Senhor Ante Verona, Doutor em Direito, antigo Vice- 
Presidente da Côrte de Cassação de Zagreb, Professor da Uni¬ 
versidade de Zagreb. 

Sua Majestade o Rei da Suécia: 

Senhor Algot Johan Fredrik Bagge, Conselheiro referen¬ 
dado na Côrte Suprema. 

Senhor Presidente da Republica do Uruguay: 

Os quaes, para esse fim devidamente autorizados, con¬ 
vieram no que segue: 

Artigo I o 

As hypothecas, amortizações, cauções sobre navios regu¬ 
larmente estabelecidas segundo as leis do Estadp contra- 
ctante a cuja jurisdicção o navio pertencer, e inscriptos em 
um registro publico, tanto pertencente á jurisdicção do porto 
de registro, como de um officio central, serão considerados 
validos e acatados em todos os outros paizes contractantes. 

Artigo 2 o 

São Privilegiados sobre o navio, sobre o frete da viagem 
durante a >qual se origine o credito privilegiado e sobre os 
accessorios do navio e frete adquirido desde o inicio da 
viagem: 

1 — As custas judiciaes devidas ao Estado p despesas 
feitas no interesse commum dos credores, para a conser¬ 
vação do navio ou para conseguir sua venda e bem assim 
a distribuição do respectivo preço; os direitos de tonelagem, 
de pharol ou de porto e outras taxas e impostos públicos da 
mesma especie; os gastos de pilotagem; as despesas de guarda 
e conservação desde a entrada do navio nu ultimo porto; , 
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2 — Os créditos resultantes do contracto de engaja¬ 
mento do capitão, da tripulação e de outras pessoas enga¬ 
jadas a bordo; 

3 — As remunerações devidas pelo soccorro e asskitenoia 
e a contribuição do navio ás avarias communs; 

4 — As indemnizações pela abordagem ou outros acci- 
dentes de navegação, assim como pelos damnos causados ás 
obras de arte dos portos, docas e vias navegáveis; as inde¬ 
mnizações por lesões corporaes aos passageiros e aos tripu¬ 
lantes; as indemnizações por perdas ou avarias do carrega¬ 
mento e bagagens; 

5 —. Os créditos provenientes de contractos lavrados 
ou de operações realizadas pelo capitão íóra do porto de 
registro, em virtude da seus poderes legaes, para as neces¬ 
sidades reaes da conservação do navio ou do próseguimento 
da viagem, sem levar em conta si o capitão é ou não, ao 
mesmo tempo, proprietário do navio e si o credito é seu ou 
dos fornecedores, dos reparadores, dos prestamistas ou de 
outros contractantes. 

Artigo 3 o 

As hypothecas, amortizações, cauções sobre navios pre¬ 
vistas no artigo I o são admittidas immediatamente depois dos 
créditos privilegiados mencionados, mo artigo /precedente. 

As leis nacionaes podem conceder privilegio a outros 
créditos além dos previstos no dito artigo, sem modificar, 
porém, a categoria reservada aos créditos garantidos por hy- 
potheca, amortização e caução e aos privilégios que sobre 
elles têm precedencia. 

Artigo 4 # 

Os accessorios do navio e do frete de que trata o artigo 2 a 
se referem: 

1 — Ás indemnizações devidas ao proprietário prove¬ 
nientes de damnos materiaes soffridos pelo navio e não repa¬ 
rados ou por perdas de frete; 

2 — As indemnizações devidas ao proprietário por ava¬ 

rias communs, quer as constituídas por damnos materiaes 
soffridos pelo navio e não reparados, quer por perdas de 
rete; • - _ . 
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3 — As remunerações devidas ao proprietário por assis¬ 
tência ou soccorros prestados até o fim da viagem, dedu- 
oção feita das sommas abonadas ao capitão e a outras pes¬ 
soas a serviço do navio; 

0 preço da passagem e, eventualmente, as sommas de¬ 
vidas em virtude do artigo 4 o da Convenção para a limitação 
de responsabilidade dos proprietários de embarcações marí¬ 
timas são assimiladas ao frete. 

Não são considerados accessorios do navio ou do frete, 
as indemnizações devidas ao proprietário em virtude de con¬ 
tractos de seguro, nem tampouco de prêmios, subvenções ou 
outros subsídios nacionaes. 

Por derogação ao artigo 2 o , alinea I a , o privilegio em 
proveito das pessoas a serviço do navio attinge o conjuncto 
dos fretes devidos por todas as viagens durante o curso do 
mesmo contracto de engajamento. 

'Artigo 5 o 

Os créditos referentes a uma mesma viagem são pri¬ 
vilegiados na ordem em que elles forem classificados no 
artigo 2 o . Os créditos comprehendidos em cada um dos nu¬ 
meros vem em concurrencia, em pro rata , no caso de insuf- 
ficiencia do valor. 

Os créditos a que se referem os numeras 3 e o. em 
cada uma dessas categorias, são reembolsados / preferencia 
na ordem inversa das datas em que elles se or • maram. 

Os créditos relativos a um mesmo facto são considera¬ 
dos como simultaneamente originados. 

Àrtigo 6 o 

Os créditos privilegiados da ultima viagem preferem aos 
das viagens precedentes. 

Entretanto, os créditos resultantes de um contracto unico 
de engajamento abrangendo varias viagens vem todos elles 
classificados na mesma categoria com os créditos da ultime 
viagem. 

Artigo 7 o 

Em vista da distribuição do preço da venda de objectc 
ftf.fectados pelo privilegio, os credores privilegiados têm a f? 
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culdade de produzir até a importância integral de seus cré¬ 
ditos, sem deducção do motivo previsto nas regras sobre a 
limitação, e sem que, entretanto, os dividendos a que tenham 
direito possam exceder a somma devida ern virtude das refe¬ 
ridas regras. 

Artigo 8° 

Os créditos privilegiados acompanham o navio qualquer 
que seja o seu detentor. 

Xtigo 9 o 

Os privilégios se extinguem, fóra dos outros caso3 pre¬ 
vistos pelas leis nacionaes, por ocoasião da expiração do 
prazo de um anno, sem que, para os credores de forneci¬ 
mentos, de que tr/ata o n. 5 do art. 2 o , o prazo possa ex¬ 
ceder de seis mezes. 

O prazo corre para todos os privilégios garantindo as 
remunerações de assistência e soccorro, a partir do dia em 
que as operações fiquem terminadas; para o privilegio, ga¬ 
rantindo as indemnizações de abordagem e outros accidentes 
e por lesões corporaes, do dia em que o damno foi causado; 
para o privilegio por perdas ou avarias do carregamento ou 
das bagagens, do dia da entrega da carga ou das bagagens ou 
da data em que ellas deviam ter sido entregues; para as 
reparações e fornecimentos e outros de que trata ou. 5 do 
artigo 2°, a partir do dia da origem do credito. Em todo.* 
os outros casos, o prazo corre a partir da exigibilidade da 
obrigação. 

A faculdade de pedir adiantamentos ou por conta não 
tem como consequência tornar exigíveis os créditos das pes¬ 
soas engajadas a bordo, de que trata o n. 2 do artigo 2*. 

Entre os casos de extincçâo previstos pelas leis nacionaes 
a venda não extingue os privilégios sinão si ella fôr acom¬ 
panhada das formalidades de publicidade determinadas pelas 
leis nacionaes. Pastas formalidades comportarão um prc- 
aviso dado na forma e nos prazos previstos por essas leis 
á administração encarregada da guarda dos registros pre¬ 
vistos no artigo I o da presente convenção. 

As causas de interrumpção dos prazos supramencionados 
pão determinadas pela lei do tribunal de sequestre , 
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Às Alias Partes Contractantes se reservam o direito de 
admittir em sua legislação, como causa prorogadora do prazo 
acima fixado, o facto do navio gravado não ter podido ser 
apprehendido nas aguas territoriaes do Estado em que o 
autor tem seu domicilio ou seu principal estabelecimento, 
sem que esse prazo possa exceder de tres annos da origem 
do credito. 

Artigo 10 

O privilegio sobre o frete póde ser exercido emquanío 
ò frete fôr ainda devido ou que a importância do frete se 
ache ainda em mãos do capitão ou do agente do proprietário. 
O mesmo se entende em relação ao privilegio sobre os acces- 
eorios. 

Artigo 11 

Salvo o previsto na presente convenção, os privilégios 
estabelecidos pelas disposições que precedem não ficam su¬ 
jeitos a qualquer formalidade ou condição especial de prova. 

Esta disposição não affecta o direito de cada Estado 
manter em sua legislação disposições que exijamí do capitão 
o preenchimento de formalidades especiaes, tanto para certos 
empréstimos sobre o navio, como para a vendia do carre¬ 
gamento. 

Artigo 12 

As leis nacionaes devem determinar a natureza e forma 
dos documentos que se acham a bordo, nos quaes se deverão 
mencionar as hypothecas, amortizações e cauções previstas 
no artigo I o , sem que, entretanto, o credor que requereu esta 
menção nas fôrmas previstas possa ser responsável pelas 
omissões, erros ou atrazos na inscripção desses documentos. 

Artigo 13 

As disposições que precedem são applicaveis aos navios 
explorados por um armador não proprietário ou por um fre¬ 
tador principal, salvo quando o proprietário por um acto il- 
licito ficou isento do sequestro e quando, além disso, o cre¬ 
dor não estiver de bôa fé. 
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Artigo 14 

As disposições da presente convenção serão applicaveis 
cm cada Estado contractante quando o navio gravado per¬ 
tencer á jurisdicção de um Estado contractante, assim como 
nos outros casos previstos pelas leis nacionaes. 

Entretanto, o principio formulado na alinea precedente 
não affecta o direito dos Estados contractantes de não ap- 
plicarem as disposições da presente convenção em favor dos 
jurisdiccionados de um Estado não contractante. 

Artigo 15 

A presente convenção não tem applicação aos navios de 
guerra e aos navios de Estado exclusivamente destinados ao 
serviço publico. 

Artigo 16 

Nada, nas disposições que precedem, pode affectar á 
competência dos tribunaes, no que diz respeito ao processo 
e ás vias de execução organizadas pelas leis nacionaes. 

Artigo 17 

Na expiração do prazo de dois annos o mais tardar, a 
contar do dia da ussignatura da Convenção, o Governo belga 
entrará em communicação com os Governos das Altas Partes 
Contractantes que se hajam declarado dispostos a ratifical-a, 
afim de fazer com que ?e venha a decidir se ha logar de a 
pôr em vigor. As ratificações serão depositadas em Bruxellas 
na data fixada de commum accordo entre os referidos Go¬ 
vernos. O primeiro deposito das ratificações será verificado 
por meio de acta assignada pelos representantes dos Estados 
que no mesmo tenham tomado parte e pelo Ministro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros da Bélgica. 

Os depositos ulteriores far-se-ão mediante uma notifi¬ 
cação dirigida ao Governo belga e acompanhada do instru¬ 
mento de ratificação. 

Será immediatamente, por intermédio do Governo belga 
e por via diplomática, remettida aos Estados que assignaram 
esta Convenção ou que a ella adheriram, cópia authentica dá 
acta relativa ao primeiro deposito de ratificações as noti¬ 
ficações mencionadas na alinea precedente bem como os ins¬ 
trumentos de ratificação que as acompanham. 


isos casos de que trata a aiinea precedente, o referido 
Governo dará a conhecer, ao mesmo tempo, a data em que 
recebeu a notificação. 

Artigo 18 

Os Estados não signatários poderão adherir á presente 
Convenção, quer tenham ou não sido representados na Confe¬ 
rencia Internacional de Bruxellas. 

O Estado que deseje adherir deverá notificar por escripto 
sua intenção ao Governo belga, transinittindo-lhe o aclo de 
adhesão, que ficará depositado nos archivos do referido 
Governo. 

O Governo belga transmitlirá ímmediatamente a todos os 
Estados signatários ou adherentes cópia aulhenticada da no¬ 
tificação assim como do aclo de adhesão, indicando a data em 
que recebeu a notificação. 

Artigo 19 

As Altas Partes Contractantes podem, no momento da 
assignalura, do deposito de ratificações ou por occasião de 
sua adhesão, declarar que a acceitação á presente convenção 
não se applica quer a certos, quer a nenhum dos Domínios 
autonomos, colonias, possessões, protectorados ou territórios 
cTalém-mar, que estejam sob a sua soberania ou autoridade. 
Em consequência, elias poderão adherir ulteriormente ern 
nome de um ou outro, desses Domínios autonomos, colonias, 
possessões, protectorados ou territórios d r além-mar, assim 
excluídos em sua declaração original. Eílas também podem, 
conformando-se com estas disposições, denunciar a presente 
convenção, separadamente, para um ou mais dos Domínios 
autonomos, colonias, possessões, protectorados ou territórios 
d‘além-mar, que estejam sob a sua soberania ou autoridade. 

Artigo 20 

Com relação aos Estados que tenham participado no 
primeiro deposito de ratificações, a presente Convenção pro¬ 
duzirá effeito um anno após a data da acta desse deposito. 
Quanto aos Estados que a ratificaram ulteriormente ou a 
ella adhcrirem, assim como no caso em que a vigência se 
yeriíique, posteriomente, e segundo o que dispõe o artigo 19, 
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eiia produzirá effeito seis mezes depois que as notificações 
previstas no artigo 17, alínea 2, e no artigo 18, alinea 2, 
tenham sido recebidas pelo Governo Belga. 

Artigo 21 

Se porventura acontecer que um dos Estados contractan- 
tes queira denunciar a presente convenção, a denuncia terá 
de ser notificada por escripto ao Governo belga, que trans- 
mittirá immediatamente cópia authentica da notificação a 
todos os Estados, dando-lhes a conhecer a data em que a 
recebeu. ••• I 

A denuncia produzirá seus effeitos sómente em relação 
ao Estado que a tenha notificado e um anno após ter a no¬ 
tificação chegado ao poder do Governo belga. 

Artigo 22 

Cada Estado contractante terá a faculdade de provocar 
a reunião de uma nova conferencia, com o fim de promover 
aperfeiçoamentos que na mesma possam ser introduzidos. 

O Estado que fizer uso dessa faculdade terá de notificar 
com um anno de antecedencia sua intenção aos outros Es¬ 
tados, pelo intermédio do Governo belga, que se incumbirá 
de convocar a conferencia. 

PHOTOCOLLO DE ASSIGNATURA 

Ao proceder á assignatura da Convenção Internacional 
para a unificação de certas regras relativas a privilégios e 
hypothecas marítimas, os Plenipotenciários abaixo-assignados 
adoptaram o presente Protocollo, que terá a mesma força e 
o mesmo valor que se suas disposições estivessem insertas 
no texto da mesma Convenção á que se referem: 

I — “Fica entendido que a legislação de cada Estado tem 
a liberdade de: 

1 — Estabelecer, entre os créditos de que trata o n. 1 
do artigo 2, uma determinada ordem inspirada na cautela dos 
interesses do Thesouro; 

2 — Conceder, ás administrações dos portos, docas, 
pharóes e vias navegáveis, que fizerem recolher os destroços 
de um navio naufragado ou outros ohjectos obstruindo a na¬ 
vegação ou que sejam credores por direitos, de porto, ou por 


damnos causados por culpa do navio, o direito, em caso de 
não pagamento, de reter o navio, os destroços ou outros ob- 
jectos, de vendel-os e de se indemnizar sobre o preço, de 
preferencia a outros credores, e 

3 — Regular a classificação dos credores por damnos 
causados ás obras de arte, diversamente do que está estabe¬ 
lecido no artigo 5 o e no artigo 6 o . 

II — Não ficam attingidas as disposições das leis nacio- 
naes dos [Estados contractantes, que venham a conceder um 
privilegio aos estabelecimentos públicos de seguro pelos cré¬ 
ditos resultantes do seguro do pessoal dos navios”. 

Feito em Bruxellas, em um só exemplar, a 10 de abril 
de 1926. 

Pela Allemanha: 

von Keller . 

Goes. 

Richter . 

Werner. 

Pela Republica Argentina: 

Pela Bélgica: 

Lonis Franck. 

Sohr . 

Pelo Brasil: 

o Sr. de Pimentel Brandão (ad referendum) . 

Pelo Chile: 

Pela Republica de Cuba: 

Pela Dinamarca: 

Kristian Sandballe (ad referendum) . 

Pela Hespanha: 

L. Benito (ad referendum). 

Juan Gomes Montejo (ad referendum) . 

Miguel dc Angulo (ad referendum) . 

Pela Esthonia: 

Pelos Estados Unidos da America: 

Pela Finlandia: 

Pela França: 

Degrand . 

Paul de Rousiers . 

Jorge Riberp. 
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Pola Grã-Bretanha: 

Leslie Scott (ad referendum) . 

Bugh Godley (ad referendum) . 

Pela Hungria: 

Woracziczky. 

Pela Balia: 

Berlingieri (ad referendum) . 

Carlos Rosselti (ad referendum) . 

Torquato Giannini (ad referendum) . 

Pelo Japão: 

Adatci (1). 

Pela Lethonia: 

Pelo México: 

Ilcif . Cabrera (ad referendum) . 

Pela Noruega: 

E. Allen (ad referendum). 

Pelos Paizes Baixos: 

van Bredenburch (ad referendum) . 

Asser (ad referendum). 

.van Slooten (ad referendum) . 

Pela Polonia e a Cidade Livre de Danlzig: 

Pela Polonia somente: 

Szcmbeh (ad referendum) . 

/. Namithiewicz (ad referendum)* 

Por Portugal: 

Pela Rumania: 

Bals (ad referendum) . 

Pelo Remo dos Servios, Croatas e Slovenos: 

Milroad Straznicky. 

Verona . 

Pela Suécia: 

Algol, Bagge (ad referendum). 

Pelo Uruguay: 

(1) O Japão fez uso da faculdade concedida pela Conferencia, 
na sessão de 9 de abril de 1926, aos Paizes cujos representantes não 
puderam ficar munidos dc poderes necessários, para assignar dentro 
de um prazo dc seis mezes. 
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DECRETO N. 352 — de 1 de outubro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo da Republica Franceza, da Convenção 
para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos 
exercitos em campanha e da Convenção relativa ao tra¬ 
tamento dos prisioneiros de guerra, firmadas em Gene¬ 
bra, a 27 de julho de 1929. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de retificação, por 
parte do Governo da Republica Franceza, da Convenção para 
a melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos 
em campanha e da Convenção relativa ao tratamento dos 
prisioneiros de guerra, firmadas em Genebra, a 27 de julho 
de 1929 — conforme communicação feita ao Ministério das 
Relações Exteriores pela Legação da Suissa nesta Capital, 
por nota de 18 de setembro do corrente anno, enviada com 
a cópia authentica da acta do deposito da ratificação, cujas 
respectivas traducções offioiaes acompanham o presente de¬ 
creto. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 

TRADUCÇÂO OFFICIAL 
LEGAÇÃO da suissa 

VI.2-147|3 GH 

Em execução das disposições finaes da Convenção para 
a melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em 
campanha e da Convenção relativa ao tratamento ctos pri¬ 
sioneiros de guerra, firmados em Genebra, a 27 de julho de 
1929, a Legação da Suissa tem a honra de remetter, em 
annexo, ao Ministério das Relações Exteriores uma cópia 
textual authentica da acta lavrada a 21 de agosto de 1935, 
para comprovar o deposito nos Archivos da Confederação 
Suissa do respectivo instrumento de ratificação por parte de 
sua excellencia o Presidente da Republica Franceza. 

De accôrdo com o artigo 33 da primeira Convenção e 
jpom p artigo 92 da segunda, essa ratificação produzirá seus 
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effeitos seis mezes depois da data de seu deposito, ou seja 
a contar de 21 de fevereiro de 1936. 

A Legação d'a Suissa ficaria agradecida ao Ministério 
das Relações Exteriores de servir-se accusar o recebimento 
da presente communicação. 

Igualmente aproveita essa occasião para lhe renovar os 
protestos de sua alta consideração. 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1935. — Gertsch. 

Ao Ministério das Relações Exteriores dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil. 


TRADUCÇÃO OFEICIAL 

Acta do deposito das ratificações da França, relativa á Con¬ 
venção para a melhoria da sorte dos feridos e enfermos 
nos exercitos em campanha e á Convenção relativa ao 
tratamento dos prisioneiros de guerra, firmadas em Ge¬ 
nebra, a 27 de julho de 1929. 

O embaixador de França, em Berna, sua excellencia o 
senhor conde Clauzel, apresentou-se, hoje, ao Departamento 
Politico Federal para proceder ao deposito do instrumento 
de ratificação por parte de sua excellencia o senhor Presi¬ 
dente da Republica Franceza, relativo á Convenção para a 
melhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em 
campanha e â Convenção relativa ao tratamento dos prisio¬ 
neiros de guerra, firmadas em Genebra a 27 de julho de 
1929. 

Esse instrumento, achado em boa e devida fórma, será 
depositado nos Archivos da Confederação Suissa. 

O deposito do instrumento será notificado aos paizes 
partes nas convenções. 

Em firmeza do que, os abaixo assignados lavraram a 
presente acta. 

Feita em Berna a vinte e um de agosto de mil nove¬ 
centos c trinta e cinco. 

O embaixador de França — Clauzel . 

O chefe do Departamento Politico Federal — Motta. 

E’ cópia authentica: 

O chefe da Divisão dos Negocios Estrangeiros do Depar- 
tamentq Politico Federal: p. i. — C. Gig. 



DECRETO N. 360 — de 3 de outubro de 1035 

Approva a Consolidação das Leis , decretos , circulares e deci¬ 
sões referentes ao exercido das funeções consulares bra¬ 
sileiras 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que expoz o ministro das Relações Exteriores, 
sobre a conveniência de se rever toda a legislação relativa ás 
funeções consulares brasileiras, profundamçnte modificadas 
depois do decreto n. 10.384, de 6 de agosto de 1913, que ap- 
provou a Nova Consolidação em vigor, decreta:. 

Art. l.° E’ approvada a Consolidação das Leis, decretos, 
circulares o decisões referentes ao exercicio das funeções 
consulares brasileiras, mandada elaborar pelo mesmo minis¬ 
tro das Relações Exteriores, que a subscreye. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições om contrario. 

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 378 — de 15 de outubro de 1935 

Faz publica d adhesão, por parte do Governo da Ehiopid , ak 
varifis Convenções , firmadas por occasião da 2 a Confe¬ 
rencia da Paz , realizada na Haya, a 18 de outubro de 
1907. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Ethiopia, 
ás seguintes Convenções: Convenção relativa á abertura das 
hostilidades; Convenção concernente ás leis e costumes da 
guerra terrestre; Convenção concernente aos direitos e de¬ 
veres das potências e das pessoas neutras, no caso de guerra 
terrestre; Convenção relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos no começo das hostilidades; Convenção re¬ 
lativa á transformação dos navios mercantes em vasos do 
guerra; Convenção relativa á collocaçâo de minas submarinas 
automaticas, de contacto; Convenção concernente ao bom¬ 
bardeamento por forças navaes, em tempo de guerra; Con¬ 
venção para a adaptação dos princípios da Convenção de 
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Genebra á. guerra marítima; Convenção relativa a certas 
restricções ao exercício do direito de captura na guerra ma¬ 
rítima; Convenção concernente aos direitos e deveres das 
potências neutras em caso de guerra marítima; Declaração 
relativa_ á prohibição de lançar projectis explosivos do alto 
de balões; — firmadas por occasião da 2* Conferencia da 
Paz, na Haya, a 18 de outubro de 1907, conforme commu- 
nicação ;£eita ao Ministério das Relações Exteriores, pela 
Legação dos Paizes-Baixos, nesta Capital, por nota de 20 de 
setembro do corrente anno, enviada com as cópias das notas 
do Governo da Ethiopia, cujas traducções officiaes acom¬ 
panham o presente decreto 

Rio de Janeiro, em 15 de outubro de, 1935, 114° da In¬ 
dependência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 

TRADUCGÂO 

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1935. 

Legação dos Paizes Baixos. — N. 1.575/41. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José Carlos do Ma¬ 
cedo Soares, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Senhor Ministro de Estado, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de remetter 
a Vossa Excellencia, em annexo, de accordo com as dispo¬ 
sições que lhes são relativas, cópia authe.ntica de duas notas, 
datadas de 2 e 9 de agosto de 1935 respectivamente, pelas 
quaes Sua Excellencia o Ministro da Ethiopia em Paris no¬ 
tificou ao Governo da Rainha a adhesão da Ethiopia aos 
Actos I, III a XI e XIII a XV, firmados, por occasião da 2* 
Conferencia da Paz, a 18 de outubro de 1907, a saber: 

I. Convenção para a solução pacifica dos conflictosí 
internacionaes; . 1 1 M í 

III. Convenção relativa á abertura das hostilidades; 

IV. Convenção concernente ás leis e costumes da guerra 
terrestre; 
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V. Convenção concernente aos direitos e deveres das 
potências e das .pessoas neutras, no caso de guerra terrestre; 

VI. Convenção relativa ao regimen dos navios mer¬ 
cantes inimigos no começo das hostilidades; 

VII. Convenção relativa á transformação dosA navios' 
mercantes em vasos de guerra; 

VIII. Convenção relativa á collocação de minas sub¬ 
marinas automaticas, de contacto; 

IX. Convenção concernente ao bombardeamento por 
forças navaes, em tempo de guerra; 

X. Convenção p^ra ;a, adaptaçãio dos princípios da 
Convenção de Genebra á guerra marítima; 

XI. Convenção relativa a certas restricções ao exer¬ 
cício do direito de captura na guerra marítima; 

XIII. Convenção concernente aos direitos e deveres das 
potências neutras em caso de guerra marítima; 

XIV. Declaração relativa á prohibição de lançar pro- 
jecteis explosivos, do alto, de balões; 

XV. Acta final. 

O Governo da Rainha recebeu a referida nota de 2 do 
agosto de 1935 a 5 do mesmo mez. 

Entretanto, como pelos termos do art. 94 da Convenção I, 
as condições em que as potências não convidadas para a 
2 R Conferencia da Paz, poderão adherir á mesma, constituirão 
objecto de um entendimento ulterior entre as potências con- 
tractantes, e, a Ethiopia não foi convidada para essa Confe¬ 
rencia, o meu Governo encarregou-me de pedir a Vossa Ex- 
cellencia se digne me informar si a adhesão á Convenção su¬ 
pracitada não encontrará objecções da parte de seu Governo. 

Agradeceria a Vossa Excellencia dar-me a conhecer sua 
resposta em breve, e, si possivel, antes de 1 de outubro pro- 
ximo futuro. 

O Governo da Rainha, no que lhe diz respeito, não vô 
inconveniente em que a Ethiopia seja admittida a adherir á 
referida Convenção. 

Quanto á Convenção X, que, em seu artigo 24, subordina 
as adhesões que lhe possam ser feitas a uma adhesão prévia 
á Convenção de Genebra, de 6 de julho de 1906, para a me¬ 
lhoria da sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em cam- 
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panha — substituída pela Convenção de Genebra, de 27 dé 
julho de 1929 — apresso-me a communicar a Vossa Excêl- 
leneia que, segundo uma communicação feita ao Governo 
dns Paizes Baixos, pela Legação da Suissa na Haya, Sua Ex- 
cellencia o Ministro da Ethiopia em Paris, notificou, a 15 
de julho de 1935, ao Conselho Federal Suisso a adhesão da 
Ethiopia á dita Convenção de Genebra, de 27 de julho de 
1929. 

Quanto á adhesão da Ethiopia á Acta final da 2 a Confe¬ 
rencia da Paz, tomo a liberdade de informar a Vossa Excel- 
lencia que meu Governo levou ao conhecimento do Ministro 
da Ethiopia em Paris, não ser possível a um Estado adherir a 
essa Acta, depois do encerramento da dita Conferencia. 

De accordo com as disposições relativas aos actos supra¬ 
citados, esses, salvo a Convenção para a solução pacifica dos 
conflictos internacionaes, a Declaração relativa á prohibição 
de lançar projecteis explosivos, do alto, de balões e Acta final, 
entrarão em vigor para a Ethiopia GO dias depois da notificação 
de adhesão ter sido recebida pelo Governo da Rainha. Quanto á 
referida Declaração, não contem ella disposições relativas ao 
inicio de sua vigência para os Estados adherentes, a adhesão 
da Ethiopia á Declaração em questão póde ser considerada 
como produzindo effeito a partir da data da notificação da 
adhesão, ou seja de 2 de agosto ultimo. 

Outrosim, a titulo informativo, tenho a honra de chamar 
a attenção de Vossa Excellencia para o facto de Sua Excellen- 
cia o Ministro da Ethiopia em Paris, confirmando a adhesão 
do Império aos ditos Actos, na referida nota de 9 de Agosto 
ultimo, ter notificado também a adhesão da Ethiopia ás tres 
Declarações da I a Conferencia da Paz de 1899, a saber: 

1. ° Declaração relativa á prohibição de lançar projecteis 
explosivos, do alto, de balões ou por outros methodos aná¬ 
logos. 

2. ° Declaração relativa á prohibição do emprego de proje¬ 
cteis cujo unico fim é espalhar gazes asphyxiantes ou vene¬ 
nosos . 

3. ° Declaração relativa ao emprego de balas que se dila¬ 
tam ou se achatam facilmente no corpo humano. 

Entretanto, a declaração de n. 1, que não foi feita senão 

para um periodo de cinco nnnos, estando abrogada desde 4 He 


setembro de 1905, ò Governo da Rainha levou ao conhecimento 
de Sua Excellencia o Ministro da Ethiopia em Paris não ser 
possível adherir á mesma. 

As duas outras declarações da I a Conferencia da Paz, não 
contendo disposições relativas ã entrada em vigor para os Es¬ 
tados adherentes, a adhesão da Ethiopia póde ser considerada 
como produzindo effeito a partir da data da notificação da 
adhesão, ou seja a 19 de agosto ultimo. 

Rogando a Vossa Excellencia se sirva accusar recepção 
da presente, aproveito a opportunidade, Senhor Ministro de 
Estado, para reiterar os protestos de minha mais alta conside¬ 
ração. — C. TL J. Schuller tot Peursum. 


TRADUCÇÃO 

Copia: I 

Legação Imperial da Ethiopia em Paris — Paris, 9 de 
agosto de 1935. 

Excellencia, 

De ordem de Sua Majestade o Imperador da Ethiopia 
tenho a honra de confirmar a notificação cia adhesão que trans- 
mitti a 2 de agosto de 1935, e de completal-a como segue: 

O Império da Ethiopia adhcre sèm reservas: 1° — A’s tres 
declarações comprehendidas sob o n. IV da primeira Confe¬ 
rencia da Paz de 1899 (prohibição de lançar projecteis explo¬ 
sivos, do alto, de balões; prohibição do emprego de projecteis 
cujo unico fim é espalhar gazes asphyxiantes; prohibição do 
emprego de balas que se_ dilatam no corpo humano), 2 o — A’s 
Convenções n. 1, ns. 3 a 11, ns. 13 a 15, da Haya de 1907, 
concernentes á guerra (Solução pacifica dos conflictos inter- 
nacionaes; abertura das hostilidades; leis e costumes da guerra 
terrestres: direitos e deveres das potências e das pessoas neu¬ 
tras em caso de guerra terrestre; regimen dos navios mercan¬ 
tes inimigos no começo das hostilidades; collocação de minas 
submarinas automaticas, de contacto; bombardeamento por 
forças navaes, em tempo de guerra; adaptação á guerra marí¬ 
tima dos princípios da Convenção de Genebra; restricção ao 
exercício do direito de captura na guerra marítima; direitos 






— 233 — ANNEXO C 

e deveres das potências neutras em caso de guerra maritima; 
prohibição de lançar projecteis explosivos, do alto, de balões; 
Acta final). 

O Governo Imperial da Ethiopia remetterá muito breve¬ 
mente a Vossa Excellencia o instrumento original da adhesão, 
o qual 6 datado de 31 de julho de 1935. 

Rogo a Vossa Excellencia acceitar os protestos de minha 
alta consideração. 

Ministro da Ethiopia cm Paris: Tecle Hawariate. 

Sua Excellencia, o Ministro dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes Baixos na Haya. 

Pela copia authentica, o Secretario Geral do Ministério dos 
Negocios Estrangeiros, A. M . Scnouch Hurgronje. 


TRADUCÇÃO 

Legação Imperial da Ethiopia em Paris. 

Genebra, 2 de agosto de 1935. 

A Sua Excellencia o Senhor Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros dos Paizes Baixos na Haya. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra, de ordem do meu Governo, de notificar, 
pela presente, a adhesão formal e sem reserva, do Império da 
Ethiopia ás seguintes Convenções internacionaes: 

Convenções de Haya de 1907 sobre a guerra, eom- 
prehendidas a Convenção n. 3 sobre rompimento das 
hostilidades e a Convenção n. 4 sobre leis e costumes 
de guerra terrestre. 

O Império da Ethiopia cumprirá fielmente todas essas 
convenções. 

Rogo ao Senhor Ministro acceitar os protestos de minha 
alta consideração. — Tecle Haivariate, Ministro da Ethiopia 
em Paris. 

Para copia authentica. O Secretario Geral do Ministério 
dos Negocios Estrangeiros. — A. M. Sfouck Hurgronje. 



\ 

— 234 — 

DECRETO N. 404 — de 4 de novembro de 1935 

Abre , pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 

12.627: 1348533, para pagamento de gratificações addicio- 

naes que deixaram de ser pagas em, virtude dos decretos 

ns, 19.582, e 19.565, de 12 e 6 de janeiro de 1931 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. I o da lei n. 40, de 10 
de abril de 1935, e tendo ouvido o Tribunal de Contas, na fórma 
do regulamento approvado pelo decreto n. 15.770, de 1 de 
novembro de 1922: 

Resolve abrir, pelo Ministério da Fazenda, o credito es¬ 
pecial de doze mil seiscentos e vinte e sete contos cento e 
trinta e quatro mil quinhentos e trinta e tres réis 
(12.627:1341533), para ,pagamento das gratificações addicio- 
naes que deixaram de ser pagas em virtude dos decretos do 
Governo Provisorio ns. 19.565, de 6 de janeiro de 1931 (ar¬ 
tigo 2 o ), e 19.582, de 12 de janeiro do mesmo anno, sendo: 

a) 1.156:5878000, para pagamento de gratificações addi- 
cionaes a funecionarios do Ministério da Guerra, conforme a 
relação annexa n. 1; 

b) 754:3778654, para pagamento de gratificações addi- 
cionaes a funecionarios da Secretaria do Senado Federal, con¬ 
forme a relação annexa n. 2; 

c) 615:7288100, para pagamento de gratificações addicio- 
naes a funecionarios do Ministério do Exterior, conforme a 
relação annexa n. 3; 

d) 717:3938184, para pagamento de gratificações addicio- 
naes a funcionários do Ministério do Exterior, conforme a 
relação annexa n. 4; 

e) 1.922:8458300, para pagamento de gratificações addi- 
cionaes a funcionários do Ministério da Guerra, conforme a 
relação annexa n. 5; 

f) 1.663:6328100, para pagamento de gratificações addi- 
cionaes e funecionarios do Ministério da Marinha, conforme 
a relação annexa n. 6; 

g) 3.475:3578725, para pagamento de gratificações addi- 
cionaes a funecionarios do Ministério da Educação, conforme 
a relação annexa n. 7: 
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h) 2i5:637$500, para pagamento de gratificações addicio- 
naes a funccionarios do Ministério da Fazenda, conforme re¬ 
lação annexa n. 8; 

i) 1.949:487$800, para pagamento de gratificações addi- 
cionaes a funccionarios do Ministério da Viação, conforme a 
relação annexa n. 9; 

j) 156:087$600, para pagamento de gratificações addicio- 
naes a funcionários do Ministério da Agricultura, conforme re¬ 
lação annexa n. 10. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Arthur de Souza Costa . 


DECRETO N. 405 — de 5 de novembro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte de Stia Majestade o Rei da Itália, da Convenção 
sanitaria internacional para a navegação aérea t firmada 
na Haya, a 12 de abril de 1933. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte de Sua Majestade o Rei da Italia, da Convenção sa- 
nitaria internacional para a navegação aérea, firmada na Haya 
a 12 de abril de 1933, devendo tal ratificação ter validade 
cento e vinte dias após 15 de agosto de 1935, segundo com- 
municação feita pelo Ministério dos Negocios Estrangeiros dos 
Paizes Baixos á Legação do Brasil na Haya, por nota datada 
de 22 de agosto do corrente anno, acompanhada da acta do 
deposito do instrumento de ratificação, cujas traducções 
oficiaes acompanham o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 



TRADUCÇÃO OFFICIAI 


Ministério dos Negoeios Estrangeiros — Direcção do Pro- 
tocollo — N. 27.775. 

Nota: 

O Ministério dos Negoeios Estrangeiros tem a honra de 
remetter, em annexo, á Legação dos Estados Unidos do Brasil 
cópia authenticada da acta do deposito do instrumento do 
ratificação, por parte de Sua Majestade o Rei da Italia, da 
Convenção sanitaria internacional para a navegação aérea, 
concluida na Ilaya a 12 de abril de 1933, em execução do 
artigo 63 da mesma Convenção. 

O Ministério roga á Legação remetter a referida acta ao 
Governo brasileiro e accusar recepção da presente, 

TRADUCÇÃO OFFICIAL 

ACTA DO DEPOtSITO DO INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO, POR PARTE 

DE SUA MAJESTADE O REI DA ITALIA, DA CONVENÇÃO 8ANI- 

TARIA INTERNACIONAL PARA A NAVERAÇÃO AÉREA, CONCLUÍDA 

NA HAYA A 12 DE ABRIL DE 1933 

De accôrdo com o disposto no artigo 63 da Convenção sa¬ 
nitaria internacional para a navegação aérea, concluida na 
Haya a 12 de abril de 1933, Bua Excellencia o Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário do Reino da Italia na 
Haya, Nobile Francesco Maria Taliani de Marchio, apresen¬ 
tou-se, hoje, ao Ministério dos Negoeios Estrangeiros dos 
Paizes Baixos, para proceder ao deposito do instrumento de 
ratificação da referida Convenção, por parte de Sua Majes¬ 
tade o Rei da Italia. 

Na occasião do deposito do dito instrumento de ratifi¬ 
cação, Sua Excellencia o Ministro da Italia fez, por ordem de 
seu Governo, a seguinte declaração: 

“A ratificação, pela Italia, da Convenção sanitaria 
Internacional para a navegação aérea, concluida na 
Haya a 12 de abril de 1933, abrange todas as suas co- 
Ionias e possessões.” 

Esse instrumento de retificação sendo julgado, após 
exame, em boa e devida fórma, foi entregue ao Governo dos 
.Paizes Baixos para ser depositado nos seus archivos. 
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De accórdo com os termos do artigo 63, alinea 3, a Con- 
vonção entrará em vigor para a Italia cento e vinte dias após 
a data do deposito do referido instrumento de ratificação. 

Em firmeza do que os abaixo assignados lavraram a pre¬ 
sente acta, sendo remettida uma cópia authentica a cada uma 
das Altas Partes Contractantes e á Repartição Internacional 
de Hygiene Publica. 

Feito na Haya, a 15 de agosto de 1935. 

O Ministro dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade 
a Rainha dos Paizes Baixos. — De Graeff. 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário do 
Reino da Italia na Haya. — Talliani. 

Pela cópia authentica: — O Secretario Geral do Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros nos Paizes Baixos. — A. M- 
Snoock. 


DECRETO N. 406 — de 5 de novembro de 1935 

Declara revogada a neutralidade do Brasil entre a Bolivid 
e o Paraguay 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que a Conferencia da paz, reunida em Buenos 
Aires em virtude do Protocollo alli firmado a 12 de junho 
do corrente anno, declarou terminada a guerra entre a Bolivia 
e o Paraguay, resolve declarar revogada a neutralidade do 
Brasil, proclamada pelo decreto n. 22.744, de 23 de maio de 
1933, e sem vigor as regras appensas ao referido decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 407 — de 5 de novembro de 1935 

Faz publica a adhesão f da zona de Tanger, á Convenção In¬ 
ternacional relativa ú circulação de automóveis firmada 
em Paris, a 24 de abril de 1926. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, pela Zona de Tanger, á Convenção In- 
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ternacional relativa á circulação de automóveis, firmada em 
Paris, a 24 de abril de 1926, devendo tal adhesão produzir 
seus effeitos um anno após 10 de maio de 1932, conforme 
communicação feita pelo Ministério dos Negocios Estrangei¬ 
ros de França á Embaixada do Brasil em Paris, por nota de 
29 de agosto do corrente anno, cuja traducção official acom¬ 
panha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo, Soares > 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

REPUBLICA FRANCEZA — PARIS 

Ministério dos Negocios Estrangeiros, Sub-direcção dos 
Negocios Administrativos e das Uniões Internacionaes — 
Dossier 20 dg. I : : 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra de 
levar ao conhecimento das Potências ligadas pela Convenção 
Internacional de 24 de abril de 1926 relativa á circulação de 
automóveis, a adhesão da Zona de Tanger. 

Vae annexa á presente nota uma cópia authentlcada da 
carta do Senhor Commissario Geral Residente da Republica 
franceza em Marrocos, pela qual notifica a referida adhesão. 

Foram escolhidas como signal distinctivo as letras M. T. 

O Senhor Commissario Geral Residente da Republica 
Franceza em Marrocos manifestou o desejo de que o prazo 
de um anno, previsto no art. 14 da Convenção, para que o 
acto de adhesão produza seus effeitos, seja calculado a par¬ 
tir de 10 de maio de 1932, data em que o Ministério recebeu 
a notificação. 

D. T., Paris, 29 de agosto de 1935. Confere: Ed. Macha¬ 
do , 2 o Secretario. Conforme: A. de Mello Franco Filho, 2° 
Secretario. 


* 
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DECRETO N. 408 — de 5 de novembro de 1935 

Faz publica a adhesão, pela Turquia , á Convenção sanitaria 
internacional para a navegação aérea , firmada na Eaya 
a 12 de abril de 1933. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, pela Turquia, á Convenção sanitaria 
12 de abril de 1933, conforme communicação feita á Lega- 
internacional para a navegação aérea, firmada na Haya a 
ção do Brasil na Haya pelo Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros dos Paizes Baixos, por nota de 23 de julho do corrente 
anno, cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


TRADUCÇÃO OFFICIAL 

Ministério dos Negocios Estrangeiros. — Direcção do Pro- 
tocoilo n. 23.894. 

Nota: 

0 Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra de 
levar ao conhecimento da Legação dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil, de accordo com o art. 64 da Convenção sanitaria interna¬ 
cional para a navegação aérea, concluida na Haya a 12 de 
abril de 1933, que o Encarregado de Negocios da Turquia na 
Haya, por nota datada de 17 de julho de 1935, notificou ao 
Governo dos Paizes Baixos a adhesão, pela Turquia, á refe¬ 
rida convenção. 

Essa notificação foi depositada, no mesmo dia de sua re¬ 
cepção ou seja 17 de julho ultimo, nos archivos do Governo 
dos Paizes Baixos. 

O ministério roga á Legação communicar o que precede 
ao Governo brasileiro e accusar o recebimento da presente. 

Haya, 23 de julho de 1935. 




DECRETO N. 409 — de 5 de novembro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte do Governo da Gran-Brcl.mha , pela Austrália , da 
Convenção para unificação de certas regras relativas ao 
transporte aéreo internacional e do Protocollo addicio- 
nal , firmados cm Varscvia , 42 tte outubro de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Go\crno ua Gran-Bretanha, pela Australia, da Con¬ 
venção para unificação de certas regras relativas ao trans¬ 
porte aéreo internacional e do Protocollo addicional, firma¬ 
dos cm Varsoua, a 12 de outubro de 1929, devendo tal rati¬ 
ficação extender-se á Papuasia, á ilha de Nordfolk e aos ter¬ 
ritórios, sob mandato, da Nova Guiné e Nauru, e ter vali¬ 
dade noventa dias depois de 1 J de agosto de 1935, conforme 
ccmmunicação feita ao Ministério das Relações Exteriores 
pela Legação da Polonia, por nota de 12 de outubro proximo 
passado, cuja cépia acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. • 

José Carlos de Macedo Soraes. 


Cópia: 

O Ministro da Polonia cumprimenta attenciosamente Sua 
Excellencia o senhor Ministro das Relações Exteriores e tem 
a honra de communicar-lhe que o Governo da Gran-Breta- 
nha depositou, pela Australia, no dia I o de agosto do anno 
corrente, junto ao Governo da Polonia, o documento de ra¬ 
tificação da “Convenção para unificação de certas regras re¬ 
lativas ao transporte aéreo internacional 1 ’, c do Protocollo 
addicional assignados em Varsóvia, em 12 de outubro de 1929. 
Visto como o Governo d'e Sua Magestade Rnal na Australia 
não aproveitou os direitos previstos no art. 40, alinea I, da 
dita convenção, esta ratificação extende-so á Papuasia, á 
ilha de Nordfolk e aos territórios, sob mandato, da Nova 
Guiné e Nauru. 
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Conforme alinca II do art. 37 desta convenção, em rela¬ 
ção á Auslralia, a convenção entrará em vigor juntamente 
com o protocollo addicional, no 90° dia depois de I o de agosto 
de 1935. 

Ao mesmo tempo, o Ministro da Polonia tem a honra de 
communicar que o Foriegn Office declarou, em 27 de março, 
que o protocollo addicional da “Convenção sobre Unificação 
de certas regras relativas ao transporte aéreo internacional” 
constitue um todo unico com essa convenção, e, assim sendo, 
cada Estado, que, por sua adhesão, se torna Parte Contra- 
ctante da Convenção, acceita automaticamente os termos do 
Protocollo Addicional. 

Visto isso, devem-se considerar como adhesão á dita 
convenção e ao Protocollo addicional, as seguintes adhesões 
declaradas, até a presente data, pelo Governo da Gran- 
Bretanha: 

1. índia, em 20 de novembro de 1934. 

2. Bahamas, em 3 de dezembro de 1934, 

Barbados. 

Bermudas. 

Guyana Britannica. 

Honduras Britannia. 

Ceylão. 

Chypre. 

Ilhas Falkland e suas dependeiiciaa. 

Fidji. 

Cambia (Golonia e Protectorado). 

Gibraltar. 

Costa de Ouro: 

a) Colonia; 

b) Achanti; 

c) Territórios do Norte; 

d) Togo sob o mandato Britannico. 

Mcng-Konh. 

Jamaica (inclusive as ilhas Turcas, Caiques e Cai- 

man). 

Kenya (Colonia e Protectorado) - 

Ilhas do Vento. 

Antigoa. 

Dominica. 
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Monserrate. 

S. Christovam e Neves, 
ilhas Virgens: 

Malta. 

Mauricia. 

Nigéria. 
c) Golonia; 

b) Protectorado; 

c) Camerum sob mandato Britannico. 
Rhodesia do Norte. 

Protectorado da Terra Nyassa 

Palestina (com exccpção da Transjordania) * 

Santa Helena e Ascenção. 

Seychelles. 

Serra Leôa (Golonia e Protectorado). 
Protectorado da Terra de Somalis. 

t 

Estabelecimentos dos Estreitos. 

Território de Tanganika. 

Trinidade e Tobago. 

Protectorado de Ouganda, 

Pacifico Occidental, ilhas do 
Protectorado Britannico das Ilhas Salomão; 
Colonia das Ilhas Gilberto e Ellice. 
ilhas ao Vento: 

Granada; 

Santa Lucia; 

S. Vicente. 

Protectorado do Zanzibar. 

3. Rhodesia Meridional, em 3 de janeiro de 1935. 
Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1935. 


DECRETO N. 410 — de 5 de novembro de 1935 

Faz publica a adhesão cio Governo da Lethonia á Convenção 
para a regulamentação da pesca da baleia f firmada em 
Genebra a 24 de setembro de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão do Governo da Lethonia á Convenção 
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para a regulamentação da pesca da baleia, firmada em Gene¬ 
bra a 24 de setembro de 1931, conforme communicação feita 
ao Ministério das Relações Exteriores pelo Secretariado Geral 
da Liga das Nações, por nota de 1 de outubro de 1935, cuja 
traducção ofíicial acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas, 

José Carlos de Macedo Soares . 


TRADUCÇÃO OFFIGIAL 

C.L. 143. 1935. II. B. 

LIGA DAS NAÇÕES 

Convenção para a regulamentação da j^osca da baleia 

Genebra, 24 de setembro de 1931. 

ADHESÃO DA LET1I0NIA 

Genebra, 1 de outubro de 1935. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia cpie o Senhor Secretario Geral do Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros da Lethonia, Delegado da Lethonia á Assem- 
bléa da Liga das Nações, depositou no Secretariado da Liga 
das Nações, a 17 de setembro de 1935. o instrumento da adhe- 
são de Sua Excellencia o Presidente da Republica da Lethonia 
á Convenção para a regulamentação da pesca da baleia, fir¬ 
mada em Genebra a 24 de setembro de 1931, de accòrdo com 
as disposições do artigo 10 dessa Convenção. 

Queira acceitar, Senhor Ministro de Estado, os protestos 
de minha alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, o Conselheiro juridico p.i. do Se¬ 
cretariado, M. Mc. E. Wood . 
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DECRETO N. 411 — de 5 de novembro de 1935 

faz publico o deposito do instrumento de ratificação, pelos 
Estados Unidos da America , da Convenção sanitaria inter¬ 
nacional para a navegação acre a, firmada na Haya, a 12 
dc abril de 1933. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, pelo Go¬ 
verno dos Estados Unidos da America, da Convenção sanitaria 
internacional para a navegarão aerea, firmada na Haya a 12 
de abril de 1933, devendo tal ratificação ter validade cento e 
vinte dias após a daía do deposito, conforme communicação 
feita á Legação do Brasil na Haya, por nota dc 1 de agosto do 
corrente armo, enviada com a cópia da acta do referido depo¬ 
sito, cujas respectivas traducções officiaes acompanham o 
presente decreto. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1935, 1 14° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getuuo Vargas. 

José Carlos de Macedo Suares . 


TRADÜCÇÃO OFFíCIAL 

ÍMinislorio dos Negocios Estrangeiros. — Direcção do 
Protocollo n. 24.711. 

Nota: 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros tem a honra de 
remetter, em annexo, ã Legação dos Estados Unidos do Brasil, 
de accôrdo com o artigo 63 da Convenção sanitaria internacio¬ 
nal para a navegação aerea, concluída na 1-Iaya a 12 de abril 
de 1933, cópia authentica da acta do deposito do instrumento 
de ratificação, pelos Estados Unidos da America, dessa Con¬ 
venção. 

O Ministério roga á Legação remetter a referida acta ao 
Governo brasileiro e aceusar recepção da presente. 

Haya, 1 de ãgosto de 1935. 
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ACTA no DEPOSITO DO INSTR UM DE RATIFICAÇÃO, POR SUA EX- 

CELLKXCTA O SENHOR PRESIDENTfr DOR ESTADOS UNIDOS DA 
AMERICA, DA CONVENÇÃO SANITARÍÇ JN TER NACIONAL PARA 
A NAVEGAÇÃO AEREA, CONCLUÍDA NA LIAVA A 12 DE ABRIL DE 

im 

Do Qocôrdo eom as disposições do aríigo 03 da Convenção 
«anilaria inlornacionnl para a navegação aeren, concluída na 
Haya, a 12 de abril de 1933, S. Ex. o Sr, Grenville T. Enimet, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Es¬ 
tados Unidos da America na Haya, apresentou-se boje ao Mi¬ 
nistério dos Ncgooios Estrangeiros dos Paizes Baixos, para 
proceder ao deposito do instrumento do ratificação da referida 
Convenção, por parte de Sua Excellencia o Senhor Presidente 
dos Estados Unidos da America. 

Ficou consignado no instrumento de ratificação, que esta 
está subordinada ás reservas formuladas pelo Plenipotenciá¬ 
rio dos Estados Unidos da America ao firmar a supracitada 
convenção, reservas essas previamente approvadas por todos 
os paizes participantes da mesma e cujo teor é o seguinte: 

(1) Com referencia ao artigo 61 nenhuma emenda 
feita na Convenção poderá obrigar o Governo dos Es¬ 
tados Unidos da America ou território sujeito á sua ju- 
risdicção, salvo si tacs emendas forem por elle accei- 
tas, 

(2) O Governo dos Estados Uhidos da America re¬ 
serva-se o direito de decidir, com relação ás medidas 
a serem appliçadas, si uma região estrangeira deve ser 
considerada corno infectada e de resolver que exigên¬ 
cias serão feitas em determinadas condições a uma 
aeronave e seu pessoal que chegarem a um aerodromo 
nos Estados Unidos da America ou território sujeito á 
sua jurisdicção. 

Esse instrumento de ratificação, tendo sido julgado, após 
exame, cm boa e devida fôrma, foi entregue ao Governo dos 
Paizes Baixos para ficar depositado nos seus archivos. 

De accôrdo com os termos do artigo 63, alinea 3, a Con¬ 
venção entrará em vigor, para os Estados Unidos da America, 
cento e vinte dias após a data do deposito do referido instru¬ 
mento de ratificação. 

Em firmeza do que, os abaixo assignados lavraram a pre¬ 
sente acta, sendo remettida uma cópia authenticada a cada 
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uma das Altas Partes contractantes c á Repartição internacio¬ 
nal de Hygiene publica. 

Feito na Haya, a 25 de julho de 1935. 

O Ministro dos Negocios Estrangeiros de Sua Majestade a 
Rainha dos Paizes Baixos, De Graeff. 

O Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos 
Estados Unidos da America, Grcnvillc T. Emmel, 

E’ cópia authentica: 

Pelo Secretario Geral do Ministério dos Negocios Estran¬ 
geiros dos Paizes Baixos, (a) Illegivel, 


DECRETO iN. 423 — de 12 de novemduo de 1935 

Promulga quatro Projectos de Convenção, approvados pela 
Organização Internacional do Trabalho, da Liga das 
Nações, por occasião da Conferencia de. Washington, con¬ 
vocada pelo Governo dos Estados Unidos da America a 
29 de outubro de 1919, pelo Brasil adopiados , a saber: 
Convenção relativa ao emprego das mulheres antes e 
depois do parto; Convenção relativa ao trabalho nocturno 
das mulheres; Convenção que fixa a idade mínima de 
admissão das crianças nos trabalhos industriaes; Con¬ 
venção relativa ao trabalho nocturno das crianças na 
industria . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Havendo o Chefe do Governo Provisorio ratificado a 27 
de março de 1934 quatro Projectos de Convenção adoptados 
na Conferencia Geral da Organização internacional do Tra¬ 
balho da Liga das Nações, reunida em Washington, por 
convocação do Governo dos Estados Unidos da America a 29 
de outubro de 1919, a saber: Convenção relativa ao emprego 
das mulheres antes e depois do parto; Convenção relativa 
ao trabalho nocturno das mulheres; Convenção que fixa a 
idade minima de admissão das crianças nos trabalhos indu- 
triaes; Convenção relativa ao trabalho nocturno das crianças 
na industria; 

Tendo sido depositados os instrumentos de ratificação 
dessas Convenções nos archivos do Secretariado Geral da Liga 
das Nações a 26 de abril do mesmo anno; e, 
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Attendendo ao disposto no art. 10 das Disposições Tran¬ 
sitórias da Constituição da Republica, em virtude do qual 
ficaram approvados os actos do Governo Provisorio: 

Decreta: Que as referidas Convenções, por cópia, appensas 
ao presente decreto, sejam executadas e cumpridas tão intei¬ 
ramente como nellas se contém. 

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1935, 114° da 
Independencia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos cie Macedo Soares. 


GETULIO DORNELLES VARGAS 

CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 

DO BRASIL 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação 
virem, que, tendo sido approvados pela Conferencia Geral 
da Organização Internacional do Trabalho, reunida em 
Washington, a 29 de outubro de 1919, vários projectos de 
Convenções, resolveu o Brasil adoptar as quatro seguintes: 


Convention concernant 1’emploi des fommes avant et apres 
raccoucliement 

La Conférence Générale de POrganisation Internationale 
du Travail de la Société des Nations, 

Convoquée à Washington par le Gouvernement des 
Etats-Unis d’Amérique, le 29 octobre 1919, 

Apròs avoir décidé d’adopter diverses propositions 
relatives à ‘Temploi des femmes: avant ou apròs 
Paccouchement (y compris la question de Pindemnité 
de maternité)”, question comprise dans le troisième 
point de Pordre du jour de la session de la Conférence 
Lenue à Washington, et 

Apròs avoir décidé que ces propositions seraient 
rédigées sous forme d’un projet de convention inter- 
nationale, 


adopte le Projei de Conveniion ci-apròs à r&tifier par les 
Membres de rOrganisation Internalionale du Travail, con- 
formément aux disposiiions de la Partie relativo au Travail 
du Traité de Versailles du 28 juin 1919 et du Trai té do 
Saint-Germain du 10 septembre 1919: 

ARTIGLE 1. 

Pour Papplication de la présente Convention, sernnt con- 
sicérés comine “établissemcnts industrieis” notamment: 

a) Les mines, carriòres et industries extractives de toute 
na 1 tire; 

b) Les industries dans lesquelles des produits sont ma- 
nufacturés, modifiés, nettoyés, réparés, décorés, achevés, pré- 
parés pour la vente, ou dans lesquelles les matiòres subissent 
une transformation, y compris la construction des navires, 
les industries de démolition de matériel. ainsi que la pro- 
duction, la transformation et la transmission de la force 
molrice en général et de Télectricité; 

c) La construction, la reconstruction, Pentretien, la ré- 
paration, la modification ou la démolition de tons bâtiments 
et édifices, chemins de for, tramways, ports, docks, jetées, 
canaux, installations pour la navigation intérieure. rontes, 
tunnels, ponts, viaducs, égouts collecteurs, égouts ordinaires, 
puits, inslallations télégraphiques ou téléphoniques, instal¬ 
lations éléctriques, usines h gaz, distributions d’eau, ou autres 
travaux de construction, ainsi que les travaux de préparation 
ei de fondation précédant les travaux ci-dessus; 

d) Le transport de personnes ou de marchandises par 
roule, voie ferrée ou voic d’eau, maritime ou intérieure, y 
compris la manutention des marchandises dans les docks, 
quais, wharfs et entrepôts, à 1’exception du transport à ia 
mam, 

Pour 1’application de la présente Convention, sera con- 
sidéré comme “établissement commercial” tout lieu consacró 
à la vente des marchandises ou à toute opération comrner- 
ciale. 

Dans chaque pays, Pautorité compétente déterminera la 
ligne de démarcation entre 1’industrie et le commerce d’une 
part, Pagriculture, d’autre part. 
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ARTICJjE 2, 

Pour Papplication do Ia préscnte Convention, le torrão 
^ícmme” désigne toute pcrsonne du soxe féminin, quel qqo 
soit son âge ou sa nationalité, mariée ou non, eí lo teriqe 
“çníant” désigne tout eqfànt, legitime 014 nop, 

ARTIGLE 3. 

Dans ious les ôtablissements industrieis ou coromerciaux, 
publies ou privés, ou clans leurs dépendanoes, à 1 ’exception 
des établissements oü sont seuls employós les memhres d’une 
mérne famille, une femipe 

a) ne sera pas autorisée à travailler pendant une pérjode 
do six semaines apròs ses couches; 

b) aura le droit do quitler son travail, sur produetion 
d'un certificai médica! déclarant que ses couches se pro- 
duiront probablement dans un délai de six semaines; 

c) recevra, pendant toute la période ou olle demeurera 
absente, en vertu dos paragrapbes a) et ò), une indemnité 
sqffisame pour son entretien et celui de son enfant dans de 
bonnes conditions dTiygiène; la dite indemnité, dont le mon- 
tant exact sera fixé par Tautorité compétente clans chaque 
pays, sera prélevée sur les fonds publies ou sera fourníe par 
un systòme d’assurance. Elie aura droit, en outro, aux soins 
gratuits d’un médecin ou d’une sage-fcinme. Aucune erreur, 
de la part du médecin ou de la sfíge-femmo. dans Testimation 
de :a date de raccouchement, ne pourra empôcher une fomme 
de recevoir 1 ’indemnité j\ laquelle elle a droit à compter de 
la date du certificai médical jusqiTà oelle à laquelle 1’accou- 
eboment se produira; 

d) aura droit dans tons les cas, si olle allaite son en- 
fanf, h cleux repos d’une demi-heure pour lui permotfre 
raWaitemcnt. 

ARTIGLE 4. 

Au cas oü une fomme s'absente do son travail, en vertu 
de* paragrapbes a) et b) de 1’article 3 de ía préscnte 
Convention, ou en demeure éloignée pendant une période plus 
longue, à la suite d’une maladie attestée par certificai mé- 
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dical comme résultat de sa grosscsse ou de ses conches, et 
qui la met dans 1’incapacité de reprendre son travail, il sera 
illegal pour son patron, ju$qu’à ce que son absence ait atteiní 
une durée maximum fixée par Tautorité eompétente de cha- 
que pays, de lui signifier son congé durant ladite absence, 
ou à une date telle que le délai de préavis expirerait pen- 
danl que dure 1’absence sus-menlionnéa. 

ARTICLE 5. 

Les ratifications officielles de la préscnte Convention. 
dans les conditions prévues à la Parlie XT1I du Traité de 
Versailles du 28 juin 1919, et du Traité de Saint-Germain du 
10 septembre 1919, seront communiquées au Secrétaire Gé- 
néral de la Société des Nations et par lui enregistrées. 

ARTICLE G. 

Tout Membre de 1’Organisation Internationale du Tra¬ 
vail qui ratifie la présente Convention s’engage à Tappli- 
quer à celles de ses colonies ou possessions ou à ceux de 
ses protectorats qui ne se gouvernent pas pleinement eux- 
mémes, sous les réserves suivantes: 

a) Que les dispositions de la Convention ne soient pas 
rendues inapplicables par les conditions locales; 

b ) Que les modifications qui seraient nécessaires pour 
adapter la Convention aux conditions locales puissent être 
introduites dans celle-ci. 

Chaque Membre devra notifier au Bureau International 
du Travail sa décision en ce qui concerne chacune de ses 
colonies ou possessions ou chacun de ses protectorats ne se 
gouvernant pas pleinement eux-mômes. 

ARTICLE 7. 

Aussitôt que le3 ratifications de deux Membres de TOr- 
ganisation Internationale du Travail auront été enregistrées 
au Secrétariat, le Secrétaire Général de la Société des Na¬ 
tions notifiera ce fait à tous les Membres de TOrganisation 
Internationale du Travail, 
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ARTICLE 8. 

La présente Convcntion entrera en vigueur h la date oü 
cetle notification aura élé effectuée par le Secrélaire Gé- 
néral de la Société des Nations; elle ne liera que les 
Membros qui auront fait enregistrer leur ratification au 
Seorétariat. Par Ia suite, la présente Convcntion entrera en 
vigueur au regard de tout autre Membre h la date oü la 
ratification de ce Membre aura étó enregistrée au Secrétariat, 

ARTICLE 9. 

Tout Membre qui ratifie la présente Convention s’en- 
gage à appliquer ses dispositions au plus tard le ler. juillet 
1922, et à prendre telles mesures qui seront nécessaires pour 
rendre effecüves ces dispositions. 

ARTICLE 10. 

Tout Membre ayant ratifió la présente Convention peut 
la dénoncer à Texpiration d’unc période de dix années apròs 
la date de la mise en vigueur initiale de la Convention, 
par un acte communiqué au Secrétaire Général de la So- 
cieté des Nations et par lui enregistré. La dénonciation ne 
prendra effet qu’une année apròs avoir été enregistrée au 
Secrétariat. 

ARTICLE 11. 

Le Conseil d’Administration du Bureau International du 
Travail devra, au moins une fois par dix années, présenter 
à la Conférence Générale un rapport sur Papplication de la 
présente Convention et décidera d’inscrire, à 1’ordre du jour 
de la Conférence, la question de la révision ou dc la modi- 
fication de la dite Convention. 

ARTICLE 12. 

Les textes français et anglais de la présente Convention 
feront foi 1’un et 1’autre. 



TRADUCÇAO OFFICIAL 


Projecto de Convenção relativa ao emprego das mulheres 
antes e depois do parto 

A Conferencia Geral da Organização Internacional do 
Trabalho da Liga dns Noções, 

Convocada em Washington pelo Governo dos Estados 
Unidos da America, aos 29 de outubro de 1919, 

Depois de haver decidido adoptar diversas propostas re¬ 
lativas ao “emprego das mulheres: 

Antes ou depois do parto (inclusive a questão da inde¬ 
mnização de maternidade) questão comprehendida no tercei¬ 
ro ponto da ordem do dia da sessão da Conferencia effectuada 
em Washington, e 

Depois de haver decidido fossem essas propostas redigi¬ 
das sob a fôrma de um projecto de convenção internacional, 
adopta o projecto de Convenção abaixo, sujeito á ratificação 
pelos membros da Organização Internacional do Trabalho, de 
conformidade com as disposições da Parte relativa ao Traba- 
iho, do Tratado de Versalhes de 28 de junho de 1919 e do 
Tratado dç Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919: 

ARTIGO I o 

Para os effeitos da presente Convenção, serão considera¬ 
dos como “estabelecimentos industriaes” especialmente: 

a) as minas carreiras (carrières) e industrias extracti- 
vas de qualquer natureza; 

b) as industrias nas quaes os produetos são manufactu¬ 
rados, modificados, limpos, reparados, decorados, acabados, 
preparados para a venda, ou nos quaes as matérias soffrem 
uma transformação; inclusive, a construcção dos navios, as 
industrias de demolição de material, bem como a producção, 
transformação e transmissão da força motriz em gerai e da 
electricidade; 

c) a construcção, reconstrucção, manutenção, reparação, 
modificação ou demolição de todas as casas e edificios, estra¬ 
das de ferro, bondes, portos, docas, molhes, canaes, installa- 
ções para a navegação interior, caminhos, túneis, pontes, via- 
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duetos, esgotos collectores, esgotos ordinários, poços, instal- 
iações telegraphicas ou telephonicas, installações eléctricas, 
usinas a gaz, distribuição de agua ou outros trabalhos de con- 
strueção, l)em como os trabalhos de preparação e de alicer¬ 
ces precedendo os trabalhos acima; 

d) o transporte de pessoas ou de mercadorias por estraaa, 
via ferrea ou curso de agua maritimo ou interno, inclusive 
a manutenção das mercadorias nas docas, caes, luharfs e en¬ 
trepostos, com excepção do transporte braçal, (armazém de 
deposito). 

Para os elTeitos da presente Convenção, será considerado 
como “estabelecimento commerciai” todo lugar destinado á 
venda das mercadorias ou a Ioda operação commercial. 

Em cada paiz a autoridade competente determinará a li¬ 
nha de demarcação entre a industria e o commercio, de um 
iado, a agricultura, do outro. 

ARTIGO 2 o 

Para a applieação da presente Convenção, o termo “mu¬ 
lher” designa toda a pessoa do sexo feminino, qualquer que 
seja a idade ou a nacionalidade, casaca bu não, e o termo "ii- 
lho” designa todo o fiiho, legitimo ou não. 

ARTIGO 3 o 

Em todos os estabelecimentos industriaes ou commer- 
ciaes, públicos ou privados, ou nas suas dependenoias, com 
excepção dos estabelecimentos onde só são empregauoo os 
membros de uma mesma íamilia, uma mulher 

a) não será autorizada a trabalhar durante um período 
de seis semanas, depois do parto; 

b ) terá o direito de deixar o seu trabalho, mediante a ex~ 
hibição de um attestado medico que declare esperar-se o parto, 
provavelmente dentro em seis semanas; 

c ) receberá, durante todo o periodo em que permanecer 
ausente, em virtude dos paragraphos (a) c (ò), uma indemni¬ 
zação sufficiente para a sua manutenção e a do filho, em 
buas condições de hygiene; a referida indemnização, cujo to¬ 
tal exacto será fixado pela autoridade competente em cada 
paiz, será dotada pelos fundos públicos ou satisfeita por meio 


de um systema de seguros. Terá diieiío, ainda, aos cuidados 
gratuitos de um medico ou de uma parteira. Nenhum erro, 
da parte do medico ou da parteira, no calculo da data do par¬ 
to, poderá impedir uma mulher de receber a indemnização, á 
qual tem direito a contar da data do atteslado medico até 
áquella em que se produzir o parto; 

d) terá direito em todos os casos, si amamenta o filho, 
duas folgas de meia hora que lhe permittam o aleitamento. 

ARTIGO 4 o 

No caso em que uma mulher se ausente do trabalho em 
virtude do3 paragraphos (a) e (6) do artigo 3 o da presente 
Convenção, ou delle se afaste por um periodo mais longo, de¬ 
pois de uma doença provada por attestado medico, como re¬ 
sultado da gravidez ou do parto, e que a reduza á incapaci¬ 
dade de voltar ao trabalho, será illegal, para o seu patrão, até 
que a sua ausência tenha attingido uma duração maxin.a, fi¬ 
xada pela autoridade competente de cada paiz, notificar á sua 
dispensa, durante a referida ausência ou em uma data tal 
que, produzindo-se o pre-aviso expire o prazo no decurso da 
ausência acima mencionada. 

ARTIGO 5 o 

As ratificações officiaes da presente Convenção, nas con¬ 
dições previstas na Parte XIII do Tratado de Versalhes, de 
28 de junho de 1919, e do Tratado de Saint-Germain, de 10 
de setembro de 1919, serão communicadas ao Secretario Ge¬ 
ral da Liga das Nações e por elle registradas. 

ARTIGO 6 o 

Todo membro da Organização Internacional do Traba¬ 
lho que ratificar a presente Convenção se compromette a ap- 
plical-a ás respectivas colonias, possessões ou protectorados 
que se não têm governo proprio, sob as reservas seguintes: 

a) que as disposições da Convenção não se tornem inap- 
plicaveis por força das condições locaes; 

b) que as modificações que se tornem necessárias para 
adaptar a Convenção ás condições locaes possam ser nella in¬ 
troduzidas* 
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Cada membro deverá notificar á Repartição Internacio¬ 
nal do Trabalho sua decisão no que diz respeito a cada uma 
de suas colonias ou possessões ou a cada um dos seus prote- 
etorados que se não governe plenamenle por si mesmo. 

ARTIGO 7' 

Logo que as ratificações de dons membros da Organiza¬ 
ção Internacional do Trabalho forem registadas ao Secreta¬ 
riado, o Secretario Geral da Liga das Nações notificará esse 
facto a todos os membros da Organização Internacional do 
Trabalho 

ARTIGO 8 o 

A presente Convenção entrará em vigor na data em que 
essa notificação for effectuada pelo Secretario Geral da Liga 
das Nações; ligará apenas os membros que tiverem feito re¬ 
gistar sua ratificação no Secretariado. De então em diante 
a presente Convenção entrará em vigor para qualquer outro 
membro, na data em que a ratificação, por parte desse mem¬ 
bro for registada no Secretariado 

ARTIGO 9 o 

Todo membro que ratificar a presente Convenção se 
compromette a applicar as suas disposições o mais tardar em 
í de julho de 1922, e a tomar as providencias que forem ne¬ 
cessárias para tornar effectivas essas disposjções. 

ARTIGO 10 

Todo membro que houver ratificado a presente Con¬ 
venção poderá denuncial-a ao expirar o prazo de dez annos a 
contar da entrada em vigor da Convenção, por meio de noti¬ 
ficação ao Secretario Geral da Liga das Nações por estar re¬ 
gistada. A denuncia só terá effeito um armo depois de haver 
sido registada ao Secretariado. 

ARTIGO ll 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho deverá, uma vez em cada dez annos pelo menos, 
apresentar á Gonferencia Geral um relatorio sobre a appli- 
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cação da presente Convenção e decidirá inscrever na ordem 
do dia da Conferencia a questão da revisão ou da modifica¬ 
ção da dita Convenção. 

ARTIGO 12 

Os lextos em franc.z e em inglez da presente Convenção 
farão fé igualmente. 

Convention concernant ia trarail de cuit cies femmes 

La Confévenctí Générale de 1'Organisation Internationale 
du Travail de ia Société des Nalions, 

Convoquée à Washington par le Gouvernement 
des Etaís-Unis dWmériquc, ie 29 octobre 1919, 

Apròs avoir décidé d’adopter diversos proposi- 
tions relatives u 1’emploi des femmes: pendant la 
nuit”, queslion comprisc dans le troisiòme ponL de 
Tordre du jour de la session de la Conférence tenue 
à Washington, et 

Apròs avoir décidé que ces propositions seraieut 
rédigées sous forme d’un prcjel de conveiilioii inter¬ 
na Lo n ale, 

adopte le Projet de Convention ci-apròs à ratifier par les 
membres de FOrganisation Internationale du Travail, confor- 
mément aux dispositions de la Partie reiative au Travail du 
Traité de Versailles du 28 juin 1919, et du Traité cie ^aint- 
Germain du 10 septembre 1919: 

AitTICLE 1. 

Pour Papplicatiun de ia presente Convention, seront eon- 
sidérés comine “établissement industrieis” notamment: 

a) les mines, carriòres et industries exlractives de 'oute 
nature; 

b) les industries dans lesqueiles des produits sont ma¬ 
nufactures, modifiés, nettoyés, réparés, décorés, achevés, 
préparés pour la vente, ou dans lesqueiles les matières subis- 
sent une Lransformation; y compris la construction des na- 
vires, les industries de démolition dc matériel, ainsi quo la 
production, la transformaüon et la transmission de la forco 
motrice en généial et de rélectricité; 
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c) la construction, la reconstruction, 1’entretien, la répa- 
ration, la modification, oq la démolition de tous bâtiments 
et édifices, chemins de fer, tramways, ports, docks, jetées, ca- 
naux, installations pour la navigation intérieure, routes, tun- 
nels, ponts, viaducs, égouts collecteurs, égouts ordinaires, 
puits, installations télégraphiques ou téléphoniques, installa¬ 
tions électriques, usines à gaz, distribution d’eau, ou autres 
travaux de eonstruction, ainsi que les travaux de préparation 
et de fondation précédant les travaux ci-dessus. 

Dans ehaque pays, Tautorité compótente dóterminera la 
iigne de démarcation entre 1’industrie, d’une part, le com- 
meree et 1’agriculture, d’autre part. 

ARTICLE 2. 

Pour 1’application de la présento Gonvention, le terme 
“nuit" signifie une période d’au moins onze heuree oonsé- 
cutives, comprenant Tintervalle écoulé entre dix heures du 
soir et cinq heures du matin. 

Dans les pays oü aucun règlement publio ne s’applique 
à Temploi des femmes pendant la nuit dans les établisãe- 
ments industrieis, le terme “nuit” pourra provisoiremení, et 
pendant une période maximun de trois années, désigner, à la 
discrétion du Gouvernement, une période de dix heures seu- 
lement, laquelle comprendra 1’intervalle écoulé entre dix heu¬ 
res du soir et cinq heures du matin. 

ARTIGLE 3 

Les femmes, sans distinction d’âge, ne pourront ôtre em- 
ployées pendant la nuit dans aucun établissement industriei, 
Public ou privé, ni dans aucune dépendance d’un de ces óta- 
blissements, à Texception des établissements oü sont seuls 
employés les membres d’une môme famille. 

ARTIGLE 4. 

L’article 3. ne sera pas appliqué: 

a) En cas de force majeure , lorsque dans une entreprise 
se produit une interruption d’exploitation impossible à pré- 
voir et n’ayant pas un caractère périodique; 

Amiexo Ç — 1935 — 17 
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b) Dans le cas oü le travail s’applique soit à des matiò- 
rcj premiòres, soit à des matières en élaboration, qui seraienfc 
susceptibles d’altóration très rapide, lorsque cela est néoos- 
saire pour sauver ces matières d’une perte inóvitable. 

ÀRTICLE 5. 

Dans Tlnde et au Siam, 1’application de 1’article 3 de la 
présente Convention pourra être suspendue par le Gouver- 
nemcnt sauf en ce qui concerne les manufactures ( factories) 
telles qu’elles sont définies par la loi nationale. Notification 
do chacune des industries exemptées sera faitc au Bureau 
International du Travail. 

ARTIGLE 6. 

Dans les établissements industrieis soumis à Pinfluenoe 
des saisons, et dans tous les cas oü des circonstances exce- 
ptionnelles Pexigent, la durée de la póriodc de nuit indiquéc 
à Tarticle 3 pourra être réduite à dix heures pendant ^oixante 

jours par an. 

ARTIGLE 7. 

Dans les pays oü le climat rend le travail de jour par- 
íiculiòrement pénible, la période de nuit peut être plus eaurte 
que cello fixée par les articles ci-dessus, à la conditiqn qu’un 
repos compensateur soit accordó pendant le jour. 

ARTIGLE 8. 

Les ratifications officielles de la presente Convention, 
dane les conditions prévues à la Partie XIII du Traité de 
Versailles du 28 juin 1919, et du Traité de Saint-Germam 
du 10 septembre 1919, seront communiquées au Seorótaire 
Général de la Société des Nations et par iui enregistrées. 

ARTIGLE 9, 

Tout Membre de TOrganisation Internationale du Tra¬ 
vail qui ratifie la présente Convention s^ngage à 1’appli- 
quer à celles de ses colonies ou posseseiona ou à ceux de 
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eo8 protectorats qui ne se gouvernent pas pleinement eux- 
mêmes, sous los réserves suivantes: 

a) Que les dispositions de la Convention ne soienl pas 
rendues inapplicables par les conditions loeales; 

b) Que les modifications qui seraient nécessaires pour 
adapter la Convention aux conditions loeales puisseut ètre 
introduites dans celle-ci. 

Chaque Membre devra notifier au Bureau International 
du Travail sa décision en ce qui concerne chacune de ses 
colonies ou possessione ou chacun de ses protectorats ne z°> 
gouvernant pas pleinement eux-mômes. 

ARTICLE 10. 

Aussitôt que les ratificatioiLs de deux Membres de 1'Orga- 
nisation Internationale du Travail auront été enregistrée# 
au Secréfcariat, le Secrétaire Général de la Société des Nations 
notifiera ce fait h tou6 les Membres de FOrganisation Inter* 
nationale du Travail, 

ARTICLE 11. 

La présente Convention entrera en vigueur à ia date 
oü cette notification aura été effectuée par le Secrétaire Gè- 
néral de la Société des Nations; elle ne liera que les Mem¬ 
bres qui auront fait enregistrer leur ratification au Secré- 
tariat. Par la suite, la présente Convention entrera en vi¬ 
gueur au regard de tout autre Membre, à la date oü la ratifi- 
cation de ce Membre aura été enregistrée au Secrétariat. 

ARTICLE 12. 

Tout Membre qui ratifie la présente Convention sengage 
h appliquer ses dispositions au plus tard le l cr juillet 1922, 
et à prendre telles mesures qui seront nécessaires pour rendre 
effectives ces dispositions. 

ARTICLE 13. 

Tout Membre ayant ratifié la présente Convention peut 
la dénoncer à Texpiration d’une période de dix années après 
la date de la mise en vigueur initiale de la Convention, par 
un acte communiqué au Secrétaire Général de la Société des 
Nations et par lui enregistré. La dénonciation ne prendra 
effet qu’une année apròs avoir été enregistrée au Sccréla- 

r]at*. 
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ARTICLE 14. 

Lo Conseil dVYdministration du Bureau International du 
Travail devra, au moins une fois par dix annóes, présenter 
à la Gonférence Générale un rapport sur Papplication de la 
présente Gonvention et décidera s’il y a lieu d’inscrire à 1’or- 
dre du jour de la Gonférence, la question de la révision ou de 
la modification de la dite Convention. 

ARTICLE 15. 

Lee textes français et anglais de la prósente Convention 
feront foi Pun et Tautre. 

TRADUCÇÀO OFFIGIAL 

Projecto de Convenção relativa ao trabalho noturno 
das mulheres 

A Conferencia Geral da Organização Internacional do 
Trabalho da Liga das Nações, 

Convocada em Washington, pelo Governo dos Es¬ 
tados Unidos da America, aos 29 de outubro de 1919, 
Depois de haver decidido adoptar diversas pro¬ 
postas relativas ao “emprego das mulheres durante a 
noite”, questão prevista no terceiro ponto da ordem do 
dia da sessão da Conferencia effectuada em Washin¬ 
gton, e 

Depois de haver decidido fossem essas propostas 
redigidas sob a fôrma de um projecto de convenção 
internacional, 

adopta o Projecto de Convenção abaixo, sujeito á ratificação 
pelos Membros da Organização Internacional do Trabalho, de 
conformidade com as disposições da parte relativa ao tra¬ 
balho do Tratado de Versalhes, de 28 de junho de 1919, e do 
Tratado de Saint-Germain, de 10 de setembro de 1919: 

ARTIGIO I o 

Para os effeitos da presente Convenção, serão conside¬ 
rados “estabelecimentos industriaes” especialmente: 

a) as minas, pedreiras e industrias extractivas de qual¬ 
quer natureza; 
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b) as industrias, nas quaes os productos são manufactu¬ 
rados, modificados, limpos, reparados, decorados, acabados, 
preparados para a venda, ou, nos quaes, as matérias soffrem 
uma transformação; inclusive a construcção dos navios, as in¬ 
dustrias de demolição de material, bem como a producção, 
transformação e transmissão da força motriz, em geral, e da 
electricidade; 

c) a construcção, reconstrucção, manutenção, reparação, 
modificação ou demolição de todas as casas e edifícios, es¬ 
tradas de ferro, tramways, portos, docas, molhes, canaes, in~ 
stallações para a navegação interior, rodovias, tunneis, pontes, 
yiaductos, esgotos collectores, esgotos ordinários, poços, in- 
stallações telegraphicas ou telephonicas, installações eléctri¬ 
cas, usinas a gaz, distribuição de agua, ou outros trabalhos de 
construcção, bem como os trabalhos de preparação e de ali¬ 
cerces precedendo os trabalhos acima; 

Em cada paiz, a autoridade competente determinará a 
linha de demarcação entre a industria, de um lado, o com- 
mercio e a agricultura, do outro. 

ARTIGO 2 o 

Para os effeitos da presente Convenção, o termo “noite” 
significa um periodo de, ao menos, onze horas consecutivas, 
comprehendendo o intervallo decorrido entre dez horas da 
noite e cinco horas da manhã. 

Nos paizes em que nenhum regulamento publico se 
applica ao emprego das mulheres, durante a noite, nos esta¬ 
belecimentos industriaes, o termo “noite” poderá provisoria¬ 
mente, e durante um periodo máximo de tres annos, desi¬ 
gnar, á discreção do Governo, um periodo de dez horas ape¬ 
nas que comprehenderá o intervallo decorrido entro dez horas 
da noite e cinco horas da manhã. 

ARTIGO 3 o 

Sem distincção de idade, as mulheres não poderão ser 
empregadas durante a noite em nenhum estabelecimento in¬ 
dustrial, publico ou privado, como tão pouco em qualquer 
dependencia de um desses estabelecimentos, excepção feita 
dos estabelecimentos onde são só empregados os membros de 
uma mesmia familia. 
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ARTIGO 4 o 

Não se applicará o artigo 3 o : 

a) em caso de força maior , quando em uma empresa se 
verificar uma interrupção de funccionamento impossível de 
prever e que não tenha caracter periodico; 

b) no caso em que o trabalho se applicar seja a matérias 
primas, seja a matérias em elaboração, susceptíveis de muito 
rapida alteração quando isso se tornar necessário, afim de 
salvar, essas matérias, de perda inevitável. 

ARTIGO 5® 

Na índia e no Siam, a applicação do artigo 3 o da presente 
Convenção poderá ser suspensa pelo Governo, com excepção 
do que se refere ás manufacturas (Factories), tal qual são de¬ 
finidas na lei nacional. Será feita notificação de cada uma das 
industrias isentas á Repartição Internacional do Trabalho, 

ARTIGO 6 o 

Nos estabelecimentos industriaes submettidos á influem- 
cia das estações, e em todos os casos em que çircumstancias 
excepcionaes assim o exigirem, o prazo do periodo de noite, 
indicado no artigo 3°, poderá ser reduzido o dez horas du¬ 
rante sessenta dias do anjiQ. 

ARTIGO 7 o 

Nos paizes onde o clima torna o trabalho partioularmente 
pôii030, o periodo do noite póde ser mais curto que o fixado 
pelos artigos acima, sob condição de que o descanço reparador 
seja concedido durante o dia, 

ARTIGO 8‘ 

As ratificações offieiaes da presente Convenção, nas con¬ 
dições previstas na parte iXMI do Tratado de Versalhes, de 
28 de junho de d 9 1 9, e do Tratado de Saint-Germain, de 10' 
de setembro de 1919, serão communicadas ao Secretario Geral 
da Liga das Nações e por elle registadas. 

ARTIGO 9 o 

Todo o membro da Organização Jríferdhcional do Tra¬ 
balho que ratificar a pregou to Convenção sé hompromelta a 
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opplical-a ás respectivas colonias, possessões ou protectora- 
clos que não têm governo proprio, com as seguintes reservas: 

a) Que as disposições da Convenção não sejam tornadas 
inapplicaveis pelas condições locaes; 

b) Que as modificações que forem necessárias para ada¬ 
ptar a Convenção ás condições locaes possam ser nella intro¬ 
duzidas. 

Cada membro deverá notificar á Repartição Internacional 
do Trabalho sua decisão no que diz respeito a cada uma de 
suas colonias ou possessões ou a cada um dos seus protecto- 
rados que se não governem plenamente por si mesmos. 

ARTIGO 10 

Logo que as ratificações de dois membros da Organização 
Internacional do Trabalho forem registadas no Secretariado, 
o Secretario Geral da Liga das Nações notificará esse facto 
a todos os membros dn Organização Internacional do Tra¬ 
balho, 

ARTIGO 11 

A presente Convenção entrará em vigor na data em que 
essa notificação fòr effectuacla pelo Secretario Geral da Liga 
das Nações; liga apenas os membros que tiverem feito re¬ 
gistar sua ratificação no Secretariado. De futuro, a presente 
Convenção entrará em vigor, para qualquer outro membro, na 
data em que a ratificação desse membro fôr registada no 
Secretariado, 

ARTIGO 12 

Todo membro que ratificar a presente Convenção se 
compromette a applicar as suas disposições, no mais tardar 
em 1 de julho de 1922, e a tomar as medidas necessárias a 
tornar effectivas essas disposições. 

ARTIGO 13 

Todo membro que houver ratificado a presente Con¬ 
venção póde denuncial-a decorrido o prazo de dez annos, a 
contar da data inicial da entrada em vigor da Convenção, por 
meio de notificação ao Secretario Geral da Liga das Nações 
e por elle registado. A denuncia só terá ef feito um anno de¬ 
pois de havei* sido registada no Secretariado: 
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A1RTIG0 14 

O Conselho de Administração da Repartição Internacio¬ 
nal do Trabalho deverá uma vez em cada dez annos, pelo 
menos, apresentar á Conferencia Geral um relatorio sobre a 
applicação da presente Convenção e decidirá inscrever na 
ordem do dia da Conferencia a questão da revisão ou da mo¬ 
dificação da dita Convenção. 

ARTIGO 15 

Os textos em francez e em inglez da presente Convenção 
farão fé igualmente. 

Convention fixant Tâge minimum cTadmission des enfanta 
aux travaux industrieis 

La Conférence Générale de 1’Organisation Internationale 
du Travail de la Société des Nations, 

Convoquée à Washington par le Gouvernement 
des Etats-Unis d’Amérique, le 29 octobre 1919, 

Après avoir décidé d’adopter diverses propo- 
eitions relatives à ‘Temploi des enfants: âge d’admis- 
sion au travail”, question comprise dans le quatrième 
point de Pordre du jour de la session de la Confé- 
rénce tenue à Washington, et 

Après avoir décidé que ces proipositions se- 
raient ródigées sous forme d’un projet de convention 
internationale, 

adopte le Projet de Convention ci-après à ratifier par les 
Membres de 1'Organisation Internationale du Travail, confor- 
rnement aux dispositions de la Partie relative au Travail du 
Traité de Yersailles du 28 juin 1919, et du Traité cfe Saint- 
Germain du 10 septembre 1919: 

ARTIGLE 1 

Pour Papplication de la présente Convention, seront con- 
sidérés comme u établissements industrieis” notamment: 

a) Les mines, carrières et industries extractives de toute 
nature; 

b ) Les industries dans lesquelles des produits sont manu- 
facturés, modifiés, nettoyés, réparés, décorés, achevés, pré-* 
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parés pour la vente, ou dans lesquelles les matières subissent 
une transformation; y compris la construction des navires, 
les industries de démolition de matériel, ainsi que la pro- 
duction, la transformation et la transmission de la force mo- 
trice en général et de 1’électricité; 

c) La construction, la reconstruction, 1’entretien, la ré- 
paration, la modification ou Ia démolition de tous bâtiments 
et édifices, chemins de fer, tramways, ports, docks, jetées, 
canaux, installations pour la navigation intérieure, routes, 
tunnels, ponts, viaducs, égouts collecteurs, égouts ordinaires, 
puits, installations télégraphiques ou téléphoniques, installa¬ 
tions électriques, usines à gaz, distribution d’eau, ou autre 
travaux de construction, ainsi que les travaux de préparation 
et de fondation précédant les travaux ci-dessus; 

d) Le transport de personnes ou de marchandises par 
route, voie ferrée ou voie d’eau, y compris la manutention 
des marchandises dans les docks, quais, wharfs et entrepôts, 
à 1’exception du transport à la main. 

Dans chaque pays, Tautorité compétente déterminera Ia 
ligne de démarcation entre Tindustrie, cTune part, le com- 
merce et Tagriculture, d’autre part. 

ARTICLE 2 

Les enfants de moins de quatorze ans ne peuvent être 
employés ou travailler dans les établissements industrieis, 
publics ou privés, ou dans leurs dépendances, à Texoeption de 
ceux dans lesquels sont seuls employés les membres d’une 
même famille. 

ARTICLE 3 

Les dispositions de Tarticle 2 ne s’appliqueront pas au 
travail des enfants dans les écoles professionelles, à la oondi- 
tion que oe travail soit approuvé et surveilló par Tautoritó 
publique. 

AIR/TIGLE 4 

Dans le out de permettre le contrôle de Tapplication des 
dispositions de la présente Convention, tout chef d’établisse- 
ment industriei devra tenir un registre d’inscription de toutes 
les personnes de moins de seize ans employées par lui avec 
Tindication de la date de leur naissanc.e. 
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ARTICLE 5 

En ce qui concerne 1’application de la présente Conven- 
tion au Japon, les modifications ci-après à Tarticle 2 sont 
autorisées : 

a') Les enfants de plus de douze ans pourront ôtre admis 
au travail s’ils ont achevé leur instruction primaire; 

b) En ce qui concerne les enfants entre douze et quatorze 
ans déjà au travail, des dispositions transitoires pourront 
ôtre adoptées. 

La disposition de la loi jappnaise actuelle qui admet les 
enfants de moins de douze ans à certains travaux faciles et 
légers sera rapportée. 

ARTIGLE 6 

Les dispositions de 1’article 2 ne s’appliqueront pas à 
1’Inde, mais dans lTnde les enfants de moins de douze ans ne 
seront pas occupés: 

a) Dans les manufactures employant la force motrice et 
occupant plus de dix personnes; 

b ) Dans les mines, carrières et industries extractives do 
toute nature; 

c) Dans le transport par voie ferrée de passagers, de 
marcihandises et de Services postaux, et dans la manipulation 
des marchandises dans les docks, quais et wharfs, à 1’exce- 
ption du transport à la main. 

ARTIGLE 7 

Les ratifications officielles de la présente Convention, 
dans les conditions prévues à la Partie XIII du Traité de 
Versailles du 28 juin 1919, et du Traité de Saint-Germain du 
10 septembre 1919, seront communiquée3 au Secrétaire Gé- 
néral de la Société des Nations et par lui enregistrées. 

ARTICLE 8 

Tout Membre de rOrganisalion Internationale du Travail 
qui ratifie la présente Convention s’engage à 1’appliquer à 
celles de ses colonies ou possessions ou à ceux de ses pro- 
tectorats qui ne se gouvernent pas pleinement eux-mêmes, 
sous les réserves suivantes: 

a) Que les dispositions de la Convention ne soient pas 
rendues inapplicables par les conditions Iocal.es; 
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b) Que les modifieations qui seraient nécessaires pour 
adapter la Convention aux conditions locales puissent être 
introduites dans celle-ci. 

Ghaque Membre devra notifier au Bureau International 
du Travail sa décision en ce qui concerne chacune de ses 
colonies oti possessions ou chacun de ses protectorats ne se 
gouvernant pas pleinement eux-mémes. 

ARTIOLE 9 

Àussitôt que les ratifications de deux Membres de POr- 
ganisation Internationale du Travail auront été enregistrées 
au Secrétariat, le Secrétaire Général de la Société de v s Nations 
notifiera ce fait à f.ous les Membres de POirganisation Inter¬ 
nationale du Travail. 


ARTIOLE 10 

La présente Convention entrera en vigueur à la date oti 
cette notification aura été effectuée par le Secrétaire Général 
de la Société des Nations; elle ne li era que les Membres qui 
auront fait enregistrer leur raüfication au Secrétariat. Par 
la suite, cette Convention entrera en vigueur au regard de 
tout autre Membre à la dato oü la ratification de ce Membre 
aura été enregistrée au Secrétariat. 

4IRTICLE 11 

Tout Membre qui ratifie la présente Convention s’engage 
à appliquer ces díspositions au plus tard le ler. juillet 1922 
et à prendre telles mesures qui seront nécessaires pour rendre 
effectives ces dispositions. 

A.RTLCLE 12 

Tout Membre ayant ratifie la présente Convention peut 
la dénoncer à Pexpiration d’une période de dix années après 
la date de la mise en vigueur initiale de la Convention, par 
un acte communiqué au Secrétaire Général de la Société des 
Nations et par lui enregistré. La dénonciation ne prendra 
qu’une année après avo.ir été enregistrée au Secrétariat 
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ARTIGLE 13 

Le Gonseil d^dministration du Bureau International du 
Travail devra, au moins une fois par dix années, présenter 
à la Gonférence Générale un rapport sur Papplication de la 
présente Gonvention et décklera s’il y a lieu d’insorire h 
1'ordre du jour de la Conférence la question de la révision ou 
de la modification de la dite Convention. 

ARTIGLE 14 

Les textes français et anglais de la présento Conyention 
feront foi Tun et Tautre. 

TRADUCÇÀO OFFIGIAL 

Projecto de Convenção fixando a idade minima de admissão 
das crianças nos trabalhos industriaes 

A Conferencia Geral da Organização Internacional do Tra¬ 
balho da Liga das Nações, 

Convocada em Washington pelo Governo dos Estados 
Unidos da America aos 29 de outubro de 1919, 

Depois de haver decidido adoptar diversas propostas rela¬ 
tivas ao “emprego das crianças; idade de admissão no traba¬ 
lho”, questão comprehendida no quarto ponto da ordem do 
dia da sessão da Conferencia effectuada em Washington, e 

Depois de haver decidido que essas propostas fossem redi¬ 
gidas sob a fôrma de um projecto de convenção internacional, 
adopta o Projecto de Convenção abaixo a ser sujeito á rati¬ 
ficação pelos Membros da Organização Internacional do Tra¬ 
balho, de conformidade com as disposições da Parte relativa ao 
Trabalho do Tratado de Versalhes de 28 de junho de 1919 e 
do Tratado de Saint-Germain de 10 de setembro de 1919. 

ARTIGO 1. 

Para os effeitos da presente Convenção, serão considerados 
como “estabelecimentos industriaes” especialmente: 

(a) As minas pedreiras e industrias extractivas de qual¬ 
quer natureza; 
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’(b) As industrias nas quaes os productos são manufactu¬ 
rados, modificados, limpos, reparados, decorados, acabados, 
preparados para a venda, ou nos quaes as matérias soffrem uma 
transformação; inclusive a construcção dos navios, as indus¬ 
trias de demolição de material, bem como a producção, trans¬ 
formação e transmissão da força motriz em geral e da electrici¬ 
dade, 

(c) A construcção, reconstrucção, manutenção, reparação, 
modificação ou demolição de todas as casas e edificios, estra¬ 
das de ferro, bond.es, portos, docas, molhes, canaes, installações 
para a navegação interior, rodovias, tunneis, pontes, viaductos, 
esgotos collectores, esgotos ordinários, poços, installações te- 
legraphicas ou telephonicas, installações eléctricas, usinas de 
gaz, distribuição de agua ou outros trabalhos de construcção, 
bem como os trabalhos de preparação o de alicerces precedendo 
os trabalhos acima; 

(d) O transporte de pessoas ou de mercadorias por estrada, 
via ferrea ou via de agua, maritima ou interna, inclusive a 
manutenção das mercadorias nas docas, cáes, wharfs e entre¬ 
postos, com excepção do transporte manual. 

Em cada paiz, a autoridade competente, determinará a 
linha de demarcação entre a industria, de um lado, o com- 
meroio e a agricultura, do outro. 

ARTIGO 2. 

Não podem as crianças de menos de quatorze annos serem 
empregadas ou trabalhar nos estabelecimentos industriaes, pú¬ 
blicos ou privados, ou nas suas dependencias, com excepção 
daquelles nos quaes só são empregados os membros de uma 
mesma familia. 

ARTIGO 3. 

Não se applicarão as disposições do artigo 2 ao trabalho 
das crianças nas escolas profissionaes, com a condição de que 
esse trabalho seja approvado e fiscalizado pela autoridade pu¬ 
blica. 

ARTIGO 4. 

Com fim de permittir o controle da applicação das dis¬ 
posições da presente Convenção, todo o chefe de estabeleci- 


menio industrial deverá ter em dia um registro de inscripçno 
de todas as pessoas de menos de dezeseis annos por olle empre¬ 
gadas com a indicação da data de nascimento de cada uma 
delias. 


ARTIGO 5. 

No que diz respeito á applicação da presente Convenção 
do Japão, ficam autorizadas as modificações ao artigo 2 a se¬ 
guir: 

(a) As crianças de mais de doze annos poderão ser ad- 
mittidas no trabalho si tiverem terminado a sua instrucção 
primaria; 

(b) No que se refero ás crianças entre doze e quatorze 
annos já no trabalho, poder-se-ão adoptar disposições transi¬ 
tórias. 

Será revogada a disposição da actual lei japoneza que 
admitte as crianças de menos de doze annos em certos tra¬ 
balhos fáceis e leves. 

ARTIGO 6. 

Não se applicarão á índia as disposições do artigo 2, mas 
na índia as crianças de menos de doze annos não serão empie- 
gadas; 

(a) Nas manufacturas empregando força motriz e occupan- 
do mais de dez pessoas; 

(b) Nas minas, pedreiras e industrias extraclivas de qual¬ 
quer natureza; 

(c) No transporte por via ferrea de passageiros, mercado¬ 
rias, e de serviços postaes, e na manipulação das mercadorias 
nas docas, caes e wharfs , com excepção do transporte manual 
(arir azem de deposito, desembarcadouro). 

ARTIGO 7. 

As ratificações officiaes da presente Convenção, nas con¬ 
dições previstas na Parte XIII do Tratado de Versalhes de 28 
de junho de 1919, e do Tratado cie Saint-Germain de 10 de se¬ 
tembro de 1919, serão communicadas ao Secretario Geral da 

Liga das Nações e por elle registadas. 
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ARTIGO 8. 

Todo o Membro da Organização Internacional do Trabalho 
que ratificar a presente Convenção se comprometto a applioai-a 
ás respectivas colonias, possessões ou protectorados que não 
teem governo proprio sob as reservas seguintes: 

(a) Que as disposições da Convenção não sejam tornadas 
inapplicaveis pelas condições locaes; 

(b) Que as modificações que forem necessárias para 
adaptar a Convenção ás condições locaes possam ser nella in¬ 
troduzidas. 

Cada Membro deverá notificar a Repartição Internacional 
do Trabalho sua decisão no que diz respeito a cada uma do 
suas colonias ou possessões ou cada um dos seus protectorados 
que não teem governo proprio. 

ARTIGO 9. 

Logo que as ratificações de dous Membros da Organização 
Internacional do Trabalho forem registadas no Secretariado, 
o Secretario Geral da Liga das Nações notificará esse facto a 
todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho.. 

ARTIGO 10. 

A presente Convenção entrará em vigor na data em que 
essa notificação fôr effectuada pelo Secretario Geral da Liga 
das Nações; ligará apenas os Membros que tiverem feito re¬ 
gistar sua ratificação no Secretariado. Para o futuro, a pre¬ 
sente Convenção entrará em vigor para qualquer outro Mem¬ 
bro, na data em que a ratificação por parte desse Membro fôr 
registada no Secretariado. 

ARTIGO 11. 

Todo Membro que ratificar a presente Convenção se 
compromette a applicar as suas disposições o mais tardar em 
i de julho de 1922 e a tomar as providencias necessárias 
para tornar effectivas essas disposições. 

ARTIGO 12. 

Todo Membro que houver ratificado a presente Con¬ 
venção pode denuneial-a ao expirar um prazo de dez annos, 


a contar depois da data da entrada em vigor da Convenção, por 
meio de uma notificação ao Secretariado Geral da Liga das 
Nações e por elle registada. A denuncia só terá effeito um 
anno depois de haver sido registada no Secretariado. 

ARTIGO 13. 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho deverá, uma vez cada dez annos pelo menos apre¬ 
sentar á Conferencia Geral um relatorio sobre a applioação da 
presente Convenção e decidirá inscrever na ordem do dia da 
Conferencia a questão da revisão ou da modificação da dita 
Convenção. 

ARTIGO 14. 

Os textos em francez e em inglez da presenU Convenção 
farão fé igualmente. 


Convention concernaut le travail de nuit des enfanta dans 

Findustrie 

La Gonférence Générale de TOrganisation Internationale 
du Travail de la Sociótó des Nations, 

Convoquée à Washington par le Gouvernement des 
Etats-Unis d’Amérique, de 29 octobre 1919. 

Après avoir décidé d’adopter diverses propositions 
relatives à Temploi des enfaots pendant la nuit”, 
question comprise dans le quatrième point de Tordre 
du jour de la session de la Conférence tenue à Was¬ 
hington, et 

Après avoir décidé que ces propositions seraient 
rédigées sous forme d’un projet de convention inter- 
nationale, 

adopte le Projet de Convention ci-après à ratifier par les 
Membres de 1’Organisation Internationale du Travail, oon- 
formément aux dispositions de la Partie relative au Travail 
du Traité de Yersailles du 28 juin 1919, et du Traitó de 
Saint-Germain du 10 septembre 1919: 
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ARTICLE 1. 

Pour rapplication cie la présente Gonvention, seront con- 
cidérés comme “établissements industrieis” notamment: 

a) Les mines, carrières et industries extfaetives de toute 
nature; 

b) Les industries dans lesquelles des produits sont ma- 
nufacturés, modifiés, nettoyés, reparés, décorés, achevés, pré- 
parés pour la vente, ou dans lesquelles les matières subsis- 
sent une transformation; y compris la construction des na- 
vires, les industries de démolition de matériel, ainsi que la 
production, la transformation et la transmission de la force 
motrice en général et de 1’électricité; 

c) La construction, la reconstruction, 1’entretien, la ré- 
paration, la modification, ou la démolition de tous bâtiments 
et édifices, chemins de fer, tramways, ports, docks, jetées, 
canaux, installations pour la navigation intérieure, routes, 
tunnels, ponts, viaducs, égouts collecteurs, égouts ordinaires 
puibs, installations télégraphiques ou téléphoniques; instal¬ 
lations éléctriques, usines à gaz, distribution d’eau, ou autres 
travaux de construction, ainsi que les travauxs de próparation 
et de fondation précédant les tpavaux ci-dessus; 

d) Le transport de personnes ou de marchandises par 
route, voie ferrée, ou eau y compris la manutention des mar¬ 
chandises dans les docks, quais, wharfs et entrepôsts, à l’ex- 
ception du transport à la main. 

Dans chaque pays, Tautorité compétente déterminera la 
ligne de démarcation entre 1’industrie, d’une part, le commerce 
et Tagriculture, d’autre part. 

ARTICLE 2. 

II est interdit d’employer pendant Ia nuit les enfants de 
moins de dix-huit ans dans les établissements industrieis, pu- 
blics ou privés, ou dans leurs dépendances, à 1’exception de 
ceux dans lesquels sont seuls employés les membres d T une 
même famille, sauf dans les cas prévus ci-après. 

LTnterdiction du travail de nuit ne s’appliquera pas aux 
onfants au-dessus de seize ans qui sont employés, dans les in¬ 
dustries enumerées ci-après à des travaux qui en raison de 
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leur nature, doivent nécessairement être continués jour et 
nuit: 

a) Usines de fer et d’acier; travaux oíi l’on fait emploi 
des fòuirs u réverbère ou à régéneration, et galvanisation de la 
tôle et du fil de fer (excepté les ateliers de décapage); 

b) Yerreries; 

c) Papeteries; 

d) Suoreries ou 1’on traite le sucre brut; 

e) Réduction du mineral d'or, 

ARTICLE 3. 

Pour Papplication de la présente Gonvention, le terme 
“nuit” signifie une période d’au moíns onze heures consé- 
cutives, comprenant Pintervalle écoulé entre dix heures du 
eoir et cinq heures du matin. 

Dans les mines de charbon et de lignite, une dérogation 
pourra être prévue en ce qui concerne la période de repos 
visée au paragraphe précédent, lorsque 1’intervalle entre les 
deux périodes de íravail comporte ordinairemente quinze heu¬ 
res, mais jamais lorsque cet intervalle comporte moins de 
treize heures. 

Lorsque la législation du pays interdit le travait de nuit 
à tout le personnel dans la boulangerie, on pourra substituer, 
dans cette industrie, la période comprise entre neuf heures 
du soir et quatre heures du matin, à la période de dix heures 
du soir h cinq heures du matin. 

Dans les pays tropicaux, ou le travail est suspendu pen- 
dant un certain temps au milieu de la journée, la période d& 
repos de nuit pourra êtn inférieure à onze heures, pourvu 
qu’un repos cofxpensateur soit accordé pendant le jour. 

ARTICLE 4. 

Les dispositions des articles 2 et 3 ne s’appliqueront 
pas au travail de nuit des enfants agés de seize à dix-huit ans 
lorsqu’un cas de force majeure qui ne pouvait être prévu 
ou empéché, et qui ne présente pas un caractère periodique, 
met obsíacle au fonctionnement normal d’un établissement 
industriei. 
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ARTICLE 5. 

En ce qui concerne 1’application, de la présente Ccnven- 
tion au Japon jusqiPau l er juillet 1925, Particle 2 ne s’appli- 
quera qu’aux enfants agés do moins de quinze ans, et, à partir 
de la date susmentionnée, ledit article 2 ne s’appliquera qu’aux 
enfants agés do moins de seize ans. 

ARTICLE <3 

En ce qui concerne Tapplication de la présente Conven- 
tion à lTnde, le terme “établissement industriei” comprendra 
seulement les “fabriques” définies commc teíles dans la “Loi 
des fabriques” de lTnde (Indien faciory act), et Particle 2 ne 
8’appliquera pas aux enfants du sexe masculin agés do plus do 
quatorze ans. 

ARTICLE 7. 

Lorsque, en raison de circonstances particuliòrement gra¬ 
ves, Tinterêt public Texigera, Tinterdiction du travail de nuit 
pourra ôtre suspendue par une décision de 1’autorité publique, 
en ce qui concerne les enfants agés de seize *à dix-huit ans., 

ARTICLE 8 

Les ratifications officielles de la présente Gonvention, 
aans les conditions prévues h la Partie XIII du Traité de Ver- 
sailles du 28 juin 1919, et du Traité de Saint Germain du 10 
scptembre 1919, seront communiquées au Secrétaire Génórai 
de la Société des Nations et par lui enregistrées. 

ARTICLE 9. 

Tout Membre de 1’Organisation Internationale du Travail 
qui ratifie la présente Convention s’engage à 1’appliquer à cel- 
les de ses colonies ou possessions ou à ceux de ses proteeto- 
rats qui ne se gouvernent pas pleinement eux-mômes, sous les 
réserves suivantes: 

a) Que les dispositions de la Convention ne soient pas 
renaues inapplicables par les conditions locales; 

b ) Que les modifications qui seraient nócessaires pour 
adapter la Convention aux conditions locales puissent étre in* 

troduites dans eelie-oi. 


Chague Membre devra notifier au Bureau International du 
Travail sa décision en ce qui concerne chacune de ses colonies 
ou possessions ou chacun de ses protectorats ne se gouvernant 
pas pleinement eux-mêmes. 

ARTICLE 10. 

Aussitôt que les ratifications de deux Membres de 1’Orga- 
nisation Internationale du Travail auront été enregistrée9 au 
Secrétariat, le Secrétaire Général de la Société des Nations no- 
tifiera ce lait à tous les Membres de TOrganisation Internatio¬ 
nale du Travail. 

ARTICLE 11. 

La présente Convention entrera en vigueur à la date oü 
cette notification aura été effectuée par le Secrétaire Général 
de la Société des Nations: elle ne liera que les Membres qui 
auront fait enregistrer leur ratification au Secrétariat. Par 
la suite, la présente Convention entrera en vigueur au regard 
de tout autre Membre, à la date oii la ratification de ce Mem¬ 
bre aura été enregistrée au Secrétariat. 

ARTICLE 12. 

Tout Membre qui ratifie la présente Convention 8’engage 
à appliquer ses dispositions au plus tard le l er juillet 1922 et 
à prendre telles mesures qui seront nécessaires pour rendre 
effectives ces dispositions. 

ARTICLE 13. 

Tout Membre ayant ratifié la présente Convention peut 
la dénoncer h Texpiration d’une période de dix années après 
la date de la mise en vigueur initiale de la Convention, par un 
acte communiqué au Secrétaire Général de la Société des Na¬ 
tions et par lui enregistré. La dénonciation ne prendra effet 
qu’une annóe après avoir été enregistrée au Secrétariat. 

ARTICLE 14. 

Le Conseil d’Administration du Bureau International du 
Travail devra, au moins une fois par dix années, présenter à 
Ia Conférence Générale un rapport sur 1’application de la pré- 
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sente Convention et décidera sMl y a lieu dMnscrire à 1’ordre 
du jour de Ia Conférence la question de la révision ou de la 
modification de la dite Convention. 

ARTICLE 15. 

Les textes français et anglais de la présente Convention 
feront foi Fun et Fautre, 

TRADUCÇAO OFFICIAL 

Projecto de Convenção relativa ao trabalho noturno 
das crianças na industria 

A Conferencia Geral da Organização Internacional dc Tra¬ 
balho da Liga das Nações, 

Convocada em Washington, pelo Governo dos Estados 
Unidos da America aos 29 de outubro de 1919, 

Depois de haver decidido adoptar diversas propostas re¬ 
lativas ao “emprego das creanças durante a noite”, questão 
eomprehendida no quarto ponto da ordem do dia da sessão da 
Conferencia effectuada em Washington, e 

Depois de haver decidido fossem essas propostas redigi¬ 
das sob a fórma de um projecto de convenção internacional, 
edopta o Projecto de Convenção abaixo, sujeito á ratificação 
pelos membros da Organização Internacional do Trabalho, de 
conformidade com as disposições da parte relativa ao trabalho 
do Tratado de Versalhes de 28 de junho de 1919 e do Tratado 
de Saint-Germain de 10 de setembro de 1919: 

ARTIGO 1 

Para os effeitos da presente Convenção, serão considerados 
como “estabelecimentos industriaes” especialmente: 

a) as minas, pedreiras e industrias extractivas de qual¬ 
quer natureza: 

b ) as industrias nas quaes os productos são manufactu¬ 
rados, modificados, limpos, reparados, decorados, acabados, 
preparados para a venda, ou nos quaes as matérias soffrem 
uma transformação; inclusive a construcção dos navios, as in- 
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dustrias de demolição de material, bem como a producção, 
transformação e transmissão da força motriz em geral e da 
electricidade; 

c) a construcção, reconstrucção, manutenção, reparação, 
modificação ou demolição de todas as casas e edifícios, estra¬ 
das de ferro, bondes , portos, docas, molhes, canaes, instai la- 
ções para a navegação interior, rodovias, túneis, pontes, via- 
ductos, esgotos collectores, esgotos ordinários, poços, instalia- 
ções telegraphicas ou telephonicas, installações eléctricas, 
usinas de gaz, distribuição de agua ou outros trabalhos de 
construcção, bem como os trabalhos de preparação e de ali¬ 
cerce, i' ecedendo os trabalhos acima; 

d} • transporte de pessoas ou de mercadorias por estrada, 
via ferrea ou via de agua, marítima ou interna, inclusive a 
manutenção das mercadorias nas docas, cáes, ivharfs e entre¬ 
postos, com excepção do transporte manual. 

Em cada paiz, a autoridade competente determinará a 
linha de demarcação entre a industria, de um lado. o commer- 
cio e a agricultura, do outro, 

ARTIGO 2 

Fica prohibido empregar durante a noite as creanças de 
menos de dezoito anno3 nos estabelecimentos industriaes, pú¬ 
blicos ou privados, ou nas suas dependencias, com excepção 
daquelles nos quaes só são empregados os membros de uma 
mesma família, salvo nos casos abaixo previstos. 

Não se applicará a prohibição do trabalho nocturno ás 
creanças acima de dezoito annos que são empregadas, nas in¬ 
dustrias enumeradas a seguir, em trabalhos que, por sua na¬ 
tureza, devem necessariamente ser continuados dia e noite; 

a) usinas de ferro e de aço; trabalhos em que se faz o 
emprego de fornos de reverbero ou de regeneração, e galvani¬ 
zação de chapas de ferro fundido & do fio do ferro (excepíua- 
das as officinas de desoxydação de ntetaes); 

b) fabricas do vidro; 

c) papelarias; % 

d) engenhos de assucar onde ó tratado o assucar r .m 

bruto; 1 

9 ) reducqão do minério de ouro. 
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ARTIGO 3 

Para a applicação da presente Convenção, o termo “noite” 
significa um periodo de, p ! elo menos, onze horas consecutivas, 
c.omprehendendo o intervallo decorrido entre dez horas da 
noite e cinco horas da manhã. 

Nas minas de carvão e de lignite, poderá ser prevista uma 
fierogação no que diz respeito ao periodo de descanço visado 
no paragrapho precedente, quando o intervallo entre os dous 
periodos de trabalho comporta ordinariamente quinze horas, 
mas nunca quando esse intervallo comportar menos do treze 
horas. 

Quando a legislação do paiz prohibe o trabalho nocturno 
a todo o pessoal na padaria, poderá substituir-se, nessa ir dus- 
íria. o periodo comprehendido entre nove horas da noite e 
quatro horas da manhã, ao periodo de dez horas da noite a 
cinco horas da manhã. 

Nos paizes tropicaes onde se suspende o trabalho certo 
tempo no meio do dia, o periodo de descanço do noite poderá 
ser inferior a onze horas, com tanto que um descanço compen¬ 
sador seja permittido durante o dia. 

ARTIGO 4 

As disposições dos artigos 2 e 3 não se applicarão ao tra¬ 
balho nocturno das creanças de dezeseis a dezoito annos de 
edade quando um caso de força maior que não poderia ser 
previsto ou impedido, e que não apresentar caracter periodico, 
põe obstáculo ao funccionamento normal de um estabeleci¬ 
mento industrial. 

ARTIGO õ 

No que diz respeito á applicação da presente Convenção 
nc Japão, até i de julho de 1925, o artigo 2 só se applicará 
ás creanças de menos de quinze annos de edade, e, a partir da 
data acima indicada, o dito artigo 2 só se applicará ás eraan- 
ças de menos de dezeseis annos de edade. 

ARTIGO 6 

No que diz respeito á applicação da presente Jonvenção na 
índia, o termo “estabelecimento industrial” só comprehenderá 
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as “fabricas” definidas como taes na “Lei das fabricas” da 
índia (Indian Factory Act) e o artigo 2 não se applicará ás 
creanças do sexo masculino de mais de quatorze annos de 
edade 

ARTIGO 7 

Quando, em razão de circumstancias particularmente 
graves, o exigir o interesse publico, a prohibição do trabalho 
nocturno poderá ser suspensa por decisão da autoridade pu¬ 
blica, no que se refere ás creanças de dezeseis a dezoito annos 
de edade. 

ARTIGO 8 

As ratificações officiaes da presente Convenção, nas con¬ 
dições previstas na parte XIII do Tratado de Versalhes de 28 
de junho de 1919, e do Tratado de Saint-Germain de 10 de se¬ 
tembro de 1919, serão communicadas ao secretario geral da 
Liga das Nações e por elle registadas. 

ARTIGO 9 

Todo o membro da Organização Internacional ao Trabalho 
que ratificar a presente Convenção se compromette a applical-a 
ás respectivas colonias, possessões ou protectorados que não 
têm governo proprio sob as reservas seguintes: 

а) que as disposições da Convenção não sejam tornadas 
inapplicaveis pelas condições locaes; 

б) que as modificações que forem necessárias para ada¬ 
ptar a Convenção ás condições locaes possam ser nella intro¬ 
duzidas. 

Cada Membro deverá notificar á Repartição Internacional 
do Trabalho sua decisão no que diz respeito a cada uma de 
suas colonias ou possessões ou cada um dos seus protectorados 
que não têm governo proprio. 

ARTIGO 10 

Logo que as ratificações de dous Membros da Organização 
internacional do Trabalho forem registadas no Secretariado, 
o Secretario Geral da Liga das Nações notificará esse facto a 
todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho. 
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ARTIGO 11 

A presente Convenção entrará em vigor na data em que 
essa notificação fôr effectuada pelo Secretario Geral da Liga 
das Nações: ligará apenas os Membros que tiverem feito re¬ 
gistar a ratificação no Secretariado. De futuro, a presente 
Convenção entrará em vigor para qualquer outro Membro, na 
data em que a ratificação por parte desse Membro fôr regis¬ 
tada no Secretariado. 


ARTIGO 12 

Todo o Membro que ratificar a presente Convenção se 
compromette a applicur as suas disposições o mais tardar em 
1 de julho de 1922, e a tomar as providencias necessárias para 
tornar effectivas essas disposições. 

ARTIGO 13 

Todo o Membro que houver ratificado a presente Con¬ 
venção póde denuncial-a ao expirar o prazo de dez annos a 
contar da entrada em vigor da Convenção, por meio de noti¬ 
ficação ao Secretario Geral da Liga das Nações e por elle re¬ 
gistada. A denuncia só terá effeito um anno depois de haver 
sido registada no Secretariado. 

ARTIGO 14 

O Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho deverá, uma vez em cada dez annos, pelo menos, 
apresentar á Conferencia Geral um relatorio sobre a applica- 
ção da presente Convenção e decidirá inscrever na ordem do 
dia da Conferencia a questão da revisão ou da modificação da 
dita Convenção. 


ARTIGO 15 

Os textos em francez e em inglez da presente Comvençáo 
farão fé egualmente. 

E, declarando approvadas as mesmas Convenções, cujo 
teôr fica acima transcripto, as ratifico e, pela presente, as dou 
por firmes e valiosas, para produzirem os seus devidos effeitos 
e serem fielmente cumpridas. 


Em firmeza do que, mandei passar esta carta, que assigno 
e é sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dado no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, D. F., 
sos vinte e sete de março de mil novecentos e trinta e quatro, 
113° da Independencia e 46° da Republica. 

Gbtulio Vargas . 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda . 


DEGRETO N. 442 — de 20 de novembro de 1935 

Approva os estatutos da Irmandade de Nossa Senhora dos Na- 
vegantes da Marinha Nacional e autoriza-a a transigir 
com os seus associados mediante consignação em folha de 
pagamento 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo ao que requereu a Irmandade de Nossa Senhora 
dos Navegantes da Marinha Nacional, resolve approvar seus 
estatutos reformados nas assembléas geraes, realizadas em 20 
de julho de 1934 e 18 de maio do corrente ann'o, e autorizal-a 
a transigir com seus associados com a garantia de consignação 
em folha de pagamento, na fôrma do decreto n. 24.5/6, de 
27 de junho de 1932. 

Ri'o de Janeiro, 20 de novembro de 193" ; . 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Arthur de Souza Costa . 


DECRETO N. 424 — de 12 de novembro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo do Iran f da Convenção Internacional 
relativa á circulação de automóveis , firmdda em Paris , a 
24 de abril de 1926 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
fax publico o deposito do instrumento de ratifioação, por 
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parte do Governo do Iran, da Gonvenção Internacional rela¬ 
tiva á circulação de automóveis, firmada em Paris a 24 do 
abril de 1926, devendo tal ratificação ter validade a partir 
de 18 de abril de 1936, conforme communicação feita á Em¬ 
baixada do Brasil em Paris pelo Ministério dos Negocios Es¬ 
trangeiros da Republica franceza, por nota de 22 de maio dçj 
corrente anno, enviada com a cópia da nota da Legação Im¬ 
perial do Iran, em Paris, cujas traducções, respectivamente, 
acompanham o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1035, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares, 


TRADUCÇÃO OFFIGIAL 

Ministério dos Negocios Estrangeiros — Republica Fran¬ 
ceza, Paris, 22 de maio de 1935. 

Protocollo: 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros apresenta seus 
solícitos cumprimentos á Embaixada do Brasil e tem a honra 
de lhe remetter, em annexo: 

I o , uma cópia authentica da carta pela qual a Legação 
Imperial do Iran notifica ao Departamento a ratificação pelo 
Iran da Gonvenção relativa á circulação de automóveis, de 24 
de abril de 1926; 

2 o , uma cópia authentica da acta de ratificação pelo Iran, 

O deposito do instrumento da ratificação etffectuou-se a 
18 de abril de 1935. 

A Convenção entrará em vigor, para o Iran, a 18 de abril 
de 1936. 

O Ministério dos Negocios Estrangeiros agradeceria á 
Embaixada do Brasil accusar o recebimento da presente com¬ 
municação , 




TRADUCÇÃO OFFICSIAL 


Legarão Imperial do Iran, Paris, 17 de abril de 1935 

Senhor Presidente: 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de remetter 
a Vossa Excellencia o instrumento das ratificações da Con¬ 
venção Internacional relativa á circulação de automóveis, 
firmada em Parfs a 24 de abril de 1926, para ser depositado, 
de accordo com o art. II da Convenção acima mencionada, 
nos Archivos do Governo francez. 

Agradeceria a Vossa Excellencia dispor-se a informar 
aos Estados signatários da referida Convenção o deposito do 
instrumento das ratificações pelo Governo Imperial e lhes 
notificar, como foi proposto na carta de Vossa Excellencia, de 
18 de janeiro de 1935, que o signal distinctivo adoptado pelo 
Iran é definitivamente IR em vez de PR, que figura no an- 
nexo C. 

Ficaria grato a Vossa Excellencia pelo obséquio de me 
accusar o recebimento da presente notificação assim como de 
me informar a data que será considerada como a do depo¬ 
sito dessas ratificações. 

Queira acceitar, Senhor Presidente, os protestos de mi¬ 
nha muito alta consideração. 

O encarregado de Negocios, M. A. Jlomayoudjdh . 

E’ cópia authentica. — O ministro plenipotenciário, chefe 
do 'Serviço do Protocollo, De Foitquièresl. 

A Sua Excellencia o Senhor Pierre Lavai, ministro doe 
Negocios Estrangeiros, Paris. 


DECRETO N. 425 — de 12 de novembro de 1935 

Faz publica a adhesão cia União cias Republicas Soviéticas 
Socialistas á Convenção internacional para a protecção 
dos vegetaes , firmada em Roma , a 16 de abril de 1929 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, pela União das Republicas Soviéticas 
Socialistas á Convenção internacional para a protecção dos 
vegetaes, firmada em Roma a 16 de abril de 1929, conforme 
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còmmunicação feita ao Ministério das Relações Exteriores, 
pela Embaixada de Italia nesta Capital, por nota verbal nu¬ 
mero 1.388, de 24 de outubro ultimo, enviada com a copia 
da nota da Embaixada da União das Republicas Soviéticas 

Socialistas, junto ao Quirinal, cujas traducções officiaes acom¬ 
panham o presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 12 de novembro de 1935, 114° da In¬ 
dependência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


TRÀDUCCÂO OFFICIAL 

NOTA VERBAL 

1 . 388 . 

De conformidade com as instrucções recebidas do Go¬ 
verno Real, a Real Embaixada da Italia, para cumprimento 
e effeitos da Convenção internacional para a protecção dos 
vegetaes (Roma, 16 de abril de 1929), tem a honra de levar 
ao conhecimento do Ministério das Relações Exteriores que a 
Embaixada da U. R. S. S., junto ao Quirinal, notificou ao 
Governo italiano, que é o depositário, a adhesão da U. R. S. S. 
á referida Convenção. 

A Embaixada de Italia tem a honra, ao mesmo tempo, 
de enviar ao Ministério das Relações Exteriores a copia jun¬ 
ta, da nota de 12 de setembro, n. 610, da Embaixada da 
U. R. S. S., em Roma, referente á declaração em apreço. 

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1935 — XIII. 

Ào Ministério das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 

• ... :->u 


TRÀDUCCÂO OFFICIAL 

Embaixada da União das Republicas Soviéticas Socia¬ 
listas. — N. 610. — Roma, 12 de setembro de 1935, 

Exoellencia: 

De conformidade com o artigo 20 da Convenção inter¬ 
nacional para a Defesa das Plantas, conoluida, em Roma, em 
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16 de abril de 1929, tenho a honra de levar ao conhecimento 
de V. Ex. que o Governo da União das Republicas Soviéticas 
Socialistas resolveu adherir á mesma Convenção. 

Outrosim, tenho a honra de lhe communicar que na 
União das Republicas Soviéticas Socialistas funccionam as 
seguintes instituições, cuja existência está prevista no arti¬ 
go 2° da Convenção mencionada. 

O Instituto do Estado da U. R. S .S. para a defesa das 
plantas, junto á Academia de Lenin — entidade scientifica 
para o estudo das bases theoricas da defesa das Plantas e o 
Serviço do estado de Quarentena das Plantas — organização 
que explica as funcções previstas nas alineas a, b, c e d, do 
paragrapho 2 o do artigo supra mencionado. 

Em nome do meu Governo, peço a Y. Ex. queira tomar 
nota da presente communicação e servir-se providenciar, afim 
de que da mesma seja dada sciencia aos outros adherentes á 
Convenção. 

Queira acceitar, excellencia, os protestos de minha mais 
alta admiração. 

O encarregado dos Negocios da a. i. — L. Helfand. 

Sua Excellencia Fulvio Suvich, Sub-Secretario de Estado 
para os Negocios Estrangeiros — Roma. 


DECRETO N. 468 — de 3 de dezembro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por parte 
do Governo da Nova Zelandia , da Conven-cão para a regu¬ 
lamentação da pesca da baleia , firmada em Genebra em 24 
de setembro de 1931 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por parte 
do Go.vorno da Nova Zelandia, da Convenção para a regula¬ 
mentação da pesca da baleia, firmada em Genebra a 34 do se¬ 
tembro de 1931 — conforme communicação feita ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores pelo Secretariado Geral da Liga 
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das Nações, por nota de 30 de outubro do corrente anno, cuja 
traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio do Janeiro, 3 do dezembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência o 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 


LIGA DAS NAÇÕES 
(Traducção official) 

convenção, para a regulamentação da pesca da baleia 
(GENEBRA, 24 DE SETEMBRO DE 1931) 

Ratificação, da Nova Zelandia 

Genebra, 30 de outubro de 1935. 

Tenho a honra de lhe informar que o Senhor Primeiro 
Ministro, Ministro dos Negocios Estrangeiros da Nova Zelandia, 
me transmittiu o instrumento de ratificação por parte do Go¬ 
verno da Nova Zelandia, da Convenção para a regulamentação 
da pesca da baleia, firmada em Genebra a 24 de setembro de 
1931. 

O referido instrumento de ratificação foi depositado no 
Secretariado da Liga das Nações, a 16 de outubro de 1935. 

Queira acceitar, Senhor Ministro de Estado, os protestos 
de minha alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, O Conselheiro juridioo p. i. do 
Seoretariado. — M. Mc, E. Wood . 


DECRETO N. 469 — de 3 de dezembro de 1935 

Faz publica a adhesão , por parte do Governo da Polonia , d Con~ 
venção de Berna para a protecção das obras litterarias e 
artísticas, revista cm Roma a 2 de junho de 1928 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte do Governo da Polonia, â 



Convenção de Berna para a protecção das obras litterarias e 
artísticas, revista em Roma a 2 de junho de 1928, devendo tal 
adhesão ter validade a partir de 21 de novembro de 1935, 
conforme communicação feita ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores pela Legação da Suisea nesta capital, por nota de 18 
de novembro, cuja traducção official acompanha o presente 
decreto. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soarei. 


traducçao OFFICIAL 

Legação da Suissa — VI. 2-148/2 WH — 18 de novembro 
de 1935. 

Senhor Ministro de Estado, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao co¬ 
nhecimento de Vossa Excellencia que a Legação da Polonia em 
Berna notificou ao Conselho Federal Suisso a adhesão de seu 
Governo á Convenção de Berna para a protecção das obras lit- 
terarias e artísticas, revista pela ultima vez, em Roma, a 2 de 
junho de 1928. 

De accordo com o artigo 25, alínea 3, da Convenção, ap- 
plicada por analogia, a adhesão produzirá seus effeitos a partir 
de 21 de novembro de 1935. ; 

Solicitando a Vossa Excellencia queira tomar nota do que 
precede, aproveito essa occasião, Senhor Ministro de Estado, 
para lhe renovar os protestos de minha mais alta conside¬ 
ração.— Gerstch . 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José Carlos de Ma¬ 
cedo Soares, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 488 — de 10 de dezembro de 1935 

Faz publico o deposito do instrumento de ratificação , por 
parte do Governo d : 0 Salvador , da Convenção da União 
Postal das Américas e Espanha e do Accordo sobre en- 
commendas postaes, firmados em Madrid a 10 de no¬ 
vembro de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil faz publico o deposito do instrumento de ratificação, por 
parte do Governo d’0 Salvador, da Convenção da União 
Postal das Américas e Espanha e do Accordo sobre encom- 
mendas postaes, firmados em Madrid a 10 de novembro do 
1931, conforme communicação feita ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pela Embaixada de Espanha nesta Capital, 
por nota de 18 de novembro de 1935, enviada com a cópia 
da acta do referido deposito, cujas traducções officiaes 
acompanham o presente decreto 

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares , 


Traducção official 

Embaixada da Espanha — Rio de Janeiro, 18 de no¬ 
vembro de 1935 — N. 152. 

Excellentissimo Senhor Dr. José Carlos de Macedo Soa¬ 
res, Ministro das Relações Exteriores. 

Senhor Ministro — Cumprindo instrucções recebidas do 
meu Governo, tenho a honra de remetter a Vossa Excellen- 
cia o certificado da Acta de deposito do instrumento de ra¬ 
tificação d’0 Salvador, relativo ao Convênio da União Postal 
das Américas e Espanha e Accordos sobre Encommendas Pos¬ 
taes e Vales postaes, pedindo que se sirva Vossa Excellencia 
de ordenar me seja accusado o recebimento do citado do¬ 
cumento . 

Aproveito a occasião, Senhor Ministro, para reiterar a 
Vossa Excellencia os protestos de minha mais alta conside¬ 
ração. 

O Embaixador da Espanha. — V. Sales , 
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Traducção official 

Ministério de Estado — Don José Maria Aguinaga, Sub¬ 
secretário de Estado. 

Certifico: Que no dia de hoje autorizei uma Acta, cujo 
teor literal é o que se segue: 

“De accordo com o paragrapho segundo do artigo 26 da 
Convenção da União Postal das Américas e Espanha e o 
texto dos artigos 15 e 22, paragraphos segundos dos accor- 
dãos relativos a Encommendas Postaes e sobre Vales pos- 
taes, firmados em Madrid, a 10 de novembro de 1931, foi 
depositado hoje, nos Archivos deste Ministério, o Instru¬ 
mento de Ratificação relativo aos mencionados Pactos, au¬ 
torizado por Sua Excellencia o Senhor Presidente da Repu¬ 
blica d’0 Salvador a 29 de julho de 1935. 

E, para constar, autorizo a Acta de deposito do mencio¬ 
nado Instrumento, do qual se darão os certificados corres¬ 
pondentes para conhecimento de todas as Potências signa- 
tarias do Convênio e Accordos referidos, assim como para 
o da Repartição Internacional de Montevideo e o da Secre¬ 
taria da Sociedade das Nações. — Madrid, 8 de outubro de 
1935. — José Maria Aguinaga”, 

E’ cópia conforme. 

Madrid, 8 de outubro de 1935. — José Maria Aguinaga, 


DECRÈTO N. 489 — de 10 dê dêzembdo de 1935 

Faz publica a adhesão , com reserva , por parte do Governo da 
União Sul-Africana , ao Protocollo relativo ás obrigações 
militares , em certos casos de dupla nacionalidade , firmado 
na Haya, a 12 de abril de 1930. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, com reserva, por parte do Governo Sul- 
Africano, ao Protocollo relativo ás obrigações militares, em 
certos casos de dupla nacionalidade, firmado na Haya a 12 de 
abril de 1930, devendo tal adhesão ter validade 90 dias após á 
data do deposito — conforme ccmmunicação feita ao Ministe* 
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Essa ratificação è dada sob reserva da declaração se¬ 
guinte, feita pelo representante da índia no momento da as- 
signatura: 

(Traducção.) 

“De accordo com as disposições do artigo 29, de¬ 
claro que Sua Majestade britannica não assume ne¬ 
nhuma obrigação no que se refere aos territórios da 
índia pertencentes a um principe ou chefe collooado 
sob sua soberania ou no que se refere á população dos 
ditos territórios.” 

Conforme as disposições dos artigos 25 e 26 da Convenção 
a ratificação acima mencionada produzirá seus eífeitos 90 
dias após a data em que houver sido lavrada uma acta pelo 
Secretariado Geral, registrando-se que as ratificações ou adhe- 
sões de dez membros da Liga das Nações ou Estados não mem¬ 
bros tenham sido depositadas no Secretariado. 

Queira acceitar, senhor ministro de Estado, os protestos 
da minha alta consideração. — Pelo secretario geral, o con¬ 
selheiro juridico p. i. do Secretariado, M. Mc, E. Wood, 


DECRETO N. 510 — de 17 de dezembro de 1935 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito especial 
de 310:000$, para occorrer ás despesas com os estudos 
preliminares para a construcção da ponte internacional 
sobre o rio Uruguay , ligando a Argentina ao Brasil 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
de conformidade com o art. I o da lei n. 56, de '24 de maio 
ultimo, tendo ouvido o Ministério dos Negocios da Fazenda 
e consultado o Tribunal de Contas, nos termos dos arts. 92 
e 93 do Regulamento Geral de Contabilidade Publica, appro- 
vado pelo decreto n. 13.783, de 8 de janeiro de 1922, de¬ 
creta : 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores o credito especial de tresentos e dez contos de réis 
(310:0008000), para occorrer ás despesas com os estudos pre^ 
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liminares para a construcção da ponte internacional sobre o 

rio Uruguay, ligando a Argentina ao Brasil. 

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario 
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas 
José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 519 — de 18 de dezembro de 1935 

Approva o “quantum” da representação que compete aos 

addidos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
em cumprimento ao que dispõe o art. 2 o do decreto n. 22.549, 
de 17 de março de 1933, que fixou os vencimentos dos Addidos 
Commerciaes, decreta: 

Art. l.° Fica fixada em sessenta e nove contos e qui¬ 
nhentos mil réis (69:5001000) a representação de cada um 
dos Addidos Commerciaes, em exercicio no estrangeiro, para 
o exercicio de 1936. 

Art. 2.° Os Addidos Commerciaes receberão, além da re¬ 
presentação a que se refere o art. I o do presente decreto, mais 
15 % da alludida representação, quando forem casados ou 
servirem de arrimo a mãe viuva, sem recursos proprios para 
manter-se, e mais 5 % da mesma representação, correspon¬ 
dente a cada filho menor ou filha solteira, até o máximo de 
dois (2), que viverem em sua companhia ou cuja subsistên¬ 
cia lhes cumpra assegurar. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1935, 114° da Indepen- 
clencia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 




299 


ANNIXO e 


DECRETO N. 520 — de 18 de ôezbmbro db 1936 

Presta homenagem a Sua Excellencia o general Juctn Vicente 
Gomez, Presidente da Republica da Venezuela , decretando 
luto nacional por tres dias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo recebido, hoje, communicação official do fallecimento 
do general Juan Vicente Gomez, Presidente da Republica da 
Venezuela, resolve, em signal de pezar, decretar luto nacional 
por tres dias, transmittindo-se o texto do presente decreto por 
telegramma a todos os Governadores dos Estados, do Dis- 
tricto Federal e do Território do Acre 

Rio de Janeiro, em 18 de dezembro de 1935, 114° da In¬ 
dependência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

Vicente Ráo. 

José Carlos de Macedo Soares . 


DECRETO N. 530 — de 23 de dezembro de 1935 \ 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito espe¬ 
cial de 15:1258100, para attender ao pagamento dos ven¬ 
cimentos e representação do primeiro secretario aposen¬ 
tado César de Mesquita Serva , no periodo de 15 de feve¬ 
reiro a 3 de julho de 1934 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil, de conformidade com o art. I o do decreto legislativo n. 7, 
de 24 de janeiro de 1935, tendo ouvido o Ministério dos Ne¬ 
gócios da Fazenda e consultado o Tribunal do Contas, nos 
termos dos arts. 92 e 93 do Regulamento Geral de Contabi¬ 
lidade Publica, approvado pelo decreto n. 13.783, de 8 de ja¬ 
neiro de 1922, decreta: 

Art. I o . Fica «aberto ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores o credito especial de quinze contos cento e vinte cinco 
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mil e cem réis (15:125$100), para attender ao pagamento dos 
vencimentos e representação do primeiro secretario aposen¬ 
tado Cesar de Mesquita Serva, no periodo de 15 de fevereiro 
a 3 de julho de 1934. 

Art. 2 o . Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 


DECRETO N. 541 — de 24 de dezembro de 1935 

Faz públicos os depositos dos instrumentos de ratificação e 
adhesão, por parte da Republica (TO Salvador , do Proto- 
collo relativo ás obrigações militares em certos casos de 
dupla nacionalidade , ao Protocollo especial , relativo á 
apatridia e ao Protocollo relativo a um caso de apatridia , 
firmados na Raya, a 12 de abril de 1930 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
fa 2 publico o deposito da ratificação, por parte do Go¬ 
verno da Republica d’0 Salvador, do Protocollo relativo ás 
obrigações militares em certos casos de dupla nacionalidade, 
do Protocollo especial relativo á apatridia, e a adhesão, por 
parte do mesmo paiz, ao Protocollo relativo a um caso de 
apatridia, firmados na Haya, a 12 de abril de 1930, conforme 
eommunicação feita ao Ministério das Relações Exteriores 
pelo Secretariado Geral da Liga das Nações, por nota de 7 da 
novembro ultimo, cuja traducção official acompanha o pre¬ 
sente decreto. 

Rio de Janeiro, em 24 de dezembro de 1935, 114° da In¬ 
dependência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas 
José Carlos de Macedo Soares . 
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(Traducção official) 

LIGA DAS NAÇÕES 

ProtocoIIo relativo ás obrigações militaes em certos casos de 
dupla nacionalidade 

PROTOGOLLO RELATIVO Á APATRIDIA 

PROTOGOLLO RELATIVO A UM CASO DE APATRIDIA 

(Haya, 12 de abril de 1930) 


Ratificação e adhesão d’0 Salvador 

Genebra, 7 de novembro de 1935. 

Tenho a honra de informar a V. Ex. que o encarregado 
de Negocios d’0 Salvador, em Paris, me transmittiu o 
instrumento de ratificação, por parte de S. Ex. o Pre¬ 
sidente da Republica d’0 Salvador, dos seguintes Protocollos, 
firmados na Haya, a 12 de abril de 1930: 

ProtocoIIo relativo ás obrigações militares em certos ca¬ 
sos de dupla nacionalidade; 

ProtocoIIo especial relativo á apatridia e, igualmente, a 
adhesão de S. Ex. o Presidente da alludida Republica ao 
ProtocoIIo relativo a um caso de apatridia, firmados na Haya, 
a 12 de abril de 1930. 

O instrumento acima mencionado foi depositado no Se¬ 
cretariado, a 14 de outubro de 1935. 

De accôrdo com os termos desse instrumento, a ratifica¬ 
ção, pelo Governo d’0 Salvador, do ProtocoIIo especial rela¬ 
tivo á apatridia, ó dada sob a seguinte reserva; 

(Traducção) 

“A Republica d’0 Salvador não reconhece a obri¬ 
gação estabelecida pelo ProtocoIIo, no caso da naciona¬ 
lidade salvatoriana, possuida pelo individuo e final¬ 
mente por elle perdida, houver sido adquirida por na¬ 
turalização.*' 

A possibilidade de ratificar, com reservas, esse Proto- 
coilo, está prevista no seu artigo 4 o , assim redigido: 

“Ao assignar, ratificar ou adherir ao presente 
ProtocoIIo, cada uma das Altas Partes contractantes, 
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poderá excluir de sua acceitação tal ou tal disposição 
dos artigos 1° e õ°, por meio de reservas expressas., 
As disposições assim excluidas não poderão ser 
oppostas á Parte contractante que formulou taes re¬ 
servas, nem ser invocadas por ella contra uma outra 
Parte contractante.” 

Do accordo com as disposições desses Protocollos, as 
ratificações e a adhesão acima mencionada produzirão seus 
effeitos noventa dias após a data, na qual uma acta houver 
sido lavrada, pelo Secretario Geral, consignando que as rati¬ 
ficações ou adhesões de dez membros da Liga das Nações ou 
Estados não membros foram depositadas no Secretariado. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, os protestos de minha alta 
eonsideração. 

Pelo Secretario Geral, o Conselheiro juridico p. i, do 
Secretariado, — Jf. Mac E . Wood» 


DECRETO N. 542 — de 24 de dezembro de 1935 

Promulga o Tratado de Commercio , firmado entre o Brasil e 

os Estados Unidos da America , em Washington , a 2 de 

fevereiro de 1935 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sido ratificado o Tratado de Commercio concluído 
© firmado entre o Brasil e os Estados Unidos da America, em 
Washington, a 2 de fevereiro de 1935; e, 

Havendo sido trocados os respectivos Instrumentos de 
ratificação, no Rio de Janeiro, a 2 do mez corrente: 

Decreta que o referido Tratado, appenso por copia ao 
presente decreto, acompanhado de duas notas que o comple¬ 
tam, trocadas entre os dois Governos, seja executado e cum¬ 
prido tão inteiramente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1935, 114° da Indepen¬ 
dência e 47° da Republica. 

GeTULIO VARGA9. 

José Carlos de Macedo Soares» 
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GETULIO D0RNELLE3 VARGAS 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, 
que, entre a Republica dos Estados Unidos do Brasil e os 
Estados Unidos da America, foi coneluido e assignado em 
Washington, a 2 de fevereiro do 1935, um Tratado de Gom- 
mercio do teôr seguinte ’ 


TRATADO DE CQMMERCIO 


ENTRH 

OS ESTADOS UNIDOS DO BEASIL 

12 

OS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 
PREAMBULO 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente dos Estados Unido-s da America, animados do 
desejo de fortalecer os tradieionaes laços de amizade que 
unem os dois paizes, de levar a effeito os principios incorpo¬ 
rados na Resolução sobre a politica economica, commercial e 
tarifaria, approvada em 1G de dezembro de 1933, pela Sétima 
Conferencia Internacional Americana, e de ampliar o prin¬ 
cipio de igualdade constante das notas trocadas em 13 de ou¬ 
tubro de 1923, pela condessão de vantagens mutuas e reci¬ 
procas para o desenvolvimento do commercio entre os dois 
paizes, assim como para o augmento do commercio inter¬ 
nacional; 

resolveram celebrar um Tratado Comimercial, e para esse 
fim nomearam seus plenipotenciários, a saber: 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
ao senhor Oswaldo Aranha, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
junto ao Governo dos Estados Unidos da America; 

O Presidente dos Estados Unidos da America, ao senhor 
Cordel Hull, Secretario de Estado dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica; 

Os quaes, depois de haverem trocado seus plenos poderes, 
achados em bôa e devida forma, convieram nos artigos se¬ 
guintes: 

ARTIGO I 

Os Estados Unidos do Brasil e os Estado* Unidos da Ame¬ 
rica concederão um ao outro o tratamento incondicional e sem 
restricçõos da nação mais favorecida em relação a tudo quanto 
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TRADE AGREMEENT 


BETWEEN 

THE UNITED STATES OF BRAZIL 

AND 

THE UNITED STATES OF AMERICA 


The President of the United States of Brazil and the 
President of the Republic of the United States of America, 
desiring to strengthen the traditional bonds of friendship 
between the two countries; to give effect to the principies 
embodied in the Resolution on economic, commercial and ta- 
riff policies approved on December 16. 1933, by the Seventh 
International Gonference of American States; and to supple- 
ment the principie of equality embodied in the Exchange 
of Notes signed October 18, 1923, by granting mutual and re¬ 
ciprocai advantages for the promotion of trade between the 
two countries, as well as for the expansion of international 
trade, have resolved to conclude a Trade Agreement, and for 
that purpose have appointed their plenipotentiaries, as fol¬ 
io ws : 

The President of the Republic of the United States of 
Brazil: Senhor Oswaldo Aranha, Ambassador Extraordinary 
and Plenipotentiary of the Republic of the United States cf 
Brazil to the Government of the United States of America, 
The President of the United States of America: Mr. 
Gordell Hull, Secretary of State of the United States of Ame¬ 
rica, and 

Who, after having exchanged their full powers, found 

to be in good and due form, have agreed upon the following 

articles: 

ARTIGLE 1 

The United States of Brazil and the United States 
of America will grant each other unconditional and unrestrict- 

ed most-íavoretí-naíion treatment in all mattera coacer- 
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se referir a direitos alfandegarios e a encargos accessorios, ao 
modo de percepção do-s direitos, e em relação ás regras, for¬ 
malidades e encargos a que poderiam ser submettidas as ope¬ 
rações de despacho alfandegario. Os productos naturaes ou 
fabricados originários dos Estados Unidos do Brasil ou dos 
Estados Unidos da America não serão, Consequentemente, em 
caso algum, sujeitos, no outro paiz, e nas supracitadas relações, 
a direitos, taxas ou impostos differentes ou mais elevados, nem 
a regras ou formalidades differentes ou mais onerosas do que 
aquelles aos quaes são ou vierem a ser sujeitos os productos 
da mesma natureza originários de qualquer outro paiz. 

Os productos naturaes bü fabricados exportados dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil ou dos Estados Unidos da America, 
Cüm destino ao território do outro paiz, não serão, da mesma 
forma, em caso algum, sujeitos, nas mesmas relações, a di¬ 
reitos, Laxas oü impostos differentes ou mais elevados, nem 
á regras ou formalidades differentes ou mais onerosas, do que 
aquelles aos quaes são oü vierem a ser sujeitos os mesmos 
productos destinados ao território de qualquer outro paiz. 

Todas 3/3 vantagens, favores, privilégios ou immunidades 
já concedidos ou qüe venham a ser concedidos, de futuro, pelos 
Estados Unidos do Brasil ou pelos Estados Unidos da Ame¬ 
rica. üas supracitadas matérias, aos producto*s naturaes ou fa¬ 
bricados, originários de qualquer outro paiz, ou destinados ao 
território de qualquer outro paiz, serão, immediatamente e 
sem compensação, appiicados aos productos da mesma natu¬ 
reza originários do território dos Estados Unidos do Brasil 
ou dos Estados Unidos da America, respectivamente, 

ARTIGO II 

l. Nenhuma prohibição, quota de importação ou alfan- 
degaria, licença de importação ou outra qualquer fôrma de 
restricção quantitativa ou de regulamentação será imposta 
pelos Estados Unidos do Brasil, relativamente á importação 
ou venda de qualquer artigo cultivado, produzido ou fabri¬ 
cado nos Estados Unido-s da America, entre os enumerados e 
descriptos na Tabella I, annexa a este tratado, e do qual faz 
parte integrante, nem pelos Estados Unidos da America, re¬ 
lativamente á importação ou venda de qualquer artigo cul- 
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ning customs duties and subfiidiary charges and in ihe method 
of levyiiig duties. and, further, in all matters concerning lhe 
rules, formaliiies, and charges imposed in connection with 
lhe clearing of goods through the customs. 

Accordingly. natural, or manufactured products having 
íheir origin in the United States of Brazil or the United 
States of America shail in no case be subject in the other 
country, in regar d to the matters referred to ah ove, to any 
duties, taxes, or charges other or higher, or to a^y- rules or 
fornualitiee other or more burdensome, than those to which 
the like products of any third country are or may hereafter 
be subject. 

Similarly, natural or manufactured products exported 
from the territory of the United States of Brazil or the 
United States of America and consigned to the territory of the 
other country shail in no case be subject with respect to ex- 
portation and in regard to the above mentioned matters, to 
any duties, taxes, or charges other or higher. or to any rules 
or formalities other or more burdensome, than those to 
which the like products when consigned to the territory of 
any third country are or may hereafter be subject. 

Any advantage, favor, privilege, or immunity which has 
been or may hereafter be granted by the United States of 
Brazil or the United States of America in regard to the abo- 
ve-mentioned matters, to a natural or manufactured produet 
originating in any third country or consigned to the terri¬ 
tory of any third country shail be accorded immediately and 
without compensa tion to the like produet originating in or 
consigned to the territory of the United States of Brazil ov 
the United States of America, respectively. 

ARTIGLE II 

1. No proiiibitions, import or customs quotas, impor!, li- 
censes or any other form of quantitative restriction or con- 
trol shail bo imposed by the United States of Brazil on the 
importation or sale of any article the growth, produce or 
manufacture of the United States of America enumerated 
and described in Schedule I annexed to this Agreement and 
made a part thereof, nor by the United States of America 
on the importation or sale of any articles the growth, pro- 


tivado, produzido ou fabricado nos Estados Unidos do Brasil, 
entre os enumerados e descriptos na tabella II, . annexa a este 
tratado, e do qual faz parte integrante; convindo-se, entre¬ 
tanto, em que a precedente disposição não se applicará a 
prohibições ou restricções: a) que se relacionam com a se¬ 
gurança publica; b) impostas por motivos moraes ou huma¬ 
nitários; c ) destinadas á protecção da vida humana, animal 
ou vegetal, resalvadas as disposições do artigo X; cl) referentes 
a artigos feitos nas prisões; e) referentes á execução das leis 
policiaes ou fiscaes; ou f) permittidas pelo § 2 o deste 
artigo. 

2. As disposições do § I o deste artigo não terão appli- 
cação a nenhuma restricção quantitativa imposta pelos 
Estados Unidos do Brasil ou p'elos Estados Unidos da 
America á importação ou venda de qualquer artigo cultivado, 
produzido ou fabricado no outro paiz, em conformidade com 
medidas administrativas destinadas a regulamentar a pro- 
ducção, abastecimento dos mercados ou preços de artigos na- 
cionaes semelhantes; convindo-se, entretanto, em que, antes 
de se estabelecer qualquer restricção quantitativa da impor¬ 
tação, de accordo com as precedentes disposições deste para- 
grapho, ou, estabelecida a restricção, antes de ser ella sul 
stancialmente alterada, o governo do paiz que desejar esta 
belecer ou modificar de maneira substancial a referida res¬ 
tricção deverá notifical-o ao outro governo, facultando-lhe 
trinta dias, contados da data do recebimento da notificação, 
para examinar a restricção ou modificação proposta; convin- 
do-se também em que, se o outro governo não concordar com 
a restricção ou modificação proposta, e, caso não se chegue 
a accordo, decorrido o prazo de trinta dias após o recebimento 
da nota em que se der a conhecer a intenção de estabelecer 
ou modificar a referida restricção, o governo que pretender 
tomar essa medida poderá fazel-o em qualquer tempo depois 
desse prazo, podendo o outro governo, dentro de quinze dias 
depois da adopção da referida restricção ou modificação, 
denunciar este tratado mediante notificação de trinta dias. 

3. Baseando-se o presente tratado no principio do tra¬ 
tamento incondicional da nação mais favorecida, os Estados 
Unidos do Brasil e os Estados Unidos da America convêm em 
que, se um ou outro governo estabelecer ou mantiver qualquer 
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duce or manufacture of the United States of Brazil enume- 
rated and described in Schedule II annexed to this Agree- 
ment and made a part thereof: Provided, That the foregoing 
provision s-hall not apply to prohibitions or restrictions (a) 
related to public security; (b) imposed on moral or huma- 
nitarian grounds; (c) designed to protect human. animal, or 
plant life, subject to the provisions of Article X; (d) related 
to prison-made goods; (e) related to the enforcement of po- 
lice or revenue laws; or (f) permitted by paragraph 2 of 
this Article. 

2. The provisions of the first paragraph of this Arti¬ 
cle shall not apply to any quantitative restriction imposed 
by the United States of Brazil or the United States of 
America on the importation or sale of any article the growth 
produce or manufacture of the other country in conjunction 
with governmental measures operating to regulate or control 
the production, market supply, or prices of like domestic ar- 
ticles: Provided, That before any quantitative restriction on 
importation under the foregoing provisions of this para¬ 
graph is established, or having been established, is materially 
changed, the Government of the country which proposes to 
establish or materially change such restriction shall give 
notice thereof in writing to the other Government and shall 
accord the latter Government, thirty days from the receipt 
of such notice to examine such proposed restriction or 
change; and Provided further, That in the event such other 
Government objects to such proposed restriction or change, 
and if an agreement is not reached by the end of the thirtieth 
day following receipt of the notice of the intention to 
establish or change such restriction, the Government which 
proposes to lake such action shall be free to do so at any 
time thereaíter, and the other Government shall be free 
within fifteen days after the imposition of such restriction 
or change to terminate this Agreement on thirty day’s notice. 

3. The present Agreement being based on the principie 
of unconditional most-favored-nation treatment, the United 
States of Brazil and the United States of America agree that, 
if either Government should establish or maintain any form 


forma de restricção quantitativa ou de regulamentação da 
importação de qualquer artigo, ou da venda de qualquer artigo 
importado, que seja cultivado, produzido ou fabricado no outro 
paiz, dará a mais ampla appiicação ao principio da nação mais 
favorecida, regulando essa prohibição ou restricção de modo 
que não se façam discriminações desfavoráveis ao comrner- 
cio do outro paiz. Com este fim concordam: 

a) em que nem os Estados Unidos do Brasil nem os Es¬ 
tados Unidos da America venham a estabelecer ou manter 
prohibição ou restricção quantitativa quanto á importação 
ou venda, te qualquer artigo cultivado, produzido ou fabri¬ 
cado no qr ?o paiz, que não seja também applicada & impor¬ 
tação ou venda do artigo seipelhante cultivado, produzido ou 
fabricado em qualquer outro paiz; 

b) em que, se os Estados Unidos do Brasil ou os Estados 
Unidos da America impuzerem uma restricção quantitativa 
á importação ou venda de algum artigo em relação ao qual o 
outro paiz estiver interessado, a importação total que se 
permittir do referido artigo, a menos que se convenha em 
contrario, será distribuida entre os juuzes exportadores, e 
nessa distribuição os Estados Unidos do Brasil ou os Estado. 
Unidos da America, conforme o caso, concederão ao outro 
paiz uma parte da importação permittida equivalente á pro¬ 
porção da importação total do referido artigo que o outro paiz 
tiver fornecido durante um periodo normal anterior; 

c) em que, se us Estados Unidos do Brasil ou os Estados 
Unidos da America vierem a estabelecer sobre a importação 
ou venda de determinada quantidade de qualquer artigo em 
relação ao qual o outro paiz estiver interessado, um direito 
de importação ou imposto mais baixo do que o que for applí- 
cado ás importações que excederem a referida quantidade, 
a importação total permittida e sujeita a esse direito ou im¬ 
posto inferior, a menos que se convenha em contrario, será 
distribuida entre os paizes exportadores, c nessa distribriçâo 
os Estados Unidos do Brasil ou os Estados Unidos da Ame¬ 
rica, conforme o caso. concederão ao outro paiz uma parte 
equivalente á proporção da importação total do artigo cm 
questão, que o ultimo paiz tiver fornecido durante um pe¬ 
ríodo normal anterior. 
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of quantitative restriction or control of the importation of 
any article or of the sale of any imported article the growth. 
produce or manufacture of the other country, it will give 
the widest possible application to the most-favored-nalion 
principie and will administer any such prohibition or res- 
triotion in such a way as not to discriminate against the 
rornmerce of the other country. To this end it is agreed: 

(a) That neither the United States of Brazil nor the 
United States of America shall establish or maintain any prohi- 
bition or quantitative restriction on the importation or sale 
of any article the growth, produce or manufacture of the 
other country which is not applied to the importation or sa¬ 
le of any like article the growth, produce or manufacture of 
any th ir d country; 

(b) That, in the event of a quantitative restriction 
heing established by the United States of Brazil or the 
United States of America on the importation or sale of any 
article witfi respect to which the other country has an in- 
terest, the total permitted importation of such article, unless 
otherwise mutually agreed. shall be allotted among expor- 
ting countries, and in such allotment the United States of 
Brazil or the United States of America, as the case may be, 
will grant to the other country a share of the permitted im¬ 
porta ticn equivalent to the proportion of the total impor¬ 
tation of such article which the other country supplied du- 
ring a previ ous representative period; 

(c) That, in the event that the United States of Brazil 
or the United States of America shall impose a lower import 
duty or charge on the importation or sale of a specified 
amount of any article with respect to which the other coun¬ 
try has an interest than that applied to importations in ex- 
cess of such amount, the total importation permitted at 
such lower duty or charge, unless otherwise mutually agreed, 
shall be allotted among exporting countries, and in such 
allotment the United States of Brazil or the United States 
of America, as the case may be, will grant to the other country 
a share equivalent to the proportion of the total impcrta- 
tion of the article in question which the iatier country sup- 
plied during a previous representative period. 



4. Nem os Estados Unidos do Brasil nem os Estados 
Unidos da America virão a regulamentar, por meio de licenças 
ou autorizações de importação conferidas a individuos ou 
organizações, a quantidade das importações no seu território, 
ou as vendas dentro do mesmo, de qualquer artigo cultivado, 
produzido ou fabricado no outro paiz, a não ser que estabe¬ 
leçam previamente a quantidade das importações autorizadas 
de tal artigo para um periodo de quota nunca inferior a tres 
mezes; e a menos que os regulamentos relativos á expedição 
de taes licenças ou autorizações sejam publicados antes de 
entrar em vigor. 

5. No caso de vir a ser estabelecida pelos Estados Unidos 
gIo Brasil ou pelos Estados Unidos da America restricção quan¬ 
titativa para a importação ou venda, em seu território de 
qualquer artigo cultivado, produzido ou fabricado no outro 
paiz ou no caso de um dos paizes impôr sobre certa e de¬ 
terminada quantidade desse artigo direitos ou impostos in¬ 
feriores aos que forem applicados ás importações que ex¬ 
cederem tal quantidade, convem-se em que os Estados Unidos 
do Brasil ou os Estados Unidos da America, conforme o caso, 

a) farão publicar a quantidade total do referido artigo 
cuja importação ou venda tenha sido autorizada, ou a quanti¬ 
dade do referido artigo a que se applicarem os direitos 
ou taxas inferiores; 

b) farão publicar as quotas distribuídas aos paizes ex¬ 
portadores, no caso de ser distribuída entre elles a quanti¬ 
dade total do referido artigo cuja importação ou venda tenha 
sido autorizada, ou cujo cfespacho ou venda tenha sido auto¬ 
rizado mediante o pagamento de direitos ou impostos inferio¬ 
res, e prestarão, em qualquer tempo, a pedido do governo do 
outro paiz, informação sobre a quantidade dos artigos culti¬ 
vados, produzidos ou fabricados am cada paiz exportador, que 
tenha sido importada ou vendida, ou para cuja importação ou 
venda tenham sido concedidas licenças ou autorizações; 

c) acolherão em qualquer tempo, com sympathia, quaes- 
quer representações feitas pelo governo do outro paiz tenden¬ 
tes a mostrar que a referida restricção ou imposição de di¬ 
reitos ou encargos, ou o respectivo modo de applicação pre¬ 
judicam o seu commercio. 
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4. Neither the United States of Brazil nor the United 
States of America shall regulate by import licenses or permits 
/ssued to individuais or organizations, the quantity of impor¬ 
ta tions into its territory or sales- therein of any article the 
growth, produce or manufacture of the other country, unless the 
quantity of permitted imports of such article, during a quo¬ 
ta period of not less than three months, shall have been 
previously established, and unless the regulations covering 
the issuance of such licenses or permits shall be made public 
before they are put into force. 

5. In the event of a quantitative restriction being esta¬ 
blished by the United States of Brazil or the United States 
of America for the importation into or sale in its territory ot 
any article the growth, produce or manufacture of the other 
country. or in the event that either country shall impose a 
lower duty or charge on a specified amount of any such arti- 
cie than that applied to importations in excess of such 
amount, it is agreed that the United States of America or 
the United States of Brazil, as the case may be, 

(a) shall givo public notice of the total amount of such 
artiole permitted to be imported or sold, or the amount of 
such article to which such lower duty or charge is applied; 

(b) shall give public notice of the allotments to ex- 
porting countries, in the event that the total quantity of 
such artiole permitted to be imported or sold, or permitted 
entry or sale at such lower duty or charge, is allotted among 
exporting countries, and shall at all times upon request advise 
the Government of the other country of the amount of any 
such article the growth, produce or manufacture of each 
exporting country which has been imported or sold or for 
which licenses or permits for importation or sale have been 
granted; 

(c) shall at all times give sympathetic consideration to 
any representa tions which the Government of the other coun- 
try shall make to the effect that such restriction or imposi- 
tion of daty or charge, or the administration thereof, is pre¬ 
judicial to its trade. 


. - -- -- - - — 
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ARTIGO m 

Os artigos cultivados, produzidos ou fabricados nos Es¬ 
tados Unidos da America, enumerados e descriptos na ta- 
bella I, annexa a esto tratado, e do qual íaz parte integrante, 
quando importados nos Estados Unidos do Brasil, se actual- 
mente livres de direitos, continuarão isentos de direitos al¬ 
fandegários ordinários, e, se actualmente, sujeitos a direitos, 
ficarão isentos de direitos alfandegarios ordinários em ex¬ 
cesso dos que são estipulados na referida tabella. Todos os 
artigos enumerados e descriptos na tabella I ficarão também 
isentos de quaesquer outros direitos, taxas, custas, encargos ou 
exacções, referentes á importação, que excederem os estabe¬ 
lecidos ou previstos nas leis dos Estados Unidos do Brasil, em 
vigor no dia da assignatura deste tratado. 

ARTIGO IV 

Os artigos cultivados, produzidos ou fabricados nos Es¬ 
tados Unidos do Brasil, enumerados e descriptos na ta¬ 
bella II, annexa a este tratado, e do qual faz parte integrante 
quando importados nos Estados Unidos da America, se actual¬ 
mente livres de direitos, continuarão isentos dos direitos al¬ 
fandegarios ordinários, e, se actualmente, sujeitos a direitos, 
ficarão isentos de direitos alfandegarios ordinários em ex¬ 
cesso dos que são estipulados na referida tabella. Todos os 
artigos enumerados e descriptos na tabella II ficarão tam¬ 
bém isentos de quaesquer outros direitos, taxas, custas, en¬ 
cargos ou exacções, referentes á importação, que excederem 
os estabelecidos ou previstos nas leis dos Estados Unidos da 
America, em vigor no dia da assignatura deste tratado. 

ARTIGO V 

Se os Estados Unidos do Brasil ou os Estados Unidos 
da America mantiverem ou vierem a estabelecer algum ino 
nopoiio offieial ou gencia central para a importação ou o 
commercio de um determinado producto, o governo que es¬ 
tabelecer ou mantiver tal monopolio ou agencia central aco¬ 
lhera com sympathia todas as representações que o outro go¬ 
verno possa lazer com referencia a discriminações que alie 
gue serem desfavoráveis ao seu coimmercio, no que respeita 
a compras feitas pelo referido monopolio ou agencia central. 
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ARTIOLE IR 

Articles the growth, produce or manufacture of the 
United States of America, enumerated and described in 
Schedule I annexed to this Agreement and made a part the- 
reof, shall, on their importa ti on into the United States of 
Brazil. if now free of duty, continue to be exempt from or- 
dinary customs duties or, if now dutiable, shall be exempt 
from ordinary customs duties in excess of those set for th 
in the said Schedule. All of the said articles enumerated and 
described in Schedule I shall be exempt also from all otbor 
duties, faxes, fees, charges, or exactions, imposed on or in con- 
nection wibh importai ion. in excess of those imposed or re~ 
quired to be imposed by laws of the United States of Brazif 
in effect on the day of the signature of this Agreement. 

ARTIOLE IV 

Articles the gTowth, produce or manuiacture or the 
United States of Brazil, enumerated and described in Sche¬ 
dule II annexed to this Agreement and made a part thereof, 
shall, on their importation into the United States of America, 
if now free of duty, continue to be exempt from ordinary 
customs duties or. if now dutiable, shall be exempt from or¬ 
dinary customs duties in excess of those set forth in the 
said Schedule. All of the said articles enumerated and des¬ 
cribed in Schedule II shall be exempt also from all other du 
lies, taxes, fees, charges, or exactions, imposed on or in coime- 
cüon with importation, in excess of those imposed or requi- 
red to be imposed by laws of the United States of America 
in effect on the day of the signature of this Agreement. 

ARTIOLE V 

In the event that either the United States of Brazil 
or the United States of America establishes or maintains an 
oiUcial monopoly or centralized agency for the importatíoii 
oí or trade in a particular comrnodity, the Government osta- 
biishmg or maintaining such monopoly or centralized agency 
will give sympathetic consideration to all representations 
that the other Government may make with respect to aliegerl 
discrimmations against its commerce in connection with pur- 
choses by such official monopoly or centralized agency.. 
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ARTIGO VI 


Os dois governos convêm em que, se mantiverem ou vie¬ 
rem a estabelecer uma regulamentação de cambio estran¬ 
geiro, concederão aos nacionaes e ao commercio de um e 
outro paiz a applicaeão mais geral e completa do principio 
incondicional da nação mais favorecida. 

Este artigo poderá ser denunciado por qualquer dos go¬ 
vernos imediante notificação de sessenta dias. 


ARTIGO VII 


Todos o« artigos cultivados, produzidos ou fabricados nos 
Estados Unidos do Brasil ou nos Estados Unidos da America 
ficarão, depois de importados no outro paiz, isentos de quaes- 
quer taxas, custas, exacções ou encargos internos, que sejam 
differentes ou mais elevados do que os que forem cobrados 
sobre artigos semelhantes de origem nacional ou de qualquer 
outra origem estrangeira, com excepção do que estiver pre¬ 
visto nas leis de um e outro paiz em vigor no dia da assi- 
gnatura deste tratado. 

Os artigos cultivados, produzidos ou fabricados nos Es¬ 
tados Unidos do Brasil ou nos Estados Unidos da America, 
enumerados e descriptos nas tabellas I e II, respectivamente, 
ficarão, depois de importados no outro paiz, isentos de quaes- 
quer taxas, custas, exacções ou encargos internos, nacionaes 
ou federaes, que sejam differentes ou mais elevados do que 
os estabelecidos ou previstos, respectivamente, nas leis dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil e dos Estados Unidos da America, em 
vigor no dia da àssignatura deste tratado, resalvadas as dispo¬ 
sições constitucionaes. 


ARTIGO VIII 


As leis, os regulamentos das autoridades administrativas e 
as decisões das autoridades administrativas ou judiciaes dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil e dos Estados Unidos da America, respe¬ 
ctivamente, referentes á classificação de artigos para fins adua¬ 
neiros ou aos direitos alfandegarios, serão publicados prompta- 
mente para que delles tomem conhecimento os commerciantes. 

Nenhuma disposição administrativa dos Estados Unidos do 
Brasil ou dos Estados Unidos da America, que determine au- 
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ARTICLE VI 

The two Governments agree that if they shall establish 
or maintain a control of tbe foreign exchanges, they will ac- 
cord io tbe nationals and commerce of each other the most 
general and complete application of the unconditional most- 
favored-nation principie. 

The provisions of th is Article may be terminated by 
eitber Government on sixty days’ written notice. 

ARTIGLE VII 

All articles the growth, produce or manufacture of the 
United States of Brazil or the United States of America, shall, 
after importation into the other country, be exem^pt from ail 
internai taxes, fees, charges or exactions other or higher than 
those payable on iike articles of national origin or any other 
foreign origin, except as required by laws of either country 
in effect on the day of the signature of this Agreement. 


Articles the growth. produce or manufactured of the 
United States of Brazil or the United States of America enu- 
merated and described in Schedules I and II, respectively, 
after imfportation into the other country, shall be exempfc 
from any national or federal internai taxes, fees, charges or 
exactions other or higher than those imposed or required to 
be imposed by laws of the United States of Brazil and the 
United States of America, respectively, in effect on the day 
of the signature of this Agreement. subject to constitutional 
requirements. 


ARTIGLE VIII 

Laws, regulations of administrative authorities and de- 
cisions of administrative or judicial authorities of the 
United States of Brazil and the United States of America, 
respectively, pertaining to the classification of articles for 
customs purposes or to rates of duty shall be published 
promptly so that traders may becorne acquainted with them. 

No administrative ruling by the United States of Brazil 
or the United States of America effecting advances in rates of 
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gmento de direitos ou encargos appiicaveis de aceordo com a 
pratica estabelecida e uniforme ás importações provenientes do 
outro paiz, ou que estabeleça nova exigencia em relação a taes 
importações, poderá ter effeito retroactivo, ou estender-se a 
artigos despachados ou retirados para consumo, antes da expi¬ 
ração do prazo de trinta dias, a contar da data da publicação of- 
ficial dessa disposição. O que neste paragrapho se estatue não 
6 applicavel ás ordens administrativas que imponham direitos 
contra o “dumping”, nem ás relativas á saude ou segurança pu¬ 
blica, nem ás destinadas a dar cumprimento a sentenças judi- 
ciaes. 


ARTIGO IX 

Os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da Ame - 
rica reservam-se o direito de appliear as medidas que respecti¬ 
vamente considerarem convenientes á regulamentação da expoi- 
tação, ou venda para exportação, de armas, munições ou instrm 
mentos de guerra, e, em circumstancias excepcionaes, de outros 
materiaes necessários para a guerra 

ARTIGO X 

O governo dos Estados Unidos do Brasil ou o governo dos 
Estados Unidos da America, conforme o caso, acolherá com sym - 
pathia as representações feitas pelo outro governo relativa¬ 
mente á execução dos regulamentos aduaneiros, ao cumprimento 
das formalidades alfandegarias, e á applicação das leis e regu¬ 
lamentos sanitários destinados á protecção da vida humana, ani¬ 
mal ou vegetal. 

Se o governo de um dos paizes fizer representações ao do 
outro quanto á applicação de qualquer lei ou regulamento sa¬ 
nitário, destinado á protecção da vida humana, animal ou ve 
getal, e, se houver desaccordo a esse respeito, constituir-se-á 
a pedido de qualquer delles, uma commissão technica, na qua: 
ambos serão representados, e que terá por fim examinar a ma¬ 
téria e submetter recommendações aos referidos governos, 
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duties or charges applicable under an established and uni- 
forni practiee to imports originating in the territory of the 
other country, or imposing any new requircment with 
respect to such importations, shall be effective retroactivelj 
or with respect to articles either entered for or withdrawn 
for consumption prior to the expiration of thirty days after 
the date of official publicatipn of notice of such ruling. The 
provisions of this paragraph do not apply to administrativo 
orders imposing anti-dumping duties, or relating to sanita- 
tion or public safety, or giving effect to judicial decisions. 


ARTTGLE IX 

The United States of Brazil and the United States of 
America retain the right to apply such measures as they respe- 
ctively may see fit with respect to the control of the export 
or sale for export of arms, munitions, or implements of war, 
and, in excepfional circumstances, of other material needed in 
war. 

ARTIGLE X 

The Government of the United States of Brazil or 
the Government of the United States of America, as the caso 
may be, will accord sympathetic consideration to such re¬ 
presenta ti ons as the other Government may make regarding 
the operation of customs regulations, the observance of cus- 
toms formalities, and the application of sanitary laws and 
regnlations for the protection of human, animal, or plant 
life. 

In the event that the Government of either country ma- 
kes representations to the Government of the other country 
in respect of the application of any sanitary law or regpula- 
tion for the protection or human, animal, or plant life, and ií 
there is disagreement with respect thereto, a committee of 
technical experts on wiiich each Government shall be repie 
sented shall, on the request of either Government, be esta- 
blished to consider the matter and to submit recommenda- 
tion3 to the two Governments. 
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Sempre que fôr isso realizável, o governo de um ou outro 
paiz, antes de applicar uma medida nova de caracter sanitario, 
consultará, a esse respeito, o do outro paiz para que, tanto 
quanto fôr compatível com o objectivo da medida projectada, se 
reduza ao minimo possível o prejuízo que da sua adopção possa 
advir ao commercio do outro paiz. As disposições deste para- 
grapho não se applicarão a acções relativas aos embarques 
que incidam em medidas sanitarias em vigor, ou a acções que 
se baseiem na legislação sobre productos alimentícios e pbar- 
maceuticos. 

ARTIGO XI 

As vantagens ora concedidas ou que vierem a ser concedi¬ 
das pelos Estados Unidos do Brasil ou pelos Estados Unidos da 
America aos paizes limitrophes com o fim de se facilitar o tra¬ 
fego de fronteiras, assim como os favores resultantes de uma 
união aduaneira, da qual um ou outro paiz venha a fazer parte, 
ficam exceptuadas da applícação deste tratado, que também não 
se applicarâ aos regulamentos policiaes ou sanitários (salvo o 
disposto no art. X), ao commercio dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica com a Republica de Cuba, ao commercio entre os Estados 
Unidos da America e a Zona do Canal do Panamá, Ilhas Phi- 
lippinas ou qualquer território ou possessão dos Estados Uni¬ 
dos da America, nem ao commercio dos territórios ou posses¬ 
sões dos Estados Unidos da America entre si. 

Com excepção do previsto no § 3 o deste artigo, as dis¬ 
posições deste tratado relativas ao tratamento a ser con¬ 
cedido pelos Estados Unidos do Brasil e pelos Estados Unidos 
da America, respectivamente, ao commercio do outro paiz. não 
se applicarão ás Ilhas Philippinas, ás Ilhas Virgens, á Samôa 
americana, á Ilha de Guam, nem á Zona do Canal do Panamá. 

As disposições do art. I e as relativas ao tratamento da na¬ 
ção mais favorecida contidas nos arts. II e VI applicar-se-ão 
sob as reservas constantes do § I o , deste artigo, aos artigos 
cultivados, produzidos ou fabricados em qualquer região 
sujeita á soberania ou autoridade de um ou outro paiz, e que 
sejam importados de qualquer região sujeita á soberania ou 
autoridade do outro paiz ou exportados para qualquer das re- 
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Whenever praclicable eacli Government, hefore applying 
any new measure of a sanitary character, wilí- consult with 
the Government of lhe other country with a view to insuring 
that there will be as little injury to the commerce of the lat- 
cer country as may be consistent with the purpose of the 
proposed measure. The provisions of this paragraph do not 
apply to actions affecting individual shipments under sani- 
tary measures already in effoct or to aclions based on puro 
food and drug laws. 

ARTICLE XI 

The advantages now accorded cr whick may hereafter 
be accorded by tlie United States of Brazil or the United 
States of America to other adjacent countries in order to faci- 
litate frontier traffic, and advantages resulting from a cus- 
toms union to which cither country may become a party 
shall be excepted from the operation of this Agreement; and 
this Agreement shall not, subject to the provisions of Arti- 
cle X, apply to police or sanitary reguhtions or to the com¬ 
merce of the United States of America with the Republie cf 
Cuba, or to commerce between the United States of Ameri¬ 
ca and the Pianama Canal Zone, the Philippine Islands, or 
any territory or possession of the United States of America 
or to the commerce of the territories and possessions of the 
United States of America with one anaüter. 

Except as otherwise provided ia the third paragraph 
of this Article, the provisions of this Agreement relating to 
the treatment to be accorded by the United States of Brazil 
and the United States of America, respeelively, to tlio comrner- 
ce of the other country shall not apply to the Philippine Is- 
lands, the Virgin Islands, American Samoa, the Island of 
Guam, or to the Panama Canal Zguo. 

Subject to the reservations set forth in the first para¬ 
graph of this Article the provisions of Article I, and the pro¬ 
visions for most-favored-nation treatment in Articles II and 
VI shall apply to articles the growth, produce or manufactu¬ 
re of any area under the sovereignty or authority of either 
country imported from or exported to any area under the so- 
Annexo C — 1935 — 21 
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feridas regiões. Fica subentendido, comtudo, que o disposto 
neste paragrapho não se applicará á Zona do Canal do Pa¬ 
namá. 

ARTIGO XII 

A partir da data de sua entrada em vigor, o presente tra¬ 
tado revogará o accordo por troca de notas assignadas pelos 
Estados Unidos do Brasil e pelos Estados Unidos da America, 
em 18 de outubro de 1923. 

ARTIGO XIII 

Os Estados Unidos do Brasil e os Estados Unidos da Ame¬ 
rica, animados pela sua tradição de amizade e pelo espirito 
que dictou este tratado, declaram a sua intenção de estudar 
a possibilidade da conclusão de outros accordos que visem me¬ 
lhorar e intensificar as suas relações actuaes, o intercâmbio 
de ambos os paizes, as suas ligações marítimas, aéreas e pos- 
taes, afim de approximar, ainda mais, os povos das duas na¬ 
ções. 

Tendo em vista esse objectivo, os orgãos competentes dos 
dois governos trocarão ideias, na primeira opportunidade, so¬ 
bre os meios mais rápidos e efficientes de augmentar o inter¬ 
câmbio de mercadorias entre os dois paizes, mediante conces¬ 
sões mutuas e reciprocas em favor dos productos de um e ou¬ 
tro paiz, facilidades de transporte e de credito, no intuito de 
desenvolver as relações entre elles, e procurarão realizar, da 
melhor forma possível, as recommendações e suggestões que 
forem achadas mais opportunas para o fim proposto. 

ARTIGO XIV 

O presente tratado será ratificado pelo Presidente da Repu¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil, de accordo com preceitos 
eonstitucionaes brasileiros, e será approvado e confirmado pelo 
Presidente dos Estados Unidos da America, por força da lei do 
Congresso dos Estados Unidos da America approvada a 12 de 
junho de 1934 e intitulada “An Act to amend the Tariff Act 
of 1930”. 

Entrará em vigor trinta dias após a troca do instrumento 
de ratificação, e do instrumento de approvação e confirma- 
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vereignty or authority of the other country. It is understood, 
however, that the provisions of this paragraph do not apply 
to the Panama Canal Zone. 

ARTIGLE Xn 

The present Agreement shall, from the date on which it 
comes into force, supplant the agreement by exchange of no¬ 
tes signed by the United States of Brazil and the United 
States of America on October 18, 1923. 

ARTIGLE XIII 

The United States of Brazil and the United States of 
America, animated by their traditions of amity and by the 
spirit which impelled them to enter into this Agreement, de¬ 
clare their intention of studying the possibility of concluding 
other agreements designed to improve and strengthen their 
present relations, their trade interchange, their maritime, 
aerial and postal connections, with a view to bringing still 
closer together the peoples of the two Nations. With this end 
in view, the competent branches of the two governments will, 
on the first opportunity, exchange ideas on the most rapid and 
efficient ways of increasing trade interchange between the 
two countries through mutual and reciprocai concessions by 
each country to the products of the other or through trans- 
port, credit, or other facilities, with a view to developing 
the relations between them, and will endeavor to carry into 
effect to the greatest possible extent the recommendations 
and suggtstions which will have been found suitable tG this 
purpose. 

ARTIGLE XIV 

The present Agreement shall be ratified by the President 
of the Republic of the United States of Brazil in accordance 
with the constitutional requirements of that country, and shall 
be approved and confirmed by the President of the United 
States of America by virtue of the Act of the Congress of the 
United States of America approved June 12, 1934, entitled 
“An Act to amend the Tariff Act of 1930*. 

It shall enter into full force thirty days after exchange of 
the instrument of approval and confirmation and the instru- 
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ção, a effectuar-se na cidade do Rio de Janeiro, dentro do prazo 
mais breve possivel, e continuará vigente durante dois annos, 
salvo se for denunciado de conformidade com o disposto no 
art. II. 

A não ser que, pelo menos seis mezes antes da expiração 
do supracitado prazo de dois annos, o governo de um dos dois 
paizes denuncie o tratado, continuará este em vigor até ser 
denunciado por um dos Governos, com seis mezes de antece¬ 
dência ou de conformidade com o disposto no art. II. 

Em fé do que, os plenipotenciários acima indicados assl- 
gnaram o presente tratado, em dois exemplares, cada um dos 
quaes nas linguas portugueza e ingleza, e lhes appuzeram os 
seus respectivos sellos. 

Feito na cidade de Washington, em dois de fevereiro de 
mil novecentos e trinta e cinco. 

(L.S.) Oswaldo Aranha. 

(L.S.) Cordel Hull» 


TABELLA I 

NOTA: As taxas e as disposições contidas nesta tabella se¬ 
rão applicadas, a partir do dia em que entrar em vigor o 
tratado, aos artigos existentes nos armazéns das alfandegas e 
mesas de rendas, entrepostos ou trapiches, cujos direitos ainda 
não tiverem sido satisfeitos integralmente, bem como aos ar¬ 
tigos importados depois dessa data, de accôrdo com o disposto 
no art. 7 do decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934. 


Abreviações: 

K.° — kilogramma 
Ton. — tonelada. 
PR — peso real. 
PL — peso legal. 
PB — peso bruto. 
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ment of ratification, which shall take place in the city of Rio de 
Janeiro, as soon as possible, and shall continue in force •* oi 
two years, unless terminated in accordance with th» provi- 
sions of Article II. 

Unless at least six months before the expiration of the 
above-mentioned term of two years the Government of either 
country shall denounce the Agreement, it shall continue in 
full force until denounced by either Government with six 
months’ previous notice, or unless terminated in accordance 
with the provisions of Article II. 

In witness thereof the respective Plenipotentiaries have 
signed this Agreement in duplicate, each in the Portuguese and 
English languages, and have affixed their seals hereto. 

Done at the City of Washington, this second day of Fe- 
bruary, one thousand nine hundred and thirty-five. 

(Seal) Oswaldo Aranha 
(S eal) Ccrdeu. Hull. 


SCHEDULE I 

NOTE: The provisions of this Schcdule shall apply 

on and aftcr the day on which the agreement comes into 
force to articles then lying in Customs warehouses and 
warehouses of the “Mesas de Rendas” and bonded depots or 
docks, on which the duties have not then been paid in full, 
as well as to articles imported thereafter, in accordance 
with the provisions of Article 7 of Decree No. 24343 of June 
5, 1034. 


AIlimEVIATIONS : 

Kg. — Kilogrnm. 

T. —-Ton (metrie). 
NW — Net weight. 

LW — Legal weight. 
GW — Gross weight. 
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N. na ta¬ 
rifa bra- Dlscrlmlnaç&o dos srtlffos Unidade 
sllelra 

*7. Pelleo e couros: 

preparados ou curtidos, nílo especi¬ 
ficados: 


Taxas 

convencionada* 


tintos ou engraxados . kilo PL 

envernizados, graneados ou ndo.... kilo PL 

98. Leite: 

em pô, tabloldes ou outro estado 

com ou sem assucar. kn 0 PL 

108. Peixes: 

em conserva, de qualquer modo pre¬ 
parada: sardinha, sprats, brisHngs 
ou slide, ehleharros, jureloe e ou¬ 
tros pequenos, arenques e salmão, 

fcrsaco, rezado ou outro®.... tilo TL 

225. Fructás: 

ameixas, cerejas, damascos, figos, 
maçãs, melões, morangos, pecegos, 

peras uvas e semelhantes, frescas 

ou verdes.. 

230. Em conserva: 

quaesquer outras fruetas: em álcool, 
calda de assucar, ou mel (compo¬ 
tas), em massa, geléa ou em polpa kilo PL 
240. Cereaes, hortaliças e legumes: 


118440 

151600 


2?GOO 


3U20 


Xsento 


6$240 


aspargos em conserva . kilo PL 


Quaesquer outros f em 

conserva de 

qualquer qualidade, 

com ou 

sem 

mistura do fruetos, 

em 

massa, 

exce- 

pto de tomates, ou 

preparados . . . . 

de 

outro 

modo 


245. Farinhas: 

de aveia . kilo PL 

Nota — Mantida Integralmente a 
nota n. 51 de tarifa brasileira. 


2?600 


48160 

878 ) 


282. Gommas 5 gommas-resinas, resinas e 
balsamos naturaes: Terebentina, de 
Bordeaux ou commum . kilo PB 


?784 
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Brazllian 

T&rlff Dcacription of Artlcles Unlt 

Item No, 

37. Ilides and skins: 

Prepared or tarined, not specified: 


Rate 

of 

Duty 


colored or greased . Kg. LW 

Patent leather, grained or not Kg. LW 

98. Mllk: 

; „ In powder, tablets or other State, 

with cr wlthout sugar .. Kg. LW 

103. FIsh: 

Preserved by any procofls : Sardl. 
nes, sprats, brlslings or slids, 
“chicharroa", “jurelos" and other 
small fish, herringu, and sal- 
jaon, vrhlto. red or other» ..... Kg. LW 

225. Fruit: 

Plums, cherries, quinces, figs, ap- 
ples, melons, strawberries, pea- 
ches, pears, grapes, and similar, 
fresh or green . 

230. Preserved Fruits: 

Any other fruits : in alcohol, sugar 
sirup, or honey (jams) solid 
pack, jelly or pulp ............j Kg. LW 

240, Cereais, garden produce and vege- 
tablee: 

Preserved asparagus ....... ... Kg. LW 

All others, preserved in any raan- 
ner, with or without mixture of 
fruits, in solid pack, except toma- 
toes, or prepared in any other 
manner - £ . . Kg. LW 

246. Flours: 

Of oats ...is® Kg. LW 

NOTE: Note n. 51 of the Brazilian 
Tariff is maintained in its entirety. 

282. Guma, guro-repins, natural re- 
sins and balsams: 


111440 

151600 


2$600 


31120 


Froe 


6$240 


21600 


41160 

) 

1780 


Turpentlne : 

Bordeaux or common 


Kg. GW 


2780 
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N. na ta- Taxas 


rifa bra- Discriminação 

sileira 

dos artigos 

Unid. 

conven¬ 

cionadas 

468. Oleadcs de algodão: 

em peças. 

em galões ou tiras, 

recortados ou 

kilo PD 

6|930 

não . 

.. 

kilo PD 

8?320 


474. Roupa feita (de algodão): 

camisas para ambos os sexos, de 
qualquer tecido (com excepção do 
tecido de ponto de meia ou de ma¬ 
lharia), lisas ou com prégas. Uma 7$800 

582. Cimentos: 

Reunidas as 2 a e 3 a alineas na se¬ 
guinte: de magnésio, branco ou ma- 

gnesiano, Portland ou romano. ton. PR 104$000 

851. Perro e aço, em obras: 


mobilias e moveis não classificados 

o respectivas peças avulsas, .t.tmt.-í kilo PU 

977. Sabões, sapoliõs, saponaceos e seme¬ 
lhantes: 

communs, ordinários ou duros, para 
uso domestico em barras, blocos, es¬ 
camas ou em placas, brancos como 
o de Marselha, marmorizados ou 

coloridos . kiio PR 

982. Tintas: 

preparadas a oleo: liquidas, prom- 
ptas para uso, produzindo sobre a 
superfície pintada um acabamento 
commum, opaco ou de pouco brilho, 
podonrlo ccnter ntê 2 % do resina 
natural ou artificial . kilo PD 

preparadas a base de verniz ou re¬ 
sinas, denominadas esmaltes, liqui¬ 
das, promptas para uso, produzindo 
sobre a superfície pintada um aca- 

bamento lustroso ou brilhante. kilo PD 

preparadas a base do pyroxylina 
(nllrocellulove) ou acetyl-ceiUilose 


2$600 


2$080 


1Ç170 


2Ç600 
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Brazilian 

Taríff Description of Artlcles Un!t 

Item No 4 

468. Cotton Oilcloth: 

In the piece ti v.. Kg. LW 


In gallcons or strips, cut or not Kg. LW 

474. Ready made clothing (of cotton): 

Shirts, for both sexes, of any fabríc 

(other than knitted or netted) 
plain or wlth pleats ... .. Each 

582. Cements: 

The second and third sub-classifi» 
cations are combined as follows: 

Of magnesium, white or magnesian, 

Portland or Roman .. T. NW 

851. Iron and Steel: 

Manufactures : 

Furniture and furnishlngs, not clas- 

sifled, and parts therefor .... Kg. LW 

977. Soaps, sapolios, soapy substances 
and similar: 

Common, ordinary or hard, for do„ 
mestic use, in bars, blocks, fla- 
kes, or in slieets, white, such as 
Marseilles, variegated, or colored 

m, Palnts: 

Prepared with oil: liquid, ready for 
use, produclng on the painted 
surface an ordinary opaque or 
not very brilliant finish, with a 
maximum of 2 % of natural or 
artificial resin . 

Prepared with a base of varnish or 
reslns, known as enamels, liquid, 
ready for use, produclng a brilliant 

or lustrous finish . 

Prepared with a base of pyroxylin 
(nitrocellulose) or acetylcellulose 


Kg. I,W 


Kg. LW 


Kg. LW 


Rate 

of 

Duty 


6$9S0 

8|320 


7$800 


104$000 




2$Q80 


1|170 


28600 
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Ts. na ta¬ 
rifa bra- DlscriminaQ&o dos artigos Unld. 

sllelra 

j| (acetato de cellulose): em massa ou 

pasta, foscas ou opacas, para pri¬ 
meiras rnSos, denominadas "Prepa- 
ration”, “Surfacer", “Putty”, e se¬ 
melhantes . . . ... kllo PL 

liquidas, para serem applicadas por 
melo de machinas (pistolas ou pul¬ 
verizadores) t opacas ou brilhantes, 
de qualquer côr, contendo pigmen¬ 
tos ou laccas mlneraes . kílo-PL. 

984. Vernizes: 

a base de etheres de cellulose (nitro 
ou aceto-cellulose), transparentes, 
coloridos ou nSo . kllo PL» 

1.583. Apparolhos: 

recepetores ou transmissores de te, 
lephonia, telegraphia, radio-telepho- 
nia, radio-telegraphia ou televisão, 
inclusive radio-victrolas, qualquer 
de seus pertences e partes nâo clas¬ 


sificados: pesando até 10 kilos. kllo PL 

mais de 10 até 50 kilos. kilo PL 

mais de 50 até 100 kilos.... kllo PL 

mais de 100 até 250 kilos. kilo PL 

mais de 250 até 500 kilos. ki]o PL 

mais de 500 kilos . kilo PL 

Í.601. Pilms cinematographicos: 


Impressos, até 16 mm. de largura., kllo PL 


Taxas 

conven, 

clonadas 

2$340 

2Ç400 

5$200 


12$700 

10Ç200 

7$650 

C$800 

5$400 

4$100 

23$500 


idem, de mais do 16 mm 
virgens . . . .. 


kilo PL 
kilo PL 


56S990 

5S700 
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Brazillan 

Tariff Description of Articles ünit 

Item No. 


Rate 

of 

Rate 


(acetato of celluloEe) : 

In mass or paste, dark or opaque, 
for undercoat, known as “Prepa- 
ration", “Surfacer”, “Putty” and 

the like ... Kg. LW 28240 

Llquld; to be applled by machinery 
(plstolB or sprayers) opaque or 
brllliant, of any color, containing 

pigments or mineral lacquers .... Kg. LW 2*400 

984. Varnishes: 

With a base of ethers of cellulose 
(nitro or aceto-cellulose), trans., 

parent, colored or not . Kg. LW 58260 


1.583., Radio, Telegraphic, Telephonic, and 
Television apparatu*: 

Receiving or transmitting appara- 
tus for telephones, telegraphs, 
radio.telephones, radio tele¬ 
graphs or television, including 
radio-victrolas and any of their 
appurtenances and parts not 
classified : 


Weighing up to 10 kilos .... 

Welghing more than 10 up 

to 

50 

Kg. LW 

128700 

kilos . . 

Welghing more than 50 up 

to 

100 

Kg. LW 

108200 

kilos . ... 

Welghing more than 100 up 

to 

250 

Kg. LW 

78850 

kilos . 

Weighing more than 250 up 

to 

500 

Kg. LW 

68800 

kilos . .. 



Kg. LW 

58400 

Weighing more than 500 kilos 

Films, cinematographic: 


Kg. LW 

48100 

Developed : 

Up to 18 millimeters wide. 

Same, more than 16 millimeters 

Kg. LW 

228500 

wide . 

Vnexposed . .. * ♦.. 



Kg, LW 

568990 

51700 
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N. na ta- 



Taxas 

rifa bra- 

Discriminação dos artigos 

Unia. 

conven¬ 

sileira 

: /' :.l) '7, r. ’ 7 


cionadas 

2.6o«. Pilhas eléctricas seccas t avulsas ou 

sm baterias: 

pesando ate oo grammas . 

kilo PL 

3$000 

mais 

de 50 at6 100 grammas. 

kilo PL 

2$600 

mais 

de 100 até 500 grammas. 

kilo PL 

2$500 

mais 

de 500 até 1 kilo. 

kilo PL 

2$400 

mais 

do 1 kilo . 

kilo PL 

1?900 


1.664. Valvulas ou .tubos: para apparelhos 
radio-reeeptores o radio-transmis- 
sores: 

pesando até 100 grammas . kllo PL 30$G60 

idem, mais do 100 grammas.». kllo PL 3S$000 

1.673. Curativos cirúrgicos: 

gaze, simples ou com substancia an¬ 
tiséptica ou medicamentosa, em tiras 
ou em peças e ataduras de qualquer 

tecido . kilo PL C$740 

i.779. Carros: 

montados ou desmontados, comple¬ 
tos. Automóveis a gazolina, naplita, 
benzina ou outra essencia, a álcool, 
oleo ou a electricidade: proprios 
para passageiros, taes como lan- 
daulets, limousines, phaetons, double- 
phaetons, sedane, epiders e outros: 


até 900 

kilos.. 




l$712 

mais 

de 

900 

até 1.400 

kilos. 


1$984 

mais 

de 

1.400 

até 1.900 

kilos.... 


3$080 

mais 

do 

1.900 

até 2.200 

kilos.... 


4$712 

mais 

de 

2.200 

kilos . . 


.. kilo PL 

6$3 44 


proprios para passageiros ou car¬ 
ga, entrega de encommendas, soc- 
corros pessoaes, serviço funerário q 
fins semelhantes, taes como: ambu- 
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Brasilian 

Tariff Descriptlon of Articles ünit. 

Item No. 


1.632, Electric batteries, dry? 


Separate or assembled in batteries: 


Weighing up to 50 grams. Kg. LW 

Weighing more than 50 up to 100 

grams. ^ .. Kg. LW 

Weighing more than 100 up to 500 

grams. . .. Kg. LW. 

Weighing more than 600 up to 1 kilo Kg. LW 
Weighing more than 1 kilo . Kg. LW 

1.654. Radio vai ves or tubes: 


For radio-receiving and radio. 

transmitting apparatus : 

Weighing up to 100 grams. ._..... Kg. LW 
Weighing more than 100 grams. Kg. LW 

1.673. Surgical dressings: 

Gauze, plain or with antlseptic or 
medicai substance, in strips or 
in pieces and bandages of any 
cloth .[ . .. Kg. LW 

1.779. Automobiles: 

Assembled or unassembled, com¬ 
plete; operated by gasoline, na- 
phtha, benzine or other essenoe, 
by alcohol, oil or electricity : 

For pasengers, such as landaulets, 
limousines, phaetons, double phae. 
tons, sedans, roadsters, and others: 


Weighing up to 900 kilos . Kg. LW 

Weighing more than 9 00 up to 

1.400 kilos . KgT. LW 

Weighing more than 1.400 up to 

1.900 kilos . Kg. LW 

Weighing more than 1900 up to 

2.200 kilos . Kg. LW 

Weighing more than 2.200 kilos Kg. LW 


For passengers or freight delivery 
of merchandise including ambu- 


Rate 

of 

Duty 


29600 

29500 

29400 

19900 


0 6 0 

889000 


6Ç740 


19712 

19984 

39080 

49712 

69344 
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N. na ta¬ 
rifa bra- Discrimln&ç&o dos artigos Unid. 

silalra 

lancias, caminhões, omnibue e ou¬ 


tros: 

até 2.000 kilos . kilo PL 

mais de 2.000 até 4.000 kilos. kilo PL. 


mais de 4.000 kilos . kilo PL 

1.781. Velocipedes, taes como: bicycles e 

trlolycfoii ; montados ou desmontados, / 

oomplstoa: j 

a motor: 

bicycles de um ou mais assentos, 
ccm ou sem dispositivo para trans¬ 
porte de encommendas, providos de 

pneumáticos . kilo PL 

tricycles de um ou mais assentos, 
com cesta ou caixa, ou sem ellas, 
para transporte de pessoas ou mer¬ 
cadorias, idem, comprehendldos os 
automóveis de tres rodas e os “ei- 
de-eara* . a . kilo PL 

1.782. Partes, accessorios e pertences: 

de carros automóveis: 

chassis ou trucks, sem caixa do car¬ 
ro (carrosserie), montados ou des¬ 
montados, completos, com motor e 
seus pertences, rodagens dianteira e 
traseira, guarnecidas do pneumáti¬ 
cos, estribos, para-lamas, para-cho¬ 
ques e todas as demais peças neces¬ 
sárias ao seu funccionamento, inclu¬ 
sive busina, lanternas e signaes: — 
proprios para ambulancias, cami¬ 
nhões, omnlbus e quaesquer outros kllo PL 

peças avulsas: 

armação de chasis (longarinas, tra¬ 
vessas, braçadeiras o peça3 seme¬ 
lhantes de ligação), caixa ou cofre 
do motor, correntes antl-derrapan- 
tes, eixos e freios das rodas e da 


Taz&i 

oonvan- 

clonaes 


1$456 
1$704 
2 $ 18 4 


31090 


2$560 


í$270 
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ANNEXO C 


Braztlian Rate 

Tarííf Description of Articles UnJt o? 

Item N.° Duty 

lances, trucks, hearses, buases, 
and others: 

Weighlng up to 2.000 kilos . Kg. LW 1$456 

'Weíghlng more than 2.000 up to 

4.000 kilos . Kg. LW 1$704 

Weighing more than 4.000 kilos Kg. LW 2|134 

1.781. Motorcycles: 

Auembled or unassembled com^ 
plete : 


Two-wheeled, with one or moro 
seats, with or without facilities for 
the transportation of packages, 

equipped with pneumatic tires Kg. LW 83090 

Three-wheeled, with one or more 

seats, with or without basket or 

box, for the transportation of 

persons or gocds including three 

wheeled automobiles and sidecars Kg. LW 29580 

1.782. Automotive parts, accessories and ap- 
purtenancea: 

i 

Of automobiles : 

Chassis or trucks, without body, 
assembled or unassembled, com¬ 

plete with motor and its appur. 
tenances, front and rear wheels, 
equipped with pneumatic tires, run- 
ning boards, fenders, bumpers and 
all other parts necessary for 
functioning, including horn, lights 
and signals; for ambulances, trucks, 

omnibuses, and any others . & Kg. LW 15270 


Separate parts : chassis frama 
(frame side members, cross mem- 
bers, brackets and similar oon- 
nectlng parts), hoods, chains, axles 
and brakes of the wheels and the 
transmission, bumpers, fenders,. 
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N. na ta¬ 
rifa bra- Discriminação dog artigos Unid.. 

sileira 


transmissão, para-choques, para-la¬ 
mas, radiador e respectivo tanque, 
rodas, taboieiro ou bahu* do cárter, 
tanque de gazollna e pertences, ttibç 

do descarga o silenciador . kilo PL 

alavancas do mudança do velocida¬ 
de e de freio, amortecedores, barras 
de direcção e respectivo volante, bu- 
JÕes de tanques e de graxa, caixa 
de velocidade, controles e tirantes 
dos freios, differencial, embrayagem, 
estribos e protectores, junta univer¬ 
sal, moldura do radiador, pinos de 
lubrificação, quadro de instrumen¬ 
tos, supportes, ventilador e respe¬ 
ctiva correia e outras peças não es¬ 
pecificadas do chassis, ainda que se 

relacionem com o motor . kilo PL 

capotas completas com armação, cor- 
tinas e respectiva capa, parabrisas 
com armação ou só os vidros, por¬ 
tas, assentos alcochoados ou não, 
vidros para janellas, portas ou via- 
tas, biselados ou não, indicando por 
sua fôrma a applicação, espelhos de 
direcção e retrovisão, e outras pe¬ 
ças não especificadas de caixas de 
carro . kilo PL 


distribuidores de corrente, magne- 
tos, motores de partida e outras pe¬ 
ças eléctricas não classificadas do 

motor . kilo PL 

amperemetros, manómetros, thermos- 
taticos, velocimetros e outros ins¬ 
trumentos physicos . kilo PL 

buBinas: 

de metal ordinário, simples pintado 


ou nickelado . kilo PL 

idem, dourado ou prateado . kilo PL 


Taxas 

conven- 

cionaes 


2*180 


Sf 400 


8*520 


7*190 


9$470 


7*000 

14*900 
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ANNEXO C 


Brasilian 

Tarifi Description of Articles Unií. 

Itera No. 


radiator and respective tank, 
wheels, grids or luggage carriers, 
gasoline tank and appurtenances, 
exhaust and muffler . Kg. LW 

Gear shift levers and brake levers, 
shock absorbers, steering post and 
respective steering wheel, tank 
caps and grease caps, transmis^ 
sion case, brake rods and Controls, 
dífferential, clutch, running boards 
and protectors, universal joint, 
radiator shell, tie rod bolts and 
king bolts, instrument board, sup- 
port, fan and respective fan belt, 
and other unspecified parts of the 
chassis, even if connected with the 
motor . .. Kg. LW 

Complete tops with frame, curtalns 
and respective top covers, wind- 
shields with framework or only 
the glass, doors, seats, whether 
upholstered or not, glass for Win¬ 
dows, doors or lights whether 
bevelled or not, indicating its 
application by its íorm, rear.vision 
mirrors, and other separate parts 
of bodies, not specified . Kg. LW 

Automotive parts, accessories and 
appurtenances: 

Current distributors, raagnetos, 

starting raotors and other electric 

parts of the motor, not classified Kg. LW 

Amperemeters, pressure gauges. 

thermostats, speedoraeters and 

other physical instruments. Kg. LW 

Herns: 

Of ordinary metal, simple, painted 


or nickel plated . Kg. LW 

Sarae, gilt or silver plated. Kg. LW 

Annexo C — 1935 — 22 


iiate 

of 

Duty 


2$ií;o 


3Ç400 


8$520 


7|190 


9$470 


7$000 

14$900 
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rifa bra- Diseriminaçfio dos artigos Unid, 

Bilelra 


1.78a Pneumáticos ou camaras de ar e suas 


partes ou pertences: 

até 5 kilos . kllo PL 

mais de 5 até 20 kilos. kllo PL 

mais de 20 até 50 kilos. kllo PL 

mais de 50 kilos . kilo PL 

1.792. Balanças: 


de plataforma com estrado de ferro, 
de madeira ou de madeira e ferro: 


para pesar até 100 kilos. uma 

mais de 100 até 200 kilos..... uma 

mais de 200 até 500 kilos. uma 

mais de 500 até 1.000 kilos. uma 

mais de 1.000 até 2.000 kilos. uma 

mais de 2.000 até 6.000 kilos. uma 

mais de 6.000 kilos . uma 


automaticas e semi-automaticas, 
computadoras, com ou sem plata¬ 
formas, typos Dayton, Berkel e se¬ 


melhantes: 

com capacidade até 10 kilos. uma 

idem até 20 kilos . uma 

idem até 50 kilos . uma 

idem até 100 kilos . uma 

idem até 200 kilos . uma 

com mola: 


de canudo, de suspender, com ou 


som concha . kilo PL 

com sócco de ferro ou mármore, üe 

uma só concha . kilo PL 

n8,o especificadas . kilo Fi» 


Taxas 

convem 

cionaea 


82880 

52460 

32760 

2|895 


1302000 

2082000 

3122000 

4572600 

7592200 

8322000 

1:6642000 


1302000 

1562000 

1822000 

2342000 

3122000 


102400 

5$200 

4$160 
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ANNEXO C 


Br&süinii 
Tariff 
Item No. 


X>«*criptlon of ArtlolM 


UmlL 


l.T$8. Antomob 11® tire* and tube* and parts 
íherofor: 


Weighing up to 5 kilos. 

Weighing more than õ up to 20 

kilos . 

Weighing more than 20 up to 60 

kilos . 

Weighing more thant 50 kilos. 


Kg. LW 

Kg. LW 

Kg. LW 
Kg. LW' 


1.792 


Scales: 

Platform «cales, with platform of 
iron, wood, cr wood and iron. 

For weighing up to 100 kilos...... 

Same, more than 100 kilos up to 200 
kilos. 


Same, more than 

kilos. 

200 kilos up 

to 

500 

Same, more than 

500 

kilos 

up 

to 

1,000 kilos. 

Same, more than 

1.000 

kilos 

up 

to 

2.000 kilos . 

Same, more than 

2.000 

kilos 

up 

to 

5.000 kilos . . 





Same, more than 

5.000 

kilos. 




Automatic and semi-automatic com- 
puting scales, with or without 
platform, Dayton, Berkel, and si¬ 
milar types: 


Each 

Each 

Each 

Each 

Each 

Each 

Each 


With capacity up to 10 kilos. Each 

With capacity up to 20 kilos. Each 

With capacity up to 60 kilos . Each 

With capacity up to 100 kilos. Each 

With capacity up to 200 kilos...... Each 


Smtng, with cylfnders. suspensfon, 

with or without pan . Kg. LW 

3ame, with stanrls of iron or mar- 

ble, with only one pan . Kg. LW 

Same, not specified.. Kg. LW 


3ai* 

oí 

Dut j 


8«880 

5$460 

39750 

2|895 


130$000 

208$000 

3129000 

457Ç600 

7699200 

832^000 

1.6049000 


1309000 

1669000 

1829000 

2349000 

3129000 


109400 

59200 

4$160 
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N. na ta¬ 
rifa bra- DiflArtxoinagfco doa antigos Unid. 

ailalra 

1.794. Bombas: 

para gazolína ou para alcool-motor, 
simples ou com mostrador, de qual. 
quer modo accionadas, armadas ou 
desarmadas e qualquer de suas par¬ 
tes não classificadas . kilo PL 

1.822 e 1.881. Geladeiras, refrigeradores e 
semelhantes, de metal ordinário, 


com apparelhagem frigorifica: 

pesando até 10 kilos . kilo PL 

mais de 10 kilos até 50 kilos . . kilo PL 

mais de 50 até 100 kilos. kilo PL 

mais de 100 até 250 kilos. kilo PL 

mais de 250 até 500 kilos. kilo PL 

mais de 500 até 1.000 kilos. kilo PL 

mais de 1.000 até 5.000 kilos. kilo PL 

mais de 6.000 até 10.000 kilos. kilo PL 

mais de 10.000 kilos . kijo PL 


1.826. Instrumentos e machinas agrícolas 

taes como: 

abaceladeiras, arados, arrancadores 
de tócos ou de tubérculos, carpidei¬ 
ras, celfadeiras, charruas, oultiva- 
delras, escarificadeiras, extir padei¬ 
ras, grades com dentes rígidos ou 
flexiveis, plantadeiras, rolos Cros- 
kill, Cambrldge e semelhantes, se- 
meadeiras, tractores, transplanta- 
dores, e semelhantes . 


Taxas 

conven¬ 

cionada* 


3$12U 

1$860 

11560 

1$24Ü 

1$120 

2990 

$750 

$620 

$500 

$870 


Isento 
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ANNEXO G 


Brasili&n K&t* 

Tariff D«scription of JLrticlss Unit. of 

Item No. Daty 

1.794. Pumps: 

Por gasoline or motor alcohol, sim. 
ple or wlth indicator, propelled 
by whatever means, assembled or 
unassembled, and any of their 

parts. unclassified . Kg. LW 3$120 

1.822 — 1831. Electrical refrigeration appffl~ 
ratos: 

Io© boxes, refrigerators, and stmflsr 
of ordinary metal, with refrigeratioa 
opparatos. 

W el S hin £ up to 10 kilos . Kg. LW 1$860 

Weighing more than 10 up to 50 

kilos . Kg. LW 1$550 

Weighing more than 60 up to 100 

kilos . Kg. LW 14240 

Weighing more than 100 up to 250 

kilos . Kg. LW 1$120 

Weighing more than 250 up to 500 

kilos . Kg. LW $990 

Weighing more than 600 up to 

1.000 kilos . Kg. LW $750 

Weighing more than 1.000 up to 

5.000 kilos . Kg. LW $«20 

Weighing more than 5.000 up to 

10.000 kilos . Kg. LW $500 

Weighing more than 10.000 kilos.. Kg. LW $370 

1 . 8 ?5 AffTisstfitursl mschinery imitia 


Transplanters, plows, stump or tu* 
bercle pullers, reapers, cultivator», 
ecariflers, eradicators, harrows 
with stiff or flexíble teeth, plan» 
ter», Croskill, Cambridgo and si. 
milar rollers, sowing machinei 
sulkies. tractor» and eirailiar ..,. 


Free 
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rifa bra- Dlacrlraiiiaçfic doa artitfoc Unid. 

•Ilaira 

X .828. Limas; 

não especificadas? 

pesando até 800 grs. por dtnsla _ kllo PI, 

ldern. mais de 300 até 1.500 gra_ kllo PL 

idem t mais de 1.500 «rs. 

1.881. Machinas: 

para amolar facas e ferramentas, 
aparar lapis, bordar ou costurar, 
cortar fiambre, pão, papel, rolhas 
ou tecidos, debulhar ou quebrar mi¬ 
lho, desnatar leite, até a capacida¬ 
de de 10 litros, engarrafar, engom- 
mar, fazer gelo ou sorvetes, lavar 
copos, garrafas ou pratos, lavar e 
expremer roupa, limpar facas, picar 
carne, fumo ou legumes, ralar e 
semelhantes, pequenas, de uso do¬ 
mestico, escriptorio, mercenria a 
semelhantes . kilo PB 

Machinas para calcular e para con¬ 
tabilidade ou estatística, systema 
Hollerith e outros: 


pesando até 10 kilos . kilo PL» 

mais de 10 até 50 kilos . kilo PL» 

mais de 50 até 100 kilos . kilo PL 

mais de 100 até 250 kilos . kilo PL 

mais de 250 até 500 kilos . kilo PL 

mais de 600 kilos . kilo PL 

Machinas de escrever ou estenogra- 
Dh&r: 

com teclado . kilo PL 

Machinas para registrar pagamen¬ 
tos, passagens em vebiculos e seme¬ 
lhantes . kilo PL 


Tm» 


38900 

28730 

18950 


$930 


«8190 

48950 

3$710 

2$470 

18860 

18240 


78960 


5$700 
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ANNEXO C 


Br&alliftn 

Tarlff Description of Article* Unit. 

Item No. 

í.m auxi tümi 

Mot speciíled: 

W'elghJng up to 300 grama par dozen Kg. LW 
Weighing over 300 up to 1.500 

grams, per dozen. Kg. LW 

Weighing over 1.500 grams per do- 
zen . Kg. LW 


Rate 

of 

Daty 


3*900 

2$730 

1|960 


1.831. Machinery: 

For grinding knives and tools, ahar- 
penlng pencils, for embroidering 
or sewing, cutting meats, paper, 
bread, cork or cloth, for threshing 
or crushing corn, for separating 
cream, up to a capacity of 10 li- 
ters, for bottling, ironing, making 
ice or sherbets, for washing glas- 
ses, bottles and dishes, for was_ 
híng and wringing clothes, for 
cleaning knives, chopping meat, 
tobacco or vegetables, for shred- 
ding and similar uses, small, for 
domestic use, for offices, small 

Stores and similar . Kg. GW $980 

Machines, for calculating and for 
accounting or statistics, Hollerith 


system and others. 

Weighing up to 10 kilos. Kg. LW 6$190 

Same. weighing from 10 to 50 kilos Kg. LW 4$950 

Same, weighing from 50 to 100 kilos Kg. LW 3$710 

Same ( weighing from 100 to 250 

kilos . Kg. LW 2$470 

Same, weighing from 250 to 500 

kilos . Kg. LW 1$S60 

Same, weighing over 500 kilos. Kg. LW 1$240 

Typewriting maehines: 

With keyboard . Kg. LW 7$960 

Machines: for registering payments, 
passengers in vehicles. and simi¬ 
lar . Kg. LW 5$700 
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sileira 

Taxas 

Unid. conven- 

cionaes 

Machínas para typographía: linoty- 

pos, monotypos, autopjates e semi- 

iuto_plates . 

kilo PD ?750 

1.856. Vélas para motores . 

kilo PL 7$900 

1.866. Borracha e gutta-percha, vulcaniza¬ 


dos ou não, ebanite ou ebonite e se¬ 


melhantes: 


tubos revestidos ou não de arame t 

com ou sem tecido interior ou exte¬ 


rior. 



pesando mais de 250 grs. até 1 kilo, 


por metro corrente . 

kilo PL 53860 

idem, mais de 1 kilo até 6 kilos.... 

kilo FL 3$900 

correias para machinas . 

kilo PL 95360 

1.871. Confeitos, balas, bonbons, pastilhas. 


etc. 


A.ccrescentar uma alinea especial 


para: 

“chewing gum M . 

kilo i L 55000 

1.885. LlnouKram, console,um e cwtnaJlwn- 


tes: 


em peças e passadeiras . 

em discos e tapetes .. . 

kilo PL 15360 

kilo PL 15300 

TABELLA II 



NOTA: Tanto quanto possível, as disposições desta tabel- 
la serão interpretadas, e terão o mesmo effeito, como se cada 
item figurasse no paragrapho respectivo da tarifa de 1930, as- 
signalado á esquerda da discriminação dos artigos, o mesmo s n 
dando quanto á applicação das disposições accessorias das leis 
aduaneiras dos Estados Unidos da America, com relação ao que 
se acha estipulado na mesma tabella. 

Parag. da 

tarifa de Discriminação dos artigos Direitos 

1930 


10 . 


Balsamo de copahyba, natural e sem 
mistura, não contendo álcool. 


5 % ad valorem 
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ANNEXO C 


Brazilian Rate 

Tariff Description of Articles Unit of 

Item N. ° Duty 

Machines: for typography: Linoty- 
pes, monotypes, autoplates, semi- 

autoplates . Kg. L»W $750 

1.856. Spark plugs for motors . . . 


1.S66. Rubber and gutta percha, vnlcani' 
zed or not, ebanite or ebonite, 
and similar: 

Rubber hose and tubes, covered or 
not with wire, with or without 
interior or exterior cloth: 

Welghíng over 250 grams up to 1 

kilo per lineal meter . Kg. LW 

Weighing over 1 kilo up to 5 kilos 

per lineal meter . Kg. L/W 

Belting for machinery . Kg. L.W 

1.871. Confectionery, sweets, bonbons, Das- 
tilles, etc. 

Add special eub-olassification for: 


“Chewing gum” . Kg. LW 5$000 

1.885. Linoleum, Congoleum. and similar; 

In pieces and strips . 1S360 

In discs and carpets . 1$300 

SCHEDULE II 


NOTE: The provisions of this Schedule shall be cons- 
trued and given the same effect and the application of coha- 
teral provisions of the customs laws of the United States to 
the provisions of this Schedule shall be determined in so far 
as may be practicable. as if each provision of this Schedule 
appeared respectively in the paragraph of the Tariff Act of 
1930 noted in the column at the left of the respective des¬ 
cription? of articles. 


5$850 

3S900 

9$360 


Tariff Act 

of 1930 Description of Articles 

Paragraph 

10. Copaiba balsam, natural and 

uncompounded, and not con_ 
taining alcohol . 


Rate 

of 

Duty 


5 % ad valorem 




Direito» 


Par**. «o 
tarifa a» 
ISSO 

SÊ. 


35. 


802.(a) 


757. 

7C2. 

>.•02 


Discriminação dos artigos 

Ipecacuanha natural e sem mistura, bs- 
nefioiada por oôrte, trituração, moa¬ 
gem ou quaesquer outros processos 
de tratamento, além do^ quaes forem 
essenciaes a um acondicionamento 
apropriado e á prevenção contra de¬ 
teriorações ou estragos até ser o ar¬ 
tigo manufacturado, não contendo ál¬ 
cool . ... 

Matte natural e sem mistura, benefi¬ 
ciado por córte, trituração, moagem 
quaesquer outros processos de trata¬ 
mento, além dos que forem essenciaes 
a um acondicionamento apropriado e 
á. prevenção contra deteriorações ou 
estragos até ser o artigo manufactu¬ 
rado; não contendo álcool . 


Minério de manganez (inclusive mi¬ 
nério ferruginoso de manganez) ou 
concentrados, e minério de ferro 
manganlfero, contendo manganez me* 
tallico excedente a 10 %. 


Castanhas do Fará: 

Com casca. 

Descascadas . 

Bagas de mamona . . ... 

tpecacuanha, natural e sem mistura em 
estado bruto, sem beneflciamento por 
córte, trituração, moagem ou quaes¬ 
quer outros processos de tratamento. 


5 % ad valorem 


5 % ad valorem 


% centavo por 
libra sobre o 
conteúdo em 
m a n g anez 
metallico. 

% centavo por 
libra. 

íi *4 centavos por 
libra. 

& centavo por 

libra. 
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Tmrtíí Act 
O t 1930 
Faragraph 

35. 


35. 


S02(a). 


757. 


Deacription o t ArUelee 

Ipocac, natural and uncompoun- 
ded, but advanced in value or 
condltion by shredding, grin- 
ding, chipping, crushing, or 
any other process or treatment 
whatever beyond that essentlal 
to proper packing and the pre- 
vention of decay or deteriora- 
tlon pending manufacture, not 
containing alcohol . 

Maté, natural and uncompounded, 
but advanced ln value or con- 
dition by shredding,' grindlng, 
chipping, crushing, or any 
other process or treatment 
whatever beyond that esscn- 
tial to proper packing and the 
prevention of decay or deterlo- 
ratlon pendlng manufacture, 
not containing alcohol . 

Manganese ore. (includíng fer- 
ruglnous manganese ore) or 
concent.rates, and manganife- 
rous tron ore, all the foregolng 
containing in excess of 10 per- 
centum of metallic manganese 


Cream or Brazil nuts: 
Not shelied . . 


Rfltt» 

et 

I>oty 


5 % ad valorem 


5 % ad valorem 


Vi cent per pound on 
the metallic man¬ 
ganese contained 

therein. 


% cent per pr und. 


Bhelled.. 2 Ví cent» per pound. 


76$. Castor beans . cent per pound. 

'.602, Tpecac natural and uncompoun¬ 
ded and in a crude State, not 
advanced in value or eondition 
by shredding, grindlng, chip- 
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1.602. 


1,658. 

1.654. 

1.697. 

1.719. 

1.727. 

1.732. 

1.765. 

1.796. 

1.796. 

1.803. 


Taxas 

Discriminação dos artigos Unid. conven- 

cionaes 


além dos que forem essenciaes a um 
acondicionamento apropriado e ã 
prevenção contra deteriorações ou 
estragos até ser o artigo manufactu¬ 
rado: não contendo álcool. . Livre 


líatte natural e sem mistura, em es¬ 
tado bruto, sem beneficiamento por 
córte, trituração, moagem ou quaes- 
quer outros processos de tratamen- 
to ( além dos que forem essenciaes a 
um acondicionamento apropriado e á, 
prevenção contra deteriorações ou es¬ 
tragos até ser o artigo manufactu¬ 


rado; não contendo álcool . Livre 

Cacáo ou favas de cacáo, inclusive cas¬ 
cas . Livre 

Café, exclusive café importado em 

Porto Rico . Livre 

Balata . Livre 

Minérios ou concentrados de zirconio Livre 

Amêndoas e caroços de babassu’. Livre 

Oleo de babassu’ . . . . Livre 

Couros de veado, crés . Livre 

Cêra de carnaftba . Livre 

Cêra de abelhas, não classificada es¬ 
pecialmente . Livre 

Madeiras para marcenaria, em toras. Livre 
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Brazilian 
Tariff 
Item N. 


i.6oi. 


1.65C. 

1.654. 

1.697. 

1.719. 

1.727. 

1.732. 

1.765. 

1.796. 

1.796. 

1.803. 
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Description of Articles Unit 

ping, crushing, or any other 
process or treatment whatever 
beyond that essential to pro- 
per packing and the preven- 
tion of decay or deterioratlon 
pendingr manufacture, not con_ 
taining alcohol . Free 

Maté, natural and uncompoun- 
ded and in a crude state, not 
advanced in value or condition 
by shredding, grínding, chip- 
pingr, crushing, or any other 
process or treatment whatever 
beyond that essential to pro_ 
per packing and the preven- 
tlon of decay or deterioratlon 
pending manufacture, not con- 


taining alcohol . Free 

Cocoa or Cacao beans, and shella 

thereof . Free 

Coffee, except coffee. imported 

lnto Puerto Rico . Free 

Gutta balata . Free 

Zirconium ores or concentrates. Free 

Babassu nuts and kernels. Free 

Babassu-nut oil, expressed or 

extracted . Free 

Deerakins, raw.... Free 

Carnaúba wax. Free 

Beeawax, not specially provided 
for . Free 

Cabinet woods in the log. Free 


Rate 

of 

Duty 
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EMBAIXADA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

Washington, em 2 de fevereiro de 1935. 

N. 11. 

Senhor Secretario de Estado, 

Animado do proposito de esclarecer a perfeita intelli- 
gencia do artigo VI do tratado de commercio firmado hoje 
entre o Brasil e os Estados Unidos da America, o meu Go¬ 
verno autorizou-me a declarar a Vossa Excellencia que, em- 
quanto tiver necessidade de manter o actual controle cam¬ 
bial, interpreta a promessa contida no referido artigo pela 
seguinte forma: 

I) O Banco do Brasil dará cambio sufficiente para o pa¬ 
gamento, á medida que se tornar devido, de todas as futuras 
importações no Brasil de productos norte-americanos; além 
disso, o Banco do Brasil fornecerá cambio bastante para li¬ 
quidação gradual das dividas commerciaes norte-americanas 
actualmente em atrazo, ficando entendido que o Banco do 
Brasil estabelecerá um systema de pagamento segundo o qual 
a importância de cambio necessária para os referidos fins 
não será inferior a uma percentagem calculada de accordo 
com a parte representada pelas mercadorias norte-america¬ 
nas na importação total do Brasil durante os últimos dez an- 
nos, mas ligeiramente augmentada para se alcançarem as 
finalidades visadas peio novo tratado de commercio; 

II) Quanto ás remessas de lucros e dividendos de com¬ 
panhias norte-americanas que funccionam no Brasil, não 
pode o meu Governo, até que se normalize a situação, senão 
prometter que taes companhias receberão tratamento nunca 
menos favoravel do que aquelle de que gozam ou vierem a 
gozar quaesquer companhias estrangeiras estabelecidas no 
p&iz; 

III) O meu Governo suggere a cooperação do Banco db 
Brasil com o “Federal Reserve Board”, de Nova York (ou ou¬ 
tra instituição que o Governo dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica vier a indicar), no sentido de ser inaugurado um servi¬ 
ço de informações em matéria cambial, capaz de melhorar 
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o conhecimento da situação de cada um dos dois paizes em 
relação ao outro e, dessa forma, intensificar entre eiles a 
troca de productos. 

IV) Se como espera, chegarem a uma feliz conclusão 

as negociações em curso para obtenção de créditos bancá¬ 
rios, reservará o Governo brasileiro de sua disponibilidade 
de cambio o necessário para attender ao pagamento aos por¬ 
tadores de titulos de empréstimos negociados nos Estados 
Unidos da America das quantias fixadas pelo plano de paga¬ 
mento de dividas de 5 de fevereiro de 1934. 

Desejo accrescentar que o Banco do Brasil continuará, 
como até agora, a pagar as obrigações contrahidas em junho 
de 1933 para a consolidação das dividas commerciaes em 
?trazo, existentes naquella data. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Yossa Ex- 
cellencia os protestos da minha mais alta consideração. 

(assignado) Oswaldo Aranha. 

A Sua Excellencia o Senhor Gordell Hull, 

Secretario de Estado dos Estados Unidos da America. 


DEPARTMENT OF STATE 

Washington, February 2, 1935. 

Excellency : 

I have the honor to acknowledge the receipt of Your 
Excellency’e note of this date. 

My Government welcomes the declaration of the Govern¬ 
ment of Brazil contained in Your Excellency’s note under 
acknowledgement in connection with the arrangements for 
the development of trade between the United States and 
Brazil embodied in the new Commercial Agreement between 
the two countries and has taken note of the determination 
of the Government of Brazil to resolve in so satisfactory 
and orderly a manner matters involving foreign exchange 
between the two countries. 

The security in exchange matters these assurances 
will give to trade between the two countries should great- 
ly assist in the development of that trade. They appear 
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to this Government to be both reasonable and moderate and 
in no way to obstruet such plans or efforts as the Brazi- 
lian Government may wish to carry forward in furthering 
a liberal exchange policy. 

Your Excellency will, of course, appreciate that the 
proffer by Your Excellency^ Government of these assuran- 
ces as contained in Your ExcellencVs note above referred 
to is not construed by this Government as modifying or 
affecting in any way the rights of American holders of 
Brazilian bonds issued in the United States. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your 
Excellency the assurances of my highest consideration. 

(Signed) Gohdell Hull. 

His Excellency Mr. Oswaldo Aranha, 

Ambassador of Brazil. 

TRADUCÇÃO OFFÍGIAL 
Departamento de Estado. 

Washington, 2 de fevereiro de 1935. 

Excellencia* 

Tenho a honra de accusar o recebimento da sua nota, 
datada de hoje. 

O meu Governo acolhe com prazer a declaração do Go¬ 
verno do Brasil, expressa na Nota de Vossa Excellencia, rela¬ 
tiva aos ajustes tendentes ao desenvolvimento do commercio 
entre os Estados Unidos e o Brasil, incorporados no novo Tra¬ 
tado Gommercial entre os dois paizes e toma conhecimento do 
proposito de que se acha animado o Governo brasileiro de re¬ 
solver, de maneira satisfactoria e regular, as questões refe¬ 
rentes ao cambio entre os dois paizes. 

A segurança que, em matéria cambial, essas garantias da¬ 
rão ao commercio entre os dois paizes, auxiliará grandemente 
o desenvolvimento desse commercio. O meu Governo consi¬ 
dera essas garantias a um tempo razoaveis e moderadas e de 
nenhum modo susceptiveis de comprometter os planos ou 
esforços que o Governo brasileiro deseje adoptar no sentido 
de desenvolver uma politica mais liberal em matéria cambial. 

Vossa Excellencia considerará naturalmente que o offe- 
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recimento que o seu Governo faz dessas garntias, constantes 
da Nota acima referida, não significa para o meu Governo 
modificação ou transformação, de qualquer sorte, em quanto 
se refero aos direitos dos portadores americanos de titulos 
brasileiros, emittidos nos Estados Unidos. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Ex- 
cellencia os protestos da minha mais alta consideração. — 
Cordell Hull. 

A sua excellencia o Sr. Oswaldo Aranha, embaixador do 
Brasil. 



MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1935. 

EC/2*/690.(42)(22). 

Senhor Encarregado de Negogios, 

Tenho a honra do informar a Vossa Senhoria que, em 
additamento ás reducções aduaneiras estipuladas na Tabella I, 
annexa ao Tratado do commercio assignado, em Washington, 
entre os Estados Unidos da America e os Estados Unidos do 
Brasil, a 2 de fevereiro ultimo, o Governo brasileiro, atten- 
dendo ao compromisso formal que havia assumido por occa- 
6Íão das negociações do referido Tratado, resolveu taxar nas 
suas alfandegas o producto denominado colophonia do mesmo 
modo que o é, na nova tarifa aduaneira, o breu ou resina de 
pinho negra e de qualquer outra qualidade, permanecendo 
unicamente a resina denominada kt de Bourgogne” com os di¬ 
reitos que a mesma tarifa cobra, tanto para a u de Bourgogne” 
como para a colophonia. 

2. Para clareza do assumpto, lembro a Vossa Senhoria que 
se trata do Artigo 282 da nova tarifa brasileira, discriminado 


nas duas alineas seguintes: 



De Bourgogne e colophonia. 

Negra (breu) e de qualquer outra 

Kg. P. L. 

$530 

qualidade . 

Annexo C — 1935 — 23 

Ton. P. B. 

1321730 
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De accordo com a alteração que o Governo brasileiro es¬ 
tabelece por esta troca de notas, essas alineas ficarão assim 
modificadas na nossa lei aduaneira: 

De Boqrgogne. Kg. P. L. $530 

Colophonia, negra (breu) e de qual¬ 
quer outra qualidade. Ton. P. B. 132$73U 

Esta modificação começará a vigorar nas mesmas condi¬ 
ções estabelecidas para a entrada em vigor do Tratado de Gom- 
mercio acima referido, no seu Artigo XIV e na nota que es¬ 
clarece as disposições e taxas contidas na Tabella I do mesmo 
Tratado, do qual será parte integrante. 

Aproveito a opportunidade para renovar a Vossa Senhoria 
os protestos da minha mui distincta consideração. 

(a) José Carlos dl Macedo Soares. 

Ao Senhor George A. Gordon, 

■ CTtpg »—■• >•—. - - -jjz 

Encarregado de Negocios, interino, dos Estados Unidos da 
America. 


EMBASSY OF THE UNITED STATES OF AMERICA 

Rio de Janeiro, April 17, 1935. 

N. 214. 

Excellency, 

I have tho honor to acknowledge the receipt of Your Ex- 
cellency’s note of April 17, 1935, setting forth that in acoor- 
dance with tho formal obligation which the Brazilian Govern¬ 
ment assumed at the time of the negotiation of the Trado 
Agreement signed in Washington between the United States 
of America and the United States of Brazil on February, 2, 
1935, the Brazilian Government lias resolved to rnodify Ar» 
ticle 282 of the present Brazilian Gustoms Tariff, in that part 
thereof which reads: 

"Burgundy and Colophony 

(Common resin or rosin) . K. G. P. L. $'530 

Black (pitcli) and any other 

kind ... Ton. P. B. 1321730”, 
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so as to read as follows: 

“Burgundy . K. G. P. L. 1530 

Golophony, black (pitch) and 

any other kind. Ton. P. B. 132$730”. 

Your Excellency’s note further sets for th that this mo- 
dilication will enter into force under the same conditions as 
e&iablished for the cntry into force of the Trade Agreement 
in Article XIV and in the note to Schedule I of the said 
Agreement, of wliich it will form an integral part. 

I have the honor to inform Your Exeellency that my 
Government is in agreement witli the modification to the 
Brazilian Customs Tariff and the provisions as to the entry 
into force thereof above set forth. 

I avail rnyself of this occasion to renevv to Your Ex¬ 
eellency the assuranees of my highest consideration. 

Geokoe A. Gohdon, 

Chargé d’Aífaires ad Ínterim. 

ilis Exeellency Dr. José Carlos de Macedo Soares, 

Minister for Eoreign Affairs. 


TRADUCÇAO OFFICIAL 

Hio de Janeiro, 17 de abril de 1935. 

N. 214. 

Exceilencia, 

Tenho a honra de accusar o recebimnnln de sua nuta de 
17 de abril de 1935, coinmunicando que, do aCcOrdo com o for¬ 
mal compromisso assumido pelo Governo brasileiro por occa- 
sifio das negociações do Tratado de Commercio, firmado ern 
Washington entre os Estados Unidos da America e os Estados 
Unidos do Brasil a 2 de fevereiro de 1935, o Governo do Bra¬ 
sil resolveu modificar o artigo 282 da nova Tarifa Alfande¬ 
gária brasileira, na parte em que se lê: 

Bourgogne e colophonia (resina commum ou resina) K. 
G. P. L. $530. 

Negra (breu) e de qualquer outra qualidade Ton. P. B, 
132$730. 
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Leia-se como segue: 

Bourgogne, K. G. P. L. $530 

Colophonia, negra (breu e de qualquer outra qua¬ 
lidade) Ton. P. B. 1321730 


A nota de Vossa Excellencia também communica quç esta 
modificação entrará em vigor nas mesmas condições estabele¬ 
cidas para a entrada em vigor do Tratado de Gommercio, no 
seu artigo XIV e na nota da Tabella I do mesmo Tratado, do 
qual será parte integrante. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que meu 
Governo está de accordo com a modificação da Tarifa alfan- 
degaria brasileira e com as medidas para a entrada em yigor 
acima referida. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Ex. 
cellencia os protestos de minha mais alta consideração. — 
George A. Gordon , Encarregado de Negocios, interino, dos E. 
U. da America. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José Carlos de Macedo 
Soares, ministro de Estado das Relações Exteriores. 

E, tendo sido approvado o mesmo tratado (acompanhado 
das notas a elle appensas, trocadas entre os dois Governos), 
cujo teôr fica acima transcripto, o confirmo e ratifico, e, pela 
presente, o dou por firme e valioso, para produzir os seus de¬ 
vidos effeitos, promettendo que será cumprido inviolavei- 
mente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assigno 
e ó sellada com o sello das armas da Republica e subscripta 
pelo ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
trinta de novembro de mil novecentos e trinta e cinco, 114° da 
Independencia e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares . 
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DECRETO N. 552 — de 30 de dezembro de 1935 

Providencia sobre a uniformização e systematização dos en¬ 
tendimentos commerciaes do Brasil com as Nações es¬ 
trangeiras 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que o Governo Provisorio, por decreto nu¬ 
mero 20.380, de 8 de setembro de 1931„ mandou proceder á 
revisão das tarifas aduaneiras do paiz e que, antes mesmo que 
esse trabalho ficasse terminado, resolveu adoptar, nas tarifas 
em vigor, duas pautas, uma geral e outra minima, reser¬ 
vada exclusivamente esta ultima aos productos dos paizes 
que, por accordo, garantissem egualmente ás mercadorias 
brasileiras a sua tarifa effectivamente minima; 

Considerando que, ultimados os necessários accordos, 
para evitar, ainda, que aos productos brasileiros não esca¬ 
passe qualquer vantagem reservada aos productos de outros 
pai/.es, foi incluída expressamente naquelles entendimentos a 
concessão reciproca do tratamento incondicional e illimitado 
de nação mais favorecida, resalvadas as negociações supple- 
mentares, por meio de protocollos addicionaes, que não im¬ 
portassem em favores particularizados a paiz algum; 

Considerando que essa orientação, seguida então por 
todos os Estados partidários da liberdade de commercio, in¬ 
clusive o Brasil, e por este posta em pratica com cerca de 
quarenta nações, não produziu os resultados que eram de es¬ 
perar, devido á politica de economia dirigida que, na maioria 
das nações, vem substituindo a referida liberdade de com- 
mercio; 

Considerando que medidas cada vez mais restrictivas, no 
commercio internacional, taes como limitação, suspensão ou 
proliibição de importações, regimes de conlingenciamentos, 
quotas e licenças prévias, coefficientes aduaneiros por moeda 
depreciada, excessos de regulamentação sanitaria, entre ou¬ 
tras, estão a neutralizar as vantagens visadas pelos accordos 
que o Brasil fez dentro dos princípios normaes de commercio, 
reclamando, assim, medidas restrictivas equivalentes, como 
legitipaa defesa, ou providencias novas de qualquer outra 
especie, que salvaguardem os altos interesses nacionaes em 
jogo; 
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Considerando que, tendo o Brasil, na sua nova Lei de 
Tarifas Aduaneiras, espontaneamente offereeido importantes 
reducções aos paizes com os quaes commercia, muitas na¬ 
ções, que firmaram accordos de reciprocidade com o nosso 
paiz, modificaram as suas tarifas exactamente em sentido 
inverso, gravando com direitos maiores a entrada dos produ- 
ctos brasileiros nos seus territórios; 

Considerando que os regimes de compensação, a fixação 
de contingentes, o uso de moedas bloqueadas ou sem curso in¬ 
ternacional constituem outras tantas difficuldades que nul- 
lificam, egualmente, as vantagens visadas pelos accordos 
ajustados com o Brasil, que se limitaram a obter a declara¬ 
ção do tratamento de nação mais favorecida; 

Considerando que o Governo Brasileiro, ao adoptar novas 
providencias, não pretende seguir uma politica de represálias 
estabelecendo as mesmas restricções eommerciaes qne o vêm 
attingindo, mas deseja, ao contrario, continuar obedecendo, 
nessa matéria, aos princípios liberaes por que sempre pro¬ 
pugnou; ’, 

Considerando que, obrigado, pelos motivos expostos, a 
denunciar os entendimentos que não corresponderam aos fins 
visados, por ser esse o processo normal de fazer cessar a sua 
vigência, e não desejando estabelecer solução de continuidade 
nns boas relações que mantêm com os paizevS interessados, o 
exclusivo intuito do Governo Brasileiro ê prevalecer-se do 
prazo da denuncia para poder negociar e substituir os accor¬ 
dos denunciados por outros que offereçam vantagens reaes 
e garantias reciprocas, ou, completar, então, os accordos exiss 
tentes por meio de entendimentos addicionaes que mantenham 
essas vantagens e garantias, retirando, neste caso, a denuncia 
offerecida; 

Considerando que, no presente momento mundial, o 
Brasil, para attender á balança internacional de seus paga¬ 
mentos, depende quasi cxclusivamente da sua exportação, e 
que tem o direito de esperar a devida reciprocidade dos nu¬ 
merosos paizes estrangeiros que exportam livremente para o 
mercado brasileiro, mercado de quasi cinõoenta milhões de 
consumidores, cuja capacidade acquis/tivn ferrde a augmenfar 
sempre maun 
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Decreta: 

Art. l.° O Governo dos Estados Unidos do Brasil, 
pelo Ministério de Estado das Relações Exteriores e com a 
cooperação dos demais Departamentos officiaes interessados, 
procederá immediatamente á uniformização e systematização 
dos entendimentos commerciaes com as nações estrangeiras, 
adaptando-os de maneira mais pratica a todos os interesses e 
necessidades do Brasil no actual momento internacional. 

Art. 2.° Serão mantidos os Tratados de Commercio, de 
Commcrcio e Navegação, e de Amizade, actualmente em vigor, 
entre o Brasil e as nações estrangeiras, salvo os que o Go¬ 
verno Brasileiro, pelos seus orgãos competentes, considerar 
prejudiciaes aos interesses commerciaes do Brasil. 

Paragrapho unico. O Governo iniciará, dentro de trinta 
dias ? a contar da data do presente decreto, as negociações ne¬ 
cessárias para o ajuste de Protocollos addicionaes aos Tra¬ 
tados que, embora prevendo a reciprocidade no tratamento 
incondicional e illimitado de nação mais favorecida, não offe- 
reçam ás mercadorias brasileiras garantias bastantes no que 
se refere ás quotas, contingentes, licenças prévias, limitações 
de importação,, regimes de compensação e outras restricções. 
aduaneiras, cambiaes, sanitarias ou de qualquer outra na¬ 
tureza . 

Art. 3.° Para os effeitos da substituição dos ajustes em 
vigor por outros que offereçam vantagens e garantias reci¬ 
procas, e que sejam mais adequados ás condições actuaes, 
serão denunciados pelo Governo Brasileiro, em sua devida 
opportunidade e de accordo com o disposto no art. 5 o do 
presente decreto, todos os entendimentos commerciaes eon- 
cluidos por troca de Notas entre o Brasil e as nações estran¬ 
geiras, abrangendo tanto os que concedem reciprocamente o 
tratamento incondicional e illimitado de nação mais favore¬ 
cida, nesta ou em forma equivalente, quanto os que concedem 
a pauta minima da Tarifa brasileira. 

Paragrapho unico. Ficam excluídos da denuncia deter¬ 
minada por este artigo os entendimentos commerciaes de todo 
genern, assignados depois de I o de janeiro de 1934. 

Art. 4.° Antes ou conjunctamonte com as Notas de de¬ 
nuncia dos entendimentos commerciaes a mie se refere o ar* 
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tigo 3 o deste decreto, o Governo Brasileiro encaminhará aos 
dos paizes interessados uma proposta de novo entendimento, 
seja para o ajuste do um Tratado de Cornmercio, seja para o 
de um simples accordo por trocas dc Notas, cuja negociação 
o Governo do Brasil está disposto a ultimar antes da expira¬ 
ção do prazo da denuncia, para substituir, sem solução de con¬ 
tinuidade, o convênio denunciado. 

Art. 5.® Attendendo a que os prazos para a denuncia dos 
accordos comprehendidos no art. 3 o deste decreto variam 
entre dois e seis mezes, e a que as negociações para os novos 
entendimentos commerciaes poderão durar maior tempo que 
o previsto pelos prazos de denuncia mais limitados; e tendo, 
ainda, em vista observar os demais princípios de equidade en¬ 
volvidos no assumpto, — o Governo Brasileiro commun içará, 
dentro de 30 dias, a todos os Estados interessados, o seu pro- 
posito de denunciar os entendimentos a que se refere o ar¬ 
tigo 3 o deste decreto, reservando-se, em cada caso, a faculda¬ 
de da notificação da denuncia formal na data que julgar con¬ 
veniente, respeitado o respectivo prazo, mas de fórma a que 
todos os entendimentos denunciados cessem em sua vigência 
antes de 30 de julho de 1936. 

Art. 6.° A notificação da denuncia a que se referem os 
arts. 3, 4 e 5 deste decreto poderá ser eventualmente reti¬ 
rada ou declarada sem effeito pelo Governo Brasileiro por 
prévio accordo com a outra parte contractante, continuando, 
u-SFe caso, em vigor o entendimento que ia ser denunciado, si, 
antes de expirado o prazo da denuncia em questão, entre o 
Brasil e o Governo estrangeiro interessado fôr assignado e en¬ 
trar em vigor um acto addicional completando o entendimento 
anterior, nas mesmas condições fixadas para os Protocollos 
Addicionaes previstos no paragrapho unico do art. 2 o do 
presente decreto. 

Art. 7.° Ficarão automaticamente excluídas da pauta mí¬ 
nima da Lei de Tarifas das Alfândegas e de outros quaesquer 
favores especiaes as mercadorias de todos aquelles paizes com¬ 
prehendidos no art. 3 o deste decreto que, esgotado o prazo 
da denuncia de seus respectivos entendimentos, nas condições 
dd mesmo artigo, não os tiverem substituído por Tratados de 
Cornmercio ou outros accordos, nos termos deste decreto.. 
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Art. 8.° As mercadorias a que se refere o artigo anterior 
e que incidirem na exclusão nelle estabelecida ficarão sujei¬ 
tas á pauta geral, applicada a todas as mercadorias nas con¬ 
dições do art. 2 o das Disposições Preliminares da Tarifa, 
sern attenção á sua origem. 

§ l.° Essa pauta geral será augmentada até o dobro, de 
accordo com o art. 3 o das mesmas Disposições Preli¬ 
minares da Tarifa, tanto para os productos de paizes que 
dcbberadamente, por augmento de direitos preferenciaes ou 
por quaesquer outras medidas, procurem difficultar a entrai 
da de productos brasileiros nos seus mercados, como para de¬ 
terminados productos negociados por meio de “dumping”, 
desde que este prejudique a economia do paiz. 

§ 2.° A applicação da medida estabelecida pelo § I o deste 
artigo deverá ser immediata quanto aos productos dos paizes 
que se acharem actualmente nas condições referidas no mesmo 
paragrapho. 

Art. 9.° O ministro de Estado das Relações Exteriores pro¬ 
videnciará para que, dentro de dez dias, a contar da data deste 
decreto, seja publicada, como base para receber suggestões, 
ama synthese das instrucções que deverão ser observadas nas 
negociações para os novos entendimentos commerciaes que vão 
ser promovidos. 

Paragrapho unico. As suggestões a que se refere este ar¬ 
tigo deverão ser solicitadas especialmente dos demais minis¬ 
térios interessados, dos Governos Estaduaes e entidades repre¬ 
sentativas das classes productoras do paiz. 

Art. 10. As suggestões recebidas e as instrucções a 
que se refere o artigo anterior serão presentes ao Conselho 
Federal de Commercio Exterior para emittir parecer, e com 
este, a seguir, devolvidas ao Ministério das Relações Exterio¬ 
res, que, pelos seus serviços competentes, porá em execução 
o presente decreto. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Gbtulig Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares. 



DECRETO N. 501 — da 31 de dezembro dh 1935 

Faz publica a denuncia, por parte do Governo da União Sul- 

Africana, da Convenção relativa ao trabalho nocturno 

das mulheres , adoptada pela Conferencia Internacional do 

Trabalho em sua primeira Sessão, ( Washington, 1919) . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a denuncia, por parte do Governo da União Sul- 
Africana, da Convenção relativa ao trabalho nocturno das 
mulheres, adoptada pela Conferencia Internacional do Tra¬ 
balho em sua primeira Sessão (Washington, 1919), conforme 
communicação feita ao Ministério das Relações Exteriores 
pelo Secretariado Geral da Liga das Nações, por nota de 22 
de novembro ultimo, cuja traducção official acompanha o 
presente decreto. 

Rio de Janeiro, em 31 de dezembro de 1935, 114® da 
Tndependencia e 47° da Republica. 

Gettulio Vargas.. 

José Carlos de Macedo Soares. 

TRADUCÇiÃO OFFICIAL 
C.L.185.1935.V 

LIGA DaS NAÇÕES 

Genebra, 22 de novembro de 1935. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que, 
por communicação datada de 25 de outubro de 1935, o 
representante da União Sul-Africana junto á Liga das Nações 
trouxe ao meu conhecimento que, após a ratificação da 
Convenção relativa ao trabalho nocturno das mulheres (re¬ 
vista em 1934), o Governo da União Sul-Africana resolveu 
denunciar a Convenção relativa ao trabalho nocturno das 
mulheres, adoptada pela Conferencia Internacional do Tra¬ 
balho em sua primeira Sessão (Washington, 1919), e posta 
em vigor a 13 de junho de 1921. Consequentemente, trans- 
mittiu-se o instrumento formal de denuncia da supra-citada 
Convenção de 1919, sob reserva de que essa denuncia só 
produzirá effeito após a entrada em vigor da Convenção 
revista de 1934. 

Tenho igualmente a honra de informar a Vossa Excel¬ 
lencia que essa denuncia foi registrada pelo Secretariado a 
25 de outubro de 1935, com a reserva que a acompanha* 
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Queira acceitar os protestos de minha alta consideração. 
Pelo secretario geral, o conselheiro juridiloo p.i. d;o 
Secretariado, M. Mc. E. Wood. 


DEQRETO N. 562 — de 31 de dezembrro de 1935 ^ 

Institue a Commissão Permanente de Padronização , approva 
instrucções e dá outras providencias 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Considerando que nenhum critério de uniformidade pre¬ 
side á atfquisição do material destinado ao uso das repar¬ 
tições e serviços públicos federaes; 

Considerando que. a fixação de padrões é, hoje, incontro¬ 
verso principio informador de toda organização racional; 

Considerando que, além de indiscutíveis vantagens de 
ordem geral, grande economia será conseguida mediante a 
padronização do referido material; 

Considerando, portanto, que essa providencia attende a 
evidente interesse publico; 

Considerando, porém, que o estudo dessa uniformização 
não poderia ser realizado por uma só pessoa em curto prazo, 
o que aconselha se constitua para tal fim uma commissão ds 
funccionarios affeitos ás necessidades da administração; 

Considerando, finalmente, que a commissão assim consti¬ 
tuída deve ter caracter permanente, afim de manter conti¬ 
nuidade nas soluções que, nesse terreno, a evolução adminis¬ 
trativa reclamar; 

Resolve; 

Árt. l.° Fica instituída a Commissão Permanente de 
Padronização, directamente subordinada ao Presidente da 
Republica e composta de cinco membros por elle livremente 
escolhidos entre os funccionarios públicos federaes, e desi¬ 
gnados por decreto. 

Art. 2.° A Commissão de que trata o artigo precedente 
terá a seu cargo o estudo e fixação dos padrões aos quaes obe¬ 
decerá todo material de escriptorio que tenha de ser adqui¬ 
rido para uso das repartições ou serviços federaes. 

§ l.° Exclue-se do disposto neste artigo o material de 
\m peculiar a determinadas repartições* 



§ 2.° A Commissão poderá, todavia, sempre que o julgar 
conveniente, offerecer suggestões que visem adaptar o re¬ 
ferido material a fins de economia, mas de modo a não lhe 
prejudicar a efficiente applicação. 

Art. 3.” A Gommissão classificará o material referido no 
art. 2 o em grupos de artigos congeneresou de finalidade corre¬ 
lata e procederá progressivamente á padronização, por grupo. 

Art. 4.° Concluído o estudo de um grupo, a Commissão 
organizará instrucções, que terão força de regulamento, para 
a adopção dos padrões fixados. 

Paragrapho unico. Nessas instrucções, que deverão ser 
approvadas por decreto referendado por todos os ministros, 
se fixará a data na qual as mesmas entrarão em vigor. 

Art. 5.° Para o cabal desempenho de suas attribuições, 
a Commissão entrará em entendimento directo com as re¬ 
partições ou serviços federaes, a, cujos dirigentes cumpre 
prestar toda 3‘ollaboração que lhes for solicitada, quer se trate 
de simples infomações, esclarecimentos ou suggestões, quer 
sob a fórma de concurso technico por intermédio do seu pes¬ 
soal e material. 

Art. 6.° Ficam approvadas as instrucções que com este 
baixam, assignadas pelo ministro de Estado da Justiça e Ne¬ 
gócios Interiores e referentes ao grupo “artigos de papel para 
expediente e correspondência”. 

Art. 7.° Revogam-se as di.sposiçõeõs em contrario. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1935, 115° da Inde¬ 
pendência e 48* da Republica. 

Getulio Vakgas. 

Vicente Ráo . 

A. de Souza Costa . 

Marques dos Reis . 

José Carlos de Macedo Soares , 
João Gomes. 

Henrique A. Guilhem. 

Odilon Braga . 

Gustavo Capanema. 

Agamemnon Magalhães, 
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INSTRUCÇÕES A QUE SE REFERE O DECRETO N. 562, DE 31 DE DE¬ 
ZEMBRO DE 1935, PARA PADRONIZAÇÃO DOS ARTIGOS DE PAPEL 
PARA EXPEDIENTE E CORRESPONDENCU 

I. São objecto de padronização visada nestas instrucções, 
os artigos abaixo mencionados: 

1 — Papel para mensagem. 

2 — Papel para exposição de motivos. 

3 — Papel para original de lei. 

4— Papel para cópia de lei. 

5 — Papel para decreto numerado. 

6 — Papel para cópia de decreto numerado. 

7— Papel para decreto individual. 

8 — Papel para cópia de decreto individual. 

9 — Papel para portaria. 

10 — Papel para contracto. 

11—Papel para aviso. 

12 — Papel para aviso, folha supplementar. 

13 — Papel para officio. 

14 — Papel para officio, folha supplementar, 

15 — Papel para carta. 

16 — Papel para telegramma. 

17 — Papel para cópia de telegramma. 

18 — Papel para memorandum. 

19 — Papei para informação de processo. 

20 — Papel para minuta. 

21 — Papel para cópias. 

22 — Papel para certidão. 

23 — Papel em bloco. 

23 — Cartão em branco. 

25 — Capa de processo. 

20 —Enveloppes: 

a) para carta, cartão e originaes de telegrammas; 

b) para officio e aviso (1/2); 

c) para officio e aviso (1/3); 

d) para actos e processos. 

27 — Livro de ponto. 

28 — Livro de frequência. 
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29 — Folhas avulsas de pagamento. 

30 — Talão de empenho de despesa. 

31—-Talão de pedido de material. 

32 — Talão de pedido interno. 

IIo Excetuados os do item 26 (enveloppes) , todos os de¬ 
mais artigos referidos no inciso precedente, obedecerão ao for¬ 
mato fundamental almaço, (33 x 22 cms.) seus múltiplos ou 
submultiplos. 

III. No preparo dos modelos em apreço será empregado 
sómente papel branco, excepção feita para as capas de pro¬ 
cesso e folhas para cópia de correspondência que poderão ser 
de cores, para fins de differenciáção de serviços e de utiliza¬ 
ção. 

IV. E’ obrigatorio o uso das armas da Republica, unico 
emblema que figurará nos modelos ora padronizados. 

V. Ficam reduzidos a tres, os tamanhos admissíveis desse 
emblema, os quaes serão empregados, em cada caso, de ac- 
cordo com o formato da peça que deva receber a impressão: ta¬ 
manho A (máximo), tamanho B (medio), tamanho G (mí¬ 
nimo) . 

VI. Será adoptada uma única familia de typos na compo¬ 
sição dos titulos que devam figurar nas peças referidas no 
inciso I. 

VII. Esses dizeres serão dispostos na ordem decrescente 
da hierarquia das unidades administrativas, devendo predomi¬ 
nar, typographicamente, a ultima designação. 

VIII. Nos modolos destinados aos actos de assignatura do 
Presidente da Republica e dos ministros de Estado, as armas 
serão estampadas em relevo branco e os dizeres impressos a 
preto. 

Os modelos destinados a correspondência, excepto as for¬ 
mulas para teíegramma, do Presidente da Republica, suas 
Casas Civil e Militar, dos ministros de Estado e respectivos 
Gabinetes, terão armas e dizeres em relevo branco; as for¬ 
mulas acima referidas, bem como os modelos de uso das re¬ 
partições, serão totalmente impressos a preto. 

IX. Todo o material que se empregar na feitura dessas 
peças padronizadas, será de producçãq nacional. 

X. A Commissão Permanente de Padronização fará impri¬ 
mir, dentro de 60 dias da data destas instrucções, um folheto 
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contendo minuciosa descripção de todos os caracteristicos dos 
modelos approvados, para conhecimento e governo das repar¬ 
tições. ..-j 

XI. A partir da data da publicação destas instrucções, 
nenhuma repartição ou serviço federal localizado no Districto 
Federal poderá fazer qualquer encommenda em desaccordo 
com as normas aqui estabelecidas. A’ Imprensa Nacional e ás 
officinas graphicas dos ministérios ó, outrosim, vedada a exe¬ 
cução de pedidos que contrariem estas disposições. 

XII. Durante o periodo de quatro mezes, a contar da pu¬ 
blicação destas instrucções, a Commissão Permanente de Pa¬ 
dronização receberá e estudará as suggestões que lhe forem 
apresentadas, providenciando para a adopção das que consul¬ 
tarem o interesse do serviço publico. 

XIII. A Imprensa Nacional organizará, desde logo e sem 
augmento de despesa, uma secção especial para preparo de 
material padronizado, á qual serão pedidos, directamente, dis- 
tribuidos pelo respectivo director e onde se processarão todas 
as formalidades regulamentares até a entrega da encommenda. 

XIY. Emquanto não se ultimar a organização da secção 
prevista no inciso anterior, de modo a que fique a Imprensa 
Nacional habilitada a attender aos pedidos de todas as repar¬ 
tições, será facultado aos ministérios que disponham de offi- 
cinas graphicas, o preparo, bem como ás repartições locali¬ 
zadas fóra do Districto Federal contractar com, typographias 
particulares o fornecimento do material em questão. 

XV. Findo o prazo de seis mezes, a co_ntar da data da pu¬ 
blicação destas instrucções, todo o material a que ellas se re¬ 
ferem deverá estar padronizado e ficará prohibido: 

a) o uso pelas repartições feder aes de material em desac¬ 
cordo com a presente padronização; 

b) a acceitação pelo Departamento dos Correios e Tolc- 
graphos de correspondência postal ou telegraphica, procedente 
de repartições federaes, em enveloppes ou formulas divergem* 
tes dos padrões fixados; 

XVI — A Cominissão Permanente de Padronização orga¬ 
nizará a pauta de consumo das repartições e serviços públicos, 
para o fim de ser praticado um regime de fornecimento pe¬ 
riódico que lhes assegure a existência ininterrupta de material 
em stock . 
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XVII. 0 funccionario que autorizar a acquisição dc ma¬ 
terial em divergência com estas instrucções será responsabili¬ 
zado na forma do art. 171 da Constituição Federal. 

XVIII. A’ vista do caracter diplomático do seu expediente 
e correspondência, não se applicam ao Ministério das Relações 
Exteriores as exigências destas instrucções. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1935. — Vicente Ráo. 


DECRETO N. 563 — de 31 de dezembro de 1935 

Fai pubtica a adhesão, por parte cia União das Republicas So¬ 
viéticas Socialistas, d Convenção Internacional firmada 
em Genebra, a 19 de fevereiro de 1925, por occasião da 
Segunda Conferencia do Opio. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão, por parte da União das Republicas So¬ 
viéticas Socialistas, á Convenção Internacional do Opio, fir¬ 
mada em Genebra, a 19 de fevereiro de 1925, por occasião 
da Segunda Conferencia do Opio, bem como ao Acto Final da 
referida Conferencia, da mesma data, conforme communicação 
feita ao Ministério das Relações Exteriores pelo Secretario 
Geral da Liga das Nações, por nota de 23 de novembro ulti¬ 
mo, cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1935, 114° da Inde¬ 
pendência e 47° da Republica. 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soare #, 


Traducção officAal 

€. L. 188-1935-XI — Liga das Nações — Convenção Inter¬ 
nacional do opio firmada em Genebra, a 19 de fevereiro de 
1925. 

SEGUNDA CONFERENCIA DO OPIO 

- ADHESÃO DA UNIÃO DAS REPUBLICAS SOVIÉTICAS SOCIALISTAS 

Genebra, 23 de novembro de 1935. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o Senhor 
Commissario do Povo dos Negocios estrangeiros da União das 



360 — 


ANNEXO C 


Republicas Soviéticas Socialistas me notificou a adhesão, por 
parte do mesmo paiz, á Convenção Internacional do Opio, fir¬ 
mada em Genebra, a 19 de fevereiro de 1925, (Segunda Con¬ 
ferencia do Opio), de accordo com o art. 35 da Convenção, 

A referida adhesão foi registrada pelo Secretariado da 
Liga das Nações a 31 de outubro de 1935. 

Informou-me, na mesma occasião, o Senhor Commissa- 
3:0 do Povo, que 0 seu Governo adhere igualmente ás deci¬ 
sões constantes do Acto Final da Segunda Conferencia do 
Opio, firmado na mesma data. 

Queira acceitar os protestos de minha alta consideração. 

Pelo Secretario Geral, 0 Conselheiro juridico p. i. do Se¬ 
cretariado, 21/. Mc. E. Wood. 


DECRETO N. 5G4 — de 31 de dezembro de 1935 

Faz publica a adhesão , por parte da União das Republicas 
Soviéticas Socialistas , d Convenção para limitar a 
fabricação e regulamentar a distribuição dos estupefa¬ 
cientes. firmada em Genebra, a 13 de julho de 1931. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão, por parte da União das Republicas 
Soviéticas Socialistas, á Convenção para limitar a fabricação 
c regulamentar a distribuição dos estupefacientes, firmada 
em Genebra, a 13 de julho de 1931, bem como ao Acto Final 
da Conferencia para a limitação da fabricação de estupefa¬ 
cientes, da mesma data, conforme communicação feita ao 
Ministério das Relações Exteriores pelo Secretariado Geral 
da Liga das Nações, por nota de 23 de novembro ultimo, cuja 
traducção official acompanha 0 presente decreto 

Rio de Janeiro, em 31 de dezembro de 1935, 114° da 
Independencia 0 47° da Republica * 

Getulio Vargas. 

José Carlos de Macedo Soares 


Aunexo C — 1935 — 24 
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(Traducção official) 
G.L.189.1933. XI 
LIGA DAS NACõES 


CONVENÇÃO PARA LIMITAR A FABRICAÇÃO E REGULAMENTAR A DIS¬ 
TRIBUIÇÃO DOS ESTUPEFACIENTE3 

(Genebra, 13 de julho de 1931) 

Adhcsão da União das Rcimblicas Soviéticas Socialistas 

Genebra, 23 de novembro de 1935. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que 
o Senhor Commissario do Povo dos Negocios Estrangeiros da 
União das Republicas Soviéticas Socialistas me notificou a 
adhesão, por parte do mesmo paiz, á Convenção para limitar 
a fabricação o regulamentar a distribuição dos estupefaci¬ 
entes, firmada em Genebra, a 13 de julho de 1931, de aecôrdo 
com o art. 29 da Convenção. 

A referida adhesão foi registada pelo Secretariado da 
Liga das Nações a 31 de outubro de 1935. 

Informou-me, na mesma oocasião, o Senhor Commissario 
do Povo, que o seu Governo adhere igualmente ás decisões 
constantes do Acto Finai da Conferencia para a limitação 
da fabricação dos estupefacientes, firmado na mesma data. 

Queira acceitar, os protestos da minha alta consideração. 

Pelo secretario geral, o conselheiro juridico p.i. do 
Secretariado, M. Mc. E. Wood , 




CIRCULARES 


Circular n. 957, de 3 de Janeiro de 1935, ás Missões Diplomáticas* 
— Publicações destinadas ao Ministério da Fazenda. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores, afim de attender 
a um pedido do Ministério da Fazenda, solicita a essa Missão diplo¬ 
mática a remessa, com regularidade, de quatro exemplares de cadá 
um dos seguintes documentos e publicações officiaes desse Governo; 

a) Copias dos tratados de commercio celebrados por esse 
paiz com outros de producção similar á do Brasil; 

b ) Tarifas aduaneiras, com as modificações posteriore3 
já realizadas e as que venham a se verificar; 

c ) Leis fiscaes e suas reformas; 

d) Leis bancarias e relatórios de bancos eentraes qu equi¬ 
valentes ; 

e) Boletins semestraes e annuaes do commercio exterior ; 

f ) Leis de receita e despesa. 

2. De futuro, esses documentos deverão ser remettidos logo que 
sejam publicados. 
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Circular n. 958, de 8 de Janeiro de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Remessa das terceiras vias das 
cartas-aviso-recibo. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores pede a essa 
Çhancellaria o obséquio de providenciar afim de que a remessa das 
terceiras vias das cartas-aviso-rccibo seja feita na primeira mala de 
cada mez. 


if 


Circular n. 959, de 10 de Janeiro de 1935, ás Missões Diplomáticas 
encarregadas do Serviço Consular e aos Consulados de Car¬ 
reira. — Listas de passageiros.. 

Esta Secretaria de Estado, para a execução do disposto no ar¬ 
tigo 75 do Regulamento de Passaportes, approvado pelo Decreto 
n. 23.704 A, de 8 de Janeiro de 1934, recommenda que sejam obser¬ 
vadas as normas seguintes: 

a) as listas de passageiros serão organizadas de accordo 
com o modelo 7, annexo ao referido Regulamento, em folhas 
distinctas para cada classe do navio e cada porto a que se des¬ 
tinem os passageiros, e constarão das mesmas o nome da 
companhia ou agencia a que pertencer a embarcação, assim 
como a data e a assignatura do Capitão, agente ou represen¬ 
tante autorizado da empreza; 

b) as diversas folhas, quando houver, da I a via das listas 
de classes, para cada porto, serão unidas, numeradas e rubri¬ 
cadas pela autoridade consular; 

c) para os effeitos da cobrança de emolumentos consu¬ 
lares, previstos no artigo 9 da Tabella em vigor, serão essas 
listas de classes, por porto de destino, consideradas como lista 
unica, e o respectivo carimbo e estampilhas consulares appli- 
cados na ultima folha. 
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Circular n. 960, de 10 de Janeiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas encarregadas do Serviço Consular e aos Consulados de 
Carreira. — Declaração de valor em facturas e taxa de con¬ 
versão. 

Esta Secretaria de Estado, attendeiido a uma solicitação da Fis¬ 
calização Bancaria, recommenda aos Consulados e Missões Diplo¬ 
máticas encarregadas do Serviço Consular que façam constar da fa¬ 
rtura commercial a ser annexada á quinta via da consular, destinada 
áquelle departamento do Banco do Brasil, a taxa de conversão da 
importância total do referido documento para o dollar americano ao 
cambio do dia em que fôr feita a sua legalização. 


Circular n. 961, de 15 de Janeiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira. — Remessa de recortes de 
jornaes e de comprovantes de despesas. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores recommenda 
ás Missões Diplomáticas e aos Consulados de Carreirra que, por mo¬ 
tivo de economia, remettam, sempre, os recortes de jornaes e os 
comprovantes de despesas collados no papel regulamentar SE 111, 
que deverá ser encommendado, no principio de cada exercício á 
Casa Harrison & Sons, afim de se evitar o desperdício que actua!- 
mente se nota com o emprego do papel SE 2 e SE 6, de preços mais 
elevados. 


Circular n. 962, de 21 de Janeiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Publicações relativas a assumptos rodoviários. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores, para satis¬ 
fazer a um pedido do Director da Commissão de Estradas de Ro¬ 
dagem Federaes, solicita a essa Missão Diplomática a remessa de 
publicações relativas a assumptos rodoviários em geral. 
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Circular n. 963, ás Missões Diplomáticas. — Accidente Ministro 
Ronald de Carvalho. 

Tenho o prazer de communicar que o Ministro Ronald de Gat^ 
valho está fóra de perigo. Queira communicar aos Consulados. 


Circular Aerea n. 964, de 24 de Janeiro de 1935, ás Missões Di¬ 
plomáticas. — I o Congresso Americano de Urologia. 

Em additamento á circular P|5|112.71, de 26 de Novembro de 
1934, o Ministério das Relações Exteriores communica ás Missões 
Diplomáticas Brasileiras, para que informem, com brevidade, aos in¬ 
teressados, que a reunião, nesta Capital, do I o Congresso Americano 
de Urologia foi adiada para o mez de Agosto proximo vindouro. 


Circular n. 965, de 5 de Fevereiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Ordem do Cruzeiro. 

O Secretario Geral do Ministério das Relações Exteriores pede 
aos Senhores Chefes de Missão o favor de, sempre que fizerem pro¬ 
postas de nomeação para a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, 
observarem as exigências prescriptas pelo Art. 18 do Regulamento 
da mesma Ordem.. 


Circular n. 966, de 5 de fevereiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Collecção de hymnos estrangeiros. 

O Ministério das Relações Exteriores pede a essa Missão Di¬ 
plomática a remessa de dois exemplares do hymno nacional desse 
paiz, afim de attender ao que lhe foi solicitado, com certa urgência, 
pelo Ministério da Guerra. 
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Circular n. 967, de 8 de Fevereiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas na America. — Dia de Festa Nacional 12 de Outubro. 

Queira Vossa Excellencia informar-me se nesse paiz é feriado 
nacional o dia 12 de Outubro. 


Circular n. 968, ás Missões Diplomáticas. — Fallecimento do Mi¬ 
nistro Ronald de Carvalho. 

Tenho o pezar de communicar o fallecimento do Ministro Ronald 
de Carvalho. Queira transmittir aos Consulados nesse paiz. 


Circular n. 969, de 16 de Fevereiro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados de Carreira.— Entrevista do Ministro de 
Estado. Accordo commercial Brasil-Estados Unidos. 

Sua Excellencia «o Senhor Ministro de Estado das Relações Ex¬ 
teriores convocou a 4 do corrente mez os representantes de todos os 
jornaes e agencias telegraphicas com sede nesta Capital para dar-lhes 
uma entrevista sobre o Accordo commercial firmado em Washington, 
a 2 de Fevereiro do corrente anno, entre o Brasil e os Estados Uni¬ 
dos da America; sobre as negociações de que está encarregada a 
a Missão financeira, presidida pelo Ministro da Fazenda, Senhor 
Souza Costa; sobre a orientação do Itamaraty, na negociação de 
outros accordos commerciaes, de que o de Washington servirá de 
padrão, e sobre a unificação das estatísticas, serviço que se vae em- 
prehender por iniciativa do Itamaraty. 

2. O Senhor Ministro das Relações Exteriores disse mais ou 
menos o seguinte, na entrevista que concedeu aos jornalistas: 

Tomei a liberdade de convocar os representantes da 
nossa imprensa metropolitana com o intuito de esclarecel-os 
sobre alguns pontos mal interpretados ou insufficientemente 
conhecidos do Tratado commercial que acabamos de assignar 
em Washington. 

Relembrando a recente reunião dos chefes dos principaes 
serviços estatísticos do Governo e o intuito que então ma- 




nifestei de organizar e unificar para melhor utilizar taes ser¬ 
viços, agora vos annuncio que me vou occupar do apparelha- 
mento de uma repartição destinada a dar analoga organização 
e unidade ás informações políticas internacionaes, econômicas 
e financeiras, de modo a fornecer á imprensa elementos se¬ 
guros, não sómente para elucidação de seus leitores, mas 
que sirvam também de base solida aos seus commentarios e 
apreciações. 

Evidentemente, está nos fazendo grande falta esse ele¬ 
mento de disciplina, lealdade e methodo nas discussões dos 
assumptos de interesse publico. A imprensa, desde que se or¬ 
ganize o projectado serviço, obterá facilmente todo o material 
necessário ás suas elucubrações. Diremos tudo quanto puder¬ 
mos, confiando, como sempre, no patriotismo e na intelligencià 
dos jornalistas que, fóra das paixões políticas, encontrarão no 
Itamaraty um campo neutro exclusivamente devotado aos in¬ 
teresses moraes e materiaes da Nação. 

Devemos em seguida distinguir claramente o Tratado com- 
rnerdal negociado e assignado pelo Embaixador do Brasil em 
Washington, Doutor Oswaldo Aranha — das negociações e 
accordos de que está incumbida a missão chefiada pelo Senhor 
Souza Costa, Ministro da Fazenda. 

O Senhor Oswaldo Aranha, com sua brilhante intelli- 
gencia e larga experiencia dos negocios economicos e finan¬ 
ceiros do Brasil, negociou o tratado segundo as directrizes do 
Ministério das Relações Exteriores, tendo acompanhado, com 
vivo interesse, todos os trabalhos, Sua Excellencia o Senhor 
Getulio Vargas, Presidente da Republica. 

O Senhor Embaixador Oswaldo Aranha teve a collabo- 
ração do pessoal da Embaixada, dos Conselheiros e technicos 
enviados especialmente para esse fim a Washington. Além 
do pessoal da Secção Commercial do Ministério das Relações 
Exteriores, tomou parte na elaboração do tratado o Senhor 
Lenhoff de Brito, funccionario da Fazenda especializado em 
questões tarifarias. 

Antes de fornecer um resumo das principaes clausulas do 
Tratado, devo agora declarar-vos que o Governo brasileiro 
segue attentamentc os movimentos da nova ^ economia, que 
arrastam os destinos de algumas das principaes nações do 
mundo. Estamos inteiramente resolvidos a introduzir no nosso 
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systema economico regras de organização que visem os inte¬ 
resses geraes da communidade, preservando quanto possível os 
direitos da personalidade humana dentro do clima de uma 
democracia moderna. Verifica-se hoje a necessidade de 
uma transição entre as antigas formulas do Governo 
estrictamente politico e as novas concepções do Go¬ 
verno social fundadas na organização economica, e na intima 
cooperação de todos os orgão do trabalho e da producção que 
concorrem para a riqueza do paiz. 

Estamos procurando no desenvolvimento e expansão 
desses orgãos, já existentes, de direcção política, technica, eco¬ 
nomica e financeira, a formula de uma democracia em que as 
liberdades individuaes se harmonizem com as necessidades da 
disciplina social. 

No panorama da nossa vida publica ainda não podemos 
fallar em “economia dirigida”. Por cmquanto ficaremos na 
“economia vigiada”, mas os novos tratados que estamos ne¬ 
gociando na Europa talvez nos apontem a necessidade de pro- 
seguirmos immediatamente numa política dc preeminencia dos 
interesses nacionaes, que poderá perfeitamente viver á sombra 
do nosso regime constitucional. 

Os Senhores jornalistas sabem que a transformação do 
systema social economico foi em diversos paizes civilizados 
tão larga e profunda, segundo as terríveis necessidades que 
a exigiram. Felizmente, as nossas actuaes necessidades não 
aos atropellam, não exigem revoluções, nem subversões de 
ordem política. Poderemos nos manter no nivel das imposi¬ 
ções internacionaes com a calma, o estudo e o aproveitamento 
da experiencia alheia, como sóe acontecer ás nações felizes., 

Ainda antes de vos offerecer um resumo das clausulas 
do Tratado, quero salientar o seu principal aspecto de “matriz” 
para os accordos particulares e opportunos que serão inspi¬ 
rados, no seu espirito geral- Esse “espirito geral” é o que 
reinou na Conferencia de Montevideo, presidida pelo Senhor 
Corder Hull, orientando a política economica das nações ame¬ 
ricanas . 

3. A seguir, Sua Excelência offereceu aos jornalistas um resumo, 
reproduzido em seguida, do Tratado de commercio de Washington, 
substitutivo do Convênio de 18 de Outubro de 1923, concluído entre 
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õ Brasil e os Estados Unidos da America durante a gestão Felix 
Pacheco na pasta do Exterior. 

4. No Preambulo, as Partes Contractantes, inspirando-se nos 
princípios que informam a Resolução sobre política economica, com- 
mercial e tarifaria da VII Conferencia Pan-Americana, declaram ter 
resolvido concluir um Tratado de commercio, com o fim de robus¬ 
tecer os laços de amizade que tradicionalmente unem os dois paizes. 

5. No Artigo I, as Partes Contractantes concedem uma á outra 
o tratamento incondicional e sem restricções da nação mais favore¬ 
cida em relação a tudo que se refere aos direitos alfandegarios e 
a todos os direitos accessorios, ao modo de percepção dos di¬ 
reitos, assim corno a que poderiam ser sujeitas as operações de des¬ 
pacho alfandegario. 

6. No Artigo II, ficou estipulado que nenhuma prohibição, quota 
de importação ou alfandegaria, licença de importação ou outra qual¬ 
quer forma de restricção quantitativa, ou controle será imposta pelos 
Estados Unidos do Brasil sobre a importação ou venda de artigo 
algum cultivado, produzido ou fabricado nos Estados Unidos da 
America, enumerado e descripto na Tabella I a annexa ao Tratado, e 
do qual faz parte integrante, nem pelos Estados Unidos da America 
sobre a importação e venda de artigo algum cultivado, produzido ou 
fabricado nos Estados Unidos do Brasil, enumerado e descripto, na 
Tabella 2 a annexa ao Tratado, e do qual faz parte integrante, con¬ 
vindo-se, entretanto, em que o precedente dispositivo não se applicará 
a prohibição ou restricções que se relacionem: a) com a segurança 
publica; b) impostas por motivos moraes ou humanitários; c ) desti¬ 
nados á protecção da vida humana, animal ou vegetal; d) referentes 
ãTmercadorias fabricadas nas prisões; e ) referentes á execução das 
leis policiaes ou fiscaes; ou f) permittidas pelo § 2 o deste artigo. 

7. Os Artigos III e IV declaram que os artigos cultivados, pro¬ 
duzidos ou fabricados no território de uma das Partes contractantes 
e enumerados nas tabellas annexas ao Tratado, quando importados 
pela outra Parte, ficarão isentos de direitos alfandegarios ordinários, 
ou se sujeitos a direitos, isentos de direitos alfandegarios em excesso 
dos que são estipulados nas referidas tabellas, e de quaesquer outros 
direitos, taxas, custas, encargos ou exacções, relativos á importação 
em .excesso dos estabelecidos ou dos determinados pelas leis dos dois 
paizes, em vigor na data da assignatura do Tratado. 
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8.. Pelo Artigo V, as Partes Contractantes se compromettem a 
examinar com boa vontade todas as representações que uma delias faça 
á outra relativamente a discriminações que se allegarem contra o 
commercio de compras feitas, no caso de eventual monopolio official 
ou fiscalização centralizada de importação ou commercio de deter¬ 
minado producto. 

9. O Artigo VI trata da regulamentação de cambio estrangeiro, 
promettendo as Partes, conceder, em seus respectivos territórios, aos 
nacionaes e ao commercio do outro paiz, a applicação geral e completa 
da nação mais favorecida. 

10. O Artigo VII declara que todos os artigos cultivados, pro¬ 
duzidos ou fabricados nos dois paizes ficarão, depois de importados 
no outro paiz, isentos de taxas, custas, encargos ou exacções internas 
differentes ou mais elevados do que os que foram cobrados de artigos 
semelhantes de origem nacional ou qualquer outra origem estran¬ 
geira, com excepção do previsto nas leis de um e outro paiz, em vigor 
por occasião da assignatura do Tratado. 

11- O Artigo VIII trata da classificação dos productos e da irre- 
troactividade das disposições administrativas concernentes ao 
augmento de direitos de importação. 

12. O Artigo IX dá ás Partes a faculdade de restringir a ex¬ 
portação ou venda de armas e material bellico. 

13. O Artigo X trata das representações sobre regulamentos 
aduaneiros, formalidades alfandiegarias e legislação sanitaria para 
protecção da vida humana, animal e vegetal, compromettendo-se as 
Partes a examinar taes representações com espirito de conciliação. 
As questões, relativas ao assumpto, que não puderem ser resolvidas 
directamente, serão submettidas a uma commissão de technicos, na 
qual ambos os Governos serão representados. 

14. O Artigo XI exceptua da applicação do Tratado as van¬ 
tagens, já concedidas ou que o venham a ser, pelas Partes, aos 
paizes limitrophes, com o fim de facilitar o trafego de fronteiras,, 
bem como os favores resultantes da união aduaneira a que pertençam 
os dois contractantes. 

15. O Artigo XII declara que o Tratado revoga e substitue 
para todos os effeitos o Accordo commercial de 18 de Outubro de 
1923, celebrado, por troca de notas, entre os dois paizes. 

16. O Artigo XIII mostra a intenção das Partes considerar a 
possibilidade de novos entendimentos capazes de intensificar suas 
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relações, o intercâmbio de seus productos, suas ligações marítimas, 
aereas e postaes, para o que trocarão idéas por intermédio de seus 
orgãos competentes. 

17. O Artigo XIV declara que o Tratado entrará em vigor 
no 30° dia após sua promulgação pelos Presidentes dos dois paizes, 
ou effectuando-se em occasiões differentes os dois actos de pro¬ 
mulgação, trinta dias contados da data do ultimo. O mesmo artigo 
se occupa ainda das condições da denuncia do Tratado. 

18. O Tratado é acompanhado de tabellas de direitos alfande¬ 
gários. Nessas tabellas é confirmada, a entrada livre de direitos 
de 52 productos brasileiros enumerados nas tarifas norte-ameri¬ 
canas e entre elles alguns de grande importância na economia na¬ 
cional taes como: café, borracha, cacáu, madeiras, oleos e ceras ve- 
getaes, cera de carnaúba, pedras preciosas brasileiras, ferro, cobre, 
cobalto, pelles, etc. 

19. Foram obtidas reducções para vários productos brasileiros 
entre outros para o manganez, matte, castanhas do Pará descascadas 
ou em cascas, castanhas de cajú, coco babassú. 


Circular n. 971, de 21 de Março de 1935, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro.— Audiências diplomáticas 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
tem a honra de communicar aos Senhores Chefes de Missão que as 
audiências diplomáticas semanaes serão restabelecidas a partir de 8 de 
Abril vindouro. O Senhor Ministro de Estado terá muita satisfação 
cm receber os Senhores Embaixadores ás segundas-feiras e os 
Senhores Ministros Plenipotenciários e Encarregados de Negocias ás 
sextas-feiras, das 15 ás 17 horas. 


Circular n. 972, de 21 de Março de 1935, ás Missões Diplomáticas 
encarregadas do Serviço Consular, e aos Consulados de Car¬ 
reira e Honorários.— Encommendas postaes. 

O Ministério dos Negocios da Fazenda, consultado por esta Se¬ 
cretaria de Estado sobre a exacta interpretação do disposto na 
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lettra c do art. 4 o do Regulamento de Facturas Consulares, approvado 
pelo Decreto n. 22.717, de 16 de Maio de 1933, communicou, por Aviso 
n. 20, de 8 de Fevereiro ultimo, que as encommendas postaes, de 
qualquer valor, procedentes de paizes que hajam firmado com o 
Brasil convenção ou accordo, de caracter geral ou especial, sobre ser¬ 
viço postal, estão isentas da factura consular, independendo essa isen¬ 
ção de referencia expressa naquelles actos internacionaes. 


Circular n. 973, de 21 de Março de 1935, ás Missões Diplomáticas, 
Encarregadas do Serviço Consular e Consulados de Carreira. 
— Certidões de facturas consulares. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores recommenda ás 
Missões Diplomáticas, Encarregadas do Serviço Consular, e aos Con¬ 
sulados que, em cumprimento do disposto no art. 43 do Regulamento 
de Facturas Consulares, approvado pelo decreto n. 22.717, de 16 de 
Maio dc 1933, no calculo para a cobrança de emolumentos consulares, 
prevista pelo art. 55 da Tabella que acompanha o decreto n. 19.546, de 
30 de Dezembro de 1930, façam computar todas as palavras escriptas, 
inclusive marca e numeros dos volumes, constantes da factura, além 
das dos carimbos 21 A-D. 

2. Unicamente as palavras impressas na factura não serão cou¬ 
tadas. 

3. Os carimbos referidos serão applicados, se houver espaço, sobre 
a própria factura, ou em papel annexo, devidamente preso e lacrado. 


Circular n. 974, de 22 de Março de 1935, ás Missões Diplomáticas. 
— Regulamento de inspecção sanitaria dos produc/os de ori¬ 
gem animal e certificados sanitários. 

O Ministério da Agricultura, que mantém rigoroso serviço de 
inspecção sanitaria dos productos de origem animal, deseja submetter 
á apreciação das autoridades competentes dos paizes que importam taes 
productos do Brasil, o regulamento que rege aquelle Serviço. 
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2., Estabelece esse regulamento a inspecção sanitaria em bases so¬ 
lidas, de accordo com os mais recentes conhecimentos scientificog 
adquiridos na especialidade, e, a par de fiscalização rigorosa e effiei- 
ente, exercida pela autoridade federal, constitue perfeita garantia 
quanto ás condições de sanidade dos productos brasileiros exportados 
para o mercado internacional. 

3. No intuito de uniformizar os certificados sanitários que acom¬ 
panham esses productos, para maior facilidade e simplicidade no res¬ 
pectivo intercâmbio, pede o referido Ministério seja submettido á 
approvação das autoridades acima mencionadas um modelo unico para 
productos comestíveis (annexo 1) e um modelo unico para productos 
não comestíveis (annexo 2), evitando-se assim a multiplicidade de cer¬ 
tificados, ora em uso. 

4 . Os dois modelos em questão vão juntos ao Regulamento do 
Serviço de Inspecção de Productos de Origem Animal, cuja apreciação, 
por parte das autoridades interessadas, é igualmente solicitada. 


Circular n. 975, de 27 de Março de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira, situados em paizes onde não haja 
representação diplomática. — Leis e regulamentos sobre o 
commercio de armas, munições e explosivos. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores, afim de attender 
a um pedido da Delegacia Especial de Segurança Política e Social do 
Districto Federal, solicita ás Missões Diplomáticas e aos Consulados a 
remessa, com a possível brevidade, de exemplares das leis e regula¬ 
mentos sobre o commercio, em geral, de armas, munições e explosivos, 
em vigor nos paizes de suas sedes. 


Circular n. 976, de 3 de Abril de 1935, ás Missões Diplomáticas, 
Consulados de Carreira, Privativos e Honorários. — Opção 
pela nacionalidade brasileira. 

O Ministério da Justiça e Negocios Interiores, respondendo a uma 
consulta desta Secretaria de Estado, sobre as formalidades a serem 
preenchidas pelos f ilhos de Brasileiro, ou Brasileira, nascidos no estran- 
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geiro, que pretendam optar pela nacionalidade brasileira, como lhes 
faculta a segunda parte da lettra b do artigo 106 da Constituição da 
Republica, de 16 de julho de 1934, respondeu o seguinte: 

2. Concentra-se no Ministério da Justiça e Negocios 
Interiores o serviço relativo á nacionalidade e naturalização. 
Ora, a opção presuppõe a occorrencia de duas nacionalidades. E, 
optando por uma o indivíduo a adquire definitivamente, com 
prejuízo da outra. Não pode, portanto, ficar a cargo de um 
Consulado. Trata-se de assumpto de interesse nacional, que 
deve ser resolvido e constar de registro em uma repartição cen¬ 
tral, existente na séde do governo do paiz. Isto posto, e até que 
seja regulamentado o citado dispositivo constitucional, deverá o 
interessado, nos casos de consulta, solicitar, dentro da idade de 
21 annos, em requerimento ao Cônsul Brasileiro, a remessa ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores, do seu pedido de 
opção, com os maiores esclarecimentos, e devidamente do¬ 
cumentado. Recebendo-o, o Cônsul o examinará e, estando con¬ 
forme, o encaminhará a este Ministério. Da decisão terá 
conhecimento o respectivo Consulado. 

3. A esse respeito, esta Secretaria de Estado pede ás Missões Di¬ 
plomáticas e aos Consulados de Carreira, sob cuja jurisdicção se achem 
Consulados Honorários e Vice-Consulados, dirigidos por estrangeiros 
que, em idioma do paiz, lhes ministrem informações e esclarecimentos, 
afim de que os mesmos possam cumprir cbnvenientemente as ins- 
trucções acima transcriptas. 


Circular n. 977, de 4 de Abril de 1935, aos Consulados de Carreira, 
— Tabellas de representação 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Repartição o incluso exemplar do decreto n. 48, de 13 de fevereiro 
ultimo, ao qual se acha annexa a tabella de representação dos funccio- 
narios diplomáticos e consulares que foi publicada, novamente, no 
Diário Official , de 30 de Março, por ter sahido com incorrecções. 
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Circular n. 979, de 6 de Abril de 1935, ao Corpo Diplomático Es¬ 
trangeiro. — Posse do Prefeito do Districto Federal. 

O Presidente da Camara Municipal do Districto Federal tem a 
honra de convidar Vossa Excellencia para assistir a posse solenne do 
Prefeito do Districto Federal a realizar-se na próxima segunda-feira, 
8 do corrente, ás 15 horas, no Palacio da Camara Municipal, na 
Praça Marechal Floriano Peixoto. 


Circular n. 981, de 18 de Abril de 1935, ás Missões Diplomáticas 
Brasileiras na America. — III Conferencia Pan-Americana 
da Cruz Vermelha. 

O Ministério das Relações Exteriores pede ás Missões Diplomá¬ 
ticas brasileiras na America que, sem onus pecuniário para o Brasil, 
convidem os Governos dos paizes em que estão acreditadas e as insti¬ 
tuições locaes da Cruz Vermelha para a III Conferencia Pan-Ameri¬ 
cana da Cruz Vermelha, a realizar-se no Rio de Janeiro, de 20 a 30 
de Outubro do anno corrente, conforme a decisão da II Conferencia 
reunida em .Washington em 1926. 


Circular n. 982, de 18 de Abril de 1935, ás Missões Diplomáticas 
na Europa, Asia e África. — III Conferencia Pan-Americana 
da Cruz Vermelha. 

O Ministério das Relações Exteriores pede ás Missões Diplomá¬ 
ticas brasileiras na Europa, na Asia e na África que, sem onus pe¬ 
cuniário para o Brasil, convidem os Governos e as instituições da 
Cruz Vermelha dos paizes em que estão acreditadas, para que, na 
qualidade de assistentes, concorram á III Conferencia Pan-Americana 
da Cruz Vermelha, a realizar-se no Rio de Janeiro, de 20 á 30 de 
Outubro do anno corrente, conforme a decisão da II Conferencia, 
reunida em Washington em 1926. 
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Circular n. 983, de 20 de Abril de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados. — Irradiação da “A voz do Norte”. 

A Confederação Brasileira de Radiodiffusão pede communicar 
ás Missões Diplomáticas e Consulados que o Radio Club de Pernam¬ 
buco, filiado á mesma Confederação, iniciou, a 15 deste mez, a irra¬ 
diação diaria, em onda curta e lingua ingleza, do radio jornal A Voz do 
Norte . Essa irradiação é levada a effeito, accrescenta, entre 17 e 
17.30 horas, hora local. 


Circular n. 984, de 30 de Abril de 1935, cts Missões Diplomáticas 
do Brasil na America. — Primeira Conferencia ínter-Ameri¬ 
cana de Hygiene Mental. 

O Ministério das Relações Exteriores pede ás Missões Diplo¬ 
máticas do Brasil na America que, com todo o interesse, convidem 
os Governos, ante os quaes estão acreditadas, a que se façam repre¬ 
sentar na Primeira Conferencia Inter-Americana de Hygiene Mental 
que se reunirá, no Rio de Janeiro, de 14 a 18 de julho proximo, e 
em São Paulo, de 19 a 21 do mesmo mez. 

2, Entre outros objectivos, a Conferencia, que terá a concorrência 
de Clifford Beers, criador da Plygiene Mental, se propõe discutir os 
problemas da especialidade, relacionados, particularmente, com os 
paizes americanos, de modo que se possa assentar as bases da coope¬ 
ração americana no Segundo Congresso Internacional de Hygiene 
Mental, a realizar-se, em Paris, em Maio de 1936. 


Circular n. 985, de 6 de Maio de 1935, aos Consulados de Carreira 
e Missões Diplomáticas encarregadas do Serviço Consular* 
— Defesa Sanitaria Vegetal. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Chancellaria, em aiinexo, um exemplar da publicação do Ministério 
da Agricultura intitulada “Medidas Complementares ao Regulamento 
da Defesa Sanitaria Vegetal”, recommendando-lhe que sejam rigo¬ 
rosamente cumpridos os dispositivos referentes ao certificado phy- 
Annexo C — 1935 — 25 
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tosanitario dos vegetaes exportados para o Brasil, documento esse, 
que, segundo informa o Ministério da Agricultura, frequentemente 
deixa de acompanhar a respectiva factura Consular, o que causa 
serias difficuldades aos importadores. 


Circular n. 986, de 13 de Maio de 1935, ás Chancellarias Consu¬ 
lares. — Prazo da remessa da renda consular á Delegacia do 
Thesouro em Londres. 

Tendo alguns Consulados deixado de remetter á Delegacia do 
Thesouro do Brasil em Londres, nos oito primeiros dias de cada mez, 
a renda consular, firmando-se na Circular n. 1, de 2 de Janeiro de 
1925, que mandava verificar esse prazo pela data do cheque, peço 
ás Chancellarias Consulares a observância do art. 8 o do decreto 
n. 20.747, de 2 de Dezembro de 1931, que determina seja effectuada, 
nos oito primeiros dias de cada mez, a remessa da renda arrecadada 
no mez immediatamente inferior, estabelecendo pena aos que ultra¬ 
passarem esse periodo. 


Circular n. 988, de 17 de Maio de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Viagem do Presidente Getulio 
Vargas á Argentina e ao Uruguay. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia que o Senhor 
Presidente Getulio Vargas acompanhado do Senhor Ministro José 
Carlos de Macedo Soares partiu hoje a bordo do encouraçado São 
Paulo em visita official á Republica Argentina e á Republica Oriental 
do Uruguay. Na forma constitucional o Senhor Antonio Carlos Ribeiro 
de Andrada, Presidente da Camara dos Deputados, assumiu a Suprema 
Magistradura da Nação durante a ausência do Senhor Presidente 
Getulio Vargas. Queira transmittir aos Consulados. 
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ÀNNEXO C 


Circular n 990, de 18 de Maio de 1935, ás Missões Diplomáticas. 
— Ministro de Estado interino das Relações Exteriores. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que, neSta 
data, assumi a direcção do Ministério das Relações Exteriores, no 
caracter de Ministro de Estado interino. Queira transmittir aos 
Consulados. 


Circular n. 992, de 21 de Maio de 1935, ás Missões Diplomáticas 
na Europa, Asia e África. — III Conferencia Pan-Ameri¬ 
cana da Cruz Vermelha* 

O Ministério das Relações Exteriores, em additamento á Cir¬ 
cular n. 982, de 18 do mez de Abril ultimo, communica ás Missões 
Diplomáticas Brasileiras na Europa, na Asia e na África que, por 
proposta da Liga das Sociedades da Cruz Vermelha, acceita pela 
Cruz Vermelha Brasileira, a III Conferencia Pan-Americana da 
Instituição, a realizar-se no Rio de Janeiro, antecipou a data da sua 
reunião para o periodo de 15 a 26 de Setembro proximo futuro. 


Circular n. 993, de 21 de Maio de 1935, ás Missões Diplomáticas 
na America. — III Conferencia Pan-Americana da Cruz 
Vermelha. 

O Ministério das Relações Exteriores, em additamento á Cir- 
cmar n. 981, de 18 do mez de Abril ultimo, communica ás Missões 
Diplomáticas Brasileiras na America que, por proposta da Liga das 
Sociedades da Cruz Vermelha, acceita pela Cruz Vermelha Brasileira, 
a III Conferencia Pan-Americana da Instituição, a realizar-se no 
Rio de Janeiro, antecipou a data da sua reunião para o periodo de 
15 a 26 de Setembro proximo futuro. 
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Circular n. 994, de 16 de Maio de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Instrucções sobre correspon¬ 
dência. 

Com referencia ás instrucções contidas na Circular n. 889, de 
24 de Julho de 1934, sobre a remessa da correspondência das Missões 
Diplomáticas e dos Consulados acompanhada de duas copias, fica 
esclarecido que as mesmas só se applicam aos assumptos que possam 
interessar a outras Repartições e para as quaes deverão ser encami¬ 
nhadas, sendo sufficiente uma unica copia para os demais casos. 


Circular n. 995, de 31 de Maio de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — Tratado de Direito Interna¬ 
cional Publico. 

Com referencia á Circular n. 808, a Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores remette a essa Chancellaria tres volumes, enca¬ 
dernados. da obra do Dr. Hildebrando Accioly, intitulada Tratado 
de Direito Internacional Publico. 

2. A referida obra se destina á Bibliotheca dessa Chancellaria, 
de onde não deverá ser retirada. 

3. O recebimento dessa publicação deverá ser communicado a 
esta Secretaria de Estado nos termos do paragrapho segundo, da ci¬ 
tada circular. 


Circular n. 996, de 5 de Junho de 1935, ás Missões Diplomáticas 
e Consulados de Carreira. — VIII Feira Internacional de 
Amostras da Cidade do Rio de Janeiro. 

A Secretaria de Estado leva ao conhecimento das Missões Di¬ 
plomáticas e Consulados, a pedido da Prefeitura do Districto Fe¬ 
deral, que a VIII Feira Internacional de Amostras da Cidade do Rio 
de Janeiro será inaugurada, este anno, em 12 de Outubro e encerrada 
a 15 de Novembro. 





— 389 — 


ANNEXO G 


2. Sendo esta a unica feira internacional no Brasil, goza por isso 
de favores especiaes. Assim é que ao transporte de mostruários es¬ 
trangeiros é concedido abatimento, em vapores brasileiros e os mesmos 
mostruários estão isentos de impostos aduaneiros, mediante assigna- 
tura de termo de responsabilidade na entrada. Aos expositores é 
dada preferencia, em caso de igualdade de condições e preços, nos 
fornecimentos por concorrência publica. 

3. Os preços das areas internas são os seguintes: 

1 a 3m 2 ., 100$000 por m 2 .; 4 a 10 m 2 ., 90$000 por m 2 .; 11 a 
100 m 2 ., 85$000 por m 2 . Para areas superiores a 100 m 2 ., cada 
metro excedente será cobrado á razão de 80$000. 

4. Para a construcção de pavilhões destinados a representação 
industrial, em areas externa, o preço é de 45$000 por metro quadrado. 

5. As inscripções são recebidas até 30 dias antes da data fixada 
para a inauguração do certame. 

6. Pede a Prefeitura que de tudo seja dado conhecimento aos 
interessados, directamente e pela impreasa. 


Circular Telegraphica n. 998, de 7 de Junho de 1935, ás Missões 
Diplomáticas. — Viagem do Senhor Presidente da Repu¬ 
blica. 

O Senhor Presidente da Republica chegou hoje a bordo do en- 
couraçado São Paulo da sua viagem á Argentina e ao Uruguay. 
Amanhã, sabbado, ás 2 horas da tarde, Sua Excellencia reassumirá o 
poder. Queira communicar aos consulados. 


Circular Telegraphica n. 1.000, de 12 de Junho de 1935, ás 
Missões Diplomáticas. — Chaco. Armisticio. 

E’ com a mais viva satisfação que participo a Vossa Excellencia 
que hoje, quarta-feira, ao meio-dia, foi assignado, na cidade de Buenos 
Aires, na presença do Presidente Justo e dos dois belligerantes, o 
accordo que restabelece a paz entre o Paraguay e a Bolivia, deter¬ 
minando a suspensão immediata de hostilidades. A acção- pessoal 
do Ministro Macedo Soares foi factor essencial para o feliz resul¬ 
tado a que chegaram as conversações iniciadas na capital argentina 
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com a visita do Presidente Getulio Vargas. A fé inabalavel e a 
confiança no exito final, apoiadas no conhecimento perfeito de todas 
as circumstancias do conflicto, fizeram do Chanceller brasileiro a 
figura principal do grande acontecimento que enche de jubilo o co¬ 
ração de todos os americanos. Congratulo-me com Vossa Excel- 
lencia por mais esse triumpho da diplomacia brasileira, hoje como 
hontem, inspirada sempre nos mais nobres sentimentos de paz e de 
concordia entre os povos do Continente. 


Circular Telegraphica n. 1.001, de 14 de Junho de 1935, ás 
Missões Diplomáticas. — Chaco. Armisticio. 

Em additamento á Circular n. 1.000. Queira lêr depois das 
palavras “na presença do Presidente Justo” e em vez de “e dos dois 
bei ligerantes”, o seguinte: “dos Ministros das Relações Exteriores 
da Argentina, Brasil, Bolivia e Paraguay e dos representantes di¬ 
plomáticos dos Estados-Unidos da America, Chile, Perú e Uruguay”. 


Circular Telegraphica n. 1.002, de 14 de Junho de 1935, ás 
Missões Diplomáticas. — Chaco. Armisticio. — Feriado. 

O Senhor Presidente da Republica, em commemoração ao termino 
da luta armada entre a Bolivia e o Paraguay, assignou um decreto de¬ 
clarando feriado nacional a data de hoje. 

Queira communicar aos Consulados. 


Circular n. 1.003, de 18 de Junho de 1935, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Chegada do Ministro Macedo Soraes. 

Tenho a honra de informar Vossa Excellencia de que o Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores chegará amanhã, quarta- 
feira, a bordo do cruzador da marinha de guerra argentina 25 de 
May o. Sua Excellencia desembarcará ás 15 horas e meia, no caes da 
Praça Mauá. 
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ANNEXO C 


No pavilhão do Touring Club haverá uma sala reservada para 
os Senhores Chefes de Missão, que desejarem cumprimentar Sua Ex- 
cellencia. 

Attenciosas saudações. 


Circular n. 1.004, de 20 de Junho de 1935, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro. — Audiência especial do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

Tenho a honra de communicar a Vossa Excellencia que o Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores receberá os Senhores 
Chefes de Missão, em audiência especial, na próxima segunda-feira, 
24 do corrente, ás 16 horas, no Palacio Itamaraty. 

Attenciosas saudações. 


Circular n. 1.005, de 21 de Junho de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras, — Regresso do Ministro Macedo Soares. 

O Ministro José Carlos de Macedo Soares reassumiu hoje as 
funcções do seu cargo. Queira transmittir aos Consulados. 


Circular n. 1.007, de 26 de Junho de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulares. — VIII Feira Internacional de Amostras 
da Cidade do Rio de Janeiro. 

Em additamento á Circular n. 996, de 5 deste mez, a Secretaria de 
Estado leva ao conhecimento das Missões Diplomáticas e Consulados, 
a pedido da Prefeitura do Districto Federal e para os fins convenientes, 
que a isenção aduaneira para as mercadorias destinadas á VIII Feira 
Internacional de Amostras da Cidade do Rio de Janeiro é temporária. 
Nestas condições, sobre a mercadoria vendida, pesa a taxa; a que volta 
está isenta de qualquer imposto. 
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Circular n. 1.008, de 26 de Junho de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras na America. — Sexto Congresso Medico 
Pan-Americano. 

Rogo informar a esse Governo e dar ampla divulgação ao facto 
de que o Sexto Congresso Medico Pan-Americano se realizará no 
Rio de Janeiro, a quatorze de Julho proximo. 


Circular n. 1.011, de 10 de Julho de 1935, ás Missões Diploma- 
maticas, Consulados de Carreira, Privativos e PIonorarios. — 
Folhetos sobre Serviço Militar. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette a essa 
Repartição os inclusos exemplares dos folhetos intitulados Como ficar 
quite com o Serviço Militar- e Como se isentar do Serviço Militar , da 
autoria do Major Raul Tavares, Chefe da I a Circumscripção de Re¬ 
crutamento. 


Circular n. 1.013, de 19 de Agosto de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e aos Consulados de Carreira. — Informações sobre o. 
fumo. 

Com o intuito de attender á solicitação feita pelo Instituto bahiano 
do Fumo, a Secretaria de Estado recommenda ás Missões Diplomáticas 
e aos Consulados de Carreira que transmitiam, directamente, ao mesmo 
Instituto informações periódicas sobre direitos alfandegarios, pro- 
ducção, consumo, importação de fumo em folha e productos manu¬ 
facturados e industrializados, tarifas proteccionistas ou prohibitivas, 
zonas de producção, variedades cultivadas, cotações dos productos 
manufacturados, industrializados e da matéria prima, e firmas com¬ 
pradoras, consumidoras e distribuidoras de tabaco nos respectivos 
paizes, afim de ser estabelecido entrelaçamento de relações commer- 
ciaes, encaminhando, ainda, ao Instituto, para serem respondidos, os 
pedidos de informações dos importadores estrangeiros, sobre tabaco 
e seus derivados. 
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ANNEXO C 


Circular n. 1.014, de 24 de Agosto de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e aos Consulados de Carreira. — Racionalização do sys- 
tema de saques. 

Revogando o item V da Circular n. 948, de 26 de Novembro de 
1934, a Secretaria de Estado das Relações Exteriores determina: 

Fica supprimido, a partir de I o de Janeiro de 1936, o modelo 
SE 152 (recibo carta de aviso), devendo ser empregado, a partir 
daquella data, unicamente o modelo SE 152 novo, para todos os saques. 


Circular n. 1.015, de 26 de Agosto de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas Brasileiras. — Isenção da taxa de corretagem nos saques 
de vencimentos. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores deseja ser in¬ 
formada, com urgência, se os saques de vencimentos dos funccionarios 
diplomáticos e consulares brasileiros e para despesas de aluguel de 
casa e chancellaria estão isentos do pagamento de corretagem. 


Circular n. 1.016, de 30 de Setembro de 1935, ás Missões Diplo¬ 
máticas na America. — Convênio Brasil-Argentina para a 
revisão dos textos de ensino de Historia e Geographia. Con¬ 
vênio Brasil-Argentina de Intercâmbio Intellectual. 

O Ministro das Relações Exteriores remette ás Missões Diplo¬ 
máticas na America, em annexo, dois exemplares do impresso sobre 
o Convênio entre o Brasil e a Argentina para a revisão dos textos de 
ensino de Historia e Geographia, e dois exemplares do impresso sobre 
o Convênio entre o Brasil e a Argentina de Intercâmbio Intellectual, 
assignado no Rio de Janeiro a 10 de Outubro de 1933, que dizem em 
seus artigos IV e VI respectivamente: 

Qualquer Estado Americano que o desejar, poderá adherir 
a este Convênio, annunciando esse seu proposito ao Ministério 
das Relações Exteriores da Republica dos Estados Unidos do 
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Brasil. Cada adhesão só se fará effectiva depois de com ella se 
mostrarem de accôrdo os Governos da Republica Argentina e 
dos outros Estados que, na occasião, sejam parte neste Con¬ 
vênio. 

A presente remessa tem, pois, por fim, a apresentação do texto 
dos Convênios ao Governo desse paiz com o convite da Argentina e do 
Brasil para que ao mesmo venha adherir. 


Circular n. 1.017, de 2 de Setembro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas. — Fallecimento da Rainha dos Belgas. 

O Governo decretou lucto official para o dia tres do corrente, 
data das exequias da Rainha dos Belgas. 


Circular n. 1.022, de 30 de Setembro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados autorizados a visar passaportes. — Re¬ 
messa mensal relação passaportes. 

Verificou-se da revisão feita na correspondência das Missões 
Diplomáticas e Consulados, no tocante á remessa mensal a esta Secre¬ 
taria de Estado da relação dos passaportes concedidos e dos visados 
pelas respectivas chancellarias que muitas delias deixaram de cum¬ 
prir com o estatuído no artigo 112 do Decreto n. 23.704 A, de 8 de 
Janeiro de 1934, impossibilitando assim, com graves prejuízos á bôa 
marcha do Serviço de Passaportes, que esta Secretaria de Estado dê 
cumprimento ao disposto no paragrapho unico do citado artigo. 

2. O Ministério das Relações Exteriores roga, portanto, ás chan¬ 
celarias que estão em falta o obséquio de providenciar para que seja 
remettida com a maxima urgência uma relação, em triplicata, dos 
passaportes, vistos e renovações concedidos, acompanhada dos res¬ 
pectivos pedidos e que até a presente data ainda não foi enviada. 

3. Outrosim, a Secretaria de Estado reitera os termos do § 2 o da 
circular n. 649, de 26 de Outubro de 1931, que determina sejam en¬ 
viados também todos os passaportes que, por qualquer motivo, tenham 
sido annullados ou inutilizados. 
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ANNEXO G 


Circular n. 1.023, de 4 de Outubro de 1935, ás Missões Diplomá¬ 
ticas e Consulados autorizados a visar passaportes. — Vistos 
em passaportes estrangeiros. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores está informada 
de que algumas Missões Diplomáticas e Consulados, ao visar os pas¬ 
saportes de estrangeiros que se destinam ao Brasil, não têm observado 
as disposições regulamentares em vigor. 

2. Do não cumprimento estricto dos Decretos ns. 24.215 e 24.258, 
respectivamente, de 9 e 16 de Maio de 1934, tem resultado o impedi¬ 
mento de desembarque em território nacional, por parte das autori¬ 
dades portuárias, de estrangeiros, cujos passaportes portadores de 
“vistos” de nossas autoridades no exterior, são insufficientemente 
documentados. 

3- Outrosim, o facto de serem omittidas nos passaportes certas 
annotações que se destinam ás autoridades policiaes, taes como a de 
“turista” e as demais que se acham comprehendidas nos vários itens 
do art. 8 o do Decreto n. 24.258, de 16 de Maio de 1934, é causa 
frequente de embaraços ao livre desembarque desses passageiros. 

4. Faz-se, pois, mister que ao serem concedidos os “vistos” em 
passaportes, não deixem as nossas autoridades diplomáticas e consu¬ 
lares de declarar nesses documentos immediatamente depois desses 
“vistos” a classificação legal dos seus portadores e appor-lhes o 
carimbo n. 4, cujo modelo se acha annexo ao decreto já citado. 
Assim, em se tratando de jornalistas, diga-se: incluído na alinea c 
do art. 8 o do Regulamento approvado pelo Decreto n. 24.258, de 
16 de Maio de 1934. 

5. No caso em que as Chancellarias não possuam o carimbo allu- 
dido essas declarações deverão ser feitas a mão. 

6. Não é demais considerar nas graves consequências moraes e 
materiaes resultantes do impedimento de desembarque desses immigra- 
tes, cujos passaportes visados pelas autoridades brasileiras no estran¬ 
geiro, deveriam representar uma garantia absoluta de seu livre desem¬ 
barque em território nacional. 

7. De outro lado, não menores são os disabores moraes e maiores 
ainda, os de ordem financeira acarretados ás Companhias de nave¬ 
gação, que se vêm na obrigação de reconduzir a seus portos de ori¬ 
gem os estrangeiros impedidos de desembarcar. 
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8. Ante o exposto, o Ministério das Relações Exteriores recom- 
menda, peremptoriamente, ás Chancellarias diplomáticas e consulares, 
a fiel observância dos regulamentos em vigor, tornando-as respon¬ 
sáveis pelos prejuízos decorrentes de todo e qualquer constrangi¬ 
mento ou impedimento de desembarque imposto pelas autoridades po- 
liciaes aos immigrantes, cujos passaportes se acham munidos de vis¬ 
tos regulamentares das autoridades diplomáticas e consulares brasi¬ 
leiras. 


Circular n. 1.024, de 9 de Outubro de 1935, ás Missões Diplo¬ 
máticas na America do Sul.— Conferencia de Meteorologia. 

Considerando a sahida do avião Panair de Buenos Aires no dia 
24, foi a installação da Conferencia de Meteorologia fixada defini¬ 
tivamente para 26 de Outubro. A Panair concede por intermédio de sua 
agencia ahi reducção de 25 % nas passagens- Convem reservar lu¬ 
gares em tempo, devido a grande concurrencia de passageiros. 


Circular n. 1.025, de 10 de Outubro de 1935, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados. — Remessa de recibos em duplicata. 


A Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres diz ter veri¬ 
ficado ultimamente que muitos dos saques feitos contra a mesma, 
não só por membros dos Corpos Diplomático e Consular, como por 
funccionarios commissionados, não são devidamente acompanhados 
do respectivo aviso-recibo, em duplicata. 

Este Ministério pede a observância, por parte de todos os func¬ 
cionarios, do disposto nos artigos 83 e 122, respectivamente, dos Re¬ 
gulamento diplomático e consular, approvados pelo Decreto nu¬ 
mero 24.113, de 12 de Abril de 1934. 
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ANNEXO C 


Circular n. 1.027, de 29 de Outubro de 1935, aos Bancos no Brasil. 
— Au/orizaçâo assignatura documentos Departamento Admi¬ 
nistrativo. 

Senhor Director Gerente. 

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que, o Senhor Cônsul 
Geral Carlos Ferreira de Araújo, Chefe do Serviço do Pessoal, está 
autorizado a assignar as guias de pagamento á Delegacia do The- 
souro Brasileiro em Londres, cheques, requisições e outros quaesquer 
documentos que dependam dos serviços do Departamento Adminis¬ 
trativo, pelo respectivo Chefe Geral. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Senhoria os protestos 
da minha consideração. 

José Carlos de Macedo Soares. 


Circular n. 1.028, de 12 de Novembro de 1935, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Retrospecto com- 
mercial de 1934. 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores remette, nesta 
data, á essa Chancellaria um exemplar do Retrospecto Commercial 
do Jornal do Commercio, correspondente ao anno de 1934. 


Circular n. 1.029, de 12 de Novembro de 1935, ás Missões Diplo¬ 
máticas e Consulados de Carreira. — Conflicto italo-ethiope. 
Troca de notas entre o Brasil e a Liga das Nações. 

O Ministério das Relações Exteriores leva ao conhecimento 
dessa Chancellaria, por copias annexas e para os fins convenientes, 
o texto da nota endereçada ao Governo brasileiro pelo Presidente 
da Commissão de Coordenação da Liga das Nações, sobre a questão 
da applicação á Italia, por motivo do conflicto com a Ethiopia, das 
sancções previstas no artigo XVI, e bem assim o da resposta que 
deu a essa nota Sua Excellencia o Senhor Ministro de Estado. 
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LIGA DAS NAÇÕES, EM 21 DE OUTUBRO DE 1935. 

A Sua Exa. o Senhor Ministro das Relações Exteriores dos 
Estados Unidos do Brasil. 

Senhor Ministro, 

Na qualidade de Presidente do Comité de Coordenação das me¬ 
didas que deverão ser adoptadas em virtude do art. 16 , do Pacto, e 
de accordo com a decisão do Comité de Coordenação, creado em 
consequência do voto approvado pela Assembléa de 10 de Outubro de 
1935 , tenho a honra de remetter em annexo, aos Estados não membros 
da Liga das Nações, os principaes e mais recentes documentos, refe¬ 
rentes ao conflicto italo-ethiope, inclusive as actas da sessão do Con¬ 
selho de 7 de Outubro e das sessões da Assembléa de 9 a 11 de Outu¬ 
bro, bem como as recommendações do Comité de Coordenação. 

Fui incumbido, outrosim, de accrescentar que os Governos repre¬ 
sentados no Comité de Coordenação, muito estimariam receber qual¬ 
quer communicação que todo Estado não membro da Liga das Nações 
possa julgar util enviar-me, ou a notificação de qualquer medida sus¬ 
ceptível de ser adoptada nas circumstancias actuaes pelo mesmo 
Estado. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, a seguranças da minha alta 
consideração. 

O Presidente do Comité: 

(a) Augusto de Vasconcellos. 

Em 1 de Novembro de 1936. 


Senhor Presidente, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 21 de Outubro 
proxímo findo, com a qual Vossa Excellencia me transmittiu vários 
documentos relativos ao conflicto italo-ethiope, inclusive as recom¬ 
mendações approvadas pela Commissão de Coordenação, presidida 
por Vossa Excellencia. 

2. Muito agradeço a Vossa Excellencia a sua amavel communi¬ 
cação, á qual o Governo brasileiro dispensou a devida attenção. 
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AFNEXO C 


3. Não pertencendo á Liga das Nações, o Brasil não deseja 
tomar parte nas medidas por ella ora adoptadas e reserva a sua li¬ 
berdade de acção para proceder, em qualquer eventualidade, como lhe 
aconselharem os seus interesses, os seus compromissos internacionaes 
e os principios que sempre nortearam a sua politica externa. 

Prevaleço-me do ensejo para apresentar a Vossa Excellencia os 
protestos da minha mais alta consideração, 

(a) José Carlos de Macedo Soares. 


Circular Telegraphica n. 1.030, de 25 de Novembro de 1935, ás 
Missões Diplomáticas Brasileiras. — Movimento extremista 
no norte do Brasil. 

Irrompeu, hontem, domingo, em Natal, Olinda e Recife, um 
movimento de caracter nitidamente communista, organizado por sol¬ 
dados e inferiores de batalhões ali aquartelados, com a cooperação 
de elementos civis extremistas. Em Olinda a insurreição foi prom- 
ptamente dominada e, no Recife, está circumscripta á Villa Militar 
nos arredores da cidade. O Governo, senhor da situação, espera do¬ 
minar sem demora a rebellião em Natal, já tendo para isso adoptado 
as medidas que se impunham. 

Embora provido de meios para debelar a insurreição, o Governo 
julgou conveniente solicitar do Poder Legislativo a decretação do 
estado de sitio. Queira communicar aos nossos Consulados nesse 
paiz. 


Circular Telegraphica n. 1.031, de 26 de Novembro de 1935, ás 
Missões Diplomáticas Brasileiras. — Movimento extremista 
do norte do Brasil. 

O Poder Legislativo, por grande e expressiva maioria, concedeu 
autorização para a decretação do estado de sitio por 30 dias para o 
território nacional, o que foi logo feito. O General Rabello, Ccm- 
mandante da Região Militar com séde em Recife, reassumiu o seu 
posto, achando-se aquella cidade em paz, após a debandada dos 
amotinados, os últimos dos quaes estão sendo perseguidos. O Go- 
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verno reune elementos para vencer promptamcnte a rebellião em 
Natal. No resto do paiz reina perfeita tranquilidade. 


Circular n. 1.032, de 27 de Novembro de 1935, ao Corpo Diplo¬ 
mático Estrangeiro. — Movimentos sediciosos de caracter 
communista. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores tem a honra 
de communicar aos Senhores Chefes de Missão que esta madrugada 
se sublevaram elementos da Escola de Aviação Militar, no Campo 
dos Affonsos, e do 3 o Regimento de Infantaria aquartelado na Praia 
Vermelha. 

2. O Governo tendo tomado as providencias que o caso exigia, 
suffocou promptamente o levante da Escola de Aviação e conseguiu 
logo isolar os sublevados do 3 o Regimento, atacando-os com energia 
no seu reducto, esperando-se de um momento para outro a rendição 
dos amotinados. 

3. Estes movimentos, como os de Recife e Natal, todos elles de 
caracter communista, já se acham completamente jugulados, sendo que 
desta ultima capital os rebeldes se retiram em fuga, a bordo do navio 
mercante “Santos”, do Lloyd Brasileiro, com rumo ignorado. 

4. Reina a mais absoluta calma no resto do paiz, estando o Go¬ 
verno Federal e os Governos dos Estados apparelhados para a de¬ 
fesa do regime constitucional e da ordem publica. 


Circular n. 1.033, de 27 de Novembro de 1935, ao Corpo Diplo¬ 
mático Estrangeiro. — Movimentos sediciosos de caracter 
communista. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores tem a honra de 
communicar aos Senhores Chefes de Missão, em additamento á 
Circular n. 1.032, desta data, que ás 13 horas e meia, se renderam 
os sublevados do 3 o Regimento de Infantaria, restabelecendo-se 
assim a ordem publica em todo o território nacional. 


(a) José Carlos de Macedo Soares. 
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Circular Telegraphica n. 1.034, ás Missões Diplomáticas Brasi¬ 
leiras. — Movimento extremista no Brasil. 

Os movimentos communistas de Recife e Natal, já completa¬ 
mente dominados, tiveram como complemento esta madrugada a 
sublevação aqui de elementos igualmente bolchevistas da Escola 
de Aviação e do 3 o Regimento de Infantaria. O levante da Escola 
foi promptamente suf focado, o do 3 o Regimento durou algumas 
horas. Reina calma actualmente em todo o paiz. Nos pontos onde 
surgiram esses movimentos o sentimento popular mostrou-se fran¬ 
camente hostil aos mesmos. No Recife, muitos elementos civis che¬ 
garam a solicitar armas para combater a insurreição. Queira com- 
municar aos nossos Consulados nesse paiz. 


Circular Telegraphica n. 1.035, ás Missões Diplomáticas Brasi¬ 
leiras. — Movimento extremista no Brasil. 

Decorridas mais de 48 horas após os lamentáveis acontecimentos 
referidos nas ultimas circulares, é com prazer e perfeita segurança 
que consignamos o facto de ter sido rapida e energicamente liqui¬ 
dada a aventura ccmmunista no nosso paiz. Aquelles acontecimentos 
vieram demonstrar cabalmente que o communismo é planta exótica 
no Brasil. Os militares bolchevistas e os civis de igual credo não 
conseguiram a adhesão do Exercito, que os combateu duramente, 
vencendo-os com energia, nem tão pouco do operariado ou de outras 
classes sociaes, pois toda a população civil assistiu aos movimentos 
revolucionários sem a menor demonstração de sympathia e, ao con¬ 
trario, com evidente irritação contra os amotinados. Os conspira¬ 
dores communistas não conseguiram organizar nesta capital, nem no 
norte do paiz, nem uma greve sequer do proletariado para coadjuvar 
o seu golpe de força. Durante os acontecimentos quer no Rio de 
janeiro, quer no Recife, todas as fabricas trabalharam com perfeita 
regularidade, tendo os syndicatos operários do Districto Federai e 
de Pernambuco, desde a primeira hora, hypothecado a sua solida- 
Anncxo C — 1935 — 26 — 
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riedade ao Governo, repellindo a hypothese de qualquer connivencia 
com os communistas em armas. 


Circular Telegraphica n. 1.036, de I o de Dezembro de 1936, ao 
Corpo Diplomático. — Posse Segundo Introductor Diplo¬ 
mático . 

O Ministério das Relações Exteriores tem a honra de comtnunicar 
que o Senhor Secretario João Luiz de Guimarães Gomes, tendo chegado 
ao Rio de Janeiro, assumiu, nesta data, o exercício de suas funcções, 
no caracter de Introductor Diplomático. 


Circular n. 1.037, de 2 de Dezembro de 1935, ao Corpo Diplo¬ 
mático. — Exéquias pelas victimas dos motins de Natal, 
Recife e Rio de Janeiro. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores tem a honra de 
convidar os Senhores Chefes de Missão, e por seu intermédio, ao 
pessoal das Missões Diplomáticas, para assistirem ás solemnes exé¬ 
quias que, em suffragio das victimas do dever o Governo Federal 
manda celebrar, na Igreja da Candelaria, ás 9 1/2 horas de ter¬ 
ça-feira, 3 do corrente mez. 

Traje: Fraque e cartola. 


Circular n. 1.038, de 2 de Dezembro de 1935, aos Bancos. —• 
Chefia e autorização assignatura documentos Departamento 
Administrativo. 

Senhor Director Gerente, 

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que, o Senhor Cônsul 
Geral Mario de Barros e Vasconcellos, foi, por portaria de 29 de 
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Novembro ultimo, designado Chefe Geral do Departamento Admi¬ 
nistrativo, ficando, por conseguinte, autorizado a assignar saques de 
pagamento á Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres, cheques, 
requisições e outros quaesquer documentos que dependam dos serviços 
do Departamento Administrativo. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Senhoria os protestos 
da minha consideração. 

(a.) José Carlos de Macedo Soares. 


Circular n. 1.039, de 4 de Dezembro de 1935, ao Corpo Diplo¬ 
mático. — Audiências diplomáticas. 

O Chefe do Protocollo do Ministério das Relações Exteriores 
tem a honra de communicar aos Senhores Chefes das Missões Diplo¬ 
máticas acreditadas no Rio de Janeiro que, de accôrdo com o Ceri¬ 
monial Diplomático, as audiências semanaes do Senhor Ministro de 
Estado ficarão suspensas a partir da sexta-feira, 6 do corrente, 
inclusive. 

2. O Senhor Ministro de Estado continuará a attender os pedidos 
de audiências especiaes, sempre que se tratar de assumpto de nature'"' 
relevante. 


Circular n. 1.041, de 16 de Dezembro de 1935, aos Consulados na 
Gran Bretanha. — Imposto municipal inglez. 

Afim de poder tomar as necessárias providencias para o paga¬ 
mento do imposto municipal inglez a que está sujeita essa Repartição, 
a Secretaria de Estado pede a Vossa Senhoria communicar-lhe, logo 
que seja possível, a importância exacta do que é devido, annualmente, 
á repartição fiscal competente dessa cidade, para esse effeito. 





Circular Telegraphica n. 1.045, de 28 de Dezembro de 1935, ás 

Missões Diplomáticas Americanas no Rio de Janeiro. —■ 

Ruptura relações diplomáticas Uruguay com a U. R. S, S. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores cumprimenta 

muito attenciosamente.... e tem a honra de levar 

ao seu conhecimento o texto abaixo transcripto do telegramma que 
dirigiu ao Ministro das Relações Exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay a proposito do rompimento das relações dessa Republica 
com a U. R. S. S. 

“Excellentissimo Senhor Dr. José Espalter, Ministro das Re¬ 
lações Exteriores do Uruguay — O Governo e o povo da Nação 
Brasileira receberam com viva satisfação a noticia da suppressão 
das relações diplomáticas entre o paiz de Vossa Excellencia e a União 
das Republicas Socialistas Soviéticas. 

A evidencia das actividades nefastas dos representantes officiaes 
c dos organismos que, sob falsos pretextos, trabalham nos planos 
subversivos da III Internacional, determinou primeiramente a enér¬ 
gica attitude defensiva do Governo de Vossa Excellencia. Vemos, 
porém, que tal attitude foi, neste momento, provocada pelo espectá¬ 
culo da barbara aggresão soffrida pelo Brasil, que se soccorreu da 
dedicação patriótica e do heroísmo de suas forças armadas, para 
jugular o movimento de rebeldia inspirado no estrangeiro. 

A rapidez e a franqueza das decisões do Governo de Vossa Ex¬ 
cellencia impressionaram assim, duplamente, o Governo e o povo 
brasileiro. Vimos a clarividência da politica nacional do Governo de 
Vossa Excellencia, realçada por um alto conceito de amizade 
continental, tudo definindo a intenção de solidaridedade e defesa 
commum das livres democracias americanas, as quaes juntam ao zelo 
da sua soberania internacional o firme proposito de defenderem a 
civilização christã em que se formaram, as instituições sociaes delia 
decorrentes, o sentido historico da própria formação capaz de en¬ 
caminhar a realização dos mais generosos ideaes de fraternidade 
humana. 

Traduzindo com essa attitude os propositos da politica uru- 
guaya, o Governo e o povo brasileiros agradecem a solicitude e a 
firmeza da amizade do paiz de Vossa Excellencia. 
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Os termos deste telegramma serão communicados a todos os 
Governos americanos para que se guarde nas respectivas Chancellarias 
c documento de um facto de tão alta significação histórica. ” 


(a) José Carlos de Macedo Soares. 
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O Ministro de Estado das Relações Exteriores, attendendo a 
que o art. 170, 3 o da Constituição da Republica, determina que 

“a primeira investidura nos postos de carreira das repartições 
administrativas, e nos demais que a lei determinar, effectu- 
ar-se-á depois de exame de sanidade, e concurso de provas ou 
titulos”. 

Attendendo a que o art. 8 o das Disposições transitórias do 
Decreto n. 24.113, de 12 de Abril de 1934 estatue que metade das 
vagas de Cônsul de 3 a classe será preenchida pela nomeação de Auxi¬ 
liares de Consulado, contractados ou do quadro, e de funccionarios 
contractados da Secretaria de Estado, que se hajam especialmente 
recommendado por sua competência e applicação ao trabalho; 

RESOLVE, ex-vi do art. 173, do Decreto n. 19.926, de 28 de 
Abril de 1931 baixar as seguintes instrucções: 

Art. I o . Haverá, para o provimento dos cargos de Cônsul de 
3 a classe, duas especies de concurso: o de provas e o de titulos. 

Art. 2 o . O concurso de provas se processará nos termos do 
Decreto n. 19.926, de 28 de Abril de 1931, art. 101 e subsequentes. 

Art. 3 o . O concurso de titulos se effectuará de accordo com as 
normas seguintes: 

I o . Consideram-se titulos: 

a) os serviços prestados na carreira nos cargos a que se 
refere o art. 8 o das Disposições transitórias do Decreto 
n. 24.113, de 12 de Abril de 1934 e nos de Cônsul privativo* 
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levando-se em conta mais a efficiencia do que o tempo de 
serviços provados; 

b) documentos que revelem cultura, preparo scientifico 
e technico, como diplomas das faculdades superiores, tra¬ 
balhos e obras publicadas; 

c ) approvação em concursos de provas; 

i ) outras provas, que os interessados reputem hábeis. 

2 o . A inscripção e o julgamento dos candidatos que se 
submetterem a concurso de titulos, serão realizados, no que fôr appli- 
cavel, como no concurso de provas. 

3 o . Calculada a média das notas attribuidas aos titulos apre¬ 
sentados, proceder-se-á, para classificar os candidatos, a escrutínio, 
idêntico ao mencionado no § I o do art. 113 do citado Decreto 
n. 19.926, de 28 de Abril de 1931. 

4 o . Do julgamento do concurso de titulos não serão admittidos 
recursos de nenhuma especie. 

Art. 4 o . Estas instrucções entram em vigor na data de sua 
publicação. 


Rio de Janeiro, em 15 de Maio de 1935, 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores usando das attri- 
buições que lhe confere o art. 173 do Regulamento approvado pelo 
Decreto n. 19.926, de 28 de Abril de 1931, resolve determinar que 
os funccionarios diplomáticos e consulares quando, em qualquer com- 
missão do Ministério das Relações Exteriores, servirem no estran¬ 
geiro, contarão esse tempo para todos os effeitos. 

Rio de Janeiro, 8 de Julho de 1935. 
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ANNEXO D 


N. 1 


Resumo das tabellas explicativas do Orçamento da Despesa do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores para o exercicio de 1936 


NUMERO 

DAS VERBAS 

RESUMO 

TOTAL 

I a 

Secretaria de Estado. 

4.528:720*000 

2 a 

Serviço diplomático... .. . 

17.929:938*000 

3 a 

Serviço Consular. e. 

5.456:030*000 

4 a 

Compromissos internacionaes.:. 

4.339:770*000 

5 a 

Ajudas de custo. 

2.000:000*000 

6 a 

Eventuaes. 

1.390:000*000 

7 a 

Disponibilidade. 

150:000*000 

8 a 

JRecepc.ões ofifciaes. 

200:000*000 

9 a 

Conselho Federal do Commercio Exterior. 

120:000*000 

10 a 

Conducção. 

20:000*000 

46 183 858^000 


Total. 
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N. 2 


Tabella explicativa do orçamento da despesa do Ministério 
das Relações Exteriores para 1936 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


VERBA i a 

Secretaria de Estado 

(Legislação: Lei n. 5.075, de 11 de novembro de 1926 ; decreto numero 
18.088, de 27 de janeiro de 1928 ; decreto n. 18.588, de 28 de janeiro 
de 1929; decreto n. 19.731, de 28 de fevereiro de 1931; decreto 
n. 19.926, de 28 de abril de 1931 : decreto n. 22.542, de 15 de março 
de 1933 ; decreto n. 23.878, de 16 de fevereiro de 1934, e decreto 
n. 23.962, de 7 de março de 1934.) 


CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


Vencimentos : 


Grat. 

Repr. 


Ministro de Estado. 

Consultor Juridico. 


72:000*000 

36:000*000 

32:000*000 

18:00050.00 

90:0005000 
36 000*000 
32 000*000 

Consultor Technico. 






Pessoal do quadro : 




158:0005000 

Ord. 

Grat. 

Venc. 


Cartographo. 

8;0001000 

4:0005000 

12:0005000 

12:0005000 

Redactor dos annaes. 

8:000*000 

4.000*000 

12:0005000 

12 000*000 

Auxiliar technico. 

9 600*000 

4:800*000 

14:400*600 

14:400*000 

Dactylographas. 

4:800*000 

2:400*000 

7:200*000 

43:200*000 

Calligrapho. 

4 800*000 

2:4005000 

7:2005000 

7:200*000 

Auxiliar de archivista. 

6:400*000 

3.2005000 

9:600*000 

9:600*000 

Auxiliares de bibliothecario... 

6:400*000 

3 200*000 

9.6005000 

19:200*000 

Photographo. 

3:6001000 

1:800*000 

5:400*000 

5:400*000 

Elect: iclsta-cinematographista 

3:600*000 

1:800*000 

5:4005000 

5.400*000 

Portaria : 




128:400*000 

Porteiro. 

8:000*000 

4:0005000 

12:0005000 

12 0005000 

Contínuos. 

5:120*000 

2:5605000 

7:6805000 

99.840*000 

Serventes. 

3 : 600*000 

1 -.8005000 

5:400*000 

113 400*000 

Electricista. 

4:800*000 

2:4005000 

7:2005000 

7:200*000 

Ajudante de electricista. 

Encarregado da officina de en¬ 

3:2005000 

1:6005000 

4:800*000 

4:800*000 

cadernação. 

4:120*000 

2:0605000 

6:1805000 

6:1805000 

Motorista... 

5:600*000 

2:800*000 

8:400*000 

8:4005000 

Motorista. 

4: 8U0$Ü00 

2:400*000 

7:2005000 

7.200*000 

Motorista. 

4:000*000 

2:000*000 

6:000*000 

6:000*000 

Lavador de carros. 

2:4005000 

1:2005000 

3:600*000 

3 600*000 

Jardineiros. 

2:400*000 

1:2ÜU5ÜJ0 

3:6005000 

10:800*000 





279:4205000 

Gratificações de funcção : 




Officiaes de Gabinete do Mi¬ 
nistro. 

Auxiliares de Gabinete do Mi¬ 

- 

12:000*000 

- 

24:000*000 

nistro. 

— 

9.600*000 

— 

28:8005000 

A transportar. 




52:8005000 







































NUMERO DA SUB- 
CONSIGNAÇÃO 


— 6 — 


NATUREZA DA DESPESA 


Transporte. 





52:8005000 

Ord. 

Grat. 

Venc. 

— 

4:8005000 

— 

9:6005000 

- 

2:4005000 

- 

2:4005000 

— 

2:4005000 

— 

7:2005000 

— 

2:4005000 

— 

4:8005000 

- 

4:8005000 

- 

4:8005000 


2:4005000 


2:4005000 

84:0005000 


2 Auxiliares do Secretario Geral 

1 Dacíylographa do Gabinete do 

Ministro. 

3 Contínuos do Gabinete do Mi¬ 

nistro... 

2 Vigias. 

1 Chefe do s rvico de commu- 

nicações. 

1 Chefe do serviço de dactylo- 
graphia. 


Pessoal contractado, de accordo com o art. 7 o do decreto 

n. 18.088, de 27 de janeiro de 1925: 

Grat. Total 

6 Archivistas de I a classe. 6:0005000 36:0005000 

8 Arhivistas de 2 a classe. 5:400$000 43:2005000 

6 Archi vistas de 3 a classe. 4:800$000 28:800$000 

2 Auxiliares de bibliotheca de I a classe. 6 000$000 12.0005000 

5 Auxiliares de 2 a classe. 5:4005000 27-.0005000 

2 Criptographos de I a classe. 12:000^000 24:0005000 

3 Criptographos de 2 a classe. 10:8005000 32:400>000 

10 Dactylographas de I a classe. 6:000$000 60:0005000 

5 Dactylographas de 2 a classe. 5.40C$000 27:000$000 

3 Escripturarios de I a classe. 7:200^000 21:600^000 

6 Escripturarios de 2 a classe. 6:000$000 36:0005000 


Portaria'. 

1 Eleclricista. 4:800$000 

5 En; adernadores (diaria até 12$). — 

2 Marceneiros. 4:2005000 

36 Mensalistas. 3:600$000 

3 Motoristas de caminhão. 6:0005000 

1 Relojoeiro. 3 6005000 

3 Telephonistas. 4:2005000 


4:8005000 
21 -.9005000 
8-4005000 
129:6005000 
18:0005000 
3:6005000 
12:6005000 


Graítificação dos correios, motoristas e ajudantes, e outros empregados 
com funcções fóra das horas de serviço na Portaria a 35 por dia, 
e plantões a 15$ por dia. 


Auxilio para a conducção do Ministro. 

Totaes da consignação “Pessoal”. 

Total geral da consignação “Pessoal”., 


I - 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
•MATERIAL PERMANENTE 


Material de uso permanente da Secretaria de Estado. ... 

Acquisição de livros, publicações e mappas, destinados á Bibliotheca e 
á Mappotheca. 


A transportar. 


FIXA 


VARIAVEL 


640:8205000 


348:0005000 


198:9005000 


20:0005000 

18:0005000 


584:9005000 


1.234:7205000 


85:0005000 

60:0005000 


145:0005000 
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NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


Transporte, 


145:000*000 


3 


4 

5 

6 

7 

8 
9 

10 

11 

12 

13 


II — MATERIAL DE CONSUMO 

Acquisição de material de expediente padronizado, inclusive papel, 
formulas impressas, livros dé escripturação, etc., de accordo com 
o decreto n. 19.731, de 28 de fevereiro de 1931. 

III—DIVERSAS DESPESAS 


820:0001000 


Para assignaturas de jornaes e revistas. 

Fardamento do pessoal da Portaria. 

Serviço telephonko, gaz, luz e força ele:trica. 

Asseio da casa e conservação do jardim. 

Ohras e reparos nos edifícios. 

Despesas miúdas e de piompto pagamento, conducção de empre¬ 
gados em serviço, transporte de material e espolios. 

Concerto de moveis, machinas e apparelhos e conservação de assen- 

sores... 

Serviço telegraphro internacional. 

Despesas eventuaes, inclusive servi,o telephonico internacional, pre¬ 
paro de codigos e transporte d3 correspondência por via aerea. 
Publicações e tiabalhos, obrigatoriamente feitos na Imprensa Nacional 


30 000*000 
20:000*000 
150.000*000 
30:000*000 
120:OOÜ*GOO 

24:000*000 

30:000*000 

1.500:000*000 

125 000*000 
300:000*000 


Total da consignação “Material" 


3 


Totaes da consignação “Pessoal" 


649:820*000 


,294:COO*000 

584:900*000 


Totaes da Verba I a 


649:820*000 


3.878:900*000 


Total geral da Verba. 


4.528:720*000 


VERBA 3 a 


Serviço Diplomático 

( Legislação: decreto n. 19.592, de 15 de janeiro de 1931 ; decreto 
n. 24.113, de 12 de abril de 1934, e decreto n. 24.239, de 15 de 
maio de 1934.) 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


1 Corpo Diplomático'. 


Ord. Grat. Venc. 


15 Embaixadores. 28:000*000 

14 Ministros Plenipotenciários de 

I a classe. 24:000*000 

13 Ministros Plenipotenciários de 

2 a classe. 20.000*000 

30 Primeiros Secretários. 16:000*000 

45 Segundos Secretários. 12:000*000 


14:000*000 

12:000*000 

10 * 000*000 

8 : 000*000 

6 : 000*000 


42:000*000 

36:000*000 

30:000*000 

24:000*000 

18:000*000 


2 Para occorrer ao pagamento de gratificações addicionaes em 
virtude do preceito constitucional, mamidas as pagas em 1930: 


630:000*000 

504:000*000 

390 000*000 
720 000*000 
810:000*000 


d) — Zacarias de Góes Carvalho, Ministro de I a classe, 

antigo Director Geral da Secretaria. 14:400*000 

b) — Carlos Taylor, 1“ Secretario, com mais de 10 annos 

de classe. 18:258*000 

c) — Fernando de Souza Dantas, 1° Secretario, com mais 

de 10 annos de ciasse. 18:258*000 


A transporta:.: 


3.054:000*000 
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CONSIQNAÇÃO 


NATUREZA DA DESPESA 


Transporte. 

cO — Lourival de Guillobel, 1° Secretario, com mais de 


cinco annos de serviço. 9:134$00G 

e) — João Severiano da Fonseca Hermes, lo Secretario, 

com mais de cinco annos de serviço. 9:1345000 

f) — Gastão Paranhos do Rio-Branco, 1° Secretario, com 

mais de cinco annos de serviço. 9:134^000 


Total. 78:338*000 


3 


Representação dos funccionarios diplomáticos 


4 Dactylographos-archi vistas e interpretes contractados cm: 


Londres, Paris, Roma e Washington, 4 a 36:000$. 

Berlim, Copenhague, Haya, Lisboa, Oslo, Peiping, 

Stockholmo e Tokio, 8 a 32 000$. 

Athenas e Varsóvia, 2 a 20:000$. 

Bucarest e Praga, 2 a 16:000$. 


144:000^000 

255:000$OCO 

40:000*000 

32:Ü00$ÜÜ0 


Totaes da consignação “Pessoal”.... 
Total geral da consignação “Pessoal” 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
II — MATERIAL DE CONSUMO 
Para o expediente das seguintes Embaixadas e Legações: 


Assumpção. 6 000$000 

Athenas. 4 000*000 

Beilim (incluindo o serviço consular). 15:000*000 

Berna. 6 . 0 UÜ $000 

Bogotá. 4 00Ü$ÜÜ0 

Bruxellas. 6 : 0 ÜU$Ü 00 

Buenos Aires. 15:000*000 

Bucarest (incluindo o serviço consular). 5:000*000 

Caracas. 6 000*000 

Cidade do Vaticano. 6 : 0 UÜ$Ü 00 

Copenhague. 4:000*000 

Havana. 6.000*000 

Haya-;:. 1 Ü: 000$000 

Helsinki . 4:00ü$000 

La Paz. 8 :000>000 

H"25. 6 : 000$000 

Lisboa. 15 0ÜU$Ü00 

Londres..... .. 15:000*000 

Madrid (incluindo o serviço consular). 6:0ü0$000 

México.... 6 000$000 

Montevidéo. 12:000*000 

Oslo (incluindo o serviço consular). 7:000 000 

Paris.... .... .. 15 OOÜÇOOO 

Peiping (incluindo o serviço consular). 5 000*000 

Praga. 4:ÜÜÜ$ü00 

Quito.... .. 4:000*000 

Roma (incluindo 0 serviço consular). 21 000$Ü00 

Santiago.. 10 000*000 

Stockholmo (incluindo 0 serviço consular). 6:000*000 


A transporlar 


FIXA vARIAVEL 


3.054:000$000 

78:338$000 

10.500:000$000 


. 472;000$000 

13.632:338$000 472:000$000 

14.104:338$000 


237:000$000 
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NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


Transporte, 


237:000*000 


Tokio. 

Varsóvia. 

Vienna.. 

Washington. 


6 0001000 
4.000*000 
6:060*000 
30.000*000 


283:000*000 

283:000*000 


III —DIVERSAS DESPESAS 


Alugueis de Chancellarias 


2 


Para o aluguel de casas para as chancellarias das seguintes 
Embaixadas e Legações, prestadas as contas dos alugueis pagos e 
recolhidos os saldos á Delegacia do Thesouro em Londres: 


Assumpção . 

Athenas. 

Bjrlim. 

Berna. 

Bogotá. 

Bruxeilas. 

Bucarest. 

Caracas. 

Cidade do Vaticano. 

Copenhague . 

Havana. 

Haya. 

Helsinki. 

La Paz. 

Lima. 

Lisboa. 

Londres. 

Madrid . 

México. 

Montevideo . 

Oslo. 

Paris. 

Peiping . 

Praga. 

Quito. 

Roma. 

Santiago. 

Stockholmo. 

Tokio. 

Varsóvia . 

Vienna.. 


75:000*000 
65 000*000 
200 : 000*000 
15:000*000 
55:000*000 
110 000*000 
75 000*000 
60:000*000 
180:000*000 
70 000*000 
90:000*000 
90 000*000 
80:000*000 
80:000*000 
120 000*000 
100:000*000 
240 000*000 
130:000*000 
100 000*000 
140 000*000 
60:000*000 
150 000*000 
50:000*000 
60:000*000 
50 000*000 
180:100*000 
180 000*000 
80 000*000 
100 000*000 
60 000*000 
90.000*000 


3.185:000*000 


Para occorrer a possíveis augmentos de aluguel de chancellarias e 
despesas correlatas. 

Conservação dos prédios e custeio dos serviços das Embaixadas em 
Buenos Aires e Washington (70.000* e 180:000*). 


107:000*000 

250:000*000 


Total da consignação “Material” 
Totaes da consignação “Pessoal” 

Toiaes da Verba 2 a . 

Total geral da Verba. 


13.632:338*000 


3.825:000*000 

472:000*000 


13.632:338*000 4.2 7:000*000 


17.929:338*000 































































NUMERO DA SUB- 
CONSIGNAÇÃO 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


VERBA 3 a 


Serviço Consular 


(Legislação: decreto n. 19.592, do 15 de janeiro de 1931 ; decreto 
n. 24.113, de 12 de abril de 1934, e decreto n. 24.239, de 15 de 
maio de 1934. ) 


CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


Corpo Consular. 


24 Cônsules geraes . 

36 Cônsules de I a classe 
48 Cônsules de 2 a classe 
30 Cônsules de 3 a classe 


Ord. 

20:000$000 
16:000$GÜO 
12:000*000 
7:200$000 


Grat. 

10 : 000$000 
8 : 000*00 0 
6:0005000 
3:000*000 


Venc. 

30: CC0,'00 
24:000*00 
18 000*00 
10:800$00 


720:0005000 
864 0005000 
864.0005000 
324:000*000 


2 5 Addidos Commerciaes 


16:0005000 8:000*000 24:000*000 


120 : 000*000 


3 Representação dos funcc : onaHos consulares e auxiliares de consu¬ 
lado, até o máximo de 23, em cidades de vida cara, a 7:500$ cada 
um. 


6.075:0005000 


4 Representação dos addidos commerciaes. 435:0005000 

5 11 Cônsules privativos em Alvear, Artigas, Bella União, Guayara 

mirim, Mello, Paso de los Libres, Paysandu, Posadas, Rio Branco, 

Rivera e Santo Thomé, cada um 30:0005000 . 330:000*000 


6 59 Auxiliares de Consulado. 


Ord. Grat. Total 


25:000*000 12:500*000 


37:5005000 


2.212:500*000 


7 Auxiliares-intcrpretes contractados nos seguintes Consulados : 


Alexandria... 
Amsterdam.. 
Antuérpia.... 

Belgrado. 

Beyrutii. 

Budapest.... 
Gothernburgo 
Hamburgo. ... 

Helsinki . 

Kobe. 

Praga. 

Rotterdam.... 

Stambul . 

Va:sovia. 

Yokoama_ 


20 000*000 
12:0005000 
26 670*000 
26:400*000 
16:000*000 
32 000*000 
20 : 000*000 
32 000*000 
24 000*000 
16-000*000 
14:000*000 
12 000*000 
16 000*000 
26"400*000 
16:000*000 


309:470*000 


Auxiliares contractados.. 


Totaes da consignação “Pessoal’ 1 
Total geral da cons ; gnação “Pessoal”. 


11.944 500*000 


1.251:060*000 


1.560:530*000 


13.505:030*000 
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ANNEXO D 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIA YEL 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 


II — MATERIAL DE CONSUMO 


1 Expediente dos Consulados abaixo mencionados, inclusive des¬ 
pesas com facturas consulares e respectivas remessas á Estatistica 
Commercial: 


Alexandria. 5 000*000 

Alvear. 2:OCO^UCO 

Amsterdam. 9 000*000 

Antuérpia. 13 000*000 

Artigas. 2:000*000 

Assumpção . 4:000*000 

Bahia-Blanca. 4:000*000 

Barcelona. 5:000*000 

Belgrado. 2.000*000 

Bella-União. 2.000*000 

Beyruth. 3 560*000 

Bordéos. 5:000*000 

Bouíogne-sur-Mer. 2:000*000 

Brcmen. 6.000*000 

Budapest. 0 000*000 

Buenos Aires.. 18:000 v >000 

Cadiz. 4 0C0*000 

Cal utá. 4 000*000 

Capetown... 4:000;0o0 

Card ff . 4:000*000 

Cherburgo. 2 000*000 

Chicag . 5 000*000 

Cobija . 2:000*000 

Colonia. 4 000*000 

Dakar. 3:500;000 

Dantzig. 2 000*000 

Funchal. 3.000*000 

Genebra. 8 000*000 

Gênova. 10:000*000 

Glasgow. 6 000*000 

Gothemburgo. 5:000*000 

Guyaramirim. 2:000*000 

H am b u rg o. 25:000*000 

Havre... 9 000*000 

Helsinki. 3:000*000 

Iquitos. 2.000*000 

Kobe. 6 000*000 

Las Palmas. 2:000*000 

L ; sbôa. 15:000*000 

Liverpool. 25 000*000 

Livorno. 2:000*000 

Londres. 15 000*000 

Malaga. 4:000*000 

Manciiester. 5:000*000 

Marselha. 6:000*000 

Mello. 2:000*000 

Montevidéo. 15.CÕ0$ü00 

Montreal. 2:000*000 

Nápoles. 6:000*000 

Norfolk. 5:000*000 

Nova Orleans. 6:000*000 

Nova York. 35:000*000 

Paris. 18 000*000 

Paso de Los Libres. 2 000*000 

Paysandú. 2 000*000 

Philadelphia. 5:000*000 

Porto. 15:000*000 


388:000*000 


A transportar. 
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NATUREZA DA DESPESA 


Transporte 


Posadas. 

Rio Branco. 

Ri vera. 

Rosário de Santa Fé. 

Rotterdam. 

Santo Thomé . 

São Francisco. 

Shangai. 

Soutmmpton. 

Síambul. 

Swansea. 

Tampico. 

Trieste. 

Y r alencia. 

Valparaiso. 

Varsóvia . 

Vienna.. 

Vigo. 

Yokohama. 

Zurich . 


III — DIVERSAS DESPESAS 
Alugueis de Chancellarias 



2:000*000 
2:000*000 
2 000*000 
6 . 000*000 
5:000*000 
2 000*000 
2 : 000*000 
6 : 000*000 
5:000*000 
3:000*000 
4000*000 
2:000*000 
3:000*000 
2 : 000|000 
2.000*000 
2:000*000 
3:000*000 
6:000*000 
4.000*000 
6:500*000 


VARIAVEL 


388:000*000 


457:500*000 


2 Para o aluguel do casas para as chancellarias dos seguintes 
Consulados, prestadas as contas dos alugueis pagos e recolhidos 
os saldos á Delegacia do Thesouro em Londres: 


Alexandria. 18:000*000 

Alvear. 8:000*000 

Amsterdain. 18:000*000 

Antuérpia. 20:000*000 

Artigas. 8 000*000 

Assumpção . 20:000*000 

Bahia-Blanca. 10:000*000 

Barcelona. 20 000*000 

Belgrado. 12:00ü*000 

Bella-União. 8 000*000 

Bevru.h. 18 ÕGOjOÚO 

Bordéos. 16:000*000 

Bouiogne-sur-Mer. 10:000^000 

Br.-nun . 23:000*000 

Budapest. 17:000*000 

Buenos Aires. 90 000*000 

Cadiz. 10:000*000 

Calcutá. 10:000*000 

Capetown. 1S:000;000 

Ca. d tf. 12 000*000 

Cher burgo. 7:000*000 

Chicago. 20:000*000 

Cobija . 8 000*000 

Colonia. 15 000*000 

Dakar. 12 000*000 

Dantzig. 12 000*000 

Funchal. 6:üÜ0*u0U 

Geneera. 18:000*000 

Gênova. 30:000*000 

Glasgow. 15 000*000 

Gotíiemburgo. 16 OOO.TKJO 

Guay x amirim. 8:000*000 

Hamburgo. 8ü:UüO*OoO 

Havre. 20 000*000 

Helsinki. 18 000*000 

Iquitos. 12:000*000 


A transportar 


672:000*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


Transporte 


672-.000*000 


Kobe. 

Las Palmas. 

Lisboa. 

Liverpool. 

Livorno. 

Londres. 

Malaga. 

Manchester. 

Marselha. 

Melo. 

Montevidéo. 

Mont eal. 

Nápoles. 

Noiolk. 

Nova Orleans. 

Nova York.. 

Paso de los Libres.. 

Paiis. 

Paysandú. 

Philadelphia. 

Po: to. 

Posadas. 

Rio Branco. 

Rivexa. 

Rosário de Santa Fé 

Rotte- dam. 

Santo Thomé . 

São Francisco. 

Slianghai . 

St uthampton. 

Stambul. 

Swansea. 

Tampico. 

Triesie. 

Valência . 

Vajparaiso. 

Varsóvia . 

Vienna. 

Vigo. 

Yokohama. 

Zurich . 


15 000*000 
8:000*000 
20 000*000 
20:000*000 
8:000*000 
50 000*000 
10 000*000 
10 000*000 
23:500*000 
8 000*000 
42:000*000 
12 000*000 
20 000*000 
15:000*000 
25.000*000 
100:000*000 
8:000*000 
80 000*000 
8 000*000 
15 000*000 
25:000*000 
8:000*000 
8:000*000 
8 00)*000 
20:000*000 
15 000*000 
8:000*000 
12:000*000 
15 000*000 
11:000*000 
12 000.000 
10 000*000 
8 000*000 

14 000*000 
10 000*000 
22 000*000 
15:000*000 
12 : 000*000 
10 000*000 

15 OoOlüOO 
20 000*000 


1.447:500*000 


3 Para possíveis augmentos de alugueis de chancellaria e despesas 

correlatas. 

4 Conservação e custeio da Villa Adriano, proprio nacional, situado no 

Porto. 


36:000*000 
10 000*000 


Total da consignação «Material*. 
Totaes da consignação «Pessoal» 

Totaes da Verba 3 a . 

Total geral da Vorba. 


1.951 000*000 


11.944:500*000 

1.548 530*000 

11.944:500*000 

3.511530*000 

15.456 030*000 


VERBA 4 a 

Compromissos Eniemacionaes 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

1 Paia representação do Brasil nos congressos e conferencias, que se 
reunirem ou se realizarem no exterior, quando as representações 
forem nomeadas pelo Ministério das Relações Exteriores. 

A transportar. 


400:000*000 

490:000*003 
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Transporte. 


Pessoal necessário ao servido de delimitação e caracterização das 
fronteiras: 


SECTOR NORTE 


400:0005000 


PESSOAL 


1 Chefe. 

1 Secretario. 

1 Desenhista. 

1 Photographo. 

1 Mecanico-telegraphista_ 

1 Auxiliar intendente. 

1 Motorista chefe. 

1 E onomo. 

1 Moto is a auxiliar. 

1 Piatico da lancha «Brasil» 


Despesa Despesa 
mensal annual 


4:0005000 48: 000$GC0 

1:3005000 15 6005000 

80Ü*U00 9:6005000 

8005000 9 6uü;0C0 

800;000 9 600;000 

5005000 6 0005000 

5005000 6 0005000 

4005000 4 800*000 

300*000 3:600*000 

300*000 3:600*000 


116:400*000 


Limites com a Venezuela 


2 

2 

2 

1 

1 

2 

1 

1 

1 

40 


1 

2 

2 

1 

2 

1 

2 

1 

1 

1 

40 


Ajudantes. 

Auxilia: es technicos. 

Medico. 

Telegraphistas. 

Encarregado do material 

Moto ista auxiliar. 

Ajudantes de motoristas. 

Pratico. 

Enfermeiro. 

Mateiro . 

Cozinheiro. 

Trabalhadores a 150*000. 

Eventuaes. 


Limites com a Guyana Britannica 


Sub-chefe. 

Ajudantes. 

Auxilia: es technicos. 

Medí o. 

Teleg aphistas. 

Encarregado do material 

Motorista auxiliar. 

Ajudantes motoristas.... 

Praiico. 

Enfermeiro. 

Mateiro . 

Cozinheiro. 

Trabalhadores a 150*000. 
Eventuaes. 


3 600*000 43:200*000 

2:600*000 31 200*000 

1:800*000 21 600,000 

800*000 9 600*000 

300*000 3:600*000 

300*000 3 OOO^üoO 

400*000 4:800;000 

300*000 3 600*000 

300,000 3:600*000 


300*060 

3:600*000 

200*000 

2:400*000 

6 000*000 

72.000*000 

500*000 

6 000;000 


208:800*000 

2:500*000 

30:000*000 

3:600*000 

43 200*000 

2 t00*000 

31:200*000 

1:800*000 

21:600*000 

800;000 

9.600*000 

300*000 

3:t00*000 

300;,000 

3:600*000 

400*000 

4 800;000 

300*000 

3 600*000 

300;000 

3 600*000 

300*000 

3:600*000 

200*000 

2 400*000 

6:000*000 

72:000*000 

500*000 

6:000;000 


238 800*000 


564:000*000 


Total. 
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SECTOR OESTE 
PESSOAL 


Despesa Despesa 
mensal annual 

1 Chefe. 4:0005000 48 000*000 

1 Sub-chefe. 2-.5005000 30:0005000 

3 Ajudantes (a 1 -8005000). 5:400*000 64 8005000 

1 Auxiliar technico. 1:3005000 15 6005000 

1 Auxiliar secretario. 1:3005000 15.6005000 

1 Medico. 1.800^000 21-(>005000 

1 Auxiliar intendente. 900$0G0 10.8ü05ü00 

1 Cinematographista. 8005000 9:6005000 

3 Radio telegraphistas (a 4505000). 1 350-000 16:2005000 

2 Economos (a 4005000). 8005000 9:6005000 

2 Carpinteiros (nove mezes a 400*000). 800*000 7:2005000 

2 Pedreiros (nove mezes a 400*000). 8005000 7.2005000 

3 Cozinheiros (nove mezes a 150*000). 450*000 4 050*000 

3 Práticos (nove mezes a 159*000). 450*000 4.050*000 

6 Motoristas (nove mezes a 350*000). 2:100^000 18 9005000 

3 Patrões de lan has (nove mezes a 400*000). 1:2ü0*000 10 8005000 

50 Trabalhadores (nove mezes a 150*000). 7:500*000 67:500*000 

Gratificação ao destacamento composto de 

20 praças (nove mezes a 150*000). 3:0005000 27:000.-000 

Ajuda de custo. 6:0005000 


394:500$000 

SECTOR SUL 
Fronteira Brasil-Paraguay 


Despesa 


mensal 

1 Chefe. 3:5005000 

2 Sub-chefes. 2:5005000 

3 Auxiliares technicos a 1:3005000. 3:9005000 

1 Medico. 1:8005000 

1 Secretario. 1:300-000 

1 Cartographo. 1:2005000 

1 Photographo. 800*000 

3 Registradores a 800*000. 2:4005000 

1 Dispenseiro. 4005000 

Despesa mensal. 17:S00500Q 


Para dez mezes de serviço: 

Pessoal titulado. 178:0005000 

Pessoal diarista: 

3 Auxiliares de campo a 4005. 

1 Carpinteiro. 

6 Trabalhadores a 2405. 

1 Cozinheiro. 


Em dez mezes 


32:4005000 


1:2005000 

4505000 

1:4405000 

1505000 

3:240*000 


Pessoal: 

Titulado. 178:0005000 

Diarista. 32:4005000 

Total do pessoal. 210:400*000 

Fronteira Brasil-Uruguay. 88 5005000 

Total. 298:900*000 





















































NUMERO D 
CONSIGNA 


VARIAVEL 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
III — DIVERSAS DESPESAS 

1 Para o pagamento das quotas com que o Brasil concorre para Re¬ 

partições Internacionaes, de accoido com a distribuição que fôr 
approvada peio Piesidente da Republica. 

2 Para os serviços de fronteiras: 

Sector norte: 


Aluguel de casa em Manáos a 360/. 4:320/000 

Luz e ener.ua para carga de accumuladores e movi¬ 
mentação da officina. 3:600/000 

Agua. 500/000 

Combustível. 1;200/000 

Compra e conceito de instrumentos. 10:000;000 

Material de photographia e cinematographia. 12.000/000 

Mate; ial de desenho. 3:000/000 

Material de radioteiegraphia. 10 000/000 

Material de papelaria. 5:000/000 

Estadia da Commissão em Manáos. 12:000/000 

Conserva.cão ereparos das lanchas e motores. 20:000/000 

Combustível para as lanchas. 10 000/000 


91:620/000 

Limites com a Venezuela : 


Víveres para a turma. 35:000/000 

Material de feiragens. 8:000/000 

Embarcações, reparos e sobresalentes. 9:000/000 

Ambulância. 7 000/000 

Material para marcos. 4:000/000 

Combustível. 12 000/000 

Munição (caça e baía). 2:500/000 

Banacas e toldos.... 6:000/000 

J ani axis e arreatas. 2:500/ 000 

Transportes dive;sos. 40:000/000 

fivemuaes . 20:000/000 


146:000/000 

Limites com a Guyana Britannica : 

Viveres para a turma. 35.000/000 

Material de íeiragens. 8 000/000 

Embarcações, reparos e sobresalentes. 9:000/000 

Ambulância. 7:000/000 

Material para marcos. 4:000/000 

Combustível. 12:000/000 

Munição (caça e bala). 2:500/000 

Ban accis e toldos. 6 000/000 

Jamaxis e arreatas. 2:500/000 

Transportes diversos. 40 000/000 

Eventuaes . 20:000/000 


146:000/000 


Total. 383:620/000 

Sector de oeste: 

Aluguel de casa. 6:000/000 

Luz, agua e telephone. 1:800/000 

Mateiial radiotelegraphico. 15:000/000 

Material cinematographico e photographico. 10:000/000 

Verba para reparos de instrumentos. 12:000/000 

Para acquisição de uma machina de calcular. 5:000/000 


1.800:000/000 


1.800:000/000 


A transportar 
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NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


Transporte 


Renovação do material topographico. 8:000*000 

Material de acampamento. 10 000*000 

Ambulância. 10 000*000 

Concertos de embarcações. 12:000*000 

Sobresalentes para embarcações. 18:000*000 

Gazolina. 60:000*000 

Alimentação das turmas no campo. 60:000*000 

Lubrificantes. 10:000*000 

Energia para car^a de accumuladores... 2:700*000 

Material de escriptorio. 2 000*000 

Verba para limpeza do Rio Memachi. 12:000*000 

Idem para limpeza do Rio Tomo. 8:000*000 

Eventuaes 10 %. 25:250*000 


Total. 287:750*000 

Sector sul: 

Alimentação. 108:000*000 

Alugueis de escriptorios. 14:000*000 

Passagens. 11:000*000 

Fretes em estradas de ferro. 6:000*000 

Transpoites, embarcações, autos, gazolina, oleo, etc.... 35.000*000 

Material de cousLucção. 40.000*000 

Material de acampamento. 8:000*000 

Collimador e chronographo para a luneta . 7:000*000 

Caminhonette «Ford». 14 000*000 

Luz e illuminação de acampamento. 3.000*000 

Eventuaes. 15 000*000 


261:000*000 

a) Sector Norte . 383:620*000 

b) Sector Oeste. 287:750*000 

c) Sector Sul. 261.000*000 


1.800:000*000 


932:370*000 


Total da consignação «Material» 


2.732:370*000 


Total da consignação «Pessoal» 


1.657:400*000 


Total geral da Verba 


4.389:770*000 


VERBA 5 a 

Ajudas de Custo 


CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

1 Ajudas de custo e despesas de viagens a funcdonarios do quadro ou 
em commissão do Ministério. 


2.000:000*000 


VERBA 6 a 

Eventuaes 


CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

1 Para pagamento que fôr devido ao pessoaj subalterno da Secretaria 
de Estado, na forma dos arts. 399 e 400 do Regulamento do 
Codigo de Contabilidade. 

Annexo D — 1935 — 2 — 


30:000*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
III —DIVERSAS DESPESAS 

1 Para despesas extraordinárias no exterior, inclusive as de caracter 
reservado, e repatriações e soccorros de brasileiros desvalidos... 

Total da Verba. 

VERBA 7 a 

Disponibilidade 

CONSIGNAÇÃO PESSOAL 

1 Funccionarios do Corpo Diplomático e do Corpo Consular, em 
disponibilidade. 


1.360:000*000 

1.390.0001000 


150:000*000 


VERBA 8 a 


Recepções Officiaes 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
III —DIVERSAS DESPESAS 

1 Para despesas com a recepção e hospedagem e outras relativas a 
representantes de governos estrangeiros e hospedes illustres em 
visúa ao Brasil. 


200:000*000 


‘ VERBA 9 a 

Conselho Federal de Commercio Exterior 

CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
III —DIVERSAS DESPESAS 

1 Diversas despesas (Decreto n. 24.429, de 20 de junho de 1934).., 


120 : 000*000 


VERBA 10 a 


Conducção 


i 


Para conducção do pessoal em objecto de serviço publico 


20:000*000 


TOTAL GERAL DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


Fixa .. 28.884:058*000 

Variavel . 18.299:800*000 


46.183:858*000 


























RENDA CONSOLAR EM 1935 





ANNEXO D 


N. 3 

Resumo demonstrativo do balanço de estampilhas 

ANNO DE 1935 
Debito 

Consulados de carreira e Consulados honorários independentes: 

Transferidas do exercido anterior. 1.070:8S2$000 

Recebidas da Delegacia. 3.643:790$000 

Devolvidas pelos Vice-Consulados. 89:6775000 

Vice-Consulados: 

Transferidas do exercício anterior. 95:7305060 

Recebidas dos Consulados. 174:5835000 

5.074:6621000 

Credito 

Consulados de carreira e Consulados honorários independentes: 

Rernettidas aos Více-Uonsulados. 174:5835000 

Devolvidas á Delegacia. 1.112:5475000 

Devolvidas a menor. 4355000 

Vice-Consulados: 

Devolvidas aos Consulados. 89:6775000 

Consulados e Vice-Consulados: 

Utilizadas durante o exercido. 1.805:1245000 

Transferidas ao exercício seguinte. 1.892:2965000 

5.074:6625000 






















ANNEXO D 


N. 4 

R esumo demonstrativo do balanço de emolumentos 

ANNO DE 1935 
Debito 

Quotas pertencentes aos Cônsules honorários e 

Vice-Consules . 46:9878120 

Idem ao Thesouro Brasileiro. 1.758:1368880 

Lucro por differença de cambio. 195:0358923 


Total . 2.000:1598923 


Credito 

Quotas recebidas pelos Cônsules honorários e 

Vice-Consules . 46:987$120 

Jmporfancia deixada de remetter por falta de 

cambio . 1188000 

Idem desviada. 36§000 

Peida por differença de cambio. 8838963 

Total remettido á Delegacia. 1.952:134$840 


2.000:1598923 





























ANNEXO D 


N. 5 

Quadro estatístico do movimento nos consulados de carreira no anno 

de 1935 ( i) 

1. Àctos do registo civil: 

a) Casamentos . 8 

b) Nascimentos . 29 

c ) Óbitos . 4 

2. Brasileiros repatriados. 614 

3. Cartas e officios recebidos. 33.299 

4. Cartas e officios expedidos. 38.790 

5. Certificados diversos. 2.753 

6. Certificados de lastro. 192 

7. Certificados negativos de carga. 6.856 

8. Certificados de vida. 422 

9. Escripturas . 30 

10. Facturas consulares. 78.924 

11. Guias de exportação. 509 

12. Horas extraordinárias. 1.346 

13. Manifestos legalizados. 5.521 

14. Navios brasileiros despachados. 917 

15. Navios estrangeiros despachados. 3.954 

16. Passaportes concedidos. 2.208 

17. Procurações lavradas. 107 

18. Protestos e declarações. 51 

19. Reconhecimentos de firmas. 19.887 

20. Testamentos . 24 

21. Vistos em conhecimentos de carga. 59.880 

22. Vistos em listas de passageiros. 4.048 

23. Vistos em passaportes brasileiros. 303 

24. Vistos em passaportes estrangeiros. 22.878 


(1) Incluindo as Missões diplomáticas encarregadas de serviços consulares, e os 
consulados privativos. 
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ANNEXO D 


N. 6 


Consulados de carreira e missões diplomáticas encarregadas de ser¬ 
viços consulares que não remetteram á Secretaria de Estado o 
quadro estatístico do movimento consular 

1935 


Consulados 

Almeria; 

Capetown; 

Cardiff; 

Hamburgo; 

Stambul. 


Missões 

Berlim; 

Berna; 

Bogotá; 

Bruxellas; 

Havana; 

Haya; 

Lima; 

Madrid; 

México; 

Peiping; 

Roma; 

Santiago; 

Tokio. 
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